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A formação inicial de professores foi sempre uma preocupação dos estados que procuram 
responder à evolução dos sistemas educativos e da sociedade em geral. Ao longo de décadas, 
desenvolveram-se estudos com âmbitos diversos, quer a nível nacional quer internacional. A 
discussão sobre a importância da formação, os modelos e a organização dessa formação tem sido 
contínua, embora com períodos mais férteis que coincidem com momentos de reflexão e balanço. 
Atravessamos um desses momentos, com relatórios internacionais que alertam para a importância 
de recolocar em discussão a formação de professores. 
Hoje, novas exigências se colocam ao exercício da profissão de professor, requerendo 
competências mais complexas e diversificadas a que a formação inicial de professores não pode 
ficar indiferente. 
Foi neste âmbito que surgiu um grupo de trabalho dentro da Universidade de Lisboa, motivado 
pela necessidade de promover a discussão reflexiva sobre práticas de formação nos Mestrados 
em Ensino de Biologia e Geologia, Física e Química, Matemática e Educação Física da Universidade 
de Lisboa, fortemente influenciado também pela decorrência da criação da nova universidade de 
Lisboa, a partir da fusão entre a Universidade Clássica de Lisboa e a Universidade Técnica de Lisboa. 
Esta discussão estruturou-se em três etapas. Na primeira procurou-se compreender a 
organização e o funcionamento dos cursos de Mestrado em Ensino, de modo a construir uma 
aprendizagem conjunta. Mais do que identificar situações inovadoras, esta etapa, fruto de análise 
de dados recolhidos por entrevista junto de supervisores do ensino superior, professores 
cooperantes, alunos em formação, observação de aulas e análise de documentos, permitiu 
identificar processos e elementos chave na formação. Essa fase foi fundamental para uma reflexão 
sobre as próprias práticas dos intervenientes nesta equipa de trabalho. 
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Na segunda etapa ampliou-se a discussão através da realização de um seminário que envolveu 
parceiros das Instituições de ensino superior, em que se realiza a formação inicial de professores 
para o 3.º ciclo do ensino básico e o ensino secundário. Nesse evento, deu-se uma atenção muito 
particular a alguns dos aspetos que, dentre outros, têm sido considerados eixos norteadores da 
prática: a) o conhecimento profissional e a relação teoria-prática; b) a reflexão e a investigação 
sobre a prática na formação profissional docente. Este seminário foi uma oportunidade de 
perceber a realidade, em Portugal, sobre práticas diferentes na formação inicial de professores e 
possibilitou-nos contactar com estudos que nos permitem compreender vertentes específicas 
dessa formação. Um importante contributo do seminário foi ajudar-nos a repensar a estrutura 
conceptual da escrita do e-book, projetado desde o início como um produto aglutinador de ideias 
importantes para a formação de professores. 
A terceira etapa consubstancia-se, precisamente, na escrita deste e-book, em que se sintetizam 
alguns aspetos particulares estudados a partir de dados recolhidos pelos elementos da equipa. 
Será, talvez, mais um ponto de partida do que de chegada para a continuação da investigação 
sobre a formação inicial de professores em Portugal. 
Os dados recolhidos e a sua análise primária deram origem a uma grande quantidade de 
informação, muito rica, diversa, com particularidades mais acentuadas, por vezes, numa 
determinada área científica. A discussão subsequente permitiu-nos perceber a existência de certas 
características importantes no funcionamento dos cursos de Mestrado em Ensino de Biologia e 
Geologia, Física e Química, Matemática e Educação Física. O grupo sentiu, então, necessidade de 
avançar na identificação de aspetos relevantes que emergem do que é comum e do que se 
configura como exemplo nesses cursos de Mestrado em Ensino. Deu-se atenção, em primeiro 
lugar, a uma caracterização global, introdutória, dos próprios cursos de Mestrado em ensino e a 
aspetos teóricos relacionados com a formação inicial. Considerou-se, em seguida, definir como 
particularidades a serem exploradas os modos como cada área percebe alguns aspetos, mesmo 
que de um modo geral estejam presentes em todas elas. O e-book estrutura-se, deste modo, à 
volta de capítulos-chave: 
- Os Mestrados em Ensino no contexto atual da formação de professores em Portugal (numa 
atenção à legislação, à investigação e à história da criação dos cursos de mestrado em 
ensino de Biologia e Geologia, Física e Química, Matemática e Educação Física da 




- O Professor e a sua formação inicial (dando atenção à complexidade social hoje em dia e a 
recomendações nacionais e internacionais para a formação de professores); 
- A interligação entre a teoria e a prática e o conhecimento da ciência aliado à competência 
didática (tomando como referência o curso de Mestrado em Ensino da Biologia e a 
Geologia e identificando como estruturantes a natureza da ciência, a relação entre 
contextos formal e não formal e uma proposta de interdisciplinaridade entre várias áreas 
envolvidas, tentando perceber como responde o currículo de formação, olhando para as 
Didáticas e as IPP); 
- O contributo da Iniciação à Prática Profissional para o desenvolvimento do conhecimento 
profissional de futuros professores (tomando como referência o curso de Mestrado em 
Ensino da Física e da Química, procurando perceber a relação entre os diferentes 
supervisores, o da instituição de formação e os professores cooperantes, e de que modo 
intervêm, em conjunto, na formação prática dos futuros professores e no desencadear do 
desenvolvimento do conhecimento profissional dos futuros professores); 
- A universidade e a escola: para uma agenda comum na formação dos professores 
(tomando como referência o Mestrado em Ensino da Educação Física e tentando perceber 
de que modo há uma construção conjunta em prol do futuro professor e quais os aspetos 
mais fortes e os mais frágeis nessa relação); 
- O relatório de prática de ensino supervisionada e o contributo da investigação na prática 
de ensino (tomando como referência o Mestrado em Ensino da Matemática e tentando 
perceber o que o caracteriza, como se relaciona com a investigação e como se desenvolve 
com os vários protagonistas). 
Estes temas nortearam as reflexões do grupo e agora, em sete capítulos, nesta terceira etapa 
do projeto, orientaram a sistematização dos resultados, tendo em vista a partilha de experiências, 
tentando que os resultados alcançados se relacionem com os processos dinâmicos que os 
sustentaram e com os recursos neles investidos, transpondo para o futuro uma perspetiva de 
mudança. E é precisamente nessa ligação de resultados-processos que este projeto se procura 
desenvolver, olhando para as práticas de formação e tentando melhorá-las pela atenção dada a 
currículos, estratégias e olhares dos vários intervenientes. 
Para a construção dos sete capítulos, a metodologia concretizou-se na recolha de informação 
através de: 
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- Análise documental (as leis, os regulamentos, os programas das unidades curriculares, os 
relatórios escritos pelos estudantes em várias unidades curriculares variadas, os diários de 
aula, os relatórios de prática de ensino supervisionada); 
- Entrevistas (a professores cooperantes, a estudantes, a supervisores, a professores das 
unidades curriculares); 
- Observação (de aulas, de atividades fora da instituição de formação). 
Tentaremos, ao longo de todo o livro, nas várias componentes, olhar para o que dizem os 
relatórios internacionais, especialmente europeus, e a investigação em educação, de modo a 
caracterizarmos os Cursos de Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia, Física e Química, 
Matemática e Educação Física, tentando destacar aquilo que os torna particulares. 
Num exercício que não procuramos que seja de fecho, mas, pelo contrário, que abra perspetivas 
para o exterior, far-se-á a ligação possível entre o que fica da reflexão sobre todos os aspetos 
discutidos nos vários capítulos, levantando interrogações possíveis para muito do que fica ainda 
por estudar. 
Esperamos que esta publicação suscite novas perspetivas e novos debates, que possibilitem 
evidenciar as principais características do modelo de formação de professores em vigor, 
proporcionando, internamente, a oportunidade para refletirmos coletivamente sobre alguns 
enfoques relativos à sua concretização, visando oportunas melhorias. 
A nível nacional, passados 10 anos sobre a implementação do processo de Bolonha, é altura de 
perceber se o que tem sido concretizado corresponde às intenções das propostas. Com este livro 
não responderemos a esta grande questão, mas poderá ser o começo de uma reflexão mais 
profunda, com a esperança de alargar a discussão a outras instituições de formação do país. O 
que perspetivamos para a formação inicial de professores na próxima década? E que professores, 
com que competências, em que escolas, sabendo das mudanças sociais e tecnológicas rápidas 
que se adivinham? Como responder a alunos cada vez mais diferentes, com outras exigências e 
modos de aprender? 
Talvez precisemos, não de uma equipa, mas de um movimento com vários focos de estudo e 
de discussão para irmos percebendo novas configurações sociais, para que a escola não se torne 
obsoleta e incompatível com a mudança contínua. E a formação inicial de professores tem de 
acompanhar essa mudança. 
 1. Os Mestrados em Ensino no Contexto Atual 
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Resumo: A formação inicial de professores para o ensino básico e secundário tem de ser percebida 
no enquadramento que o processo de Bolonha proporcionou e analisada à luz da legislação que 
a regulamenta, tendo em atenção a especificidade que as instituições de formação lhe conferem. 
Apresentamos, neste capítulo, o quadro legal que suporta hoje a formação dos futuros professores 
no âmbito dos mestrados em Ensino da Biologia e Geologia, Física e Química, Matemática e 
Educação Física da Universidade de Lisboa, incluindo uma perspetiva histórica. Explicitamos as 
opções que foram tomadas face à legislação e apresentamos o que consideramos serem aspetos 
salientes da formação de futuros professores e que terão maior desenvolvimento noutros 





Pensar sobre a formação inicial de professores coloca-nos, retrospetivamente, no que foi sendo 
escrito sobre o processo de Bolonha, sobre a reorganização dos cursos de formação de 
professores em Portugal e, sobretudo, sobre os desafios que foram sendo colocados a essa 
reorganização. O volume XIV, n.º 1, da Revista de Educação1, saído em 2006, apresenta um conjunto 
de artigos sobre a importância de pensar o significado do processo de Bolonha para a formação 
de professores, tendo presente uma Comunidade Europeia em construção. A qualidade, a 
mobilidade e a comparabilidade de graus académicos e formação superior estiveram na base da 
criação, pelos cerca de quarenta países signatários, de um sistema de diplomas compatíveis em 
três ciclos de formação (correspondentes aos graus de bachelor, master e doctor). O intuito era 
                                                          
1  A Revista de Educação foi uma publicação, desde 1986, do Departamento de Educação da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. Em 2011 saiu o último número, publicado pelo Instituto de Educação da Universidade de 
Lisboa, o volume XVIII, que pode ser consultado em http://revista.educ.ie.ulisboa.pt/ 
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criar “um espaço europeu do ensino superior, com formações harmonizáveis e facilitadoras de 
mobilidade académica e profissional” (Roldão, 2006, p. 37). 
Vários desafios foram identificados que, de acordo com Martins (2006), diziam respeito à 
alteração da relação professor-estudante2 (assente a partir de agora na autonomia e 
responsabilidade do estudante), à natureza das aulas (pensadas em função dos objetivos de 
aprendizagem a desenvolver) e às metodologias de ensino, de aprendizagem e de avaliação 
(novas estratégias didáticas com maior responsabilização dos estudantes pelos produtos 
alcançados, com estreita ligação entre as learning outcomes e a avaliação). 
Partindo de críticas desde há muito formuladas à formação de professores, em termos 
internacionais, e da situação em Portugal, Ponte (2006) perspetiva a formação inicial de 
professores em “princípios claros no que respeita aos seus objetivos, natureza, processos e 
profundidade e consistência visada” (pp. 23 e 24). Assim, e retomando propostas anteriores, 
defende que a lógica da qualidade deve ser prevalecente relativamente à da quantidade, devendo 
os cursos serem de duração compatível com uma qualificação de mestrado, na formação de 
professores para qualquer nível de ensino. Chama a atenção, no entanto, para a necessidade de 
se pensar em perfis de formação adequados aos diversos níveis de ensino, embora todos de 2.º 
ciclo, sem deixar de mencionar a importância da frequência de cursos de 3.º ciclo (com 
especialidades diversas) por docentes dos ensinos básico e secundário, reforçando assim as 
escolas com profissionais altamente qualificados. Apresenta a formação em áreas de docência e 
de didáticas específicas, de formação educacional geral e de iniciação à investigação educacional, 
de formação prática e trabalho de investigação, de formação cultural, pessoal, social e ética, num 
total de 120 ECTS. Esta proposta assemelha-se bastante à que foi depois estabelecida para a 
formação inicial de professores, sendo ainda seguida hoje em dia, uma dezena de anos depois. 
Neste período de transição, a avaliação dos cursos de formação inicial de professores, 
inicialmente a cargo do Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores (INAFOP3), 
também constituía uma preocupação, pelo que Ponte (2006) chama a atenção para uma avaliação 
e acreditação baseada em critérios claros e rigorosos. Hoje, cabe à Agência de Avaliação e 
                                                          
2  Neste e-book usamos o termo “estudante” para designar quem frequenta o ensino superior e o termo “aluno” para 
designar quem frequenta os ensinos básico e secundário. 
3  Instituto criado na sequência de um trabalho realizado em 1997-98 por um grupo de missão estabelecido por 
resolução de Conselho de Ministros, sendo Marçal Grilo o Ministro da Educação. O INAFOP, entidade independente 
que regulava a formação de professores em Portugal, foi extinto na sequência de uma vaga de extinções de institutos 
públicos, pelo governo que saído das eleições de março de 2002, presidido por Durão Barroso. 
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Acreditação do Ensino Superior (A3ES) a responsabilidade de avaliar os cursos de formação inicial 
de professores, tal como todos os cursos de ensino superior, quer de universidades quer de 
institutos politécnicos. 
Partindo também de uma perspetiva histórica sobre a formação de professores e considerando 
que o processo de Bolonha assenta em quatro grandes princípios (de harmonização, de 
homogeneidade de graus, de formação de orientação profissionalizante e de consistência entre o 
saber profissional requerido ao exercício e a acreditação da formação), Roldão (2006) discute a 
profissionalidade docente. Esta autora atribui grande importância ao saber profissional do 
professor que terá de integrar na sua formação “as vertentes prática e investigativa… como centrais 
no ciclo formativo (o 2.º ciclo) que antecede a entrada no exercício profissional e inicia o processo 
de desenvolvimento profissional ao longo da vida” (p. 51). Esta mesma ideia já havia sido 
defendida por Martins e Ponte, nos trabalhos acima referidos. As ideias apresentadas neste 
número da Revista de Educação, que inclui ainda artigos de outros autores sobre esta questão, 
representam uma reflexão importante sobre este momento de mudança da formação inicial de 
professores em Portugal. 
O Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de Agosto, define o perfil geral de desempenho profissional 
do educador de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário. Apresenta quatro 
dimensões que orientam o desempenho do professor enquanto profissional, e dão também 
indicações às instituições de formação de modo a adequarem a formação dos futuros professores 
a esse desempenho: (i) Dimensão profissional, social e ética; (ii) Dimensão de desenvolvimento do 
ensino e da aprendizagem; (iii) Dimensão de participação na escola e de relação com a 
comunidade; e (iv) Dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida. Para além do 
perfil geral, foram definidos também pelo Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de Agosto, os perfis 
específicos dos educadores de infância e dos professores do 1.º ciclo do ensino básico. Ambos os 
decretos continuam em vigor. 
De acordo com o Relatório sobre o processo de Bolonha (Ponte, Sebastião & Miguéis, 2004)4, 
para os professores do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário, as competências 
profissionais são: 
- Conceber e desenvolver o currículo da sua disciplina ou disciplinas de docência 
ajustado ao seu contexto de trabalho, através da planificação, organização e 
avaliação do ambiente educativo, bem como das atividades e projetos curriculares, 
                                                          
4  Este relatório foi realizado a pedido da então Ministra da Ciência e Ensino Superior, Graça Carvalho. 
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em articulação com as outras disciplinas dos alunos, com vista à construção das 
suas aprendizagens. 
- Observar os alunos e identificar as suas características e necessidades e estabelecer 
com eles uma relação educativa de qualidade, promotora de inclusão, segurança e 
autonomia. 
- Realizar atividades de ensino promotoras da aprendizagem no âmbito de todos os 
objetivos curriculares da sua disciplina ou disciplinas de docência e de áreas 
curriculares transversais e avaliar os progressos dos alunos. 
- Trabalhar em colaboração com outros professores e demais atores educativos na 
construção, realização e avaliação do projeto da sua instituição, procurando 
envolver igualmente as famílias e a comunidade. 
- Realizar a sua própria formação como elemento constitutivo da sua prática 
profissional, analisar os problemas existentes nesta prática e ensaiar e avaliar 
estratégias e ações com vista à sua superação. (p. 10) 
Estas competências, definidas para os professores em Portugal, estão em sintonia com o que 
está explícito hoje em relatórios internacionais (Eurydice, 2015; UNESCO, 2015). Será interessante 
refletir sobre até que ponto as mudanças na legislação que enquadra a formação inicial de 
professores em Portugal introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, retomam estas 
recomendações e de que modo estas são interpretadas pelas instituições de formação. Neste 
capítulo damos atenção aos cursos de Mestrado em ensino de Biologia e Geologia (B/G), Física e 
Química (F/Q), Matemática (M) e Educação Física (EF) da Universidade de Lisboa, pelo que é sobre 
esses cursos que incidimos a nossa análise. 
 
2. Os Mestrados em Ensino de Biologia e Geologia, Física e Química, Matemática e 
Educação Física da Universidade de Lisboa 
 
Num documento interno do Departamento de Educação da Faculdade de Ciências5, datado de 
2007, definindo perfis específicos para as áreas de B/G, F/Q e M, considerava-se que o futuro 
professor deve ser capaz de: 
1. Área de docência. Dominar os conhecimentos, metodologias e técnicas [de Biologia 
e Geologia, Física e Química ou de Matemática] do ensino básico e secundário, 
conhecendo as suas inter-relações, evolução histórica, aplicações e 
desenvolvimentos recentes, de forma a poder mobilizá-los no processo de ensino-
aprendizagem. 
                                                          
5  Uma das unidades orgânicas da Universidade de Lisboa que viria a estar na origem da criação do Instituto de Educação 
desta universidade. 
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2. Currículo. Analisar, avaliar, adaptar e pôr em prática currículos e unidades 
curriculares, tendo em conta as características específicas dos alunos a que se 
destinam e o projecto educativo da escola. 
3. Ensino. Conceber, planificar, organizar e conduzir o ensino, incluindo a concepção 
e gestão de situações de ensino-aprendizagem, a construção e seleção de 
materiais e o incentivo aos alunos para o estudo da disciplina. Em particular: 
a. Desenvolver nos alunos uma atitude científica, mobilizando os processos 
pelos quais se constrói o conhecimento; 
b. Utilizar estratégias conducentes ao desenvolvimento das seguintes 
dimensões formativas da aprendizagem [da Biologia e Geologia, da Física e 
Química ou da Matemática]: 
- Curiosidade, gosto de saber e conhecimento rigoroso e fundamentado 
sobre os fenómenos [das áreas de conhecimento respetivas]; 
- Capacidade de questionamento e de reconhecimento do valor e dos 
limites da evolução da ciência; 
- Capacidade de articulação das realidades do mundo natural com as 
aprendizagens escolares; 
- Compreensão das relações ciência-tecnologia-desenvolvimento, 
recorrendo, nomeadamente à construção de objetos, uso de modelos e 
simulações, resolução de problemas e realização de experiências. 
4. Avaliação. Identificar, caracterizar, avaliar e comunicar os resultados da 
aprendizagem dos alunos, de acordo com as finalidades e objetivos curriculares, 
bem como as suas conceções e atitudes em relação à disciplina, o que inclui a 
conceção e uso de instrumentos de avaliação, a análise dos dados obtidos e a 
intervenção subsequente de forma a ajudar os alunos a melhorar a sua 
aprendizagem, e ainda a comunicação da respectiva informação aos encarregados 
de educação e outros agentes educativos. 
5. Participação na atividade da escola. Colaborar com professores da sua disciplina e 
de outras disciplinas e interagir com alunos, encarregados de educação, 
administradores educacionais e outros elementos da comunidade, tendo em vista 
a identificação e a resolução de problemas, o desenvolvimento do projeto 
educativo da escola, a concretização do currículo e o apoio aos alunos de modo a 
promover as suas aprendizagens. 
6. Desenvolvimento profissional. Desenvolver a sua competência como professor, 
mantendo-se atualizado sobre os desenvolvimentos a nível do currículo, da 
investigação educacional e da prática profissional, participando em encontros, 
projetos, cursos e outras atividades de desenvolvimento profissional, refletindo 
sobre o seu próprio ensino e investigando os problemas da sua prática profissional. 
Este perfil de competências mantém-se atual nos mestrados em ensino de B/G, F/Q e M, que 
têm como princípios orientadores da formação científico-profissional dos professores do 3.º ciclo 
do ensino básico e do ensino secundário (Deliberação n.º 5, de 2007, da Comissão Científica do 
Senado da Universidade de Lisboa): 
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- Exigência de uma formação sólida quer na sua área de especialidade, quer a nível 
educacional geral e didático. 
- Relevância da prática profissional, necessariamente articulada com a formação da 
especialidade, da formação educacional geral e didática e com a iniciação às 
metodologias de investigação educacional, supervisionada por um docente 
universitário e por um orientador da escola cooperante. A componente de Prática 
Profissional, no caso dos mestrados em ensino de B/G, F/Q e M, é introduzida 
desde o 1.º semestre do curso (IPP I), aumentando de peso no 2.º (IPP II), no 3.º 
(IPP III) e no 4.º (IPP IV) semestres, incidindo preferencialmente em turmas de todos 
os ciclos de escolaridade considerados. 
- Necessidade de desenvolver a capacidade reflexiva e crítica dos futuros professores 
de forma a contribuir para a sua formação como profissionais responsáveis, 
autónomos e eticamente exigentes, capazes de refletirem eficazmente sobre a sua 
prática pedagógica. Decorre daqui a elaboração de relatórios de reflexão 
referentes a observação que os mestrandos vão realizando em contexto de escolas 
básicas e secundárias, ou inerentes a leituras teóricas orientadas nas unidades 
curriculares quer da formação geral quer do campo da didática específica, em que 
a discussão e a crítica assumem um protagonismo fundamental. 
- Domínio das metodologias e técnicas de investigação educacional, demonstrado 
através da elaboração de um relatório de Prática de Ensino Supervisionada, 
realizado sob orientação e avaliado por um júri, em provas públicas. 
A formação inicial de professores para o 3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário na 
Universidade de Lisboa para as áreas de B/G, F/Q, M e Educação Física (EF) enquadra-se no regime 
jurídico de graus e diplomas do ensino superior presentemente definido pelo Decreto-Lei n.º 
79/2014, de 14 de maio, que substitui os Decretos-Leis n.º 74/2006, de 24 de Março, e n.º 47/2007, 
de 22 de Fevereiro. No essencial, essa legislação define os requisitos de acesso, a tipologia dos 
cursos, as componentes de formação e a estrutura do currículo de formação6. A Universidade de 
Lisboa, através das escolas que intervêm na formação inicial de professores, é responsável pela 
definição das disciplinas obrigatórias e optativas de cada componente, os conteúdos, as 
metodologias de ensino e de avaliação, procurando, por um lado, situar-se dentro do estabelecido 
por lei e, por outro, concretizando os pressupostos, por ela definidos, para esta formação inicial. 
As escolas básicas e secundárias são, hoje em dia, organizações que exigem profissionais de 
elevada competência, capazes de desempenharem funções educativas, executivas, organizacionais 
e interativas com grande sentido de eficácia. Para isso, a formação inicial de professores deve ter 
em conta a necessidade de estes serem bem preparados para essas múltiplas funções. A 
                                                          
6  As principais diferenças entre os quadros legislativos de 2007 (sendo Ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues) 
e 2014 (sendo Ministro da Educação, Ciência e Ensino Superior, Nuno Crato) são a diminuição do peso da componente 
de Educação Geral, com o correlativo aumento da Formação na Área de docência, e um significativo esvaziamento da 
importância da atividade investigativa dos futuros professores no seu processo de formação. 
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capacidade reflexiva para utilizar um conhecimento sólido na área de docência e um repertório 
variado de práticas educativas (modelos, estratégias e procedimentos) adaptadas aos vários 
contextos de docência são alguns dos principais objetivos da formação dos Mestrados em Ensino 
em B/G, F/Q, M e EF da Universidade de Lisboa. 
O modelo de formação inicial adotado assenta, assim, em três eixos fundamentais: 
1. Uma formação com uma forte componente reflexiva nas várias unidades curriculares, mas 
especialmente nas de Didática Específica e de Iniciação à Prática Profissional. O 
conhecimento didático está subjacente às propostas desenvolvidas e postas em prática nas 
escolas básicas e secundárias pelos estudantes, futuros professores. A interligação entre o 
conteúdo disciplinar e a didática é, por vezes, fomentada pela interdisciplinaridade e pela 
concretização em contextos formais e não formais. 
2. Uma formação em contexto de prática profissional desde o início do curso, numa 
progressão crescente ao longo dos dois anos. 
3. Uma formação que investe, desde o início, numa componente investigativa e que culmina 
no relatório de prática de ensino supervisionada7. 
Dando seguimento ao preconizado pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, os cursos de 
Mestrado em Ensino de B/G, F/Q e M desenvolvem-se nas áreas de Formação na Área de Docência 
(FAD, com 18 ECTS), de Formação Educacional Geral (FEG, com 24 ECTS), de Didática Específica 
(FDE, com 30 ECTS) e de Iniciação à Prática Profissional (IPP, com 48 ECTS). Procura-se 
proporcionar ao futuro professor uma formação abrangente, discutindo a escola e a sua 
organização, o currículo, a aprendizagem e a avaliação, as metodologias de ensino, a integração 
das tecnologias de informação e comunicação no ensino-aprendizagem, as questões éticas 
associadas à profissionalidade docente e a iniciação à investigação em educação. A observação, 
análise e reflexão sobre a escola, os alunos e o currículo têm lugar desde o início do curso, 
especialmente nas unidades curriculares de iniciação à prática profissional e de didática específica, 
mas estão também presentes nas unidades curriculares de formação educacional geral, num 
vaivém entre perspetivas teóricas e realidade das práticas profissionais. Num dos capítulos deste 
                                                          
7 Apesar da vertente investigativa ter sido substancialmente reduzida na legislação de 2014, em termos do que é 
obrigatório, estes mestrados optaram por mantê-la como um dos eixos fundamentais do modelo de formação dos 
futuros professores. 
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livro, centrado nas áreas de Biologia e Geologia, dão-se alguns exemplos de como este vaivém é 
posto em prática. 
A relação entre a Instituição de formação e as escolas básicas e secundárias (firmada por 
protocolo) permite a entrada do futuro professor na prática profissional, de forma gradual e 
crescente, sendo acompanhado por um professor cooperante da escola e um professor supervisor 
da instituição de formação. A imersão na prática tem a máxima expressão na intervenção letiva, 
desenvolvida de forma autónoma, do estudante em formação, no 2.º semestre do 2.º ano do curso, 
culminando na elaboração do relatório de prática profissional que assume, nestes mestrados de 
B/G, F/Q e M, um cariz de natureza investigativa, como mais à frente neste e-book se dará conta, 
quer no capítulo centrado na Física e Química, em que se evidencia a entrada gradual na prática, 
quer no capítulo centrado na Matemática, em que se evidencia o relatório de prática profissional 
supervisionada. 
O Mestrado em Ensino da Educação Física dos Ensinos Básico e Secundário (MEEF) foi 
organizado pela FMH, no âmbito da sua tradição na atividade de formação e investigação em 
educação e formação de professores, em termos nacionais e no seio da UTL. 
Para as diferentes componentes de formação previstas no artigo 15º do Decreto-Lei nº 79/2014 
de 14 de maio, o curso organiza-se em Área de Docência (21 ECTS), Área Educacional Geral (21 
ECTS), Didáticas Específicas (30 ECTS) e Iniciação à Prática Profissional (48 ECTS). Apesar de ter 
emergido no contexto da reforma de Bolonha, o MEEF procurou manter a tradição, que se 
apreciava como uma solução muito positiva, de manter o estágio nos moldes em já existia na 
licenciatura em educação física, só tendo tido a oportunidade de se familiarizar com a tradição da 
UL e dos restantes cursos de mestrado em ensino por ocasião do acompanhamento do seu 
conselho científico, a convite, e do envolvimento do trabalho que deu origem a este livro. 
Neste sentido, As intervenções não se dão no âmbito de IPP, mas ocorrem mais intensivamente 
durante o 2.º ano do curso, a par de uma redução significativa da carga letiva em unidades 
curriculares com essas caraterísticas, sendo orientadas por um documento base equivalente aos 
roteiros elaborados para as unidades curriculares de IPP. O percurso formativo até este momento 
proporciona a aproximação ao campo profissional a partir de uma perspetiva de participação, 
observação e inquirição na grande maioria das disciplinas específicas do 1.º ano do curso, onde 
os estudantes têm oportunidade de contactar com os diversos atores escolares assim como com 
alguns documentos estruturantes da organização escolar e orientadores da prática docente. A 
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dimensão reflexiva é assim mobilizada através da análise de documentos significativos, cruzando-
os com as oportunidades de contacto com o campo profissional já referidas. A estrutura 
organizacional do estágio (designação para a prática de ensino supervisionada no caso da EF) 
procura o contacto integral com as funções do professor para desenvolvimento das suas áreas de 
competência prevendo a realização de reuniões periódicas, a realizar ao longo do ano letivo, em 
que são discutidos tanto o desenvolvimento do trabalho dos estagiários como as situações mais 
específicas, chamadas “casos difíceis”. A boa relação entre os professores orientadores 
(supervisores universitários e professores cooperantes) constitui, por isso, um aspeto fundamental 
neste modelo de formação. A EF mantém o modelo das antigas Comissões de Estágio das 
Licenciaturas em Ensino. O Plano Individual de Formação (PIF) que os estagiários têm que preparar 
para estabelecerem as suas prioridades de formação e os processos de as concretizarem é um 
elemento estruturante do estágio, onde são expressas as necessidades e prioridades de formação 
de cada um, assim como os processos formativos a desenvolver para as concretizar. É a partir 
deste referencial que os estagiários, em três momentos do estágio coincidentes com o final dos 
períodos letivos (dezembro, abril e junho) analisam o seu perurso formativo, estabelecendo as 
orientações para os momentos posteriores, produzindo assim uma elementos de análise sobre a 
sua formação, ao longo de todo o processo de formação, que serão depois utilizados na produção 
do relatório final de estágio. 
Segundo o Guia de Estágio (FMH, 2015), 
O estágio pedagógico representa um módulo de formação desenvolvido em regime 
de supervisão pedagógica que constitui o culminar de uma formação que habilita 
profissionalmente para o desempenho de todas as atividades inerentes à função 
profissional de um Professor de Educação Física do ensino básico e secundário. 
Os objetivos gerais do estágio são formulados em estreita articulação com as 
competências de desempenho profissional inscritas no “Perfil de Competências Gerais 
do Professor” estabelecidas no Decreto-Lei n.º 240/2001, de 17 de Agosto, e 
estruturadas aqui em quatro grandes áreas de intervenção profissional. Face à 
sistematização apresentada no “Perfil de Competências”, os objetivos gerais do 
estágio pedagógico apresentam duas adaptações. Em primeiro lugar, entende-se que 
os objetivos gerais relativos à área do desenvolvimento profissional correspondem a 
exigências comuns às restantes áreas, pelo que aqueles são assumidos como 
orientações formativas transversais, comuns a todas as áreas de intervenção 
profissional. Pelo contrário, os objetivos relacionados com a área da investigação e 
inovação pedagógica que eram considerados de forma transversal são diferenciados 
neste guia como uma área autónoma de formação. (p. 2) 
À semelhança dos demais mestrados em ensino, o Guia de Estágio Pedagógico indica que: 
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O Relatório Final de Estágio deve ser assumido como o produto de uma apreciação de 
todo o processo formativo, orientado para as competências definidas, com um caráter 
reflexivo, contextualizado, projetivo e fundamentado. 
Deve construir-se em torno da capacidade de refletir sobre o impacto do estágio no 
seu desenvolvimento pessoal e profissional (...). 
Deve centrar-se no contexto em que se desenvolveram as tarefas de estágio, refletindo 
a realidade vivida pelo estagiário - com os alunos, com a turma, na escola e na 
Educação Física. 
Deve projetar linhas orientadoras que se abrem para o seu futuro como professor.  
As decisões de análise devem fundamentar-se no conhecimento teórico que 
sustentam as diferentes áreas de formação no âmbito da profissão docente (e.g. 
Desenvolvimento Curricular, Avaliação, Formação de Professores, etc.). 
Do ponto de vista do conteúdo, o Relatório Final deve centrar-se na análise do 
percurso em cada uma das quatro áreas que compõem o estágio e também na 
articulação e integração dessas áreas. (p. 5) 
Apesar de diferentes em termos de organização e de produto final, os Mestrados em ensino de 
B/G, F/Q, M e EF têm em comum o processo reflexivo, uma atitude de questionamento e de 
consciência pessoal que, transportados para a escola pelos futuros professores, poderá 
proporcionar uma dinâmica de mudança e de intervenção crítica. 
As diferenças do modelo de mestrado em ensino, relativamente a outros que o precederam, 
nomeadamente as licenciaturas em ensino, representam algumas mudanças no sistema de 
formação (no quadro do Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro). Pintassilgo e Oliveira (2013) 
discutem algumas dessas diferenças, nomeadamente, as condições de acesso (após uma 
licenciatura geralmente de três anos, de banda larga, o que pode retardar a escolha pela profissão 
docente), a necessidade de em áreas de dupla valência, como Biologia e Geologia ou Física e 
Química, haver necessidade de obtenção de possuir, pelo menos, 50 ECTS em ambas as áreas, 
constituindo um minor, a par do total dos 120 necessários (o que condiciona a entrada direta no 
mestrado, havendo, na maioria dos casos, a necessidade dos estudantes precisarem de mais um 
ano para completar os ECTS indispensáveis à candidatura), a relação teoria-prática (que 
aparentemente é reforçada no modelo atual), o papel dos supervisores, da instituição de ensino 
superior e do professor cooperante da escola básica e secundária (em que este último deixou de 
ser determinante na avaliação do estagiário). Continuar essa reflexão parece-nos importante para 
a reorientação e a melhoria da formação em geral, assim como a análise das práticas particulares 
de cada mestrado em ensino nas suas especialidades. 
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Olhando para a legislação atual, compreende-se que a maioria das propostas que foram sendo 
feitas por especialistas, concretizadas em vários relatórios e documentos referenciados, foi 
integrada na lei e orienta a formação inicial de professores na Universidade de Lisboa, nos cursos 
de mestrado em ensino de Biologia e Geologia, de Física e Química, de Matemática e de Educação 
Física, quer em termos de organização quer de conteúdo de formação. Até que ponto as 
orientações são concretizadas, quais as suas potencialidades e que melhorias podem ser 
introduzidas é o que se pretende saber, discutindo em maior profundidade aspetos fundamentais 
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Resumo: A formação inicial de professores tem sido alvo de atenção desde há décadas, 
despertando o interesse de entidades diversas, desde os professores e formadores de professores 
até aos políticos e sociedade em geral. Múltiplos relatórios e propostas, tanto a nível internacional 
como nacional, têm consubstanciado numerosas diretrizes. Na União Europeia, multiplicam-se as 
recomendações, baseadas em estudos de equipas multidisciplinares. Em Portugal, há uma vontade 
crescente de perceber que escola temos hoje, quem são e que competências evidenciam os alunos 
do século XXI, e quais as suas consequências para a formação inicial de professores. Apesar da 
quantidade e variedade de soluções propostas, continuam a ouvir-se múltiplas críticas à formação 
inicial de professores. O objetivo deste capítulo é pensar a formação que se considera adequada 
aos professores que, nestes novos contextos e desafios sociais, são hoje chamados a desempenhar 






As condições em que hoje um professor exerce a sua profissão são bem diferentes das de há 
uns anos atrás. Inserido numa sociedade complexa, cheia de incertezas, entre um passado com 
oferta de emprego estável à saída da formação inicial e um futuro com perspetivas profissionais 
marcadas pela precariedade, é frequente acumular horários em escolas diferentes, ou realizar 
grandes deslocações geográficas de ano para ano. Para além disso, o professor é visto com olhos 
críticos por políticos, alunos e encarregados de educação, sendo frequentemente considerado 
como o grande culpado dos insucessos dos alunos. 
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Apesar das incertezas no futuro profissional, hoje o professor é detentor de maior preparação 
para lecionar. Os cursos de mestrado em ensino obrigam a uma elevada formação na área de 
docência e a uma abrangente formação educacional, e implicam a realização de um relatório a 
defender perante um júri. Neste capítulo, passamos em revista diferentes perspetivas sobre a 
formação inicial de professores, procurando refletir sobre o que significa ser professor na 
sociedade atual e discutir a importância desta formação, tendo em atenção os referenciais dos 
cursos de mestrado em ensino de Biologia e Geologia, Física e Química, Matemática, e Educação 
Física da Universidade de Lisboa. 
 
2. Problematização da Formação Inicial no Contexto Atual 
2.1. Desafios à profissão docente 
 
Novas exigências políticas, económicas e sociais obrigam o professor a ter atenção a quatro 
desafios fundamentais: (i) novas formas de aprendizagem, (ii) grande diversidade de alunos, (iii) 
evolução da tecnologia, e (iv) desenvolvimento de competências dos alunos para o século XXI. 
Relativamente às novas formas de aprendizagem, sabemos que o aumento da mobilidade de 
aprendentes e trabalhadores através das fronteiras dos países e os novos padrões de 
conhecimento e de competências hoje necessários implicam flexibilidade para reconhecer, validar 
e avaliar aprendizagens diferenciadas. Como frisa o relatório da UNESCO (2015), “cada vez é mais 
fácil aceder a diversas fontes de conhecimento, criando maiores oportunidades de aprendizagem, 
menos estruturada e mais inovadora, afetando a sala de aula, a pedagogia, a autoridade do 
professor e os processos de aprendizagem” (p. 47). 
Natriello (2007) apresentou 12 tendências1 sobre o que significa aprender, catalogadas a partir 
de estudos variados, e que sumariam o que podem constituir modos de aprendizagem, indo ao 
encontro do apresentado no relatório da UNESCO (2015). Trata-se de tendências que se 
interrelacionam e estão presentes nas diversas formas de hoje se aceder ao conhecimento. Mesmo 
que algumas sejam questionáveis, sabemos, quer por estudos de psicologia de aprendizagem, 
                                                          
1  Tendência 1 - A aprendizagem é cada vez mais diversificada; Tendência 2 - A aprendizagem é cada vez mais 
contextualizada; Tendência 3 - A aprendizagem é cada vez menos limitada disciplinarmente; Tendência 4 - A 
aprendizagem existe fora de contextos institucionais; Tendência 5 - A aprendizagem ocupa os setores profissionais e 
institucionais; Tendência 6 - A aprendizagem vai além e entre estados-nação; Tendência 7 - A aprendizagem está a 
mover-se on-line; Tendência 8 - A aprendizagem estende-se do ser humano à máquina; Tendência 9 - A aprendizagem 
é incentivada pela relação homem-máquina; Tendência 10 - A aprendizagem é cada vez menos solitária e mais 
interativa; Tendência 11 - A aprendizagem é cada vez menos concentrada e mais distribuída; Tendência 12 - A nossa 
compreensão de aprendizagem é cada vez mais biologicamente relacionada. 
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quer por observação da realidade da escola de hoje, que aprender é cada vez mais diferenciado, 
ou, pelo menos, que a nossa compreensão sobre como a aprendizagem ocorre é reveladora de 
um conjunto diversificado de oportunidades de aprendizagem e das circunstâncias que permeiam 
a experiência humana. 
Bransford, Brown e Cocking (2002) referem investigações que mostram que os indivíduos vêm 
para a aprendizagem de novos assuntos com diversos backgrounds de experiência e 
conhecimentos prévios que devem saber mobilizar. Esta visão converge com as perspetivas 
socioconstrutivistas de aprendizagem que colocam o aprendente no centro do processo formativo 
e ecoa nos documentos de referência dos mestrados em evidência neste livro. 
O segundo desafio relaciona-se com o primeiro e prende-se com a capacidade de mobilidade 
das populações, reconfigurando tecidos sociais, até há algum tempo, aparentemente estáveis. A 
diversidade social expressa-se também na escola, criando aos professores a necessidade de saber 
lidar com grande diversidade de alunos. Tendo em conta a cidadania, o grande desafio para os 
sistemas educativos nacionais é formar identidades e promover a atenção e sentido de 
responsabilidade para com os outros num mundo cada vez mais interconectado e 
interdependente. Problemas de desigualdade social, criados devido a baixo crescimento de 
emprego, promovem movimentos migratórios que alimentam ainda mais a diversidade na escola. 
Além disso, e de acordo com a UNESCO (2015): 
Embora a intensificação da globalização económica tenha reduzido a pobreza global, 
produziu também padrões de baixo crescimento de emprego, aumento do 
desemprego e emprego vulnerável entre e dentro dos países. Os sistemas 
educacionais contribuem para essas desigualdades ao ignorarem as necessidades 
educativas dos estudantes em desvantagem e de muitos que vivem em países pobres, 
ao mesmo tempo concentrando as oportunidades educacionais entre os ricos, 
tornando a educação de alta qualidade muito exclusiva. (p. 15) 
A diversidade de alunos, não apenas em termos cognitivos, mas também culturais, exige 
professores flexíveis, atentos às necessidades individuais, com estratégias de inclusão e não 
discriminação. 
Relativamente ao terceiro desafio, a evolução da tecnologia, sabemos que o aumento da 
utilização de software inteligente permite aprender através de acontecimentos nos seus contextos, 
alargando os ambientes de aprendizagem. Por exemplo, sistemas baseados na web podem ser 
concebidos para fornecer ferramentas de modo a criar oportunidades estruturadas de 
aprendizagem e promover essa mesma aprendizagem (Pedaste & Sarapuu, 2006). Computadores 
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portáteis, tablets, dispositivos móveis e outras tecnologias são cada vez mais usados para apoiar 
a aprendizagem em sala de aula ou a distância. Existem hoje em dia salas de aula totalmente 
baseadas em tecnologias digitais e várias experiências estão a ter lugar em países tão diferentes 
como o Japão, a Finlândia e Portugal. 
As redes através da web alargam e distribuem o conhecimento, esbatendo as fronteiras dos 
países. Projetos internacionais tiram partido desta situação e a aprendizagem desenvolve-se em 
contextos só possíveis pela globalização. Do mesmo modo, a evolução do estudo do cérebro, das 
emoções e da relação entre a Biologia e a aprendizagem fará com que, dentro de 50 anos, os 
nossos conhecimentos atuais pareçam primitivos (Natriello, 2007). Os estudos de Damásio (2000), 
por exemplo, vieram revolucionar a nossa compreensão sobre a biologia do cérebro e o 
comportamento humano. A ciência cognitiva, nas suas tendências atuais, tem trazido abordagens 
sobre o modo como aprendemos e percebemos o mundo que põem em causa a conceção de 
conhecimento como um conjunto de proposições compostas de conceitos clássicos. Nesta 
perspetiva, o conhecimento é visto como uma amálgama de conceitos confusos, contextualizado, 
baseado na perceção e expresso numa linguagem fortemente metafórica e narrativa (Klein, 2006). 
Este modo de perceber o mundo, ao mesmo tempo contextualizado, globalizado e disperso, 
integrando informação proveniente de fontes diversas, contradiz a forma geralmente linear como 
é apresentado nos manuais escolares, desafiando a perspetiva tradicional que o conhecimento se 
traduz em conceitos e estes são representados por palavras. 
Num ambiente permeado por tecnologias, não é fácil conceber metodologias de aula que 
melhor se adequem aos alunos. As tecnologias revolucionam o modo de aprender, mas têm de 
estar integradas no currículo, constituindo um meio para melhor aprendizagem. Temos de ter 
presente, como refere Martins (2014), que: 
Estamos perante a primeira geração de crianças e pré adolescentes que já nasceu na 
era das redes sociais (Facebook, em 2004; Youtube, em 2005; Twitter, em 2006), que 
conhece e sabe manusear o Iphone, o Ipod e ou o Ipad, e a escola não pode ignorar 
isso. Estamos também perante a primeira geração de professores em formação que 
cresceu em ambiente de novas tecnologias, que acede, usa e não dispensa formas de 
comunicação que não eram sequer conhecidas na década anterior. (p. 51) 
Finalmente, o quarto desafio, o desenvolvimento de competências para o século XXI, resulta 
dos anteriores. O conhecimento de novas formas de aprendizagem, a consciência sobre a 
diversidade humana e as potencialidades da tecnologia influenciam indelevelmente a profissão de 
professor. O relatório da UNESCO (2015) indica que “os professores têm de criar ambientes de 
Os Professores e a sua Formação Inicial 
 
29 
sala de aula respeitadores e seguros, encorajadores da autoestima e da autonomia, e usarem um 
variado conjunto de estratégias pedagógicas e didáticas” (p. 55). Darling-Hammond (1999), ao 
perspetivar as competências profissionais para o século XXI, argumenta ainda que se o objetivo 
dos professores é assegurar uma aprendizagem de sucesso para alunos com diferentes níveis de 
conhecimentos prévios e que aprendem de formas diferenciadas, então, estes “precisam de ser 
diagnosticadores e planeadores que sabem muito acerca dos processos de aprendizagem e têm 
um grande reportório de métodos de ensino ao seu dispor” (p. 222). E esta autora sublinha que é 
este tipo de ensino que as exigências sociais requerem cada vez mais e que não se aprende 
intuitivamente. 
As novas exigências de diversidade social, de motivação para aprendizagem permanente, de 
desenvolvimento de competências múltiplas, a par do ensino de matérias de especialidade, 
colocam a necessidade de se pensar sobre as competências profissionais dos professores. 
 
2.2. A profissão e as competências de professor  
2.2.1. Novas competências para os alunos, novas competências para o 
professor 
 
A profissão de professor é cada vez mais exigente, e são vários os autores que caracterizam o 
professor de hoje como uma pessoa que (i) reflete sobre as suas práticas, (ii) investe no seu 
desenvolvimento profissional, procurando atualizar-se e melhorar sempre, (iii) é autónomo, 
responsável, criativo, (iv) investiga e avalia o seu próprio desempenho, e (v) trabalha em equipa. 
Estas qualidades, reconhecidas pelos países europeus na conferência "Desenvolvimento 
profissional de professores para a qualidade e para a equidade da aprendizagem ao longo da 
vida", em Lisboa, em 2007, no âmbito da Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia 
(ME-DGRHE, 2008), valorizam a profissão docente e poderiam ser um atrativo para a sua escolha. 
No entanto, verifica-se que cada vez menos jovens procuram entrar para a profissão de professor, 
ou a abandonam ao fim de alguns anos para procurarem outros empregos. É o caso da Holanda, 
do Reino Unido, da Estónia e começa a ser já o caso de Portugal. A exceção continua a ser a 
Finlândia, onde ser professor é considerado uma ocupação de grande prestígio. 
Ensinar, em qualquer grau de ensino, implica conhecimentos diversos e competências 
específicas, mas também grande capacidade de aprendizagem e de adaptação. A UNESCO (2015), 
reconhecendo as profundas mudanças sociais hoje em curso na maioria dos países, apela a novas 
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formas de educação conducentes ao desenvolvimento de competências dos cidadãos que as 
sociedades e as economias poderão necessitar no futuro. Especifica mesmo que o que se pretende 
com essa nova educação ultrapassa a literacia e a numeracia, incidindo em ambientes de 
aprendizagem e novas abordagens sobre maior justiça, equidade social e solidariedade global e 
esclarece que “Educação deve ser acerca de aprender a viver num planeta sob pressão. Deve ser 
acerca de literacia cultural, com base no respeito e igual dignidade, ajudando a tecer, em conjunto, 
as dimensões sociais, económicas e ambientais do desenvolvimento sustentável” (p. 3). Acrescenta 
ainda que esta abordagem, de orientação humanista, tem implicações na definição dos conteúdos 
de aprendizagem e pedagogias, bem como no papel dos professores e de outros educadores. A 
perspetiva é educar os alunos para o século XXI, criando situações em que possam desenvolver as 
competências de pensamento crítico e resolução de problemas, de comunicação efetiva, de 
colaboração, criatividade e inovação (AMA, 2010). 
O reconhecimento da importância da profissão de professor está patente no relatório Eurydice 
(EC/AECEA, 2015) em que o Comissário Europeu para a Educação, Cultura, Juventude e Desporto 
afirma: 
Os professores desempenham um papel crucial na vida dos alunos (…) é por isso que 
a estratégia europeia de Educação e Formação 2020 (…) coloca uma especial ênfase 
no papel dos professores - desde a sua seleção, formação inicial e contínuo 
desenvolvimento profissional até às suas oportunidades de carreira (p. 3). 
A profissão de professor e a sua formação inicial constituem, assim, duas áreas de grande 
preocupação a nível da Europa, continuando a ser bem viva a discussão em vários países, pelo 
efeito de mudança que o desempenho dos professores pode ter na sociedade. Por essa razão, 
passamos a discutir a profissão de professor no sentido de um perfil contemporâneo da 
competência docente, para o qual a formação inicial (e contínua) deve contribuir, dando especial 
atenção à relação entre a sua estrutura e conteúdo. 
 
2.2.2. Conhecimento profissional do professor 
 
Alarcão, Freitas, Ponte, Alarcão e Tavares (1997), num relatório elaborado para o Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP) a propósito da formação de professores em 
Portugal, referem que as mudanças educativas verificadas, já na altura, requeriam um novo perfil 
de saberes e competências profissionais. Como se expressa nesse documento: 
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Um professor é hoje um profissional com uma dupla especialização - em 
conhecimentos científicos de base e em competências de índole educacional. Tal como 
um engenheiro, um professor tem de ser capaz de conceber artefactos - neste caso 
aulas e materiais de ensino. Tal como o médico, um psicólogo ou um sociólogo, o 
professor tem de ser capaz de diagnosticar e equacionar problemas - neste caso 
problemas de aprendizagem de alunos e de grupos de alunos (p. 10). 
Em contraposição com a conceção redutora do professor como executante, a racionalidade 
técnica prevalecente nos anos de 1980 (Nóvoa, 1998), o professor passa a ser visto como 
exercendo a sua ação profissional em contextos marcados pela imprevisibilidade, defrontando-se 
constantemente com novos problemas, o que faz emergir a importância das dimensões coletivas 
e contextuais da aprendizagem profissional na ação. É este raciocínio que presidiu, nas últimas 
décadas, à valorização do professor como um “reflective practitioner” (Schön, 1983). 
No entanto, o conceito de professor reflexivo veio a revelar-se bastante escorregadio, correndo 
o risco de se utilizar mais como slogan do que em sintonia com a realidade. Com efeito, partindo 
da ideia de Schön (1983) sobre a reflexão em ação e sobre a ação, Zeichner (2008) mostra-se 
bastante cético sobre a aplicação em larga escala que tem sido feita deste conceito, vendo pouco 
efeito do grande movimento por todo o mundo que nele se inspira na melhoria da educação. 
Roldão (2007) apresenta uma possível explicação ao afirmar que: 
A banalização da expressão, cuja origem teórica, quase sempre esbatida nas leituras 
do senso-comum, se sustenta na epistemologia da prática tal como teorizada por 
Schön, Zeichner, Alarcão e Sá-Chaves, tem-na esvaziado de sentido, constituindo 
outro exemplo da fragilidade do saber dominado pelos professores, que apropriam 
conceitos teóricos complexos numa lógica de senso-comum por ausência de 
instâncias e práticas da produção de conhecimento no interior da actividade. (p. 3) 
Procurando dar legitimidade a este ao conceito de professor reflexivo, Zeichner (2008) defende 
a reflexão assente em comunidades de aprendizagem e em contextos supervisionados, em 
contextos de formação inicial e contínua. E a verdade é que, numa ou noutra perspetiva, em muitos 
relatórios sobre a formação de professores, continua a considerar-se como central a ideia do 
professor reflexivo. 
Aprender a agir como um professor reflexivo significa ser capaz de (i) analisar o seu trabalho 
profissional, (ii) melhorar as suas próprias estratégias e práticas de ensino e (iii) assumir a 
responsabilidade de produzir novos conhecimentos acerca da educação e da formação. As 
biografias de professores trazem as suas experiências vividas em situações profissionais diversas, 
em que o contexto da sala de aula assume um protagonismo particular. Deste modo, a análise de 
situações de aula, por vezes assumindo a forma narrativa autobiográfica, tem um papel muito 
Galvão, Ponte & Jonis 
 
32 
importante na formação dos futuros professores e pode constituir um instrumento privilegiado de 
aulas em que se reflete sobre a prática profissional, assumindo os professores experientes, na 
figura dos supervisores e dos professores cooperantes, uma referência. A supervisão, nas palavras 
de Alarcão e Roldão (2008) precisa de ser repensada, especialmente o papel dos supervisores do 
ensino superior que “em conjunto com os professores orientadores nas escolas, devem ser capazes 
de desenvolver estratégias de supervisão e de avaliação de competências, a partir dos discursos 
dos formandos” (p. 74). 
Ao analisarem-se documentos emanados pela Comissão Europeia, a referência ao 
conhecimento profissional dos professores é recorrente, remetendo para os trabalhos de Shulman 
(1986, 1987)2. Este autor definiu o pedagogical content knowledge (PCK) como um conhecimento 
fundamental para o exercício da profissão docente, constituindo um conhecimento exclusivo dos 
professores que lhes permite selecionar as estratégias mais adequadas ao ensino de conteúdos 
específicos a alunos com determinadas características. É a própria Comissão Europeia que, no 
relatório Supporting Teachers Competence Development (2013), menciona como fundamental os 
professores possuírem um conhecimento profundo de como ensinar o conhecimento específico 
da sua área de docência (PCK) para uma prática efetiva em ambientes de aprendizagem diversos, 
multiculturais e inclusivos. 
Têm sido propostas várias definições para o conceito de “conhecimento pedagógico de 
conteúdo” (Grossman, 1990; Shulman, 1986; Strauss, 1993) ou “conhecimento didático”3 (Ponte, 
1999), mas todas o apresentam como a transformação e integração de vários domínios de 
conhecimento necessários para o ensino (incluindo o conhecimento da área de docência), obtido 
através dos processos de planeamento, ensino e reflexão de assuntos disciplinares específicos. 
Tendo em atenção os trabalhos de Grossman (1990); Tamir (1988); Magnusson, Krajcik e Borko 
(1999); Ponte (1999), identificamos seis vertentes no conhecimento didático aplicáveis a qualquer 
área de docência: 
                                                          
2  De acordo com Shulman (1987), o conhecimento dos professores assenta na articulação entre sete tipos de 
conhecimento: conhecimento do currículo (curriculum knowledge), conhecimento da área de docência (content 
knowledge), conhecimento pedagógico do conteúdo, conhecimento científico-pedagógico, ou conhecimento 
didáctico (pedagogical content knowledge, com traduções variadas), conhecimento dos alunos (knowledge of learner 
and their caracteristics), conhecimento pedagógico geral (general pedagogical knowledge), conhecimento dos 
contextos educacionais (knowledge of educational contexts) e conhecimento dos fins educativos, propósitos e valores 
(knowledge of educational ends, purposes and values). 
3  Neste capítulo utilizaremos a designação de conhecimento didático como sinónimo de conhecimento pedagógico de 
conteúdo, na definição mais abrangente que lhe deu Ponte (1999), integrando várias vertentes e não apenas as 
associadas à definição de Shulman (1986, 1987). 
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a) A orientação relativamente ao ensino e à aprendizagem de uma determinada 
disciplina, ou seja, o conhecimento do professor acerca das finalidades e dos 
objetivos do ensino e da aprendizagem dessa disciplina, num determinado nível 
de escolaridade, que orienta as suas decisões quanto a abordagens, estratégias, 
atividades e materiais curriculares a utilizar em cada aula e com determinados 
alunos; 
b) O conhecimento acerca do currículo em geral, envolvendo, simultaneamente, o 
conhecimento (i) das finalidades e dos objetivos dos currículos que ensinam; (ii) da 
articulação das orientações curriculares com os tópicos a abordar durante o ano 
escolar e da organização vertical dos currículos da sua disciplina; e (iii) da 
articulação possível com outras disciplinas; 
c) O conhecimento relativo à compreensão dos alunos sobre tópicos específicos, que se 
refere ao conhecimento dos professores acerca dos alunos e da forma de os ajudar 
a desenvolver conhecimentos desses tópicos, o que inclui conhecimentos sobre (i) 
os pré-requisitos necessários para a aprendizagem de conhecimento específico; (ii) 
as várias abordagens utilizadas pelos alunos na aprendizagem desses tópicos; (iii) 
os conceitos ou tópicos que os alunos consideram mais difíceis de aprender; e (iv) 
as causas destas dificuldades; 
d) O conhecimento sobre a avaliação, que inclui o conhecimento das dimensões da 
aprendizagem que devem ser avaliadas no âmbito de uma determinada unidade 
de estudo e o conhecimento das metodologias - abordagens, instrumentos ou 
procedimentos específicos - adequadas à avaliação de cada uma dessas 
dimensões; 
e) O conhecimento acerca das estratégias, recursos, materiais, e tarefas adequadas ao 
ensino de determinado tópico; 
f) O conhecimento da condução do ensino-aprendizagem, que integra as outras 
dimensões associada a uma vertente investigativa para compreender e avaliar o 
trabalho realizado. 
O conhecimento didático, nestas seis vertentes interligadas, suporta a conceção e 
desenvolvimento de várias unidades curriculares dos cursos de mestrado em ensino, como os 
capítulos seguintes explicitam. 
Griffin (1999) sublinha a importância de determinadas competências transversais que se apoiam 
no conhecimento profissional do professor, como a comunicação oral e escrita, a resolução de 
problemas, o cosmopolitismo e a consciência social. Juntamente com o conhecimento didático, 
estas competências estão na base do desenvolvimento profissional dos professores e ajudam a 
estruturar a sua identidade profissional. 
Considerando a proficiência na comunicação, esta tem subjacente a compreensão que o ensino 
depende, para ser bem-sucedido, do modo claro como são expressas intenções, expetativas e 
respostas aos alunos, não esquecendo a comunicação com pais, comunidade envolvente, colegas 
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e políticos. Os professores têm de lidar bem com a linguagem. No caso particular da educação em 
ciências e matemática, a comunicação assume ainda as características de argumentação na defesa 
de ideias e a apresentação de resultados de investigações levadas a cabo pelos alunos, pelo que 
os professores precisam de ter um conhecimento profundo sobre estas perspetivas. 
Se pensarmos na profissão de professor como atividade de resolução de problemas (Santos & 
Ponte, 2002), a formação, quer inicial quer contínua, deve fornecer aos professores oportunidades 
para analisarem, refletirem e tentarem uma variedade de situações de trabalho num contexto 
social e intelectual complexo como o são hoje as escolas com alunos diversos, provenientes de 
culturas diversificadas e com múltiplas experiências de partida. 
Um professor cosmopolita vê ligações entre campos diversos como matemática, música e 
linguagem, por exemplo, e ajuda os alunos a dar sentido ao grande conjunto de estímulos a que 
estão sujeitos diariamente. Esses professores não se mantêm estruturalmente focados em 
segmentos do currículo escolar ou em abordagens de ensino exclusivas, mas, em vez disso, 
propõem situações de aprendizagem diversificadas, e estabelecem conexões curriculares 
estimulantes, relacionando estruturas formais e não formais de aprendizagem. 
Numa sociedade como a de hoje é fundamental consciência social. Trata-se de um conjunto de 
valores acerca do mundo, predispondo os professores para trabalhar com outros de modo a criar 
melhores situações de aprendizagem, criando oportunidade de os alunos concretizarem a 
democracia na escola e na sala de aula, de trabalharem para a justiça e construírem significados 
em cooperação, tal como é aconselhado nos documentos emanados pela Comissão Europeia 
(2013) e UNESCO (2015). Perspetivas de educação para a cidadania responsável estão inerentes 
aos diversos currículos em vários países da Europa e na educação em ciências nos currículos 
portugueses do ensino básico e do ensino secundário, as perspetivas ambiental e para a 
sustentabilidade têm uma posição central, que têm de ser entendidas nas suas múltiplas causas e 
consequências. 
A atenção ao desenvolvimento deste leque de competências dos professores é um desafio para 
a formação a todos os níveis a que se deve dar atenção e desenvolver nos contextos formativos 
dos mestrados em ensino. 
O desafio para a investigação é saber se os futuros professores desenvolveram estas 
competências e se conseguem colocar em prática o que discutiram no plano teórico e, por vezes, 
viveram em situações restritas de prática profissional. 
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2.3. Recomendações para a formação inicial de professores 
2.3.1. A investigação e a reflexão como processos-chave na formação inicial 
 
Martins (2015) chama a atenção para várias questões que têm sido objeto de discussão na 
formação inicial de professores sem que se tenha chegado ainda a uma conclusão. Uma dessas 
discussões, já antiga mas ainda inacabada, refere-se às possíveis vantagens e inconvenientes dos 
modelos de tipo sequencial ou integrado. Uma discussão mais recente refere-se a escolher entre 
formar em competências ou formar em conteúdos. Finalmente, uma outra discussão refere-se à 
definição da filosofia da formação. Por exemplo, na sua perspetiva, promover na formação inicial 
uma cultura de investigação, com vista ao desenvolvimento de atitudes e competências 
problematizadoras das práticas educativas é uma competência-chave que devia fazer parte de 
qualquer programa de formação. 
A valorização desta vertente investigativa na formação inicial de professores era já um traço 
importante do documento do CRUP (Alarcão et al., 1997), acima referido. Neste documento 
afirma-se que “o professor é uma figura de cultura” e, como tal, “a sua atividade tem de assentar 
numa sólida formação cultural, pessoal e social” (p. 7), considerando que essa formação ultrapassa 
o domínio da sua especialidade. As recomendações do documento baseiam-se na consideração 
que “a formação não se pode reduzir à formação académica, mas tem de integrar uma 
componente prática e reflexiva” (p. 8). Deste modo, e considerando que “a competência do 
professor não se constrói por justaposição, mas por integração entre o saber académico, o saber 
prático e o saber transversal” (p. 8), é fundamental que o futuro professor seja acompanhado por 
um supervisor bem preparado, que medeie o processo de integração dos diferentes saberes, 
orientando o processo dialético de análise e de síntese associados a essa reflexão. A prática 
pedagógica surge, no documento, como “um tempo de vivência, acompanhada do processo de 
consciencialização e integração de vetores da competência profissional” (p. 8). Além disso, a 
componente investigativa, recomendada também por outros investigadores (Martins, 2015; 
Roldão, 2007), deve, de acordo com os autores, ser integrante da formação inicial do futuro 
professor, uma vez que só assim será possível “ajudar a perceber a natureza, as problemáticas, os 
métodos e o valor da produção do conhecimento destes domínios, permitindo-lhe desenvolver, 
ele próprio, uma atitude investigativa, de abertura à reflexão e ao aprofundamento do seu 
conhecimento” (Alarcão et al., 1997, p. 9). Estas considerações sobre a formação de professores, já 
com quase 20 anos, mantêm-se muito atuais. 
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Os Common Principles for Teacher Competences and Qualifications (CE, 2007), enunciam que a 
formação de professores deve ser multidisciplinar de forma a assegurar que os professores tenham 
(i) conhecimento da matéria a ensinar; (ii) conhecimento de pedagogia; (iii) competências para 
guiar e apoiar alunos; e (iv) compreensão das dimensões sociais e culturais da educação. Este 
conhecimento permitir-lhes-á responder às dificuldades individuais dos alunos de uma forma 
inclusiva. A sua formação, com ênfase em competências práticas e numa base científica e humana, 
deverá dar-lhes competência e confiança para serem reflexivos e gestores de informação e 
conhecimento. As quatro dimensões referidas neste documento inscrevem-se no desejo de 
melhoria de uma escola aberta à diversidade de públicos e constituem o princípio de um 
desenvolvimento profissional continuado. Partindo do princípio que a formação inicial fornece as 
condições para que se concretizem estas dimensões, em contextos de prática supervisionada 
aposta-se na capacidade de adaptação e desenvolvimento do conhecimento profissional dos 
professores, à medida que se vão confrontando com diversas realidades nos anos subsequentes. 
Torna-se portanto necessário discutir o processo de formação inicial para saber em que medida 
está pensado para alcançar estes desígnios concetuais, políticos e sociais no que respeita à 
promoção e desenvolvimento da competência dos professores. 
Geddis e Roberts (1998) acreditam que a preparação eficaz dos futuros professores para as 
complexidades da prática docente passa pela utilização integrada de unidades curriculares 
convencionais e de experiências no terreno visando desafiar as suas conceções prévias acerca da 
aprendizagem, o ensino e os conteúdos disciplinares. O envolvimento dos futuros professores na 
reflexão sobre as suas experiências permite alicerçar a autoridade racional e tradicional da 
formação com a autoridade da sua experiência pessoal. A reflexão orientada sobre ocorrências 
diárias em contexto de prática e a cooperação entre estagiários e orientadores, quer da escola 
quer da universidade (Galvão, 1996), pode contribuir para a formação de professores reflexivos e 
críticos. Reconhece-se, por isso, o conceito de professor reflexivo com uma carga prospetiva de 
resolução de problemas, tomando-o também como aglutinador das dimensões do conhecimento 
do professor, conceito que tem contribuído para alinhar os processos de formação dos professores 
num conjunto de objetivos comuns e atualizados às exigências da sociedade atual. Numa tentativa 
de ir mais longe na compreensão dos processos de desenvolvimento profissional de jovens 
professores a partir das suas experiências práticas, valorizando ao mesmo tempo a reflexão, 
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Alarcão e Roldão (2008) recorrem ao conceito de “transições ecológicas”4, de Bronfenbrenner e 
Morris (1998). Realçam que é fundamental envolver os estudantes em formação inicial em 
“actividades de reflexão sobre as suas aprendizagens e de consciencialização das transições 
ecológicas que se operam no seu desenvolvimento” (p. 73). 
 
2.3.2. A formação prática e a supervisão 
 
Feiman-Nemser e Buchamann (1987) consideram que, sem o apoio dos orientadores, os futuros 
professores raramente conseguem transitar do pensamento académico para o pensamento 
pedagógico, ou seja, de um pensamento acerca do ensino focado nos professores e no 
conhecimento disciplinar para um pensamento centrado nas diferentes características e 
necessidades dos alunos. Sozinhos, revelam-se incapazes de analisar criticamente as conceções 
acerca dos alunos, da aprendizagem e do conhecimento em que se baseiam para tomar decisões 
instrucionais, bem como as razões das suas decisões relativas a situações específicas de sala de 
aula e, muitas vezes, transportam para as suas práticas como docentes os modelos a que foram 
sujeitos quando alunos (Griffin, 1999). Isto revela a importância da supervisão na formação inicial 
ou noutros contextos de prática profissional. 
A gestão da sala de aula é onde mais facilmente se revelam as dificuldades dos professores que 
não possuem proficiência profissional. Para além do controlo de situações de indisciplina, esta 
gestão envolve aspetos relacionadas com o conhecimento didático - por exemplo, o 
estabelecimento de rotinas, a distribuição de materiais e a gestão das tarefas propostas - 
relacionados com o envolvimento dos alunos em atividades de aprendizagem. Essas dificuldades 
revelam-se sobretudo em: a) organizar e controlar a aula durante a implementação de 
metodologias inovadoras, nomeadamente trabalhos em grupo e em laboratório; b) atender aos 
diferentes níveis de competência dos alunos; e c) gerir situações inesperadas no interior da sala 
de aula (Guillaume & Rudney, 1993). Para além disso, a integração de elementos multimédia nos 
recursos didáticos e a sua utilização na formação de professores dá aos futuros professores a 
oportunidade de compreender como desenvolver práticas de ensino exigentes e complexas 
(Oliveira & Cyrino, 2013), embora acrescente um maior grau de dificuldade na gestão das 
atividades. 
                                                          
4  Processo que se refere à possibilidade de mudança nas interações que o sujeito estabelece com o meio ao longo da 
sua vida. O comportamento humano tem de ser analisado nos contextos em que este se move. 
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Uma vez que há todo um conjunto de saberes e de atitudes perante o conhecimento, perante 
o ensino desse conhecimento e perante a vida que ultrapassam a educação formal, disciplinar e 
espartilhada, os hábitos de refletir e de questionar inerentes ao desenvolvimento do pensamento 
deveriam constituir aspetos inerentes à preparação dos jovens professores e continuar ao longo 
da vida profissional (Galvão & Reis, 2002). A Iniciação à Prática Profissional constitui o momento 
adequado para a criação dessa atitude de questionamento, desafio e inovação, até pelos próprios 
contextos em que se desenvolve. Nesta fase de preparação, de acordo com Korthagen, Kessels, 
Koster, Lagerwerf e Wubbels (2001) a supervisão é fundamental para ajudar o futuro professor 
criar essa atitude reflexiva que não dispensa a aquisição de competências técnicas, mas permite 
uma abordagem crítica da realidade e a procura dos aspetos teóricos que ajudam a dar sentido 
aos acontecimentos. 
Relatórios recentes da União Europeia chamam a atenção para as novas competências que se 
esperam do professor. Assim, na comunicação ao Parlamento Europeu Repensar a Educação (CE, 
2012), a Comissão Europeia sublinha, mais uma vez, a necessidade de se definir o que se espera 
que o professor saiba e o que é capaz de fazer numa sociedade em mudança. Essa comunicação 
chama a atenção para a importância de 1) definir as metas de aprendizagem dos programas de 
formação inicial; 2) definir critérios de recrutamento e seleção de professores; 3) avaliar as 
necessidades dos professores na formação em serviço; e 4) criar oportunidades de formação 
profissional para que os professores continuem a desenvolver as suas competências ao longo das 
suas carreiras. As políticas educativas de cada país são responsáveis pela definição dessas 
condições, cabendo às instituições de formação criar estruturas de formação que respondam às 
exigências diversas de públicos também diversos. 
A valorização da formação prática é um aspeto recorrente em muitos relatórios sobre a 
formação inicial de professores. Por exemplo, o recente relatório Eurydice (EC/AECEA, 2015) 
sublinha a importância desta formação “fornecer experiência de ensino em primeira mão. Os 
graduados devem ser capazes de relacionar a teoria com a prática e constantemente reconsiderar 
como ensinam” (p. 31). No entanto, um dos resultados mais salientes do relatório Teachers Matter 
da OCDE (2005) é que se verifica uma generalizada ausência de articulação entre as experiências 
de campo e as disciplinas de cariz mais académico na formação inicial dos professores. Isto é 
particularmente problemático, se tivermos em atenção a advertência de Darling-Hammond et al. 
(2005) de que os curricula dos programas de formação inicial de professores de qualidade 
precisam de integrar experiências de práticas prolongadas no tempo e bem supervisionadas, 
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estimulando a integração entre esta formação e a desenvolvida nas unidades curriculares mais 
académicas através, nomeadamente, da análise do ensino e da aprendizagem e da investigação-
ação. 
O relatório da OCDE (2005) identificou ainda que a iniciação à prática profissional se concentra, 
na maioria dos casos, nos momentos finais da formação inicial. No entanto, a OCDE recomenda 
que essa prática ocorra ao longo de todo o programa de formação, tal como tinham também 
defendido Wilson, Floden e Ferrini-Mundy (2001). Diversas experiências mostram as vantagens da 
incorporação de experiências práticas, ao longo dos programas de formação, com um caráter de 
responsabilização e complexidade progressivas, entre atividades de observação e de auxílio a 
professores mais experientes, até uma prática docente integral (OCDE, 2005). A qualidade da 
prática depende também do modo de apropriação desta experiência. Por isso, como sublinham 
Darling-Hammond e Bransford (2005), é necessário criar as condições para que os futuros 
professores tenham uma abordagem reflexiva e crítica sistemática das suas ações e dos contextos 
em que as desenvolvem. 
Uma reflexão sobre os mestrados em ensino da Universidade de Lisboa deve assumir uma visão 
global dos seus resultados, considerando não só os aspetos problemáticos, mas também os 
aspetos positivos. Nesse sentido é pertinente olhar para um estudo desenvolvido com seis 
professores de matemática e ciências, em início de carreira (Ponte, Galvão, Trigo-Santos & Oliveira, 
2001) que mostra, de forma retrospetiva, a influência da formação inicial. Os resultados sugerem 
que, embora se detetem dificuldades relativas aos alunos, ao conhecimento profissional, às 
condições de trabalho e às culturas profissionais, há aspetos bem conseguidos no modo como 
estes jovens professores se integraram na atividade das escolas. Contribuiu para essa integração, 
por exemplo, 1) o estágio pedagógico que, na altura, se desenrolava durante um ano, com forte 
responsabilidade atribuída aos estagiários e enquadramento num grupo de trabalho de pares com 
apoio direto do supervisor da escola, 2) iniciativas das escolas para enquadramento dos jovens 
professores, e 3) a formação académica anteriormente recebida. As condições de formação 
referidas neste estudo dizem respeito às antigas licenciaturas em ensino, mas podem ajudar a 
refletir sobre a formação inicial que hoje se proporciona aos futuros professores. Uma das 
implicações mencionadas é a de “procurar novas formas de estabelecer uma melhor relação entre 
teoria e prática educativa, tanto no plano das didácticas como nas outras áreas do saber 
educacional” (p. 43), o que é uma das preocupações dos autores deste livro e que se procurará 
discutir mais para a frente. 
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Os processos de formação não podem ser equacionados sem uma relação próxima entre a 
universidade e a escola enquanto espaço de construção social do conhecimento profissional numa 
lógica de comunidades de prática (Wenger, 1998). Com efeito, Shulman e Shulman (2004) colocam 
a questão da compreensão do conhecimento do professor numa lógica de saber como este 
desenvolve esse conhecimento no seu contexto socioprofissional. Esta ideia de construção social 
do conhecimento tem sido apontada a partir da redefinição de competência do professor em 
termos do trabalho em equipa, da resolução de problemas em contexto, ou da valorização humana 
e social na sua atuação e expressa-se aqui do ponto de vista da expectativa de uma influência 
positiva da presença dos futuros professores nas escolas com que interagem ao longo do curso. 
Por todas estas razões, a UNESCO (2015) também preconiza como fundamental a mobilidade 
dos professores. 
A mobilidade transnacional dos professores representa contacto direto com um 
sistema educacional diferente, no qual as abordagens do ensino, bem como suas 
metodologias e organização, podem diferir. É uma oportunidade única para os 
professores refletirem sobre suas próprias maneiras de ensinar e trocar opiniões sobre 
sua experiência com colegas no exterior. (p. 85) 
A mobilidade poderá ajudá-los a superar o ceticismo em relação a outros métodos de ensino, 
proporcionando-lhes a oportunidade de observar o impacto de novas abordagens nos estudantes. 
Além disso, pode constituir também um reconhecimento pessoal das suas próprias capacidades e 
oportunidade de valorização profissional. 
 
3. A Concluir 
 
Para que os jovens professores influenciem as escolas onde entram como principiantes e sejam 
agentes de transformação, têm de ser criadas, nos contextos de formação inicial, situações de 
trabalho que perspetivem esse modo de estar na profissão. Será necessário criar-lhes o gosto por 
questionar, discutir, argumentar, pesquisar, cooperar em situações de aprendizagem que 
interiorizem, de modo a viverem-nas depois de forma natural com os seus alunos. Como refere 
Flores (2015), os futuros professores precisam de saber “coordenar e articular, de forma explícita, 
as várias componentes do currículo, refletir e partilhar práticas pedagógicas, integrar o ensino e a 
investigação na prática e incluir a dimensão ética, cultural e política para que a formação de 
professores possa, de facto, ser encarada como um espaço de (trans)formação” (p. 214). Na nossa 
perspetiva, devem ainda desenvolver competências de investigação associadas à sua prática 
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docente. Esta perspetiva é fundamental mesmo sabendo que a formação inicial não forma para 
sempre e que, sem apoio, o professor principiante pode ser rapidamente integrado em rotinas 
escolares conservadoras pouco estimulantes. 
Para Ponte (2002), “os problemas da construção e gestão do currículo, bem como os problemas 
emergentes da prática profissional nos seus diversos níveis, requerem do professor capacidades 
de problematização e investigação, para além do simples bom senso e boas vontades 
profissionais” (p. 7). Esta capacidade de problematização pode começar a ser desenvolvida na 
formação inicial, numa perspetiva de investigação sobre a prática, embora com as limitações 
decorrentes da natureza da intervenção dos futuros professores na prática letiva. Para o autor, 
uma investigação sobre a prática, como qualquer outra investigação, deve incluir três 
componentes: (i) constituir um problema novo para o próprio com o objetivo de produzir soluções 
originais adequadas, (ii) ser metódica e sistemática, permitindo ser reproduzida e (iii) ser 
comunicada para ser avaliada e integrada na comunidade de referência. Schleicher (2012) refere 
igualmente que, em muitos países, a formação inicial de professores enfatiza o desenvolvimento 
de capacidades de reflexão e de investigação sobre a prática. Em Portugal, em especial nos cursos 
de mestrado em ensino, esta é uma preocupação central, daí a natureza investigativa do relatório 
de prática supervisionada. 
Na Conferência de Lisboa, em 2007 (ME-DGRHE, 2008), a Finlândia apresentou-se como “um 
exemplo de formação de professores baseada na investigação” cujos programas têm como 
objetivo central preparar os profissionais “para identificarem e analisarem problemas” a enfrentar 
no decurso da ação profissional e cuja solução não foi previamente aprendida. Trata-se de 
aprender e interiorizar atitudes de pesquisa, isto é, equacionar, diagnosticar e resolver problemas 
(Kansanen, 2006, 2007), através de um percurso formativo. 
Podemos dizer que a filosofia de formação dos mestrados em ensino da Universidade de 
Lisboa, que assumem, no conjunto, uma identidade comum, envolve três eixos fundamentais, pois 
esta formação tem (i) uma forte componente reflexiva nas unidades curriculares, (ii) valoriza o 
contexto de prática profissional desde o início do curso, numa progressão crescente ao longo dos 
dois anos e (iii) investe, desde o início, numa componente investigativa e que culmina no relatório 
de prática de ensino supervisionada. Estes eixos apoiam-se em diversas orientações nacionais e 
internacionais, articuladas com a literatura empírica desta área, aqui brevemente passadas em 
revista. É na base da relação entre as orientações e a investigação que se congregam e concretizam 
os três eixos identitários dos mestrados em ensino aqui considerados na expectativa de formar 
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professores atentos às novas formas de aprendizagem, integrando as tecnologias nos currículos 
para delas tirarem o melhor partido possível, tendo como objetivo o desenvolvimento de 
competências diversas que permitam aos seus alunos serem cidadãos inseridos na sociedade 
atual. É na base deste posicionamento que integra os contributos políticos e científicos numa visão 
social que passamos à apresentação dos capítulos subsequentes dedicados à explicitação de 
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Resumo: Na formação inicial é essencial que os futuros professores adquiram não só um 
conhecimento científico sólido, mas desenvolvam também um repertório variado de 
práticas educativas. O presente capítulo tem como objetivo ajudar a compreender como 
se concretiza a relação teoria e prática no Mestrado em Ensino da Biologia e da Geologia. 
Este trabalho baseou-se na análise dos programas e dos trabalhos realizados no âmbito 
de algumas das Unidades Curriculares deste Mestrado, e na análise de entrevistas às 
docentes responsáveis e a uma professora cooperante. Os resultados sugerem que neste 
Mestrado se aposta fortemente no desenvolvimento de uma abordagem investigativa, 
em contextos formais e não-formais, na promoção da compreensão sobre a natureza do 
conhecimento científico, e na reflexão sobre a prática. No entanto, desta análise 
sobressaem algumas dificuldades, sendo perspetivada a necessidade de envolver os 
futuros professores em situações de sala de aula, nomeadamente através de atividades 





Uma das prioridades para uma educação em ciência de qualidade que dê resposta às 
necessidades das sociedades atuais, é a formação de professores, com um grande 
enfoque não só no desenvolvimento das competências de ensino mas também no 
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conhecimento disciplinar (Relatório do Grupo de Peritos em Educação em Ciência da 
Comissão Europeia, 2015). Esta ênfase na formação dos professores de ciências 
enquadra-se na necessidade de se desenvolver, no ensino das ciências, uma abordagem 
mais integrativa e interdisciplinar, que promova uma maior compreensão e 
conhecimento sobre os princípios científicos e os problemas sociais. De facto, à medida 
que o mundo se torna mais competitivo e global e que a tecnologia se expande, surgem 
novos e mais complexos desafios. Para dar resposta a estes desafios, é necessário formar 
cidadãos que detenham um maior conhecimento acerca da ciência e da tecnologia, para 
que possam participar de forma ativa e responsável nas tomadas de decisão informada 
sobre ciência e inovação baseada em conhecimento (Comissão Europeia, 2015). 
Em consonância com os princípios acima enunciados para a educação em ciência, no 
Mestrado em Ensino da Biologia e da Geologia, consideramos os conceitos de “inquiry” 
(ensino por investigação), natureza da ciência e relação entre contextos formais e não 
formais como orientadores de trabalho que se desenvolve com os futuros professores. 
Através de uma abordagem investigativa (inquiry), aqui entendida como um processo 
intencional de diagnosticar problemas reais, analisar criticamente experiências, 
identificar alternativas, planear investigações, comprovar conjeturas, pesquisar 
informação, construir modelos, debater com colegas e construir argumentos coerentes 
(Bybee, 2006; NRC, 2010), os alunos deparam-se com maiores oportunidades para 
desenvolver competências de tomada de iniciativa, criatividade e inovação. Em 
complemento a esta abordagem investigativa, as orientações nacionais e internacionais 
para a educação em ciências recomendam complementar o currículo de ciências com 
experiências em contextos não-formais, sugerindo, como parte importante da formação 
dos alunos, experiências pessoais e sociais em ambientes fora da escola (Dierking Falk, 
Rennie, Anderson & Ellenbogen, 2003; NRC, 2011; Pedretti, 2002). 
Para se atingirem estes objetivos, a formação inicial deve ter em conta a necessidade 
de os professores serem bem preparados nas múltiplas valências em que irão intervir, 
dotando-os de conhecimento científico sólido na área de docência, de um repertório de 
práticas educativas variado para ser utilizado em diferentes contextos de docência e de 
competências de investigação e reflexão, potenciadoras de questionamento e 
aperfeiçoamento constante das suas próprias práticas (Alarcão, et al, 1997; EC/AECEA, 
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2015). Neste capítulo teremos em atenção as múltiplas relações possíveis entre teoria e 
prática, na perspetiva de influência recíproca. 
 
2. Relação Teoria e Prática na Formação Inicial 
 
Nas últimas décadas, um dos problemas que tem sido apontado à formação docente 
é exatamente o desfasamento que existe entre os conhecimentos que os professores 
adquirem durante a sua formação inicial e as necessidades e dificuldades que estes 
enfrentam aquando da sua inserção profissional, assumindo-se a questão de como 
melhor promover esta ligação teoria e prática como um aspeto central na formação 
inicial de professores (Darling-Hammond & Bransford, 2005; EC/AECEA, 2015; Lanier & 
Little, 1986). 
De acordo com diversos estudos (ver Wideen, Mayer-Smith & Moon, 1998), o modelo 
tradicional, no qual se presume que esta ligação se faz de forma implícita, ou seja, em 
que a simples transmissão do conhecimento pedagógico na formação inicial irá 
potenciar a sua aplicação na prática docente, tem-se revelado totalmente desadequado. 
Algumas das razões para que este modelo não funcione prendem-se com a experiência 
prévia dos futuros professores como alunos (Lortie, 1975; Brouwer & Korthagen, 2005), 
a resistência que os futuros professores apresentam à aprendizagem de conhecimentos 
que não consideram relevantes (por não se terem ainda deparado com problemas 
concretos e reais onde estes façam sentido) (Korthagen, Kessels, Koster, Lagerwerf & 
Wubbels, 2001), a natureza do próprio ato de ensinar, que envolve um conjunto 
complexo de fatores (como o currículo, o contexto, a reação dos alunos) que obriga a 
uma visão holística variável de acordo com o momento e a situação e muito influenciada 
pelos valores próprios (Schön, 1983), e o facto de o ato de ensinar não envolver apenas 
o lado mais técnico e racional (conhecimentos e teoria), mas também um lado mais 
afetivo (que lida com emoções e sentimentos), que é muitas vezes ignorado durante a 
formação inicial (Day, 2004; Hargreaves, 1998). 
No sentido de ilustrar o complexo processo envolvido no comportamento e 
aprendizagem dos professores no decorrer da sua prática, Korthagen e Lagerwerf (2001) 
propuseram o modelo dos três níveis (com base no modelo originalmente desenvolvido 
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por Van Hiele, 1986). O modelo distingue três grandes níveis. O primeiro nível está 
totalmente enraizado nas experiências práticas e assume-se na maioria das vezes como 
algo inconsciente. Com base numa perspetiva psicológica, é assumido que o professor 
reage de uma forma holística e experiencial a uma nova situação, mobilizando respostas 
do domínio cognitivo e emocional, que se encontram profundamente interligadas. Num 
segundo nível, através da reflexão acerca do comportamento assumido desta forma mais 
espontânea e inconsciente, os professores podem desenvolver uma maior compreensão 
acerca do que provocou essas respostas, desenvolvendo assim um conhecimento prático 
e pessoal sobre como reagir e responder a determinadas situações. Por fim, no último 
nível, procura-se a construção de uma compreensão mais profunda, lógica e ordenada 
de todos os elementos e relações envolvidos na situação, do que resulta um 
conhecimento mais formal e teórico, passível de ser aplicado a novas situações, 
nomeadamente de resolução de problemas. 
De acordo com Korthagen e Lagerwerf (2001), se um professor atinge este terceiro 
nível, o conhecimento adquirido torna-se parte integrante do seu conhecimento pessoal 
e prático, passando a influenciar o seu comportamento, entrando assim na sua rotina 
comportamental (processo denominado de “redução de nível”). No entanto, segundo 
Korthagen (2011), este processo de integração da teoria é extremamente difícil de 
ocorrer, exigindo uma prática intensa e continuada em contextos reais, e provocando 
uma fricção constante com o conhecimento mais experiencial. Segundo o autor, esta é 
uma das principais causas para a existência do desfasamento entre a teoria e a prática. 
Com base neste modelo, Korthagen, Kessels, Koster, Lagerwerf e Wubbels (2001) 
propõem, como modelo de formação de professores, uma “abordagem realista”. Esta 
abordagem tem como ponto de partida problemas concretos e questões dos futuros 
professores acerca de contextos reais e desenvolve-se com base na partilha e interação 
entre todos os envolvidos (formador e futuros professores). Apresenta uma estrutura 
profundamente integrativa, aspirando à integração entre a teoria e a prática e entre as 
diversas disciplinas académicas, tem como estratégia principal a promoção de uma 
reflexão sistemática por parte dos futuros professores acerca dos seus próprios (e dos 
alunos) sentimentos, necessidades, pensamentos e comportamentos, e nas suas diversas 
relações. Alguns estudos têm de facto demonstrado que o envolvimento dos futuros 
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professores na reflexão continuada sobre as experiências em sala de aula promove a 
capacidade de mobilizar os contributos teóricos necessários à compreensão da sua 
própria prática (Körkkö, Kyrö-Ämmälä & Turunen, 2016; Turunen & Tuovila, 2012; Waege 
& Haugaløkken, 2013). Esta reflexão sistemática é conseguida através da promoção de 
uma alternância constante entre a ação e a reflexão, através de um modelo em espiral, 
composto por cinco fases: (i) ação; (ii) analisar a ação; (iii) identificar os aspetos essenciais 
envolvidos na ação; (iv) criar modelos alternativos de ação; (v) testar esses novos 
modelos, e assim sucessivamente, de forma a envolver os futuros professores num 
processo contínuo e progressivo de desenvolvimento profissional. 
Atualmente, este modelo tem sofrido alguns desenvolvimentos, em particular no que 
diz respeito à compreensão acerca da natureza da reflexão que importa promover nos 
futuros professores, nomeadamente sobre que níveis ou aspetos se deve debruçar. 
Segundo Korthagen e Vasalos (2005), esta reflexão deverá abarcar as diferentes vertentes 
que são parte integrante da profissão de professor, nomeadamente o ambiente, o 
comportamento, as competências, as crenças, a identidade profissional e a missão de ser 
professor. Estes autores consideram que a reflexão, essencial e mais profunda deverá 
envolver estes dois últimos níveis (identidade e missão) e a sua relação com os restantes 
níveis considerados. Tem-se discutido também a importância da utilização de situações 
e experiências positivas, em detrimento das negativas, como ponto de partida dessa 
mesma reflexão (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). 
Existem, no entanto, questões por resolver na implementação deste processo de 
promoção de uma maior inter-relação entre a teoria e a prática na formação de 
professores. Por exemplo, este processo de aproximação à prática, em casos extremos, 
se forem muito centrados nas preocupações e situações do dia-a-dia do futuro 
professor, vão dar total primazia à prática, correndo o risco de esvaziar completamente 
a importância do conhecimento teórico profissional (Shulman, 1986, 1987), e limitando 
assim a possibilidade de os futuros professores aprenderem a gerir o seu próprio 
crescimento profissional ao longo da vida. 
Com este capítulo pretende-se contribuir para a compreensão sobre como se 
organiza e concretiza a relação teoria-prática no curso de Mestrado em Ensino da 
Biologia e da Geologia, com base na descrição e reflexão acerca de alguns aspetos 
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salientes que contribuem para a promoção desta relação teoria-prática, presentes nas 
unidades curriculares (UCs) deste Mestrado. 
A reflexão apresentada neste capítulo irá desenvolver-se essencialmente a partir dos 
seguintes pontos: 
- Promoção da compreensão sobre a natureza do conhecimento científico; 
- Promoção de um diálogo constante entre a formação didática e a formação 
científica e entre as duas disciplinas científicas envolvidas; 
- Promoção da reflexão sobre a prática desde o início da formação. 
De acordo com Pintassilgo e Oliveira (2013), reconhecendo não só o corpo de 
conhecimento que se tem vindo a criar na área das Didáticas Específicas, fortemente 
sustentado na investigação em educação, como as novas exigências a nível didático com 
que se confrontarão os novos professores na sua prática profissional perante os desafios 
que se levantam à escola na sociedade atual, os cursos de Mestrado em Ensino da 
Universidade de Lisboa dão um forte peso às disciplinas de Didáticas Específicas. Neste 
contexto, existe a preocupação de ancorar estas disciplinas na respetiva área de 
conhecimento específico e do currículo escolar, problematizando modelos e estratégias 
de ensino adequados aos propósitos de ensino na atualidade, numa perspetiva de 
inovação, e à área de Iniciação à Prática Profissional, apoiando o futuro professor no 
desenvolvimento de capacidades que o levem a interpretar a realidade educativa e os 
seus alunos. 
Em sintonia com estes objetivos, a reflexão sobre a intervenção progressiva na prática 
profissional desde o início da formação e a inter-relação entre conteúdos identificados 
nas Didáticas e nas áreas de formação específica, essenciais para a lecionação no 3.º ciclo 
e secundário, constituem um ponto de partida destes cursos de Mestrado, 
representando uma importante inovação pedagógica no modelo de formação em causa. 
No caso deste Mestrado surgem alguns aspetos que merecem particular atenção. De 
facto, estes cursos de Mestrado são vocacionados para o ensino de duas disciplinas 
diferentes, Biologia e Geologia que, apesar de relacionadas entre si, apresentam 
programas escolares próprios. Uma das questões que se coloca é a necessidade de 
promover no futuro professor o desenvolvimento de estratégias que possibilitem e 
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favoreçam a sua articulação, ou seja, de práticas que fomentem o diálogo interdisciplinar. 
Para além do conhecimento específico de cada área científica, existe também a 
necessidade de o futuro professor deter um conhecimento aprofundado e atualizado 
sobre a história e a natureza da ciência per se, conhecimento esse que é necessário para 
contextualizar os conteúdos específicos de cada disciplina. Este facto obriga a um forte 
investimento, durante a sua formação, no desenvolvimento de uma maior compreensão 
por parte dos mestrandos acerca das práticas e processos de fazer ciência e do 
empreendimento científico. 
A reflexão aqui apresentada baseou-se na análise das seguintes fontes de informação: 
i) programas das UCs de Iniciação à Prática Profissional (IPP) I, II, III e IV, Didática da 
Biologia e da Geologia I e II, e Metodologia do Ensino da Biologia e da Geologia I; ii) 
Relatórios finais e reflexões dos mestrandos realizados no âmbito das UCs acima 
identificadas, nos anos letivos de 2010 a 2015; iii) Relatórios da prática de ensino 
supervisionada dos formandos do Mestrado em Ensino da Biologia e da Geologia 
defendidos e aprovados entre 2010 e 2015; iv) Entrevista às docentes responsáveis pelas 
UCs acima identificadas e a uma professora cooperante. 
 
3. A Compreensão da Natureza da Ciência e a Prática Orientada para a 
Promoção da Literacia Científica 
 
As UCs de Didática1 I e II lecionadas, respetivamente, no primeiro e segundo semestres 
do primeiro ano do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia e do Mestrado em 
Ensino de Física e Química, estão estruturadas em torno da Natureza da Ciência como 
eixo fundamental para a interligação entre o conhecimento de ciência dos estudantes, 
futuros professores e professoras de ciências, e uma prática centrada na promoção da 
literacia científica dos alunos do Ensino Básico e do Ensino Secundário. Ou seja, 
recorrendo à conceptualização e terminologia de Shulman (1986) no que concerne o 
Conhecimento Profissional de Professor, nestas UCs, pretende-se que o desenvolvimento 
de competências referentes ao Conhecimento de Conteúdo nas suas dimensões 
substantiva, processual e epistemológica (iniciado no 1.º ciclo de formação - licenciatura) 
                                                          
1  Da Biologia e Geologia ou da Física e Química. 
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se processe em integração com o desenvolvimento do Conhecimento Didático, 
envolvendo competências em epistemologia, investigação, metodologias e estratégias 
de ensino, currículo e avaliação. Neste processo a compreensão da natureza da ciência é 
de particular relevância para quem se inicia na formação como professor de ciências. 
Leden, Hansson, Redfors e Ideland (2013) resumem os argumentos mais frequentes 
na literatura da especialidade para a inclusão da Natureza da Ciência, nos currículos de 
ciências dos ensinos básico e secundário, por ser uma componente crucial da literacia 
científica, um facilitador da compreensão e aprofundamento de conteúdos de ciências e 
um fator para a motivação e o interesse dos alunos, especialmente por induzir a 
compreensão em detrimento da memorização. Osborne e Dillon (2010) salientam que a 
aprendizagem da ciência informada pela natureza da ciência esclarece até aqueles 
alunos, mais céticos e renitentes, acerca da importância da ciência como realização 
intelectual, na vida quotidiana e na sociedade. A este respeito, Maurício (2015) sintetiza 
que “se apresenta como o processo mais adequado para sustentar uma linha curricular 
‘ciência para todos’ potenciando uma cidadania responsável” (p. 41). 
Tais argumentos significam que, além do conhecimento dos conteúdos de ciências 
que vão lecionar, os futuros professores carecem de um conhecimento aprofundado e 
atualizado sobre a história e a natureza da ciência, necessário para contextualizar e situar 
esses conteúdos, mobilizando-os segundo métodos e estratégias de ensino-
aprendizagem baseados na investigação2 e resolução de problemas. Kelly (2014) conclui 
que tais métodos, em que a investigação é o meio para a aprendizagem de 
conhecimentos e de processos, permitem envolver os alunos em práticas que 
caracterizam a atividade científica. De acordo com este autor, a compreensão da história 
e da natureza da ciência contribui para que os futuros professores desenvolvam uma 
atitude crítica em relação às disposições e aos materiais curriculares vigentes e que 
operacionalizem os métodos de Inquiry, orientando os seus futuros alunos na 
problematização e formulação de questões científicas, na apreciação crítica das 
condições existentes numa dada situação problemática e na proposta criativa de 
procedimentos para a sua resolução. 
                                                          
2  Inquiry-based learning. 
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Contudo, apesar destes argumentos, fundamentados na investigação em educação, a 
favor da inserção da Natureza da Ciência nos currículos de ciência nos ensinos básico e 
secundário e da consequente concretização de formação (inicial e contínua) adequada, 
a literatura da especialidade é unânime em reportar que os professores, em geral, 
apresentam uma insuficiente compreensão da Natureza da Ciência (Leden et al, 2013) e, 
portanto, têm grandes dificuldades em conduzir um processo de ensino-aprendizagem 
profícuo, gerador, nos alunos, de “uma imagem adequada, não distorcida, sobre a 
natureza da ciência e da actividade científica, coerente com a epistemologia actual.” (Praia, 
Gil-Pérez & Vilches, 2007, p. 147). 
Abd-El-Khalick (2012) refere, também, a considerável frequência com que os 
professores denotam perspetivas ingénuas acerca da Natureza da Ciência e o facto de 
muitos afirmarem que não abordam esta temática nas suas aulas por a considerarem 
pouco relevante. Estas dificuldades e deficiências, há muito detetadas (Matthews, 2012), 
estão na origem de uma intensa linha de investigação sobre as perspetivas dos 
professores acerca da Natureza da Ciência e o modo como a trabalham nas suas aulas, 
tendo em vista definir com alguma precisão o que é pertinente ensinar e como ensinar 
e, consequentemente, o que é apropriado aprofundar na formação de professores tanto 
inicial como contínua. 
Nas fichas curriculares de Didática I e II explicita-se, claramente, a relevância dada à 
Natureza da Ciência: 
Esta unidade curricular fundamenta-se na ideia de que uma prática 
pedagógica conducente a um elevado índice de literacia científica requer a 
compreensão da natureza da ciência nas suas diferentes dimensões e a 
consideração da problemática ensino-aprendizagem em termos históricos, 
filosóficos, psicológicos e sociológicos. (2014/15, p. 1) 
pelo que o ensino da Biologia e Geologia e da Física e Química deve refletir um “conceito 
lato de ciência que inclua as suas dimensões histórica, filosófica, psicológica e 
sociológica.” (p.1) Os conteúdos da Didática I estão organizados segundo três temas: 1) 
Natureza da Ciência; 2) O lugar e o papel da B/G (ou F/Q) no currículo escolar: passado 
e presente; 3) Problemas atuais no ensino das ciências: que perspetivas? (pp. 1-2) que se 
“interpenetram ao longo das aulas.” (p. 1). O mesmo sucede com os conteúdos de 
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Didática II, que estão organizados segundo 5 temas mais direcionados para a prática - 
conceção, planificação e avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 
Esta organização aparentemente sequencial iniciada com temas mais abrangentes 
e teóricos e divergindo para outros de teor mais prático é superada pelas 
interligações que se estabelecem entre esses temas através das diversificadas tarefas 
ao longo dos dois semestres que integram principalmente a discussão, a reflexão e a 
problematização: 
Estas atividades desenvolvem-se em aulas teórico-práticas, nas quais os 
mestrandos desempenham um papel central, através de diversas formas 
como, por exemplo, participação em discussões ou preparação e realização 
de apresentações. (Ficha curricular 2015/16, p. 2). 
Na tabela 1 está representado o tempo dedicado aos diferentes temas estruturantes 
de Didática I, evidenciando a relevância atribuída à Natureza da Ciência. 
 
Tabela 3.1 








1. Natureza da Ciência 22 3 25 
2. O lugar e o papel... 12 2 14 
3. Problemas atuais... 8 1 9 
Apresentação 4 - 4 
   52 
 
Os valores na coluna “orientação” correspondem às 6 horas de aulas de orientação, 
dos mestrandos, na conceção e concretização dos trabalhos que têm de apresentar nas 
duas últimas aulas do semestre. São uma estimativa com base no número e no conteúdo 
das dúvidas colocadas pelos mestrandos. 
                                                          
3  Documento, realizado pelos/as docentes, com a descrição pormenorizada de todas as tarefas a realizar 
longo do semestre. 
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O tema Natureza da Ciência está estruturado segundo os seguintes tópicos de 
conteúdo: 1) Dimensões epistemológica, psicológica, sociológica e histórica da 
construção da ciência; 2) Atividade do cientista: processos de pensamento, discurso e 
metodologias características do trabalho científico; 3) Conhecimento científico, ciência 
escolar e ensino das ciências nas sociedades contemporâneas (Ficha Curricular 2015/16, 
p. 1). 
Esses tópicos são aprofundados através de diferentes tarefas de leitura e análise de 
textos ou vídeos e sua discussão nas aulas. A noção de construção da ciência apresentada 
por John Ziman (1984) em que se salientam as dimensões da ciência, a relação ciência-
tecnologia-sociedade, a sociologia interna e a sociologia externa do vasto e complexo 
sistema de investigação e desenvolvimento, constitui a base e o ponto de partida para a 
discussão e reflexão acerca do que é a ciência. Ideias essenciais no domínio da Filosofia 
da Ciência, emanadas por autores influentes e explicadas por Alan Chalmers (2013), 
orientam e aprofundam as discussões no sentido de divergir e ampliar os conhecimentos 
e as perceções dos futuros professores, procurando evitar, assim, a tendência descrita na 
literatura da especialidade (e.g. Lederman, 1992) para reducionismos e simplificações 
que se repercutem na qualidade do conhecimento didático. Textos originais de Karl 
Popper, Thomas Kuhn e de cientistas sobre a sua atividade, vídeos sobre a vida de 
cientistas e episódios das suas descobertas e notícias de interesse nos meios de 
comunicação enriquecem as fontes para a discussão e reflexão. 
A análise crítica de guiões de tarefas, assim como a sua execução, em particular das 
que envolvem trabalho prático (e.g. Shore, 2013) são exemplos de tarefas que se 
pressupõe promover a transposição dos conhecimentos adquiridos pelos futuros 
professores acerca da Natureza da Ciência para a conceção e planeamento didático. Os 
trabalhos que os futuros professores têm de apresentar, no âmbito da avaliação 
sumativa, no fim de cada semestre, enquadram-se neste tipo de tarefas (análise crítica 
de uma atividade com proposta de reformulação, proposta de uma atividade e proposta 
de uma planificação a médio prazo, ambas enquadradas no currículo ou do 3.º ciclo ou 
do ensino secundário). 
Como exemplo, em Didática I (2015/16) procedeu-se à análise de uma atividade 
laboratorial de cariz experimental proposta num manual do 10.º Ano. Um dos critérios 
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de análise seguido por este grupo de mestrandos foi a “inexistência do método 
científico” que comentaram do seguinte modo: 
Segundo Popper (1992) não há um método científico para descobrir uma 
teoria científica, nem para averiguar a veracidade de uma hipótese científica 
ou determinar se uma hipótese é provável ou provavelmente verdadeira. 
Popper (1992) defende que as teorias científicas estão abertas a modificações 
à luz da crítica. A discussão crítica é a base do desenvolvimento de 
procedimentos que permitem ‘construir a ciência’. 
A realização da atividade laboratorial [em análise] permite aos alunos discutir 
os procedimentos e processos, segundo os quais a ciência se constrói, 
através da promoção do debate sobre a melhor forma de identificar e 
solucionar os problemas com que se deparam. Os alunos têm a possibilidade 
de definir parte do trabalho investigativo, estimulando o trabalho autónomo, 
elaborando e desenvolvendo um procedimento adaptado ao caso de estudo. 
(Didática I, Trabalho de Grupo, 2015/16, p. 8). 
Todos os tópicos de conteúdo em Didática I e II podem ser informados e ampliados 
pela Natureza da Ciência. Contudo, os trabalhos realizados pelos futuros professores em 
2015/16 revelam que há tópicos em que essa relação é mais facilmente apreendida, tais 
como, a abordagem Ciência-Tecnologia-Sociedade, a linguagem e comunicação em 
ciência, e o ensino por investigação. Mesmo assim, são assinaláveis as dificuldades destes 
futuros professores em operacionalizar situações de aprendizagem que integrem a 
Natureza da Ciência nesses diferentes contextos. Este facto aponta para a necessidade, 
nas UCs Didática I e II, de estratégias em que a relação teoria-prática seja mais 
trabalhada, mais vivenciada pelos estudantes. Por exemplo, não basta realizar atividades 
de investigação, é preciso que desenvolvam uma compreensão acerca do que é a 
investigação, assim como é importante que desenvolvam uma compreensão da natureza 
da ciência (Lederman et al., 2014). 
O que se ensina sobre a Natureza da Ciência nas UCs Didática I e II é congruente com 
os objetivos mais referidos pelos investigadores em Educação em Ciência e claramente 
descritos por Praia, Gil-Pérez e Vilches (2007): i) admitir a inexistência de um método 
científico, pois não existe um modo único de construção do conhecimento científico, mas 
sim uma complexidade de fatores que condicionam os cientistas nos processos de 
descoberta; ii) reconhecer a importância da teoria, de facto toda a investigação científica 
é enquadrada em fundamentos teóricos específicos que orientam o questionamento, a 
definição de problemas de investigação operacionais e dão significado à observação, aos 
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dados e sua interpretação; iii) evidenciar o papel do pensamento divergente, da 
criatividade dos cientistas na conceção e planeamento de qualquer investigação, em 
particular na formulação de hipóteses e no desenho e concretização de procedimentos 
que conduzam à sua testagem; iv) refletir sobre a coerência global na resolução de 
problemas científicos, a procura de resultados generalizáveis, de teorias aplicáveis a 
fenómenos aparentemente irreconciliáveis, a crítica constante e o rigor dos 
procedimentos metodológicos seguidos, a preocupação em replicar as experiências 
realizadas por outras equipas de investigação; v) apreender a complexidade do 
empreendimento científico, afastando-se de ideias simplistas e reducionistas, mas 
debruçando-se sobre as múltiplas interações que se estabelecem nas comunidades de 
cientistas e como estas influenciam e são influenciadas pela evolução tecnológica e pela 
sociedade. 
Propor e concretizar estratégias adequadas à consecução e avaliação destes objetivos 
é um trabalho em andamento que se pressupõe conduzir a uma atualização permanente 
das UCs de Didática I e II. A compreensão da Natureza da Ciência potencializada pela 
História e Filosofia da Ciência é uma finalidade incontornável na formação inicial dos 
professores de ciências mas é também um vetor/fator promotor da prática de ensino por 
investigação, simultaneamente atual e adequada à promoção da literacia científica. 
 
4. A Procura de um Diálogo Constante entre a Formação Didática e a 
Formação Científica 
 
Na generalidade dos países, os movimentos de reforma educativa têm convergido no 
sentido de considerar a literacia científica como um propósito na educação em ciências 
(e.g. Bybee, 2006; DeBoer, 2000; Fensham, 2008; Millar & Osborne, 1998; NRC, 2011; 
Osborne & Dillon, 2008). O conceito de literacia científica, independentemente das 
inúmeras reformulações que tem sofrido, é considerado hoje em dia um conceito 
multidimensional (Bybee, 1997), que envolve não só a compreensão de conceitos 
científicos chave, como também a compreensão da investigação científica como um 
empreendimento humano, e como tal, sujeito a avanços e retrocessos, aberto à dúvida 
e incerteza e inserido numa complexa teia de interações entre a ciência, a tecnologia e a 
sociedade (ex. DeBoer, 2000; Duggan & Gott, 2002; Millar & Osborne, 1998; Ryder, 2001). 
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Existe, também, uma necessidade urgente de desenvolver um ensino contextualizado, 
que envolva questões reais (Galvão & Abrantes, 2005; UNESCO, 1999), ultrapassando a 
mera resolução ou compreensão de problemas e/ou questões científicas, e assumindo 
uma vertente de discussão e tomada de decisão sobre questões sócio-científicas (Zeidler, 
Sadler, Simmons & Howes, 2005). 
De acordo com as recomendações internacionais (CE, 2004; Osborne & Dillon, 2008; 
UNESCO, 1999), para que estes objetivos sejam cumpridos, deverão ser 
implementadas estratégias de ensino que promovam um ambiente de aprendizagem 
motivador e estimulante, potenciador de uma maior autonomia, nomeadamente 
através de atividades de investigação, de resolução de problemas e de tomada de 
decisão, que incluam a discussão, argumentação, modelação e representação da 
informação (Chagas, 1993; Osborne, Erduran & Simon, 2004; Sadler, 2004; Sadler & 
Zeidler, 2005). Em complemento a esta abordagem investigativa, a vivência de 
experiências de aprendizagem fora do ambiente escolar tem também vindo a ser 
apontada como um processo de aprendizagem importante para a promoção de 
elevados níveis de literacia científica (Bybee, 1997, 2006; Linn, Davis & Bell, 2004; NRC, 
2011). 
Em consonância com todas estas questões, um aspeto essencial da UC de 
Metodologia de Ensino da Biologia e da Geologia I é o envolvimento dos futuros 
professores não só em atividades de investigação, mas também em ações que potenciem 
a promoção das suas competências no sentido da planificação, implementação e 
avaliação de práticas integradas de educação formal e não-formal de ciências. De acordo 
com as responsáveis desta UC: 
Aprender Ciências é muito mais que identificar conceitos e relações de causa- 
-efeito. Do processo de aprender Ciências há vários aspetos fundamentais (o 
questionamento inicial e continuado, a identificação de hipóteses, os testes 
das hipóteses, a análise de resultados, a conclusão…) que não se concretizam 
sempre da mesma forma. Dependem muito da natureza da questão ou 
tópico, da escala de observação, da transversalidade associada, da 
intensidade de exploração requerida… e por isso os contextos formais de sala 
de aula são insuficientes para a aquisição dessa perceção global quer dos 
fenómenos quer das suas manifestações e processos. Por isso a integração 
de práticas de educação não-formal é um enriquecimento fundamental. E 
cada vez mais é importante que futuros professores vivam essas situações 
para perceberem como são importantes para os seus futuros alunos das 
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escolas básicas e secundárias. É também colocar esses alunos em contextos 
de aprendizagem ricos em que a perspetiva investigativa pode estar inerente, 
permitindo o desenvolvimento de sentido crítico e da consciência de 
participação. (Docentes da UC Metodologia de Ensino da Biologia e 
Geologia) 
As experiências regulares e mais bem sucedidas são as de “Metodologia do 
Ensino de Biologia e Geologia I”. Aqui, toda a estrutura curricular está 
construída em torno de vivências não formais, incluindo visitas a museus 
“vivos” (por exemplo o Oceanário de Lisboa ou o Jardim Botânico da Escola 
Politécnica), a laboratórios de processamento (por exemplo o Laboratório de 
análise de águas ou o Laboratório de isótopos estáveis, ambos do DGFCUL, 
o Laboratório de Biologia de secreções de plantas aromáticas e medicinais, 
do DBVFCUL) e saídas de campo para integração e exploração de contextos 
naturais, biológicos e geológicos, de que são exemplo visitas de estudo à 
Praia da Bafureira (Parede - Cascais) e à Plataforma e Praia da Cresmina 
(Cascais - Guincho). (Docentes da UC Metodologia de Ensino da Biologia e 
Geologia) 
Um aspeto crítico para o sucesso deste tipo de abordagem é a cooperação ativa entre 
especialistas de Didática e de Ciências, ou seja, é estimulado um diálogo permanente 
entre a formação didática e a formação científica. Tratando-se de um Mestrado 
bidisciplinar, o curso requer ainda o diálogo entre as áreas da Biologia e da Geologia. A 
articulação entre os conteúdos de ensino dessas duas áreas é certamente pretendida e 
estimulada no ensino básico e secundário. No entanto, constitui-se um desafio para a 
formação de professores, se levarmos em conta que os currículos no ensino superior são 
tradicionalmente organizados em disciplinas estanques, que pouco dialogam entre si.  E 
é de notar, também, que os currículos do ensino básico e secundário, mesmo quando 
pensados de forma a potenciar a interdisciplinaridade (Galvão, 2001) concretizam-se 
geralmente sob a forma  de conteúdos separados. 
As docentes responsáveis pelas disciplinas de Metodologia de Ensino da Biologia e 
Geologia I e Iniciação à Prática Profissional III procuram promover atividades que 
possibilitem a integração dos conteúdos da Biologia e da Geologia, sempre voltadas para 
o contexto educativo. Uma das ações que visa a dar materialidade a esse diálogo são as 
aulas de campo realizadas semestralmente na plataforma rochosa intertidal da Praia da 
Bafureira, em São Pedro, e na zona dunar da Cresmina, a sul da Praia do Guincho. Em 
qualquer destas visitas de estudo, os mestrandos, acompanhados por professoras das 
áreas de Biologia e de Geologia e de Didática, observam in loco as inter-relações que 
envolvem fatores biológicos e geológicos do ambiente natural e são levados a identificar 
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possibilidades de exploração didática do local, tendo em vista propor estratégias de 
abordagem integrada de tópicos dos conteúdos de Biologia e Geologia nos Ensinos 
Básico e Secundário. 
E, de facto, estes locais constituem-se como verdadeiros “laboratórios naturais”, 
assumindo-se como locais de excelência para a exploração integrada de tópicos de 
Ciências, tendo como ponto de partida a exploração in situ. 
O litoral é a região de articulação entre o meio continental (emerso) e o meio marinho 
(com cobertura permanente de água); contudo, esta articulação é dinâmica porque 
existem marés que deslocam regularmente (em ciclos de cerca de 12 horas) o nível do 
mar, numa amplitude média de cerca de 1,5 metros. Esta oscilação vertical define uma 
faixa no terreno, designada por região entre-marés ou zona intertidal, que fica a 
descoberto, exposta ao ar, apenas durante a maré-baixa, ficando submersa com a subida 
da maré. Os limites desta zona intertidal podem assim ser definidos pelas linhas de 
máxima preia-mar e mínima baixa-mar. 
Ora a natureza do substrato da zona intertidal faz toda a diferença no tipo de 
ecossistema que se constitui. Este facto é observável na enseada da Bafureira, onde há 
uma área de afloramento da plataforma rochosa de abrasão marinha, com cavidades 
(poças) favoráveis à ocupação e grande diversidade biológica, de fácil observação direta 
e uma área, no ápex da curvatura da enseada, onde a plataforma rochosa está coberta 
por sedimentos de praia, constrangendo a diversidade do habitat e dificultando a 
observação. E aqui se inicia o diálogo geologia/biologia - por que razão há cobertura de 
areia numas zonas e noutras não e de que forma o substrato geológico condiciona o 
desenvolvimento de ecossistemas. 
Em consequência da alternância de imersão e exposição ao ar, os organismos que 
habitam a plataforma rochosa da zona intertidal são obrigados a suportar condições 
extremas de hidratação e de salinidade, alternando entre a submersão em água salgada, 
a exposição a água doce durante períodos de precipitação atmosférica em baixa-mar, a 
grande secura e concentração salina durante os períodos de exposição ao ar seco. O 
mesmo acontece em relação às temperaturas e à resistência à radiação solar direta, já 
que alternam entre estarem mergulhados na água do mar e estarem expostos ao Sol. 
Este ambiente está ainda sujeito à ação mecânica das ondas exigindo dos organismos 
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presentes boa capacidade de fixação ao substrato. A influência destes diversos fatores 
abióticos varia, naturalmente, com a distância à berma da praia, estabelecendo 
comunidades com diferentes níveis de adaptação. 
A observação sistemática in loco do povoamento desta faixa a descoberto durante a 
maré baixa, que pode ser complementada com medições de temperatura e salinidade 
permite, em ambiente de aprendizagem não formal, o estabelecimento progressivo de 
correlações entre as características visíveis dos diferentes seres vivos e estrutura das 
respetivas comunidades, os fatores do meio e a sua localização. Esta construção de 
conhecimento interatuada pela observação direta e questionamento orientado é uma 
experiência aliciante e que estabelece conexões para conceitos tão importantes como os 
de adaptação e evolução dos seres vivos. 
Outro aspeto a referir relaciona-se com a perceção do Tempo, significante no conceito 
de evolução dos seres vivos, que adquire outra dimensão e importância quando se alarga 
a observação à geologia do local. A plataforma rochosa de abrasão marinha está talhada 
em sequência de rochas sedimentares com cerca de 120 a 100 milhões de anos, também 
observáveis na arriba rochosa com cerca de 20 metros de altura que delimita a enseada 
e faz a articulação entre a praia atual e, no topo, uma antiga plataforma de abrasão 
marinha (com idade inferior a 1 milhão de anos) correlativa de um nível relativo do mar 
mais elevado que o atual. 
Incrementando o diálogo com a geologia surgem de imediato diversas questões, cada 
uma delas constituindo-se como uma oportunidade para exploração didática do local - 
Quais as causas possíveis para a variação relativa do nível do mar (envolvendo aqui uma 
escala do Tempo de milhares ou centenas de milhares de anos)? Que ambientes antigos 
permitiram a formação das rochas do substrato da praia (envolvendo aqui uma escala 
do Tempo de alguns milhões de anos para o processo de formação das rochas e de mais 
de uma centena de milhões de anos para a idade do evento) - que analogias se podem 
estabelecer para os ambientes da atualidade, uma vez que os sedimentos que 
preenchem atualmente a praia são os materiais que resultaram da erosão das rochas 
antigas e são também a matéria-prima das rochas sedimentares do futuro? Pode então 
considerar-se que há reciclagem dos materiais terrestres ao longo da história geológica 
da Terra? Se as rochas sedimentares do substrato da enseada e da praia se formaram em 
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bacia oceânica, sobrepostas por uma coluna de água de pelo menos algumas dezenas 
de metros, assinalando um nível relativo do mar nesta região bem acima do atual, que 
condições levaram à sua exumação? Que dinâmica litoral favorece o enchimento da praia 
na região interna de maior curvatura do arco litoral e como evolui o recuo das arribas? E 
a ocupação humana e o subsequente uso que fazemos do litoral, em particular quando 
edificamos sobre as arribas, como interfere com o equilíbrio dinâmico natural da praia? 
Nas rochas sedimentares presentes é possível, é fácil, encontrar fósseis, ou seja, os 
restos conservados dos seres vivos contemporâneos da formação dessas rochas - a sua 
observação mostra tratar-se de organismos diferentes dos atuais, o que remete para a 
amplificação da escala do Tempo (agora da ordem dos milhões de anos) em que se deve 
integrar o conceito de evolução dos seres vivos, já percecionado durante a observação 
do habitat intertidal. Complementarmente, a existência na coluna litológica de rochas 
carbonatadas ricas em macrofauna marinha e de rochas detríticas quase sem 
representantes da fauna marinha mas com abundantes restos vegetais incarbonizados 
sugere a variação das condições ambientais durante o correlativo processo de 
sedimentação. Este diálogo entre a geologia e a biologia, quase sempre afetado por 
diferentes escalas do Tempo, é interminável. E está presente em qualquer lugar da 
superfície do planeta. Por exemplo, em contexto de meio continental, estamos a iniciá-
lo com os nossos futuros professores também na zona dunar da Cresmina, na mesma 
plataforma de praia antiga que se observa no topo da Bafureira e se prolonga 
regionalmente até ao Guincho, no encosto com a Serra de Sintra, aqui parcialmente 
sobreposta por um cordão de dunas, cuja diversidade da ocupação vegetal instalada 
evidencia igualmente adaptação a diferentes condições abióticas. 
Este permanente diálogo entre estas áreas científicas coloca o cerne da construção de 
conhecimento em torno do desenvolvimento de equilíbrios naturais e das roturas desses 
equilíbrios, mais do que em questões da biologia e da geologia, aumentando a 
permeabilidade e a comunicação entre elas. E é uma aprendizagem “experienciando-a” 
da construção do conhecimento científico - a observação da natureza a suscitar o 
questionamento e este a orientar “as descobertas”: 
Pretendemos que a visita tenha como ponto de partida uma ou mais 
questões de natureza investigativa, de modo a envolver os alunos num 
processo de desenvolvimento de várias competências. Esta vivência permitir-
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lhes-á, depois como professores, proporem este género de atividades com 
mais conhecimento quer do processo, quer das potencialidades e 
dificuldades associadas. (Docentes da UC Metodologia de Ensino da Biologia 
e Geologia) 
É também uma forma de praticar a articulação entre teoria e prática, no sentido em 
que a prática observacional e investigativa permite a teorização e desta surgem novas 
sugestões de práticas de observação e investigação que podem conduzir a reescrever, 
atualizando, a teoria. 
Na continuação do trabalho desenvolvido na aula de campo, todas estas questões 
são posteriormente discutidas e aprofundadas no âmbito da UC de Metodologia de 
Ensino da Biologia e Geologia I. Com base na exploração desenvolvida nestas visitas de 
estudo, os futuros professores são orientados para a contextualização de situações de 
ensino-aprendizagem que promovam esta visão integrada de tópicos de ciência e para 
a construção de guiões de visita e planificação de sessões de sala de aula adequadas aos 
objetivos definidos. Esta vivência permitir-lhes-á, depois como professores, proporem 
este género de atividades com mais conhecimento quer do processo, quer das 
potencialidades e dificuldades associadas. 
Nalguns casos, as experiências desenvolvidas durante estas aulas de campo são 
depois aproveitadas e exploradas por alguns dos mestrandos nas suas experiências 
individuais de prática letiva em IPP IV, com a “sua” turma de alunos: 
Uma experiência extremamente marcante foi a aula de campo à praia da 
Bafureira, onde tive a oportunidade de levar os alunos a conhecer um 
ambiente geológico dinâmico, contribuindo desse modo para a criação de 
uma visão mais integrada daquilo que é a Ciência, bem como dos problemas 
que por ela são estudados e que fazem parte do nosso quotidiano. Considero 
que este esforço foi compensatório, tanto para os docentes como para os 
alunos, sendo por isso meu objetivo promover mais atividades informais 
deste género, ao longo da minha futura atividade letiva. (Relatório da Prática 
de Ensino Supervisionada do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia, 
2012/2013) 
Este é um percurso iniciado mas onde ainda não foi possível aprofundar todo o 
potencial de exploração didática. Afinal, as docentes envolvidas nestas situações têm 
formações distintas (e.g. Biologia marinha, Biologia vegetal, Geologia e Didática das 
Ciências) e estão ainda a aprender a concretizar este diálogo interdisciplinar. No que diz 
respeito à escola, a extensão dos atuais programas escolares, em particular nos 10.º e 
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11.º anos, onde está igualmente muito sublinhada a distinção entre a componente de 
Biologia e a componente de Geologia e os períodos letivos em que cada uma deve ser 
abordada, permitem muito poucas oportunidades aos professores do ensino secundário 
para explorarem adequadamente estas interações a partir de aulas de campo. 
 
5. A Relação Teoria-Prática Vista Como Resultado de um Processo de 
Reflexão Sobre a Prática Desde o Início da Formação 
 
Assumindo que o conhecimento profissional se desenvolve, segundo um processo 
dialético, pela interação teoria e prática através da reflexão (Alarcão, 1997), nos cursos 
de Mestrado em Ensino da Universidade de Lisboa, a iniciação à prática profissional é 
assumida como um espaço de contacto direto do futuro professor com a escola. Com 
este objetivo, na Iniciação à Prática Profissional (IPP) I, II, III e IV pretende-se criar 
oportunidades de o futuro professor analisar, refletir, questionar e intervir em situações 
escolares, numa perspetiva de construção gradual de uma identidade docente. 
As UCs de Iniciação à Prática Profissional estão estruturadas de forma a potenciar, por 
parte do futuro professor, o assumir de um ponto de vista profissional sobre as situações 
que se vivem no quotidiano da escola e o aprender a refletir e a lidar com os problemas 
profissionais. Nas fichas curriculares de IPP I e II explicita-se, claramente, a relevância 
dada à criação de um espaço de contacto direto do futuro professor com a escola: 
A disciplina de Iniciação à Prática Profissional I, integrante do Mestrado em 
Ensino da Biologia e Geologia, define-se, nessa área curricular, como o 
primeiro momento desse contacto, centrando-se em questões relacionadas 
com as aprendizagens dos alunos em sala de aula, traduzidas no 
desenvolvimento de conceitos e de competências reconhecidos como 
fulcrais no âmbito do currículo de ciências em geral e de Biologia e Geologia 
em particular, nos ensinos básico e secundário. (IPPI, 2014/2015, p. 1) 
De forma a levar o futuro professor a refletir sobre questões relacionadas 
com as práticas dos professores na sua vertente letiva, é fundamental o 
contacto com formas de gestão do currículo e de planificação de aulas (a 
longo, médio e curto prazo), com situações de ensino-aprendizagem em 
contexto de sala de aula e com processos de avaliação. (IPPII, 2014/2015, p. 
1) 
De acordo com uma das docentes entrevistadas, 
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(…) Eu também acho que se nota sempre uma diferença entre o IPP I e o IPP 
II, porque quando estão no IPP II há qualquer coisa que mudou neles. Ou 
seja, no IPP I eles estão mais distantes, mais a ver as coisas de fora, fazem 
esse tipo de observação exterior e no IPP II eles já começam a colocar-se no 
lugar do professor. (P4, Docente de IPP I e II) 
Esta visão de um crescente sentimento de inserção no papel do professor por parte 
do mestrando ao longo do ano letivo, está também presente nas reflexões dos futuros 
professores: 
Nesta reflexão final no âmbito de IPP II, gostaria de destacar a importância 
que teve, para o meu desenvolvimento profissional, a realização das 
observações. Como nunca tinha entrado numa escola sem ser como aluna, 
esta experiência permitiu-me percecionar as dinâmicas de sala de aula de um 
ângulo completamente diferente, agora mais perto da docência, muito 
enriquecedor. (IPP II, Reflexão final; Ex-aluna do Mestrado em Ensino de 
Biologia e Geologia) 
Ao longo do primeiro ano, através do contacto com a escola em geral e com a sala 
de aula na sua área curricular específica, pretende-se que os futuros professores 
desenvolvam conhecimentos sobre a gestão do currículo e a planificação de aulas, 
contactem com situações de ensino e aprendizagem em contexto de sala de aula, assim 
como com a diversidade de funções profissionais que o professor desempenha na escola 
(Pintassilgo & Oliveira, 2013). 
(…) há uma componente muito importante ao longo da IPP I e II de 
observação de aulas, de acompanhamento de planificações de aulas com 
uma diversidade de professores e de escolas. (…) Estas disciplinas sempre 
procuraram, por um lado, permitir um contacto com a escola, quanto à 
organização dos seus vários órgãos, do espaço, etc, e também um contacto 
com a profissão docente de uma forma mais alargada, relativamente às várias 
funções que o professor pode desempenhar na escola… (P1, Docente de IPP 
I e II) 
(…) este trabalho mostrou que ser professor é bem mais do que apenas 
ensinar e dar aulas. (IPP II, Reflexão final; Ex-aluna do Mestrado em Ensino de 
Biologia e Geologia) 
(…) Ser professor, independentemente de que área for, requer mais do que 
ensinar, requer uma preocupação com os seus alunos, com a sua escola, e 
com a realidade que o rodeia. Ser professor é preocupar-se com o que pode 
ou não levar ao sucesso dos alunos. (IPP II, Ex-aluna do Mestrado em Ensino 
de Biologia e Geologia) 
Assumindo a importância de os futuros professores desenvolverem alguns 
conhecimentos sobre metodologias de investigação em educação que lhes permitam 
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analisar e discutir de forma sustentada a prática educativa, é também papel destas UCs 
criar oportunidades para que estes concebam e apliquem instrumentos de recolha de 
dados, principalmente ao nível da observação, e que analisem e discutam os dados 
recolhidos (Pintassilgo & Oliveira, 2013). Por exemplo, no caso do Mestrado em Ensino 
da Biologia e da Geologia, e na perspetiva das docentes destas UCs, este caminho de 
inter-relação teoria-prática desenvolve-se a partir de um “ciclo de observação e reflexão” 
desde os primeiros momentos da formação, pretendendo-se levar os futuros professores 
a refletir sobre questões relacionadas com as aprendizagens dos alunos e as práticas 
letivas dos docentes, através do desenvolvimento de instrumentos de análise da prática 
letiva, fundamentada nas evidências recolhidas no terreno e em leituras de textos 
teóricos, que os levem a apreender a sua complexidade e a identificar fatores que podem 
condicionar a aprendizagem dos alunos: 
Ao nível do desenvolvimento profissional, esta Unidade Curricular não só 
proporcionou uma aproximação ao significado de aprendizagem, ao seu 
processo de construção e à sua finalidade, como também proporcionou um 
primeiro contacto com os procedimentos de recolha de dados no contexto 
escolar. Aprendemos a definir objetivos de investigação num contexto 
escolar, a formular e planificar questionários e entrevistas e, por fim, a 
trabalhar os dados obtidos. Penso que esta abordagem foi um bom começo 
no contacto com o meio escolar na minha formação como professora. 
Permitiu criar expetativas positivas acerca do trabalho do professor. (IPP I, 
Reflexão final; Ex-aluna do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia) 
Tal como no primeiro semestre, este trabalho voltou a alertar-me para o facto 
de que ser professor não invalida que o mesmo possa ser um investigador, 
muito pelo contrário. Considero que um professor, ainda mais um professor 
de ciências, só tem a ganhar se se preocupar com aquilo que o rodeia, com 
aquilo que pode ou não fazer na escola e com aquilo que pode ou não 
influenciar o desempenho dos seus alunos e perante essas questões que 
quer ver resolvidas, realizar uma investigação, fazendo-o crescer não só 
profissionalmente, mas também a nível pessoal. (IPP II, Reflexão final; Ex-
aluna do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia) 
Quanto ao papel dos professores formadores nas IPPs I e II, destaca-se a função de 
orientadores, sugerindo possíveis caminhos, assinalando diferentes perspetivas, 
propondo questões para reflexão, e estimulando ao máximo a autonomia dos 
mestrandos, a fim de que construam conhecimentos interrelacionando as diversas 
experiências vividas ao longo da formação. 
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De acordo com Pintassilgo e Oliveira (2013), este modelo curricular apela à articulação 
entre a formação educacional, em particular a relativa às didáticas específicas, e a 
componente prática da formação. Segundo o depoimento escrito de um professor 
recém-formado, do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia, é possível realizar esta 
articulação em meio escolar com base na sua própria experiência no curso: 
Desde o primeiro semestre deste Mestrado que a parceria com a escola, e 
respetivos professores cooperantes, valorizou bastante a relação 
universidade-escola. As Unidades Curriculares de IPPI e IPPII permitiram uma 
discussão em sala de aula sobre diversos aspetos observados em contexto 
escolar. Deste modo, foi possível aplicar o conhecimento científico e 
universitário em meio escolar e criar elos de ligação extremamente 
importantes e úteis para a formação de um professor. Considero esta relação 
muito importante, pois permite alargar os horizontes do futuro professor, 
manter a universidade atualizada quanto ao que se passa nas escolas e levar 
até às escolas um pouco do que se faz em investigação na área da educação 
em ciências. (IPP II, Reflexão final; Ex-aluno do Mestrado em Ensino de 
Biologia e Geologia) 
Esta unidade curricular permitiu o meu primeiro contacto durante o 
Mestrado profissionalizante, com a comunidade escolar, numa perspetiva de 
aluna mas também de futura professora. Isto favoreceu a articulação entre 
os conteúdos teóricos, e uma primeira abordagem prática por meio da 
observação da escola e dos seus intervenientes diretos, alunos, professores 
e funcionários. O que me levou a questionar, analisar e refletir sobre a 
realidade escolar e conduziu ao despoletar de emoções, sentimentos e 
questões relacionados com a prática pedagógica. Tais como: Como é que o 
ambiente escolar pode condicionar o ensino? Qual o papel do professor, no 
processo de aprendizagem dos alunos? De que forma pode o professor 
favorecer o ensino das ciências? (IPP II, Reflexão final; Ex-aluna do Mestrado 
em Ensino de Biologia e Geologia) 
No decorrer das UCs de IPP I e IPP II os formandos têm também a oportunidade de 
integrar aspetos diferentes, relacionados com a didática específica, no decorrer da 
componente prática da formação, o que pode ser ilustrado pelas questões levantadas 
pelos formandos e que foram objeto de investigação, dos quais se apresentam alguns 
exemplos: 
E os alunos, como é que gostam de aprender? Que metodologias preferem? 
E como é que aprendem mais? E como será que veem a ciência? Será que 
estão restringidos aos conteúdos científicos ou são capazes de fazer uma 
apreciação global, interligando a ciência, a tecnologia e a sociedade em que 
vivem? (IPP I, Relatório final, Ex-aluna do Mestrado em Ensino de Biologia e 
Geologia) 
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Como percecionam os alunos a abordagem feita à componente prática das 
disciplinas de Biologia e Geologia? (IPP I, Relatório final, Ex-aluna do 
Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia) 
De que modo são estabelecidas pontes entre os conteúdos programáticos e 
situações e problemáticas reais do quotidiano? (IPP I, Relatório final, Ex-aluna 
do Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia) 
De facto, esta estreita relação entre a teoria e a prática que ocorre logo desde o início 
da formação permite a integração de diversos conhecimentos disciplinares, 
nomeadamente conhecimentos da área da Didática da especialidade. 
Em IPP III a reflexão continua nesta interligação com a escola. A entrada na sala de 
aula, já iniciada em IPP II, tem agora um maior sentido pela planificação das intervenções 
numa determinada turma (pensadas de acordo com o currículo de um determinado ano 
de escolaridade, para aqueles alunos), pela maior integração com os professores da 
escola, pela relação estreita com o professor cooperante: 
A reflexão e a discussão são elementos fundamentais do trabalho que se 
realiza nesta disciplina, dando particular atenção aos aspetos que emergem 
da prática de ensino supervisionada dos futuros professores. Estas atividades 
desenvolvem-se em aulas teórico-práticas, designados por seminários, nos 
quais os alunos desempenham um papel central, através de diversas formas 
como, por exemplo, participação em discussões e preparação e realização de 
apresentações. Neste contexto é planificado o trabalho de intervenção dos 
futuros professores na escola e é dado apoio à elaboração do plano do 
trabalho de cariz investigativo sobre a prática de ensino (…) O trabalho de 
campo desenvolve-se em simultâneo com as atividades na instituição de 
formação. No início, ocorre numa ou mais turmas de um único orientador 
cooperante, fixando-se de seguida numa única turma. A atividade envolve a 
responsabilização pela lecionação de aulas ou partes de aulas do orientador 
cooperante, indo o futuro professor assumindo progressivamente o exercício 
mais completo das funções de professor. (Ficha de unidade curricular de 
IPPIII) 
Para cada intervenção os mestrandos elaboram um relatório detalhado que constitui 
uma narrativa em que não só descrevem as situações que viveram (inclui as estratégias 
de aula e o efeito nos alunos) como são estimulados a analisar o que correu bem e o que 
correu menos bem, tentando encontrar as razões correspondentes e a perspetivar novas 
estratégias. 
A leitura das narrativas produzidas pelos mestrandos, partilhadas durante as aulas de 
IPP III, possibilita uma discussão rica que remete a uma série de questões ligadas à 
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docência, dentre as quais a razão de determinadas atividades estarem mais adequadas 
que outras a certos conteúdos, a gestão da sala de aula em situações concretas, como 
por exemplo, em atividade laboratorial. Mas surgem também outras questões como a 
precarização das condições de trabalho, os mecanismos de controlo do sistema 
educacional e os desafios da multiculturalidade na escola. Nesse sentido, as narrativas 
assumem nas aulas um importante papel como “processo de reflexão pedagógica e 
como processo de formação” (Galvão, 2005). O excerto seguinte, de um diário de aula 
correspondente à primeira intervenção em IPPIII, é exemplo disso: 
Relativamente à discussão sobre a castração química, há mais alguns pontos 
que gostaria de destacar. Durante este momento da aula, senti-me um pouco 
“sem chão”, ou seja, senti-me ansiosa, sem saber muito bem o que dizer, ou 
qual a melhor forma de conduzir a discussão. Tenho consciência que 
moderar uma discussão não é simples e que, como professores, temos 
muitas vezes tendência para intervir (…) Curiosamente, senti que os próprios 
alunos ficam à espera de uma reação por parte do professor quando dizem 
alguma coisa, como se precisassem da sua aprovação final. Quando voltar a 
utilizar este tipo de metodologia em sala de aula, para além de ter 
consciência de que é um momento complexo, vou tentar preparar-me o 
melhor possível, lendo muita informação sobre o assunto, passar mais 
despercebida e deixar os alunos falarem mais entre si. (IPP III, diário de aula 
de aluna, ano de 2013/14) 
A transcrição de um trecho de uma das narrativas produzidas pelos alunos após a 
leitura e a análise do relato de uma das professoras cooperantes (introduzida numa das 
sessões) dá também uma pequena dimensão da riqueza desses momentos de partilha, 
em que começam a despontar os traços de uma identidade profissional docente 
“construída dentro da profissão”, no contacto direto com professores experientes, como 
defende Nóvoa (2009). A aluna recorre a diversas metáforas e elementos figurados para 
apresentar os dilemas e tensões que ela começa a reconhecer na prática docente: 
Quando chegamos a uma escola começamos a observar a forma de trabalhar 
dos nossos colegas mais experientes e a verdade é que nestas escolas mais 
difíceis os docentes são um pouco vencidos pelo cansaço, o programa 
curricular é extenso e alguns alunos indisciplinados podem transformar a sala 
de aula num “campo de batalha”. 
(...) Agora que sei muito mais sobre educação, penso que as minhas aulas 
poderiam ter sido mais interessantes e dinâmicas e inclusive explorarem mais 
o trabalho em grupo. Existe uma tendência natural de seguir “o rebanho”, 
fazer o que vemos fazer, porque somos humanos, novatos, temos receio de 
falhar, de não fazer o que é “certo”. Penso que o equilíbrio só se aprende 
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com a prática, afinal não existem fórmulas mágicas para se ser um bom 
docente, nem formas de ensinar infalíveis, cabe-nos a nós sermos o melhor 
professor possível, adaptando-nos às características próprias de cada turma. 
Em suma, na minha opinião, ser professor pode ser um desafio “agridoce”, 
porque é difícil ser-se bem-sucedido e agradar a todos, aos alunos, aos 
colegas, aos encarregados de educação, e simultaneamente não sacrificar a 
família em prol da profissão. (IPP III, Excerto da narrativa de uma das alunas 
B/G postada na plataforma Moodle em 25/09/2014) 
Sendo IPPIV a unidade curricular em que há a possibilidade de pôr em prática as 
aprendizagens diferenciadas do Mestrado em Ensino, quer as de natureza de Formação 
Geral, quer as de natureza Didática, os relatórios construídos nesta UC são ricos em 
reflexões que põem em evidência os percursos construídos: 
Para a planificação das aulas e das diferentes actividades práticas a 
concretizar nas mesmas, as aprendizagens que construí ao longo deste 
mestrado, em particular nas unidades curriculares de didáctica e iniciação à 
prática profissional, foram de extrema importância. Quando entrei para este 
mestrado desconhecia as teorias construtivistas do ensino-aprendizagem, o 
que eram objectivos e competências, metodologias e tantos outros aspectos 
a ter em atenção na prática profissional de um professor. Ou seja, as minhas 
práticas lectivas baseavam-se no senso comum e nas minhas vivências 
enquanto aluna. (…) O facto de ter conseguido planificar as diversas aulas 
que leccionei e as diversas actividades práticas (algumas delas totalmente 
criadas por mim), deixa-me com um sentimento de realização e, acima de 
tudo, evolução. Outro aspecto muito importante que este mestrado me 
ensinou, é o ter a capacidade de olhar criticamente para o trabalho que 
desenvolvi numa sala de aula. Algo vital na profissão de professor. (IPP IV, 
Relatório final, ex-aluna de Mestrado em Ensino da Biologia e Geologia) 
Ou como também refere uma professora cooperante: 
[A relação teoria prática pode ser realizada] através de relatos de “incidentes 
críticos” (muita vezes baseados nas respostas dos alunos a uma intervenção) 
que relativizam a teoria e apelam à flexibilidade e análise crítica do professor 
na gestão do ensino. Estas ilustrações são fundamentais para que os alunos 
entendam que as recomendações da “Educação em Ciência” são exequíveis 
(algo sobre o qual, muitas vezes, os alunos duvidam, dizendo “isso é muito 
bonito, mas é impossível de implementar”), mas também para que entendam 
que, em ensino, não há “fórmulas mágicas” e que nem todos os alunos 
respondem da mesma maneira (professora cooperante de Biologia e 
Geologia, ano de 2015). 
Nas Unidades Curriculares de IPPIII e IPPIV a relação entre a universidade e a escola 
torna-se mais forte, pois os mestrandos passam a ter um papel mais ativo na escola, mas 
A Relação Teoria e Prática: O Conhecimento da Ciência Aliado à Competência Didática 
 
73 
sempre com o apoio da universidade. No entanto, esta é uma questão a necessitar de 
algum reforço, como bem explicita um ex-aluno, no seu relatório final: 
Considero esta relação muito importante, pois permite alargar os horizontes 
do futuro professor, manter a universidade atualizada quanto ao que se 
passa nas escolas e levar até às escolas um pouco do que se faz em 
investigação na área da educação em ciências. O maior problema observado 
prende-se com a agenda sobrecarregada dos professores universitários, que 
não lhes permite estarem mais presentes nas escolas durante as IPPIII e IPPIV. 
(IPP IV, Relatório final, Ex-aluno do Mestrado em Ensino de Biologia e 
Geologia) 
Do mesmo modo, uma professora cooperante encontra nesta relação entre a escola 
e a universidade grande importância, ao mesmo tempo que reconhece alguma 
fragilidade a necessitar de ser colmatada: 
Essa relação talvez pudesse ser melhorada, através de uma melhor 
articulação entre a componente “de escola” e “de IE”, das IPPIII e IPPIV. Sem 
carácter obrigatório (porque, por vezes, os horários são incompatíveis), os 
professores cooperantes poderiam ser convidados a participar em 
“seminários” de discussão sobre as aulas dadas pelos “estagiários”, nas 
sessões de IPPIII e IPPIV que decorrem no IE. (professora cooperante de 
Biologia e Geologia, ano de 2015) 
Esta é uma questão fulcral, mas de difícil resolução. De facto, os professores 
cooperantes são convidados a estarem presentes nas aulas da universidade em várias 
situações como as de planificação e apresentação de atividades realizadas nas escolas, 
de discussão da construção do plano de cariz investigativo, de defesa pública do próprio 
relatório. É muito raro conseguir-se a presença de todos os professores cooperantes. 
Talvez onde se reúne maior presença seja na sessão final de apresentação do plano de 
cariz investigativo pela data em que ocorre (janeiro) e pelo esforço de se conseguir uma 
data que sirva a todos. Mas é um problema sentido por todos os intervenientes, dadas 
as múltiplas tarefas em que estão implicados. A não existência de um dia pensado para 
estas reuniões, tal como havia nas anteriores licenciaturas em ensino, dificulta o encontro 
entre todos os participantes do Mestrado. 
 
6. Reflexão Final 
 
A análise realizada permitiu verificar que no Mestrado em Ensino da Biologia e da 
Geologia se procura fomentar a inter-relação teoria e prática atuando em diferentes 
Faria, Chagas, Kullberg & Galvão 
 
74 
dimensões. Numa primeira dimensão, procura-se potenciar, nos futuros professores, a 
vivência de experiências de aprendizagem, em diferentes contextos, onde os mestrandos 
sejam envolvidos no desenvolvimento de tarefas de natureza investigativa, baseada em 
problemas concretos e reais. Destas experiências, sobressaem as aulas de campo, onde 
é promovido e estimulado um diálogo permanente entre a formação didática e a 
formação científica. No entanto, um aspeto talvez menos conseguido nesta dimensão, 
seja exatamente a promoção de um maior diálogo entre as áreas científicas envolvidas, 
Biologia e Geologia, ou seja a promoção no futuro professor do desenvolvimento de 
práticas que fomentem o diálogo interdisciplinar. 
Numa outra dimensão, procura-se promover uma compreensão mais aprofundada 
por parte dos mestrandos sobre a natureza do conhecimento científico e acerca das 
práticas e processos de fazer ciência. No entanto, observam-se algumas dificuldades por 
parte dos futuros professores, na operacionalização de situações de aprendizagem que 
integrem a Natureza da Ciência em diferentes contextos, pelo que poderão ser 
incrementadas e diversificadas tarefas em que tal operacionalização é problematizada. 
Transversalmente a estas duas dimensões, neste Mestrado aposta-se fortemente na 
reflexão sobre a prática como eixo estruturante de toda a atividade do futuro professor 
desde o início da sua formação, através da vivência de situações escolares reais, com 
base nas quais o mestrando é desafiado a analisar, refletir, questionar e intervir. Este 
trabalho organiza-se segundo um processo de trabalho que segue um modelo em 
espiral (muito próxima da “abordagem realista” tal como descrita por Korthagen et al., 
2001), tendo como ponto de partida problemas concretos, que surgem em contextos 
reais, e desenvolvendo-se com base na partilha e interação entre todos os envolvidos. 
Neste caso, existem alguns aspetos que poderão ser melhorados, nomeadamente 
através de uma melhor articulação entre a componente da escola e da universidade, 
através de um trabalho mais próximo com os professores cooperantes. 
A análise realizada sugere que o Mestrado em Ensino da Biologia e da Geologia 
apresenta uma estrutura integrativa entre a teoria e a prática, tendo como principais 
estratégias, a vivência de situações reais, nas quais os futuros professores são chamados 
a questionar, investigar e/ou intervir, e a promoção de uma reflexão sistemática por parte 
dos mestrandos acerca dos seus próprios sentimentos, pensamentos e comportamentos, 
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e na sua inter-relação. No entanto, desta análise é possível identificar alguns aspetos 
menos conseguidos, nesta procura de inter-relação entre a teoria e a prática, levantando-
se algumas questões que ficam por responder, nomeadamente, como assegurar que a 
promoção de uma maior interdisciplinaridade entre a biologia e a geologia esteja de 
facto presente nas práticas de sala de aula desenvolvidas pelos futuros professores. Para 
isso, será fundamental que a relação com os professores cooperantes seja fomentadora 
deste tipo de práticas, o que tem subjacente trabalho em conjunto e sintonia de 
conceções entre todos os intervenientes envolvidos sobre o que melhor se adequa à 
aprendizagem das ciências. 
Tendo por base as principais estratégias identificadas, vivência de situações concretas 
e promoção de uma reflexão aprofundada acerca das vivências ocorridas, poder-se-á 
pensar na necessidade de desenvolver e implementar com os mestrandos atividades 
mais práticas e diversificadas, tais como de resolução de problemas e trabalho 
experimental, logo no primeiro ano da sua formação, encorajando-os a refletir sobre as 
mesmas, sempre na perspetiva da sua transposição para o ambiente escolar.  Desta 
forma, dá-se oportunidade aos futuros professores de aprofundarem progressivamente 
as suas competências de reflexão, e simultaneamente, de compreender a natureza das 
ciências que irão lecionar e a sua ligação à promoção da literacia científica dos seus 
alunos, envolvendo-os num processo contínuo e progressivo de desenvolvimento da sua 
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Resumo: No curso de mestrado em ensino de Física e Química da Universidade de Lisboa, as 
unidades curriculares de iniciação à prática profissional, que decorrem ao longo de quatro 
semestres, são uma componente fundamental da formação inicial dos futuros professores. Nesta 
integração progressiva dos mestrandos na prática profissional, procura-se proporcionar 
momentos de desenvolvimento do seu conhecimento didático, permitindo uma mudança de 
perspetiva sobre a profissão de professor. Este estudo tem como objetivos analisar o 
desenvolvimento do conhecimento didático dos mestrandos ao longo da iniciação à prática 
profissional, identificar os fatores que o influenciam e identificar aspetos sobre a percepção da 
profissão revelados pelos futuros professores. Os dados recolhidos consistiram nas reflexões 
escritas dos mestrandos nas quatro unidades curriculares e uma entrevista realizada a uma 
professora cooperante. Os resultados sugerem que os mestrandos desenvolveram gradualmente 
o seu conhecimento didático e adquiriram uma visão mais abrangente e fundamentada sobre o 
que é ser professor de Física e Química. Para isso, contribuíram vários fatores, nomeadamente a 
ligação entre escola e universidade, a interligação da teoria e a prática e investigação na iniciação 
à prática profissional. Os resultados também indicam que há aspetos do conhecimento didático a 
aprofundar durante a experiência de formação, como a condução da comunicação na sala de aula 





Vivemos num mundo dinâmico, complexo, heterogéneo que coloca inúmeros desafios à 
educação, à escola e aos professores. De facto, nos últimos tempos temos vindo a assistir a 
mudanças importantes na nossa sociedade, e, logo, nos currículos de ciências. Hoje em dia, é 
reconhecido que a educação em ciências deve contribuir para desenvolver indivíduos mais 
informados, cientificamente cultos, o que implica desenvolver atitudes, valores e novas 
competências capazes de ajudá-los a tomar uma posição relativamente a questões sociocientíficas 
(Anderson, 2014; Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). Estas preocupações têm vindo a fazer-se sentir 




Portugal não ficou indiferente a esta discussão. No nosso país, as Orientações Curriculares para as 
Ciências Físicas e Naturais (Galvão et al., 2001), constituem uma resposta às necessidades sentidas 
e às tendências internacionais, proporcionando uma nova perspetiva sobre o ensino das ciências 
(Galvão, Reis, Oliveira & Freire, 2006; Freire, 2009). Contudo, as alterações propostas só podem ser 
levadas a cabo se os professores as colocarem em ação (Akmal & Miller, 2003; Wee, Shepardson, 
Fast & Harbor, 2007), o que requer mudanças na atuação do professor e nas suas perspetivas 
sobre o seu conhecimento profissional (Nunes & Ponte, 2010). 
Neste sentido, é importante que logo na formação inicial sejam criadas condições para que os 
futuros professores se envolvam em experiências diversificadas que fomentem o desenvolvimento 
do conhecimento profissional de uma forma integrada (Ponte & Chapman, 2008), capacitando-os 
para dar resposta às mudanças que vão ocorrendo (Nilsson, 2008). Além disso, como defende 
Ponte (2006), é importante que o futuro professor tenha “uma formação abrangente de ordem 
cultural, pessoal, social e ética que lhe permite afirmar-se como uma pessoa que conhece a 
sociedade onde se integra e a sua cultura, que se conhece a si mesmo e que tem consciência dos 
valores que lhe estão subjacentes” (p.3). A formação inicial é o ponto de partida para o 
desenvolvimento do conhecimento profissional dos futuros professores, tendo influência na 
qualidade do ensino (Schleicher, 2012) e nas aprendizagens dos alunos (Chapman, 2012). 
No curso de mestrado em ensino de Física e Química da Universidade de Lisboa, as unidades 
curriculares de iniciação à prática de ensino supervisionada, que decorrem ao longo de quatro 
semestres, são uma componente fundamental da formação inicial dos futuros professores. Nesta 
integração progressiva dos mestrandos na prática profissional, incluem-se situações de 
observação, colaboração, intervenção e reflexão sobre a prática do professor, a par do 
desenvolvimento de um trabalho de cariz investigativo. Procura-se nestas unidades curriculares, 
tal como a literatura recomenda, criar oportunidades para conhecer a perspetiva dos futuros 
professores sobre os tópicos que vão ensinar (van Driel, Verloop & de Vos, 1998) e proporcionar 
momentos de desenvolvimento e avaliação do seu conhecimento didático (Nilsson & Loughran, 
2012). A necessidade de se realizar investigações neste domínio tem sido reforçada por vários 
autores. Abell (2008), no editorial que elaborou para um número da International Journal of Science 
Education, expôs a falta de estudos centrados no desenvolvimento do conhecimento didático de 
professores inseridos em cursos de formação inicial. Pelo seu lado, em 2012, no International 
Journal for Science and Mathematics Education são indicadas como linhas orientadoras para futuras 
investigações: estudos longitudinais que avaliem o conhecimento do professor e que analisem a 
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transição da formação inicial para a profissão e estudos que se centrem na natureza do 
conhecimento didático dos professores de ciências. Tendo estes aspetos em consideração, este 
trabalho tem como objetivos analisar o desenvolvimento do conhecimento didático dos 
mestrandos ao longo da iniciação à prática profissional, identificar os fatores que o influenciam e 
identificar aspetos sobre a percepção da profissão revelados pelos futuros professores. 
 
2. Conhecimento Profissional do Professor 
 
O conhecimento profissional do professor é caracterizado por um conjunto de saberes 
específicos orientado, sobretudo, para a prática letiva, mas com suporte noutras vertentes como 
conhecimento de natureza teórica e conhecimento de natureza social e experiencial (Ponte, 2012; 
Ponte & Oliveira, 2002). De acordo com Ponte (2012), a parte do conhecimento que está ligada 
com a prática letiva é designada por conhecimento didático, abrangendo quatro domínios 
fundamentais: (i) a ciência, (ii) o currículo, (iii) o aluno e dos seus processos de aprendizagem e (iv) 
o conhecimento do processo instrucional. O conhecimento da ciência diz respeito ao conteúdo da 
ciência e inclui as suas formas de raciocínio, de argumentação e de validação. O conhecimento do 
currículo abrange a compreensão das orientações curriculares para o ensino da Física e Química, 
o conhecimento das suas finalidades e objetivos e a capacidade de articular diferentes tópicos. O 
conhecimento do aluno e dos seus processos de aprendizagem implica conhecer os seus 
interesses, as suas dificuldades, os seus processos de raciocínio e aspetos sociais e culturais que 
podem influenciar o seu desempenho escolar. O conhecimento do processo instrucional refere-se 
à planificação das aulas, construção de tarefas, avaliação das aprendizagens dos alunos e 
capacidade de gestão da sala de aula (Ponte & Oliveira, 2002). De salientar que, Ponte (2012) 
identifica este conhecimento como “o núcleo fundamental do conhecimento didático” (p. 88), uma 
vez que é a partir daqui que o professor realiza as suas principais opções, com o apoio das outras 
vertentes. 
Nos anos 90, foram vários os estudos levados a cabo sobre o desenvolvimento do 
conhecimento profissional de futuros professores de ciências (e.g., Mellado, 1998; Southerland & 
Gess-Newsome, 1999). Por exemplo, algumas das investigações centraram-se nas conceções de 
ensino dos futuros professores para ensinar e aprender ciências (Mellado, 1998; Freire, 1999), 
outras na construção do conhecimento didático (Zuckerman, 1999), ou outras no desenvolvimento 




Mais recentemente, também são inúmeras as investigações que têm sido desenvolvidas no 
âmbito do conhecimento profissional de futuros professores de ciências. Por exemplo, 
Demirdöğen, Hanuscin, Uzuntiryaki-Kondakci e Köseoğlu (2015) desenvolveram uma investigação 
que teve como objetivo estudar o desenvolvimento do conhecimento didático de futuros 
professores de Química para ensinar a natureza da ciência. As vertentes do conhecimento didático 
investigadas foram o conhecimento dos alunos e o conhecimento do processo instrucional. O 
estudo decorreu ao longo de dois semestres e participaram 30 futuros professores que estavam 
envolvidos num curso de formação inicial. Tratou-se de uma investigação qualitativa, sendo os 
dados recolhidos através de questionários de resposta aberta, entrevistas, observação e 
documentos escritos (e.g., reflexões e planos de aula). Os resultados mostram que é necessário 
que os futuros professores tenham conhecimentos prévios sobre a natureza da ciência para que a 
possam ensinar explicitamente aos alunos. Além disso, também revelam que o curso de formação 
inicial permitiu o desenvolvimento do conhecimento didático dos futuros professores e a 
articulação das duas vertentes estudadas. 
No estudo realizado por van Driel, de Jong e Verloop (2002), os investigadores estudaram o 
conhecimento didático de um grupo de 12 futuros professores de Química, durante o primeiro 
semestre de um curso de formação inicial. Mais concretamente, o estudo pretendeu conhecer o 
desenvolvimento do conhecimento dos futuros professores sobre a relação entre fenómenos 
observáveis (como reações químicas ou propriedades macroscópicas) e a sua interpretação em 
termos das características corpusculares (nível micro). Os resultados indicam que os futuros 
professores passaram a reconhecer a necessidade de explicitar aos alunos a relação entre os níveis 
macro e micro. O desenvolvimento do conhecimento didático foi influenciado pelas experiências 
de ensino, pela participação em seminários na universidade e pelos professores orientadores. 
Na Alemanha, Großschedl, Harms, Kleickmann e Glowinski (2015) desenvolveram uma 
investigação que teve como objetivo conhecer as experiências de aprendizagem que promovem 
o desenvolvimento do conhecimento da ciência e do conhecimento didático de 274 futuros 
professores de Biologia que frequentam cursos de formação inicial em várias universidades. Os 
resultados mostram que o tipo de curso de formação e a sua duração influenciam o 
desenvolvimento do conhecimento dos futuros professores. Ademais, a experiência profissional e 
outras unidades curriculares que os futuros professores frequentaram também contribuíram para 
esse desenvolvimento. Um outro aspeto salientado nos resultados é a importância dos futuros 
professores desenvolveram a capacidade de articular o conteúdo e a didática. 
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É ainda de salientar que o saber do professor não se restringe ao conhecimento didático. Aliás, 
como foi referido, este tipo de conhecimento não se encontra isolado de outros domínios que 
constituem o conhecimento profissional do professor. O conhecimento didático está fortemente 
ligado ao conhecimento do contexto de ensino (e.g., conhecimento da escola, encarregados de 
educação e comunidade escolar) (Ponte, 1999; Ponte & Oliveira, 2002). Além disso, na perspetiva 
de Elbaz (1983) e Shulman (1986), este conhecimento está relacionado com a imagem que o 
professor tem de si mesmo, incluindo aspetos como a sua autoconfiança, as suas capacidades, o 
seu papel na escola e a sala de aula. A formação inicial proporciona um conjunto de situações 
diversificadas que possibilitam que os futuros professores consolidem “as suas perspetivas sobre 
a profissão” e “criem uma imagem de si próprio enquanto professor” (Oliveira, 2004, p. 115). Trata-
se de um momento fundamental para os futuros professores se perspetivarem enquanto 
professores e refletirem sobre como se veem a si próprios na profissão e como compreendem o 
seu desenvolvimento profissional (Ponte & Chapman, 2008). Deste modo, a formação inicial tem 




Esta investigação, de natureza qualitativa e interpretativa (Erickson, 1986), tem por base a 
unidade curricular de iniciação à prática profissional, que se desenvolve ao longo de quatro 
semestres no curso de Mestrado em Ensino de Física e Química. No primeiro semestre, os 
mestrandos têm o primeiro momento de contacto com a escola e com a investigação em 
educação. De facto, neste semestre os futuros professores têm oportunidade para analisar e refletir 
sobre questões relacionadas com aprendizagens e dificuldades dos alunos, através da realização 
de entrevistas a alunos e professores cooperantes. No segundo semestre, o futuro professor 
continua a explorar a realidade escolar, centrando-se em questões relacionadas com as práticas 
dos professores, perspetivadas em termos das suas vertentes letiva e extra-letiva. Na vertente 
letiva, os futuros professores têm oportunidade de explorar a planificação de aulas e situações de 
ensino e aprendizagem em contexto de sala de aula. Este trabalho envolve a observação de aulas 
dos professores cooperantes, o acompanhamento do planeamento dessas aulas e a reflexão 
conjunta das aulas observadas. Ao nível da vertente não letiva, são discutidos e analisados vários 
papéis profissionais que o professor pode desempenhar no contexto escolar (ex. diretor de turma, 




turmas de um professor cooperante, desempenhando várias funções. Neste semestre há uma forte 
valorização da prática letiva, a par do enfoque noutras atividades da escola, como por exemplo 
acompanhamento de um diretor de turma e a participação em projetos de escola. Ademais, os 
futuros professores desenvolvem durante o terceiro semestre o plano de trabalho de cariz 
investigativo. Por fim, no quarto semestre, os futuros professores planeiam e lecionam uma 
unidade didática, desenvolvem simultaneamente o trabalho de cariz investigativo que resulta no 
relatório da Prática de Ensino Supervisionada. Destaca-se, ainda, que ao longo dos quatro 
semestres é crucial uma ligação estreita entre professor da instituição do ensino superior, 
professor cooperante e futuro professor. 
Participaram neste trabalho uma professora cooperante de Física e Química e futuros 
professores de Física e Química que frequentaram a iniciação à prática profissional, no período 
entre 2011 e 2016, de acordo com a distribuição inidicada na Tabela 1. 
 
Tabela 4.1 
Futuros professores que frequentaram IPP no período entre 2011 e 2016 
Participantes IPPI IPPII IPPIII IPPIV 
2011 3 3 4 6 
2012 3 3 4 5 
2013 4 3 3 3 
2014 3 2 4 4 
2015 2 2 2 3 
2016 2 3 3 4 
 
Este trabalho resulta da análise de uma entrevista realizada à professora cooperante de Física 
Química e das reflexões escritas elaboradas pelos futuros professores de Física e Química no final 
do primeiro e do segundo semestres, no final de cada uma das intervenções do terceiro semestre 
e no final do relatório da Prática de Ensino Supervisionada. A análise de dados baseou-se na 
interpretação das reflexões escritas dos mestrandos e da transcrição da entrevista realizada à 
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professora cooperante. Para analisar o desenvolvimento do conhecimento didático, têm-se em 
conta as vertentes definidas por Ponte e Oliveira (2002). 
 
4. Desenvolvimento do Conhecimento Didático 
 
Nas atividades que integram a iniciação à prática profissional procura-se desenvolver situações 
de aprendizagem diversificadas que facilitem o desenvolvimento do conhecimento didático dos 
futuros professores nas quatro vertentes apontadas por Ponte e Oliveira (2002). Algumas dessas 
vertentes são destacadas pelos mestrandos nas reflexões escritas logo no primeiro semestre. 
Seguidamente, procura-se dar a conhecer a sua perspetiva sobre o contributo da iniciação à 
prática profissional para o desenvolvimento do seu conhecimento do currículo, do aluno e dos 
seus processos de aprendizagem e do processo instrucional. 
 
4.1. Conhecimento do currículo 
 
Um dos aspetos destacados pelos mestrandos nas suas reflexões prende-se com a análise que 
fazem do programa da disciplina de Física e Química e o modo como o usam na preparação e 
reflexão sobre as suas visitas às escolas, nos dois primeiros semestres, ou no planeamento das 
aulas que lecionam, nos dois últimos semestres. Por exemplo, na iniciação à prática profissional I, 
uma das alunas refere a importância de ter analisado as orientações curriculares antes de realizar 
a entrevista à professora cooperante: “Considero que foi enriquecedor para a construção do guião 
da entrevista [realizada à professora cooperante] termos analisado as orientações curriculares (…) 
possibilitou-nos ter contacto com o que programa e começar a compreende-lo (…)”. Além desse 
aspeto, a mestranda revela, também, na sua reflexão escrita que valorizou o facto de poder analisar 
a perspetiva da professora cooperante à luz do que é preconizado pelo programa da disciplina de 
Física e Química: “Foi ainda importante analisar as respostas da professora sobre a sua perspetiva 
acerca das aprendizagens dos seus alunos e confrontar o que a professora pensa com o que o 
programa diz” (Joana, 2012). 
Apesar deste contacto com o currículo da disciplina logo no primeiro semestre, é no terceiro e 
no quarto semestre que os mestrandos o usam como principal instrumento de orientação para o 




de tarefas, procuram reconhecer os tópicos no programa da disciplina e definem, a partir daí, os 
objetivos de aprendizagem, tal como se verifica na seguinte reflexão:  
Para ajudar na escolha desse subtema [tópico de uma das aulas lecionadas] foram 
analisados os documentos oficiais (…) onde se pretende como objetivos de 
aprendizagem que os alunos compreendam que existem dois tipos fundamentais de 
energia, podendo um transformar-se noutro, e que a energia se pode transferir entre 
sistemas por ação de forças (…) que constituíram os objetivos de aprendizagem da 
tarefa implementada (…) A preparação da construção da tarefa ficou cimentada pelo 
conhecimento detalhado do currículo e da ancoragem do tema (João, IPPIII, 2016). 
Na reflexão de João é visível que as orientações curriculares foram um documento importante 
no planeamento da sua aula, mais concretamente na definição dos objetivos de aprendizagem e 
na organização do tópico no currículo. Depreende-se pelo excerto anterior que o terceiro semestre 
da iniciação à prática profissional foi importante para o desenvolvimento do seu conhecimento 
sobre o currículo. 
Ainda na iniciação à prática profissional III e IV, os futuros professores procuraram colocar em 
prática estratégias de ensino que são recomendadas nas orientações curriculares, das quais são 
exemplos a realização de tarefas de investigação ou de role-play. Uma aluna na sua reflexão escrita 
do relatório da Prática de Ensino Supervisionada referiu que “as tarefas de investigação e role play 
realizadas vão ao encontro do que é preconizado nas orientações curriculares”, tendo 
acrescentado que permitiram aos alunos “o desenvolvimento de competências em diferentes 
domínios. Sendo que o desenvolvimento das competências ocorre em conjunto e não de forma 
isolada ao longo do desenvolvimento das tarefas” (Matilde, IPPIV, 2016). A menção ao 
desenvolvimento de competências revela que Matilde refletiu sobre algumas das propostas das 
orientações curriculares e que, ao longo da sua intervenção, este foi um dos aspetos que teve em 
consideração. 
A referência ao desenvolvimento de competências preconizadas nas orientações curriculares, 
durante as aulas que lecionaram, é mencionada por outros futuros professores nas reflexões que 
elaboram no relatório da Prática de Ensino Supervisionada. Por exemplo, José mencionou que: 
Por outro lado, este tipo de tarefas em que os alunos se encontrem mais activamente 
envolvidos nas aulas, como já foi referido anteriormente, pode ser potenciador na medida 
em que desenvolvem inúmeras competências. Uma das mais importantes conclusões deste 
estudo prende-se, precisamente, com esta questão. Muitos professores de Física e de 
Química, resistentes à mudança que as Orientações Curriculares sugerem, isto é, que ainda 
leccionam as suas aulas num modelo tradicional, utilizando maioritariamente estratégias 
expositivas, muito centradas no professor, estão convencidos que é a melhor maneira dos 
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alunos desenvolverem competências. Nesta circunstância, a probabilidade dos professores 
deixarem de lado tarefas de resolução de problemas para segundo plano é grande, levando 
a que os alunos não desenvolvam, em pleno, todas as competências preconizadas nas 
Orientações Curriculares. (José, IPPIV, 2011) 
Na sua reflexão, José aponta implicações nas aprendizagens dos alunos quando o professor 
tem em conta as orientações curriculares no planeamento da sua prática letiva. Esta reflexão 
mostra que José valorizou as propostas do documento curricular, evidenciando implicações na 
aprendizagem dos alunos quando não se adotam estratégias educativas em sintonia com as 
preconizadas nas orientações curriculares para o ensino das ciências. 
Os excertos das reflexões escritas apresentados mostram que há uma evolução gradual do 
conhecimento do currículo, do primeiro para o quarto semestre na iniciação à prática profissional. 
Como é visível nas reflexões, no primeiro semestre começam por reconhecer a importância das 
orientações curriculares e a compreender as suas finalidades. Pelo seu lado, no terceiro e quarto 
semestres são usadas como principal instrumento na planificação das suas aulas. 
 
4.1.1. Conhecimento do aluno e dos seus processos de aprendizagem 
 
Os processos de aprendizagem e as dificuldades dos alunos são aspetos amplamente 
discutidos e analisados no primeiro semestre na Iniciação à Prática Profissional. Como já foi 
mencionado, os mestrandos vão a uma escola realizar uma entrevista a um professor cooperante 
e aos seus alunos, tendo como foco as aprendizagens e dificuldades dos alunos, conforme dão a 
conhecer nas reflexões escritas: 
Estes contactos deram para nos inteirarmos das dificuldades sentidas por ambos os 
lados, alunos e professores, percebendo que é necessário aprender a arranjar 
estratégias para ultrapassar essas dificuldades (…) quando pensava nas aprendizagens 
centrava-me nos conteúdos científicos e a entrevista à professora permitiu-me 
perceber que os alunos nas aulas de Física e Química também aprendem questões 
sobre os processos da ciência, etc. (…) as entrevistas aos alunos foram importantes 
porque ficamos a conhecer algumas das [suas] dificuldades sobre as forças. (Inês, IPPI, 
2013) 
A reflexão de Inês, apesar de não aprofundar os aspetos que aprendeu sobre como os alunos 
aprendem e pensam, dá a entender que a iniciação à prática profissional I lhe permitiu desenvolver 





A segunda visita à escola surgiu com a entrevista à professora cooperante. Para além 
de ter aprendido e observado como se desenvolve uma entrevista individual 
semiestruturada, conheci a perspetiva que a professora tem dos seus alunos, as 
caraterísticas das suas duas turmas, conheci (…) os fatores que considera que 
condicionam a aprendizagem dos alunos. Com esta entrevista retirei alguns 
ensinamentos que penso que me irão acompanhar na minha futura carreira 
profissional, dos quais destaco: (i) a importância dos professores olharem mais para as 
dificuldades dos alunos; (ii) a importância da partilha de experiências entre os 
professores e (iii) a importância da utilização do ensino por investigação. (Mafalda, 
IPPI, 2013) 
Nestas duas reflexões podemos verificar que o trabalho desenvolvido durante o primeiro 
semestre foi crucial para uma tomada de consciência sobre a importância de o professor estar 
atento às aprendizagens e dificuldades dos alunos. Contudo, à semelhança de Inês também 
Malfada não aprofunda na sua reflexão o que aprendeu sobre o modo como as entrevistas lhe 
permitiram compreender como os alunos aprendem e pensam. 
O aprofundamento destas questões foi possível no segundo semestre, mas foi mais evidente 
no terceiro e quarto semestres com o planeamento, lecionação de aulas e reflexão sobre o 
trabalho desenvolvido. As reflexões escritas dos futuros professores são uma evidência, como 
mostram os exemplos que se seguem: 
Aprendi a importância de analisar e refletir sobre o que os alunos aprendem e como 
aprendem e as dificuldades que sentem quando resolvem as tarefas que lhes 
propomos. Por exemplo, os alunos aprendem sobre densidade através de uma tarefa 
de investigação onde têm que formular um problema, colocar hipóteses, delinear um 
plano, experimentar, interpretar resultados, tirar conclusões. Neste processo tiveram 
dificuldades e tive que adoptar estratégias para os ajudar, por exemplo fui de grupo 
em grupo para tirar dúvidas e colocar questões (…) tenho experiência de ensino e 
nunca tinha pensado nestas questões desta forma e em definirmos estratégias que os 
ajudem a aprender e superar as dificuldades. (Ricardo, IPPIII, 2013) 
Na reflexão de Ricardo é evidente que há um aprofundamento sobre o modo como os alunos 
aprendem. Essa compreensão permitiu que Ricardo apoiasse os seus alunos, recorrendo a 
estratégias que lhe permitiram ajudá-los a superar as suas dificuldades. Pela sua reflexão, nota-se 
que há um desenvolvimento do seu conhecimento durante a iniciação à prática profissional, pois 
tal como refere já tem “experiência de ensino e nunca tinha pensado nestas questões”. Nas 
reflexões dos relatórios de ensino da prática supervisionada este desenvolvimento também está 
presente. Os dois excertos que se seguem são uma evidência disso mesmo. 
Os alunos, habituados a um ensino expositivo e centrado no professor, sentiram 
algumas dificuldades em assumir um papel mais ativo na sua aprendizagem. Contudo, 
com o decorrer das tarefas [mais desafiantes] foram conseguindo ultrapassar estas 
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dificuldades, constituindo os obstáculos enfrentados uma forma de aprendizagem que 
permitiu o desenvolvimento e aquisição de competências, ao nível dos domínios do 
conhecimento, raciocínio, atitudes e comunicação. A palavra “dificuldade” passou a ser 
vista como um desafio e promotora da aprendizagem. A mobilização de conceitos 
científicos e as várias estratégias usadas pelos alunos, como a pesquisa de informação 
e a partilha de ideias, apontaram também nesse sentido. (Alda, IPPIV, 2012) 
No início da intervenção foi evidente que os alunos estavam pouco familiarizados com 
este tipo de estratégias [tarefas mais desafiantes], o que se traduziu num conjunto de 
dificuldades, como por exemplo, interpretar questões, trabalhar em grupo ou gerir o 
tempo disponível para a realização das tarefas. No entanto, estas dificuldades foram 
sendo superadas e os alunos reconheceram que ao realizarem este tipo de tarefas, 
desempenharam um papel mais ativo em sala de aula o que foi facilitador da sua 
aprendizagem. (Sandrina, IPPIV, 2014) 
Nos dois exemplos anteriores, nota-se que há um reconhecimento de que tarefas com um grau 
de desafio maior para os alunos conduzem a dificuldades que constituem oportunidades de 
aprendizagem. Além disso, a atenção que os mestrandos passaram a dar às dificuldades dos 
alunos permitiu-lhes planear formas de ação adequadas para dar resposta aos obstáculos, como 
referiu uma futura professora “para os ajudar [os alunos] coloquei questões de grupo em grupo e 
promovi um momento de partilha em turma” (Maria, IPPIII, 2014). Estas estratégias ajudaram os 
alunos a superar as dificuldades e fomentaram a sua aprendizagem. 
À semelhança do que aconteceu com o desenvolvimento do currículo, também o conhecimento 
dos alunos e dos seus processos de aprendizagem foi gradualmente evoluindo do primeiro para 
o quarto semestre. No primeiro semestre, os futuros professores começam a reconhecer a 
importância do professor estar atento ao que os alunos aprendem e ao modo como pensam e, 
nos dois últimos semestres, desenvolvem um conhecimento mais aprofundado sobre estes 
aspetos. 
 
4.1.2. Conhecimento do processo instrucional 
Planeamento 
 
A par da unidade curricular de didática, o planeamento é um dos domínios que é discutido no 
segundo semestre na iniciação à prática profissional. Os mestrandos têm oportunidade de discutir 
com a professora da instituição do ensino superior e os professores cooperantes planificações a 
longo, médio e curto prazo. Além disso, vão observar aulas de professores cooperantes, nas quais 




da importância do planeamento detalhado de uma aula é mencionado pelos mestrandos nas 
reflexões que elaboraram no final do segundo semestre: 
Não é que na minha experiência como professora não planificasse as aulas, acho que 
melhor ou pior sempre se planifica, contudo a conhecer a perspetiva desta professora 
foi muito importante e interessante. A planificação das aulas, especialmente a curto 
prazo, pode ser um instrumento organizador muito importante (…) o mais interessante 
é que esta planificação é consciente, a professora preocupa-se em criar situações de 
aprendizagem diversificadas, em definir o modo como os alunos trabalham na sala de 
aula, na especificação dos objetivos de aprendizagem, na antecipação de questões e 
dificuldades, e na gestão de conflitos ao nível das conceções alternativas dos alunos. 
Estes temas (…) têm sido abordados em algumas unidades curriculares que fazem 
parte do Mestrado, o que para mim teve mais significado foi ouvir a professora falar 
destes temas tão conscientemente e vê-los aplicados, e perceber tudo isto pode ser 
de facto aplicável e que faz todo o sentido (Rita, IPPII, 2011). 
A mestranda fica surpresa com a forma como é possível colocar em prática uma planificação 
que cruza aspetos diversos. Contudo, quando iniciam o planeamento das aulas no terceiro 
semestre, os mestrandos deparam-se com dificuldades, como refere Marta: “planificar a aula 
requeria ter uma visão global e maior profundidade (…) percebi que não foi um aspeto conseguido 
nesta intervenção e que devo melhorar” (Marta, IPPIII, 2012). Essa dificuldade foi também 
reportada por outros futuros professores. Por exemplo, José menciona na sua reflexão escrita: 
A forma de planificação das aulas foi outra aprendizagem realizada, pois uma boa 
planificação da aula permite ao professor a previsão das possíveis dificuldades dos 
alunos, de como dar resposta a estas e a organização clara de como irá decorrer a 
aula, devendo a planificação ser o mais detalhada possível. A planificação da aula 
torna-se um processo moroso e difícil (José, IPPIII, 2016). 
A elaboração do planeamento das aulas requer que os futuros professores mobilizem os seus 
conhecimentos e perspetivem o trabalho que vão desenvolver com os seus alunos. Este foi um 
dos aspetos que foi progressivamente trabalhado com os mestrandos na iniciação à prática 
profissional, tal como é reportado nos exemplos apresentados, e que José reconhece como uma 




No segundo semestre, uma questão que surpreendeu pela positiva os mestrandos foi a 
oportunidade de observar aulas nas quais foram usadas tarefas de investigação.  
Durante o IPPII foi especialmente interessante discutir a tarefa [de investigação] e 
observar a aula da professora cooperante (…) foi importante perceber que é possível 
usarmos este tipo de estratégia na sala de aula e que os alunos aprendem os conceitos. 
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Uma das discussões que me chamou mais a atenção foi o nível do desafio que 
colocamos aos alunos, não podemos deixar de pensar se o nível de dificuldade é 
adequado para aqueles alunos (Joana, 2014, IPPII). 
Esta reflexão permite perceber que há um reconhecimento de que tarefas mais desafiantes 
podem ser realizadas na sala de aula e facilitam a aprendizagem dos conceitos científicos. A 
mestranda também destaca a importância de adequar o grau de desafio das tarefas aos alunos, 
sendo estas consideradas como um elemento importante da planificação de uma aula porque 
permitem estruturar a ação. 
O conhecimento sobre as tarefas foi progressivamente desenvolvido à medida que a iniciação 
à prática profissional decorreu. No terceiro semestre esse é um aspeto que sobressai nas reflexões 
dos futuros professores: 
Construir ou adaptar tarefas com um grau de abertura elevado é um desafio (…) 
inicialmente tive dificuldades em compreender o que era um bom problema para dar 
início [a uma tarefa] e, depois de a desenvolver com a ajuda das professoras e dos 
colegas, a gestão da sala de aula não foi fácil. Gerir as várias solicitações e os grupos 
com tempos diferentes representou uma dificuldade (…) durante este período senti 
que desenvolvi as minhas competências para selecionar e usar estas tarefas e também 
quando se coloca em prática (…) adquiri conhecimentos (Rubén, IPPIII, 2011). 
A reflexão anterior mostra que o mestrando inicialmente teve dificuldades na seleção, 
adaptação e construção de uma tarefa mais aberta e desafiante, assim como na gestão da sala de 
aula quando a realizou numa das turmas da professora cooperante. Contudo, reconhece que é 
uma experiência que vale a pena porque no final do processo realizou aprendizagens relacionadas 
com tarefas desta natureza. 
Nas reflexões dos mestrandos, nos relatórios da prática de ensino supervisionada, o 
desenvolvimento do seu conhecimento sobre as tarefas também é realçado, a par das dificuldades 
que sentiram na seleção e construção de tarefas e na sua realização na sala de aula. Por exemplo, 
Madalena destaca: 
a conceção e desenvolvimento de tarefas investigação e role play sobre a temática 
som resultaram num grande desafio e, consequentemente, representaram algumas 
das dificuldades que senti neste percurso de profissionalização, isto porque, à 
semelhança dos meus alunos, eu também não estava familiarizada com estas 
estratégias de ensino (Madalena, IPPIV, 2016). 
Alguns mestrandos, nos seus relatórios, apontam algumas das dificuldades que sentiram 





A implementação das tarefas de investigação na sala de aula constituiu outro desafio, 
que também trouxe consigo algumas dificuldades, tais como a gestão dos grupos de 
trabalho e a gestão do tempo de aula. Acompanhar de igual modo o trabalho dos 
diferentes grupos foi uma tarefa inicialmente complicada para mim (Carolina, IPPIV, 
2013). 
A elaboração das tarefas de caráter mais aberto, que constituíram a resolução de 
problemas, foram um desafio nem sempre fácil de alcançar, mesmo tendo presente, 
em teoria, de como deveriam ser elaboradas, não conseguindo sempre afastar-me de 
as tornar dirigidas, menos centradas no aluno (…) Em termos de gestão de sala de aula, 
a gestão do tempo e dos diferentes momentos de aula começaram também por me 
criar dificuldades, pela necessidade de decisão em cortar o trabalho dos alunos para 
avançar para outros momentos da aula, ou dar-lhes mais tempo para desenvolverem 
as atividades propostas de forma autónoma (Pedro, IPPIV, 2016). 
Face às dificuldades reveladas neste domínio, por alguns dos futuros professores nas suas 
reflexões incluídas nos relatórios, parece que será importante reforçar esta componente quer nas 
didáticas específicas, quer na iniciação à prática profissional. Apesar destas dificuldades, a maioria 
evidencia que a prática de ensino supervisionada é um contexto favorável ao desenvolvimento de 
tarefas mais desafiantes e que, para além de se sentirem mais confiantes, aprenderam a construir 
este tipo de tarefas. 
Sinto que a oportunidade que tive em experimentar estratégias de ensino, discuti-las, 
e avaliá-las, faz-me sentir mais preparada e confiante para uma abordagem mais 
focada no aluno, onde o professor é sobretudo o orientador da sua aprendizagem e 
não exclusivamente transmissor de conhecimento (Vânia, IPPIV, 2012). 
A experiência foi importante para compreender a importância do uso de outras 
estratégias em sala de aula, para além de também, o próprio professor, ter 
desenvolvido competências, nomeadamente, a de o capacitar, para futuramente, 
poder utilizar estratégias semelhantes a esta, a de lhe fornecer um espírito crítico que 
lhe permita ter ideias para elaboração de tarefas e reflectir sobre o resultado que as 
mesmas surtiram em sala de aula (Jorge, IPPIV, 2011) 
A realização deste trabalho constituiu um enorme desafio, nomeadamente no que diz 
respeito à implementação de tarefas de investigação com recurso a visualizações 
porque estas prendem-se com um tipo de ensino ao qual eu, enquanto professora e 
aluna não estava habituada. Neste sentido, foi necessário repensar o meu papel de 
professor tradicional e evoluir para um professor orientador com uma postura 
interrogativa que promove a procura e a construção do conhecimento nos seus alunos 
(Alda, IPPIV, 2014) 
A reflexão de Alda dá conta da importância da prática de ensino supervisionada para a 
realização de tarefas de investigação na sala de aula que envolvem papéis do professor e do aluno 
diferentes ao que “estava habituada”. Trata-se, por isso, como refere Vânia, de um contexto que 
lhes permite correr riscos e lhes transmite confiança para poder desenvolver o seu conhecimento 
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sobre tarefas com uma natureza mais desafiante. Reconhecem, ainda, que as aprendizagens que 
realizaram neste âmbito lhes serão úteis no futuro. 
 
Comunicação na sala de aula 
 
Outro aspeto que tem uma acentuada relevância ao longo da iniciação à prática profissional é 
a comunicação na sala de aula. Este é um aspeto discutido no segundo semestre e que tem 
continuidade nos semestres seguintes. Aliás, uma das observações que os mestrandos realizam 
no segundo semestre incide precisamente nesta questão, tal como é salientado nas suas reflexões 
escritas: 
Esta observação evidenciou para o grupo a importância da comunicação neste 
processo e a necessidade de uma reflexão das próprias práticas e de constantes 
reajustes de actuação. Enquanto futuros professores, teremos como principal objectivo 
a aprendizagem dos nossos alunos, neste sentido, será fundamental identificar e 
implementar estratégias comunicativas, nomeadamente no que se refere às questões 
que se coloca, às actividades que se promove e à interacção que se estabelece com os 
alunos, que promovam o envolvimento dos alunos e contribuam para um ambiente 
positivo na sala de aula. A comunicação na sala de aula, e em última análise o contracto 
comunicativo estabelecido entre professor e aluno são assim uma das bases da 
didáctica, que se pretende construtiva ao nível dos conhecimentos, das atitudes e das 
capacidades dos alunos (Ana, IPPII, 2011). 
A mestranda reconhece que o professor deve preocupar-se com a comunicação na sala de aula, 
levando os alunos a partilhar ideias, a interagir, a negociar significados num ambiente que não 
seja constrangedor, revelando aprendizagens importantes nesta vertente do conhecimento 
didático. 
A discussão coletiva numa aula é valorizada pelos futuros professores como um dos momentos 
favoráveis ao desenvolvimento da comunicação na sala de aula. Uma das futuras professoras 
descreve um episódio que observou: 
A terceira etapa é a da discussão coletiva da turma sobre a tarefa, nesta fase a 
professora pede a todos os grupos que digam as suas respostas e discute-se em 
grande grupo se as respostas estão corretas e como poderiam melhorá-las, a 
professora aproveita as respostas dos alunos para chegar à melhor resposta (Carla, 
IPPII, 2015). 
Esta reflexão teve por base a observação de uma aula de um professor cooperante, na qual foi 




uma situação de sala de aula onde o processo de comunicação estabelecido desempenhou um 
papel essencial na condução da discussão coletiva. 
Nas reflexões escritas do terceiro semestre o momento da discussão coletiva também é um dos 
aspetos salientados pelos futuros professores: 
Depois de todos responderem, passamos a uma discussão coletiva onde todos os 
grupos partilharam as suas respostas identificando a existência de um choque elétrico 
ou descarga elétrica, tendo sido as tentativas de justificações para essa ocorrência sido 
interessantes por parte de alguns grupos, mas que não foram exaustivamente 
exploradas por parte do professor, quanto à sua veracidade ou rigor científico, por 
falta de tempo (No entanto, talvez pudesse ter anotado no quadro as ideias dos 
alunos). Chegaram à conclusão (com a ajuda do professor), que a passagem de 
corrente era devida à existência de cargas na água do banho (Pedro, IPPIII, 2015). 
A importância de incluir numa aula momentos de discussão coletiva e a forma como têm que 
ser conduzidos é uma questão valorizada pelos mestrandos na sua reflexão. Conforme descreve 
Pedro, o contexto da prática de ensino supervisionada mostra-se favorável, não só ao 
desenvolvimento destes momentos na sala de aula, como também proporciona uma significativa 
oportunidade de reflexão. 
Apesar de terem desenvolvido o seu conhecimento sobre a importância e o modo de conduzir 
uma discussão coletiva, este é um dos momentos que reconhecem como mais difícil de uma aula, 
apontando-o com uma das dificuldades mais sentidas no terceiro e quarto semestres. 
Na primeira discussão coletiva, que foi sem dúvida o momento de aula que menos 
bem correu na perspetiva da minha atuação, creio que os alunos acabaram por 
assimilar os objetivos a atingir, mas esta ocorreu sem que tivesse dado a devida 
atenção e explorado o raciocínio dos alunos, bem como às suas representações, tendo 
tentado partir das respostas menos completas para as mais completas, mas ficado 
condicionado por alguns grupos não terem dado sequer resposta (…) embora sinta 
que melhorei nesta segunda parte da aula na realização da discussão, muitos dos 
aspetos referidos aquando da primeira persistiram, avaliando que ambas estiveram 
mais centradas em mim e não tanto nos alunos, tendo sido eu a chegar às sínteses 
pretendidas e não os alunos (Pedro, IPPIII, 2016). 
Em relação à forma de conduzir a comunicação na sala de aula, nomeadamente no 
que diz respeito as discussões coletivas, muito há ainda que melhorar, tenho 
consciência de que este é um processo lento e bastante difícil mas que com a prática 
continuada irei conseguir o objetivo pretendido. A discussão coletiva é uma fase chave 
em todo o processo de desenvolvimento da tarefa pois desta resultará a consolidação 
das aprendizagens dos alunos. É função do professor conduzir esta fase de forma a 
estimular os alunos a partilharem o seu trabalho, promovendo a que os grupos sejam 
críticos acerca do que vai sendo apresentado, a valorizar todas as estratégias 
apresentadas, mesmo as menos corretas, promovendo desta forma a discussão entre 
os alunos. Todo este processo ajuda a manter a motivação dos alunos para a 
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construção das suas aprendizagens. Nesta intervenção muitas vezes não comecei 
pelos grupos que apresentavam maiores dificuldades e procurei os grupos que 
apresentassem diferentes metodologias de resolução nas questões, chamei alunos ao 
quadro para demonstrarem os seus raciocínios mas não os deixei explicar todo o 
processo não permitindo desta forma que os alunos os discutissem (Matilde, IPPIII, 
2016). 
Essa dificuldade na condução das discussões coletivas continuou a ser salientada por alguns 
mestrandos nas suas reflexões no relatório da prática de ensino supervisionada. Por exemplo, 
Pedro mencionou: “Uma das maiores dificuldades que senti foi a promoção das discussões 
coletivas, na procura de centrá-las mais nos alunos do que em mim, e dar lugar à comunicação do 
seu trabalho e das estratégias que utilizaram, sendo menos diretivo” (Pedro, IPPIV, 2016). 
Atendendo a estas dificuldades, será crucial pensar-se em estratégias que ajudem os futuros 
professores a aprofundarem os seus conhecimentos sobre a condução de uma discussão coletiva. 
Uma das estratégias que pode ser utilizada passa pelo reforço da observação de aulas dos 
professores cooperantes, na iniciação à prática profissional II, cujo foco seja a discussão coletiva. 
Outro aspeto que poderá ajudar a melhorar este domínio é a visualização de vídeos de episódios 
de aulas, com bons exemplos de discussões coletivas, e a sua ampla discussão. 
 
4.2. Fatores que Influenciam o Desenvolvimento do Conhecimento 
Didático 
 
Nesta secção procura-se identificar os fatores que influenciam o desenvolvimento do 
conhecimento didático dos futuros professores, a partir das suas reflexões escritas e da entrevista 
realizada à professora cooperante. 
 
4.2.1. Estreita ligação entre escola e universidade 
 
Para que a formação inicial possa ser levada a cabo é importante a colaboração com escolas 
de ensino básico e secundário e com os professores cooperantes. Uma das preocupações no 
Mestrado em Ensino de Física e Química prende-se com a formação dos professores cooperantes 
que são responsáveis por receber os alunos desde o primeiro semestre. De facto, uma das 
professoras cooperantes é doutorada em Educação, área de especialidade Didática das Ciências, 
e as outras três professoras são mestres em Educação e encontram-se a realizar o doutoramento. 




com as recomendações nacionais e internacionais para o ensino e aprendizagem da Física e 
Química e desenvolvem práticas que valorizam essas recomendações. A observação de aulas dos 
professores cooperantes é indicada como uma das potencialidades da iniciação à prática 
profissional que contribui para o conhecimento didático dos futuros professores, tal como 
salientam nas reflexões escritas: 
As aulas que observei permitiram-me perceber que há outras formas de ensinar e 
aprender. A professora deu um problema para os alunos resolveram relacionado com 
os materiais e, em grupo, estes procuraram discuti-lo e delinear um plano de ação. A 
professora Maria foi de grupo em grupo e levantou questões para ajudar os alunos. 
Quando terminaram as questões da ficha de trabalho, a professora discutiu em turma 
as respostas dos alunos (…) foi uma aula diferente e que me abriu outras hipóteses 
(Joana, IPPII, 2012). 
Joana reconhece que fez uma observação de uma aula na qual os alunos resolveram um 
problema. Esta aula permitiu-lhe ter contacto com outra forma de aprender e ensinar e, 
consequentemente, parece ter contribuído para a mudança da sua conceção sobre a forma de 
aprender e ensinar. 
Nas reflexões escritas dos relatórios de ensino da prática supervisionada esta relação entre 
escola e universidade é destacada como um elemento que fomenta a aprendizagem dos futuros 
professores. Por exemplo, Carolina destaca que desenvolveu o seu conhecimento didático no 
decorrer da prática de ensino supervisionada e que, para isso, “foi essencial o papel da professora 
cooperante, a articulação entre escola e universidade, e o trabalho colaborativo nas sessões da 
prática profissional no IE” (Madalena, IPPIV, 2016). 
Também as professoras cooperantes reconhecem que a proximidade com a instituição do 
ensino superior, mais concretamente com a professora responsável pela iniciação à prática 
profissional, é uma mais-valia na formação dos futuros professores porque, como mencionou uma 
professora, “há uma colaboração que permite troca de ideias e uma atualização em termos de 
conhecimento científico e didático e isto também nos permite dar um maior contributo para a 
formação dos futuros professores que acompanhamos” (Professora Carolina, Entrevista). 
Um outro aspeto que contribui para a construção do conhecimento didático dos futuros 
professores é a participação dos professores cooperantes em algumas aulas de iniciação à prática 
profissional no Instituto de Educação. Na perspetiva da professora cooperante, em primeiro lugar, 
a participação nas aulas permite que os professores cooperantes se sintam envolvidos e 
“responsabilizados desde o princípio” e percebam que têm um “contributo para dar porque o 
Contributo da Iniciação à Prática Profissional para o Desenvolvimento do  
Conhecimento Profissional de Futuros Professores de Física e Química 
 
100 
grupo tem valências diferentes, conhecimentos diferentes, e esta participação também mostra aos 
alunos [mestrandos] que todos damos contribuições importantes e com experiências diferentes 
(…) no IPPII que vão observar as aulas e olham para a planificação, trago essencialmente o 
conhecimento da prática” (Professora Carolina, Entrevista). Além disso, como reforça a professora 
cooperante “para nós também é importante a participação nas aulas traz-me várias aprendizagens, 
aprendo imenso, por exemplo, comecei eu própria a questionar a planificação das aulas, um outro 
olhar dentro da sala de aula, alguns pormenores que já fazia, mas agora estou mais consciente” 
(Professora Carolina, Entrevista). 
 
4.2.2. Interligação entre a teoria e a prática 
 
A interligação entre a teoria e a prática no decorrer dos quatro semestres também é destacado 
pelos mestrandos e professora cooperante como um dos aspetos que contribui para o seu 
conhecimento didático. Na reflexão escrita do relatório da prática de ensino supervisionada, 
Madalena menciona que o “conhecimento resultou não só da pesquisa que realizei, mas também 
graças aos momentos de partilha e discussão com (…) professores que me ajudaram a relacionar 
a teoria com a prática” (Madalena, IPPIV, 2016). Um outro mestrando salienta o modo como usou 
o que aprendeu nas unidades curriculares de didática e formação em educação geral para o 
planeamanto e desenvolvimento das suas aulas. De facto, Pedro refere que “todos os aspetos 
teóricos foram sendo absorvidos e usados na prática, desde a construção das tarefas, à sua 
planificação, à construção dos elementos de avaliação e culminando na lecionação (Pedro, IPPIV, 
2016). 
Também a professora cooperante na entrevista menciona a importância da ligação entre a 
teoria e a prática logo no primeiro semestre para o conhecimento profissional dos futuros 
professores. A professora destaca que a integração progressiva dos futuros professores na prática 
profissional lhes permite “ir conhecendo de uma forma gradual a escola e os papéis do professor 
e não é aquela separação abrupta da teoria e da prática, i.e., agora é só prática ou só teoria” 
(Professora Carolina, Entrevista). De facto, a aproximação logo no primeiro semestre com os 
contextos da prática e a sua interligação com a teoria leva a uma articulação dos saberes, dando 
um sentido ao que aprendem nas áreas da didática, da formação em educação geral e da formação 
na área de docência. Tal como refere a professora Carolina, “desde o primeiro momento, em que 




os fatores que condicionam as aprendizagens, percebes que começam a questionar as crenças 
que estão enraizadas”, sendo este processo contínuo “e no último ano e agora pensando no último 
momento [quatro semestre] percebes que refletem de forma muito mais aprofundada, usam a 
teoria, usam evidências e que não estão desligadas da prática (…) é um crescente”. Aliás, a 
professora cooperante valoriza o facto de no terceiro e quarto semestres os mestrandos 
continuarem com uma ligação com a instituição do ensino superior, permitindo-lhes dar “um 
maior sentido à teoria e como é que se pode incluir na prática” (Professora Carolina, Entrevista). É 
notório que “globalmente os alunos [mestrandos] no IPPIII e IPPIV (…) têm uma preocupação em 
integrar nas suas planificações, nas suas aulas e depois no relatório o conhecimento científico, 
com o conhecimento didático e com a investigação em educação (…) há essa preocupação de 
interligação” que pode ser devida “ao não romper com a universidade, semanalmente eles vão ao 
Instituto, têm contacto com a investigação e trazem esse conhecimento para a escola” (Professora 
Carolina, Entrevista). 
Depreende-se da entrevista realizada à professora cooperante, do Mestrado em Ensino de 
Física e Química, que a distribuição da iniciação à prática profissional pelos quatros semestres 
facilita a articulação entre teoria e prática, tendo implicações no conhecimento didático dos 
futuros professores. 
 
4.2.3. Investigação na iniciação à prática profissional 
 
Um dos aspetos valorizados ao longo dos quatro semestres de iniciação à prática profissional 
prende-se com questões relacionadas com a investigação em educação. De facto, como os 
mestrandos têm que desenvolver um trabalho de cariz investigativo no quarto semestre, procura-
se que logo no primeiro semestre comecem a desenvolver as suas competências investigativas. 
No entanto, apesar de nas suas reflexões escritas, referentes aos dois primeiros semestres, 
valorizarem esta componente não a relacionam como uma das componentes que pode ajudar o 
professor a construir conhecimento sobre a sua prática. As reflexões escritas do primeiro e 
segundo semestres estão muito centradas nas suas aprendizagens em termos de métodos e 
instrumentos de recolha de dados. 
Por exemplo, no primeiro semestre, os futuros professores têm oportunidade de discutir 
algumas questões sobre as aprendizagens e dificuldades dos alunos, a par do aprofundamento 
de alguns dos métodos e instrumentos de recolha de dados, com especial destaque para a 
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entrevista individual e em grupo. Durante este semestre constroem dois guiões de entrevistas, 
uma direcionada para um professor cooperante e outra para os alunos de uma turma desse 
professor, e realizam as entrevistas numa das escolas cooperantes. Após a recolha de dados, 
analisam-nas e discutem-nas em turma. Nos relatórios dos trabalhos de campo que desenvolvem 
espera-se que apresentem e discutam os dados que recolheram através das entrevistas e elaborem 
um enquadramento da temática que pode ter por base a interpretação de alguns estudos 
empíricos. Nas reflexões escritas que desenvolvem, no final do primeiro semestre, os futuros 
professores reconhecem que a componente de investigação é crucial para a prática profissional 
do professor, mas não refletem sobre a sua importância, como é visível nos excertos que se 
seguem. 
(…) envolvi-me em processos de pesquisa e nos conteúdos inerentes a este trabalho, 
tais como: planificar, recolher, transcrever, organizar e analisar dados. Posso afirmar 
que esta foi a experiência mais marcante ao nível desta unidade curricular, 
despertando a minha atenção para o facto do professor poder ser como que um 
observador da sua prática profissional. Antes de frequentar esta unidade curricular - 
confesso - desconhecia a relevância deste aspecto na formação inicial de professores. 
(Vanda, IPPI, 2011) 
Vanda destaca a importância de investigar a sua prática. Contudo, não menciona porque é 
importante fazê-lo revelando aprendizagens importantes do ponto de vista da sua formação mas 
que carecem, ainda, de profundidade. 
Em aula aprendeu-se como elaborar guiões de entrevistas (dimensões, objectivos, 
tópicos), que devem ser anteriormente preparados, por forma a conduzir a entrevista 
de acordo com os dados que se querem obter, estabelecidos como necessários (…). 
Foi uma importante aprendizagem a nível prático de (…) como se deve conduzir uma 
“entrevista”, como aplicar os diferentes tipos de entrevistas e em que situações. Saber 
o quanto todos os instrumentos de recolha aprendidos são importantes para a 
“qualidade” dos dados recolhidos permitindo vir a realizar uma boa análise que se 
possa vir a traduzir num conhecimento da prática mais profundo e num bom trabalho 
de investigação. (Inês, IPPI, 2013) 
Como se pode verificar, através da reflexão de Vanda e Inês, no primeiro semestre os 
mestrandos iniciam um reconhecimento de aspetos que são essenciais desenvolver, 
nomeadamente as “competências de investigador” para compreender de um modo mais profundo 
questões relacionadas com a sua prática. Contudo, as reflexões são pouco profundas em relação 
ao objetivo de se desenvolver um trabalho de cariz investigativo. Depreende-se das suas reflexões 
que não relacionam a realização de uma investigação sobre a prática com um processo de 




No segundo semestre, os mestrandos realizam uma entrevista a um professor cooperante sobre 
os papéis do professor e observam aulas lecionadas pelos professores cooperantes, tendo como 
foco o planeamento das aulas, a natureza das tarefas, a comunicação na sala de aula, os recursos 
e a dinâmica das aulas de Física e Química. À semelhança do primeiro, também no segundo 
semestre os mestrandos realizam relatórios dos trabalhos de campo, nos quais procuram discutir 
e analisar os dados que recolheram no contexto da prática. A importância de aprofundar as 
questões relacionadas com a metodologia de investigação em educação é destacada nas reflexões 
escritas dos mestrandos no final do segundo semestre. No entanto, à semelhança do que acontece 
no primeiro semestre, as suas reflexões são pouco profundas no que respeita ao papel da 
investigação para a prática do professor e construção de conhecimento, como mostrou Rita: 
Relativamente aos métodos [de recolha de dados], os conteúdos abordados neste 
semestre foram muito importantes, na medida em que nos proporcionaram uma visão 
mais holística do que é a investigação qualitativa, e da utilidade dos diferentes 
métodos e instrumentos de recolha de dados. A entrevista revelou-se de grande 
utilidade e bastante reveladora do que vai na cabeça dos sujeitos, das suas intenções, 
das suas preocupações, de tudo o que não é observável (…) e a observação não 
participante realizada na terceira visita revelou aspetos da planificação de uma aula 
muito interessantes. Foi muito importante termos previamente preparado a visita e 
termos desenvolvido o guião de observação, uma vez que estavam sistematizados 
algumas das componentes a ter em conta, permitindo fazer uma maior gestão da 
observação (…) A abordagem que fizemos a este tema e o modo como o fizemos 
possibilitou-me olhar para o trabalho do professor de outra maneira e pensar sobre a 
sua importância na docência. (Rita, IPPII, 2012) 
Na reflexão destaca-se a relevância que a mestranda atribui às aprendizagens que realizou ao 
“olhar para o trabalho do professor de outra maneira” e compreender a importância de um 
professor desenvolver um trabalho de cariz investigativo. Contudo, não faz referência à 
importância do trabalho de cariz investigativo como modo privilegiado de desenvolvimento do 
conhecimento didático do professor. De facto, essa influência começa a surgir nas reflexões do 
terceiro semestre e são mais aprofundadas nas do quarto semestre. Com efeito, no terceiro 
semestre, os mestrandos têm oportunidade de lecionar aulas em turmas dos professores 
cooperantes e, posteriormente, elaborar uma reflexão escrita, na qual incluem evidências que 
recolhem na sala de aula através de notas de campo e das produções escritas dos alunos. Trata-
se de um momento importante, como destaca uma aluna na reflexão escrita: 
Este processo de desenvolvimento passa, necessariamente, pelo “modo de aprender”, 
assume assim igual importância o conhecimento da perspectiva que os alunos têm 
sobre o que é aprender. Aqui, é novamente importante que o professor assuma 
novamente o papel de investigador no sentido de descobrir o “outro lado da moeda”, 
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isto é quais são as percepções que os alunos têm em relação à aprendizagem, ao 
professor e à escola. O conhecimento do pensamento dos alunos deve levar o 
professor a colocar em perspectiva o seu “modo de ensinar”, deve novamente através 
da experiência e da reflexão proceder à reformulação das suas práticas lectivas de 
modo que o seu “modo de ensinar” se traduza num “modo de aprender” efectivo e 
eficaz por parte dos alunos (Eduarda, IPPIII, 2012). 
A mestranda valoriza o duplo papel de professor investigador, destacando que é uma forma 
de conhecer as percepções dos alunos e de permitir ao professor melhorar a sua prática. Nesta 
reflexão está implícito a mais-valia da realização de um trabalho de cariz investigativo para a 
construção do conhecimento didático. Sofia também refere que a realização do trabalho de cariz 
investigativo tem benefícios: 
permitiu-me “ver” o que fiz de uma forma aprofundada e fundamentada e melhorar 
de intervenção para intervenção. No momento a seguir a cada aula, em conjunto com 
a professora cooperante, fiz uma reflexão mas não tinha distanciamento suficiente. 
Após a análise das respostas dos alunos às questões, consegui desenvolver uma 
análise mais profunda, tal como nas tarefas que proponho aos alunos, também me 
permitiu “ir mais além” (…) poder levar estas reflexões e análises à discussão nas aulas 
presenciais [na instituição do ensino superior] possibilitou continuar a aprofundar o 
que os dados me disseram (Sofia, IPPIII, 2014). 
Sofia evidenciou diferentes momentos de reflexão pós-aula e o contributo das evidências que 
recolheu para o aprofundamento da reflexão sobre a prática. Começou por salientar que, logo 
após a aula, e em colaboração com a professora cooperante, realizou uma reflexão sobre a aula. 
Essa reflexão foi evoluindo, tendo a análise das produções escritas dos alunos e, posteriormente, 
a sua discussão, realizada nas aulas presenciais que decorreram na instituição de ensino superior, 
com os colegas do mestrado, professora supervisora do Instituto de Educação e professora 
cooperante contribuído para essa evolução. 
A referência à importância do processo de recolha de dados e a sua ligação à construção do 
conhecimento didático é referida por Pedro: 
a observação e a partilha dos resultados da mesma permitem a rara oportunidade de 
se ver não só o resultado final que consiste nas respostas que os alunos dão, mas 
essencialmente perceber todo o processo que os alunos utilizam para chegar a essas 
mesmas respostas, evidenciando os processos de raciocínio e as dificuldades 
enfrentadas durante a sua resolução, bem como as diferentes representações que 
utilizam até chegar à resposta final (…)a prática investigativa sobre a própria docência 
é um meio de percecionar o que se pode ou tem de introduzir ou modificar na forma 
como se leciona, inovando sempre nos processos e metodologias aplicadas, perante 
a diversidade dos alunos e dos seus contextos, e também dos próprios programas, 




constante tomada de decisões de acordo com o que em cada momento for mais 
propício para o processo ensino/aprendizagem (Pedro, IPPIII, 2016). 
Na sua reflexão, e numa fase mais adiantada do mestrado, Pedro destaca a recolha de 
evidências através da observação e produções escritas dos alunos, como um dos aspetos cruciais 
para desenvolver o seu conhecimento acerca dos alunos e dos seus processos de aprendizagem 
e o seu conhecimento do processo instrucional. 
No terceiro semestre, a par das três intervenções na sala de aula, os mestrandos desenvolvem 
um plano de cariz investigativo. Neste plano, consta um problema a que procuram dar resposta, 
um enquadramento curricular da problemática, os métodos e instrumentos de recolha de dados 
e o planeamento da unidade didática que realizam na sala de aula. Da concretização deste plano, 
resulta o relatório da prática de ensino supervisionada que também inclui uma reflexão final sobre 
o trabalho desenvolvido. Uma das reflexões desenvolvidas prende-se com o trabalho de cariz 
investigativo levado a cabo. A esse respeito, três futuros professores mencionam: 
aprendi que o processo de reflexão sobre o trabalho desenvolvido é fundamental e 
imprescindível. É importante que um professor reflita sobre e durante as suas práticas 
pedagógicas, conduzindo assim um processo de investigação sobre a prática, de forma 
a dar resposta aos problemas com que se depara, aprender com base nas evidências 
que recolheu, e pensar em possibilidades de melhoria (Inês, 2015) 
Considero ainda, ter realizado uma outra aprendizagem, relacionada com a 
investigação sobre a própria prática. Sou da opinião que efetuei, um conjunto de 
aprendizagens a nível de metodologia de investigação e desenvolvi uma série de 
competências que poderei mobilizar futuramente, caso pretenda realizar uma 
investigação no sentido de procurar soluções que clarifiquem alguma questão que 
possa surgir da minha prática enquanto professora. Por fim, gostaria de referir que 
durante a realização deste Mestrado foram essenciais os momentos de partilha e 
discussão com os colegas e com os professores, pois permitiram não só estabelecer 
uma ligação da teoria com a prática, como também refletir de forma fundamentada 
sobre o que aconteceu na sala de aula melhoria (Sónia, 2015). 
O trabalho de cariz investigativo que realizei, fazendo uma recolha sistemática de 
dados que foram analisados com vista a dar resposta a questões orientadoras a partir 
de uma problemática, constituiu uma investigação sobre a minha própria prática 
profissional que me ajudou a compreender melhor e de uma forma fundamentada 
aspetos da prática letiva (Pedro, 2016). 
Os três mestrandos valorizam o duplo papel de investigador e de professor. Além disso, 
salientam implicações que a investigação sobre a própria prática pode ter na resposta a problemas 
que surgem na prática, à sua melhoria e, consequentemente, à construção de conhecimento com 
vista, tal como refere Pedro, “a compreender melhor e de uma forma fundamentada aspetos da 
prática letiva”. Consideram ainda que o trabalho desenvolvido os muniu de ferramentas que 
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podem mobilizar no futuro, evidenciando terem realizado aprendizagens profissionais 
importantes do ponto de vista da sua formação. 
 
5. A Percepção da Profissão de Professor 
 
O contacto gradual dos mestrandos com as escolas e com os professores cooperantes, a par 
das aulas presenciais na instituição de ensino superior (didáticas, formação em educação geral e 
iniciação à prática profissional), reflete-se no modo como olham para a profissão e a visão que 
têm sobre o que é ser professor de Física e Química e os diferentes papéis que o professor é 
chamado a desempenhar. De facto, além do conhecimento didático, as suas reflexões escritas, 
elaboradas no final de cada um dos semestres, mostram que a maioria dos mestrandos desenvolve 
a sua perspetiva sobre a profissão de professor. 
Tal como se refere no início deste trabalho “a profissão de professor não se esgota no 
ensinar”, muito mais se espera e se exige de um professor. Com esta visita à escola, 
que teve como objetivo a realização da entrevista à professora participante, foi 
possível conhecer os cargos que o professor é chamado a desempenhar na escola, as 
funções que lhe estão associadas e também as dificuldades e desafios que atualmente 
enfrenta. Esta entrevista possibilitou-me uma reflexão mais aprofundada sobre o que 
é ser professor numa escola em que os alunos são um desafio e nas atividades que se 
podem utilizar para os motivar (…) a escola tradicional não dá resposta às mudanças 
sociais e tecnológicas e é preciso investir nos alunos (Andreia, IPPII, 2011). 
A partilha de experiência vivida pela professora, a sua perspectiva e as suas estratégias 
são tópicos para um manual de boas práticas que emerge da vivência diária e se 
consolida numa reflexão. Sem soluções, receitas, ou milagres o nosso desempenho 
como futuros professores passará por desafios semelhantes a estes e talvez outros 
diferentes. Assim, será necessário, abrir o espírito à criatividade, a capacidade de 
gestão de conflitos interpessoais e ao desenvolvimento de estratégias de resolução 
dos conflitos intrapessoais que também poderão surgir. Já depois da entrevista 
terminada, na informalidade da conversa que se seguiu, a professora falou dos alunos 
de estágio [mestrandos] que acompanha e como eles naturalmente se vão adaptando 
às tarefas que as funções docentes acarretam, criando, cada um, um manual próprio 
de estratégias que vão constantemente aplicando, adaptando e corrigindo. 
Concluímos assim que apesar de complicados estes desafios inerentes à profissão 
docente são consequência de abraçar uma profissão que se estende para além do pré-
definido. Uma profissão que não se acomoda, não se detém e não se fecha nunca. 
Com a segurança de uma boa formação académica, com a mais-valia de uma boa 
preparação pedagógica e sobretudo com a vontade de se ser professor por mais 
difíceis que se manifestem os desafios, não haverá impossíveis (Alexandre, IPPII, 2011). 
De facto, estes futuros professores mostram que a iniciação à prática profissional logo no 




da profissão de professor e da sua complexidade. Para além dos conhecimentos científicos e 
didáticos, os futuros professores também destacam a importância de o professor contribuir para 
a formação pessoal e social dos alunos. Ao longo dos quatro semestres, os futuros professores 
envolvem-se progressivamente nas atividades da escola e desenvolvem a sua perspetiva sobre a 
sua futura profissão e sobre o que é ser professor. 
Eu, como professor, adquiri conhecimento que considero muito pertinente e que 
contribuiu de modo decisivo para a construção de novas pontes entre aquilo que eu 
julgava estar certo e a perceção de que esse “certo” não existe de um modo absoluto. 
Cresci, em momentos chave desta minha formação, sempre que me foi possível 
partilhar ideias com os meus professores e colegas, sempre que aprendi algo novo, 
sempre que discordei dos outros, mas fiz um esforço para entender os seus 
argumentos. Esta sabedoria partilhada, consubstanciada num sólido conhecimento e 
leitura crítica de vários autores e textos, irá sem dúvida continuar a existir para além 
deste Mestrado. Ser um profissional depende da minha capacidade de conseguir fazer 
manifestar esse meu novo saber nos vários papéis que vou ter que representar, 
especialmente na minha sala de aula. Aí, no contacto mais direto com os meus alunos, 
desejo construir um espaço de partilha de ideias e de conhecimento, onde todos 
possamos aprender com todos (Ricardo, 2013). 
Enquanto professor, antes de ingressar neste mestrado, era o resultado de uma 
envolvente que me incutiu valores, competências e um conjunto de saberes que, na 
altura, considerava o mais acertado. Fui sujeito a um processo, muitas vezes de 
desconstrução daquilo que considerava correto, para construir um novo caminho, para 
aprender uma nova linguagem, uma nova forma de pensar e novos significados. Como 
professor, hoje, sou resultado de uma envolvente que, foi muito para além do simples 
objetivo de me ensinar a dar aulas, ou ensinar-me um conjunto de teorias para aplicar 
em sala de aula, ensinou-me a não cristalizar. Ensinou-me a questionar e a investigar 
a própria prática, para que, de forma sustentada, tal como a linguagem que evolui e é 
um reflexo da envolvente em que se insere, consiga deixar fragmentos que já não têm 
significado, conseguindo, dessa forma, procurar e conceber estratégias para 
ultrapassar as dificuldades e as realidades com que me possa vir a deparar (Alice, 
2014). 
Este Mestrado constituiu-se um marco de grande relevo quer ao nível do meu 
desenvolvimento profissional, quer a nível pessoal, que me permitiu outra visão sobre 
o ensino e sobre o que é ser professora. Saio daqui com um outro EU: um eu que 
aprendeu a construir tarefas desafiantes para os seus alunos e a realizá-las na sala de 
aula; um eu que aprendeu a dar importância às dificuldades e aprendizagens dos seus 
alunos; um eu que aprendeu a refletir sobre a sua prática; um eu que passou a ter 
consciência da importância do trabalho colaborativo nas escolas (para este eu foi 
essencial o papel da professora cooperante, a articulação entre escola e universidade, 
e o trabalho colaborativo nas sessões da prática profissional no IE); um eu que 
aprendeu o que é a investigação em educação e como se pode colocá-la em prática; 
e, por último, um eu que passou a olhar de outro modo para a sala de aula e para os 
seus alunos (Carolina, 2016). 
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Estes três exemplos mostram que os mestrandos modificaram a sua perspetiva sobre a sua 
futura profissão e sobre o que é ser professor. Na verdade, reconhecem a importância de aprender 
ao longo da vida, questionar e investigar a própria prática, desenvolver estratégias adequadas aos 
contextos com que se vão deparar, trabalhar em colaboração com outros colegas e mobilizar os 




A análise das reflexões escritas dos mestrandos e da transcrição da entrevista realizada à 
professora cooperante mostra que à medida que os futuros professores frequentam a iniciação à 
prática profissional realizam aprendizagens cada vez mais profundas, desenvolvendo o seu 
conhecimento didático e adquirindo uma visão mais abrangente e fundamentada sobre o que é 
ser professor de Física e Química. Depreende-se pelas suas reflexões que as vertentes do 
conhecimento didático que mais desenvolveram foram: o conhecimento do currículo, o 
conhecimento do aluno e dos processos de aprendizagem e o conhecimento do processo 
instrucional. Para isso, contribuíram vários fatores, como a (i) ligação entre escola e universidade; 
(ii) interligação da teoria com a prática e, (iii) investigação na iniciação à prática profissional. 
Relativamente ao conhecimento do currículo, ao longo dos quatro semestres de iniciação à 
prática profissional, é notório o desenvolvimento do conhecimento dos futuros professores em 
relação ao programa da disciplina de Física e Química. No primeiro semestre há uma compreensão 
das finalidades do documento curricular, mas é nos dois últimos semestres que os mestrandos o 
usam para elaborarem o planeamento das suas aulas e o valorizam como instrumento orientador 
da prática do professor. 
Também o conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem é uma vertente 
que os mestrandos desenvolvem ao longo dos quatro semestres. À semelhança do estudo 
realizado por Bryan e Abell (1999), também neste trabalho, nas suas reflexões escritas do terceiro 
e quarto semestres, o conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem é uma das 
vertentes do conhecimento didático mais valorizadas. De facto, os futuros professores procuram 
explicitar não só o que os alunos aprendem e o modo como pensam, mas também as suas 
dificuldades e estratégias a que recorrem para as ultrapassar. 
Este estudo também revela uma evolução na construção do conhecimento instrucional, à 




envolvendo progressivamente nas situações de aprendizagem proporcionadas ao longo dos 
quatro semestres. Os futuros professores destacaram nas suas reflexões que desenvolveram o seu 
conhecimento sobre questões relacionadas com o planeamento, tarefas e comunicação na sala de 
aula. Contudo, os resultados também indicam que a construção de tarefas desafiantes, a sua 
realização na sala de aula e a condução de discussões coletivas foram atividades de difícil 
concretização para os mestrandos, especialmente na iniciação à prática profissional III e IV. Este 
aspeto sugere a necessidade de reforçar situações de aprendizagem que ajudem os mestrandos 
a ultrapassar as suas dificuldades, por exemplo, através da observação e discussão de gravações 
vídeo de aulas lecionadas pelos professores cooperantes. 
À semelhança de outros estudos, a colaboração entre escolas e universidade é considerada 
pelos mestrandos e professora cooperante como um dos fatores que influencia o 
desenvolvimento do conhecimento didático dos futuros professores (e.g., van Driel, de Jong & 
Verloop, 2002). Na experiência do curso de Mestrado em Ensino de Física e Química este é um 
ponto forte. De facto, existe uma articulação entre os dois contextos de aprendizagem, favorecida 
pela relação estreita entre professor da instituição do ensino superior e professor cooperante. Esta 
experiência coloca em evidência a importância de selecionar e formar os professores cooperantes 
e a relevância de promover atividades que facilitem a colaboração entre os vários intervenientes, 
como são exemplo a participação em projetos de investigação e em aulas presenciais na instituição 
do ensino superior. No entanto, apesar do papel do professor cooperante ser fundamental na 
iniciação progressiva à prática profissional, é necessário valorizar esta função dando condições 
para que possam investir mais, e melhor, na sua formação, sendo por isso importante que os 
decisores políticos reconheçam a sua importância. 
Além da estreita ligação entre escola e universidade, a interligação entre teoria e prática que se 
estabelece na iniciação à prática profissional também contribui para o desenvolvimento do 
conhecimento didático dos futuros professores. É destacada a importância dessa interligação ser 
progressiva, i.e., o facto de os mestrandos estarem envolvidos num modelo de formação inicial 
integrado que contempla um ligação gradual entre a teoria e a prática. Este resultado está em 
sintonia com o que menciona Ponte (2006). Para o autor, é “desejável que esta formação seja 
distribuída pelos dois anos deste ciclo de formação” e que exista “diversificação das situações 
experienciadas pelo formando e a articulação entre teoria e prática tendo em vista o 
desenvolvimento progressivo das competências docentes” (p. 14). 
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Um outro aspeto que parece influenciar o desenvolvimento do conhecimento didático é o 
trabalho de cariz investigativo. O desenvolvimento de competências investigativas começa a ser 
explorado logo no primeiro semestre. No entanto, só a partir do terceiro surgem evidências mais 
significativas do contributo da investigação para a construção do conhecimento didático dos 
futuros professores. Além disso, apesar de os mestrandos explicitarem que no futuro pretendem 
mobilizar o que aprenderam para investigarem situações com que se irão confrontar na sua prática 
profissional, fica a questão de se conseguirão fazer essa transposição. 
Finalmente, este trabalho também permite concluir que o desenvolvimento do conhecimento 
didático dos mestrandos, ao longo da iniciação à prática profissional, permitiu que se 
perspetivassem enquanto professores (Ponte & Chapman, 2008). De facto, a iniciação à prática 
profissional proporcionou-lhes experiências de aprendizagem que permitiram um novo olhar 
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Resumo: Neste capítulo, realçamos a importância crucial que a parceria entre a universidade e as 
escolas cooperantes têm no âmbito da formação inicial de professores. Num primeiro momento, 
reportaremos as evidências da investigação desenvolvida sobre os estágios relativamente ao papel 
crucial da escola e do orientador cooperante na qualidade do estágio pedagógico, retirando daí 
a evidência da inevitabilidade da promoção de uma agenda comum entre a universidade e a 
escola, na formação de professores. Num segundo momento, a partir de um estudo empírico 
sobre a prática de cooperação desenvolvida no âmbito do estágio pedagógico do Mestrado em 
Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário (MEEF), entre a Faculdade de 
Motricidade Humana e a rede de escolas cooperantes, assinalamos as evidências documentais e 
testemunhais dos seus intervenientes, coordenadores do MEEF, orientadores universitários e 
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1. Da Importância da Relação Universidade-Escola na Formação Inicial de 
Professores 
 
A necessidade de uma relação consistente entre a universidade e a escola, no âmbito da 
formação dos professores, nomeadamente na salvaguarda da qualidade das práticas pedagógicas 
supervisionadas ou estágios pedagógicos, está intimamente associada à necessidade de 
salvaguarda dos princípios da integração entre a teoria e a prática e entre a formação académica 
e profissional. 
No âmbito da formação inicial de professores, a literatura tem enfatizado o contributo decisivo 
do estabelecimento de uma estreita relação entre a universidade e as escolas. A partir de uma 
revisão de estudos sobre casos significativos, Zeichner e Conklin (2008) sublinharam que a 
qualificação dos programas de formação inicial de professores envolve a implementação de 
situações de aprendizagem no contexto escolar e a valorização dessas experiências pelos 
formadores. Neste âmbito, os autores reportam diferentes modelos para estas experiências que 
variam na duração das experiências de campo, na sua distribuição/concentração ao longo da 
formação, na amplitude das experiências de formação em que os professores-estudantes são 
envolvidos face à amplitude das funções de um professor, e no nível de restrição das experiências 
à escola, com os alunos, ou sua ampliação ao espaço comunitário envolvente da escola, com 
outros intervenientes. 
Destacando a integração entre a formação académica (“course component”) e a formação no 
terreno (“field component”), Zeichner e Conklin (2008) assinalam as diferenças que se podem 
encontrar entre modelos em que os professores cooperantes nas escolas não tem qualquer 
envolvimento e desconhecem a componente da formação académica do programa e modelos em 
que este envolvimento é promovido e as experiências no terreno são francamente integradas. A 
forma de promover esta relação passa por vários aspetos, sendo a coerência entre os dois níveis 
de experiência relativamente às perspetivas e práticas sobre o ensino-aprendizagem das suas 
características cruciais. Outro elemento relaciona-se com o processo decisório relativamente à 
natureza e processo de gestão das experiências de formação poder ser partilhado entre a 
universidade e as escolas. Este ensejo tem, no entanto, sido difícil de concretizar, nomeadamente 
pela distância concetual e de práticas que se verifica entre estes dois ambientes de formação, 
muitas vezes contraditórios. 
A Universidade e a Escola: Para uma Agenda Comum na Formação dos Professores 
 
116 
O reconhecimento destas contradições foi realizado num relatório da OCDE (OECD, 2005), 
sendo então referidas várias razões para esse facto. A limitação dos recursos das escolas, pondo 
em causa a possibilidade de assegurar experiências de campo durante períodos prolongados e o 
acolhimento de grupos alargados de estagiários, onde se destaca o facto dos supervisores de 
escola possuírem uma formação diminuta em supervisão pedagógica e o tempo restrito que lhes 
é disponibilizado para o acompanhamento dos estagiários. Outro dos entraves identificado 
associa-se à divergência de conceções que supervisores de escola e de faculdade possuem 
relativamente à formação dos futuros professores, gerando dificuldades de identidade e 
dificuldades na realização de um trabalho de supervisão colaborativo. 
Nos EUA, nos anos 80, as escolas de formação de professores foram consideradas como 
ineficazes na preparação dos professores, tendo gerado um conjunto de propostas que Darling-
Hammond (2008) situou num continuum entre dois extremos: uma formação realizada de modo 
artesanal, realizada nas escolas, sem exigência de uma preparação e certificação anterior, de cariz 
essencialmente prático (“onthe-job”) focado na “pragmática do ensino”, e outra, realizada nas 
escolas de formação, a partir da sua reforma, aumentando o treino profissionalizante e uma prática 
baseada no conhecimento. De acordo com a autora, a investigação sugere claramente que os 
professores formados num modelo artesanal se revelam mais impreparados para o exercício da 
profissão, comparativamente com os professores com uma formação universitária adequada. 
Este contraste, sendo importante para enfatizar a necessidade de uma formação dos 
professores integrada nas universidades, não pode turvar a perspetiva sobre a formação que aqui 
é proporcionada, nomeadamente no que diz respeito à necessidade de considerar as suas 
limitações. Entre várias, está a que Formosinho e Niza (2002) identificaram como o efeito da 
“universitarização” da formação dos professores traduzida por uma hipervalorização da formação 
disciplinar e teórica, de cariz académico sem uma relação efetiva com o conhecimento profissional 
do professor. Darling-Hammond (2008) enfatiza a necessidade de qualificar esta formação, 
garantindo que assegura a aprendizagem em coletivo, o uso das tecnologias da informação e 
comunicação, a integração dos vários conteúdos de formação, a utilização de metodologia ativas 
do ensino, focadas em problemas reais e um aumento do tempo de formação, nomeadamente do 
consagrado à formação em prática pedagógica ou estágio (“school placement”). 
Uma das medidas assumidas pelas universidades que requalificaram os seus cursos 
correspondeu à criação de escolas de desenvolvimento profissional, estimulando o 
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estabelecimento de parcerias efetivas entre escolas e universidades (Darling-Hammond, 2006). 
Nestes contextos, o corpo docente da universidade assume responsabilidades ao nível do 
desenvolvimento profissional dos docentes da escola, estando também o corpo de professores da 
escola envolvido na lecionação dos professores-estudantes nas universidades. Estas escolas 
constituem-se como locais de excelência para a formação em prática pedagógica e em estágio e 
para a formação de professores em geral. Funcionam como os “hospitais de ensino da medicina”, 
servindo como locais para realizar o estado da arte das práticas educativas, garante da formação 
e desenvolvimento profissional de todos os seus professores e dos candidatos a professores 
(Darling-Hammond, 2008). A ideia é que ambos os formadores, professores da universidade e da 
escola cooperem no planeamento, realização e avaliação da formação e investigação. A 
investigação mostra que os estudantes e os professores da escola percecionam benefícios 
positivos desta formação. Em particular, estes últimos referem que a sua atividade de supervisores, 
de colaboração com as universidades como formadores e investigadores lhe permite um 
aprofundamento significativo do seu conhecimento. 
As dificuldades de construção de um projeto comum de formação entre as universidades e as 
escolas tem a ver, não apenas com o reconhecimento mútuo do valor particular e insubstituível 
do papel de cada contexto, mas igualmente com o grau de convergência das ideias acerca da 
natureza do conhecimento profissional do professor, que pode ou não facilitar a necessária 
aproximação entre estes dois espaços. 
Há cerca de uma década atrás, uma síntese sobre os estudos portugueses focados na formação 
inicial de professores em Portugal evidenciou o desfasamento claro entre a formação teórica e a 
prática proporcionada (Estrela, Esteves & Rodrigues, 2002). 
A propósito da relação entre a teoria e a prática na formação de professores, Onofre (2003) 
reportou que, embora, fosse difícil encontrar quem ousasse recusar a integração de ambas as 
componentes, era habitual observar-se um modo insuficiente de articulação entre ambas, 
assinalando, na altura, a tendência para as considerar de modo separado ou não articulado, 
recrutando para isso a metáfora de Wein (1995) que comparou esta solução à ideia de dois pratos 
de uma balança, onde o interesse era argumentar o equilíbrio do “peso” de cada uma 
componentes e não a sua integração. Cremos que, hoje, essa ideia ainda subsiste, em grande 
parte, nas opções de formação de professores em Portugal. De facto, de modo mais ou menos 
explícito, a teoria é frequentemente considerada como requisito prévio à formação prática, 
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entendendo-se que esta última deverá configurar uma aplicação da primeira. Onofre (2003) 
sustentou, que, ao contrário, esta relação deveria “entender-se num sentido biunívoco, devendo 
ser promovida no respeito por uma ligação equilibrada entre a dimensão representativa e reflexiva 
da acção e a própria acção (prática). Com efeito, se a informação teórica proporcionada deve 
poder ser testada e ensaiada na prática através do contacto com a realidade da actividade 
profissional, a teoria só tem sentido na medida em que possa constituir-se como o resultado da 
conceptualização das particularidades da prática, a partir do diagnóstico, análise e resolução de 
problemas aí ocorrentes, permitindo que a prática seja motor de desenvolvimento e inovação 
teórico” (Onofre, 2003, p.62). 
No caso particular do ensino da Educação Física em Portugal, existem evidências consistentes 
que sustentam que o conhecimento que o professor realmente utiliza é um conhecimento prático, 
correspondente àquele em que tem confiança, se sente familiarizado, ou seja, que sabe poder 
ajudá-lo a resolver os problemas concretos da sua atividade profissional (Onofre, 2000). 
Sendo a formação do professor um processo de construção do seu conhecimento profissional 
(Shulman, 1986), uma das suas primeiras prioridades é compreender a natureza e forma desse 
conhecimento, para depois compreender quais são as metodologias de formação mais adequadas 
(Onofre, 2003). 
Esta particularidade do conhecimento dos professores decorre em grande parte da necessidade 
de responder às características complexas e singulares das situações em que têm que atuar. No 
ensino em Educação Física, a investigação esclarece que a qualidade da atuação do professor 
passa pela adoção de princípios e procedimentos de intervenção pedagógica eficazes (Onofre, 
2005). Contudo, esta eficácia não se cinge a uma aplicação mecânica e instrumental dessas 
medidas, devendo traduzir-se por uma competência na ação prática, ou seja, a capacidade de 
estar familiarizado e compreender diferentes contextos de intervenção no ensino-aprendizagem 
e construir as soluções mais adaptadas às exigências da singularidade de cada um. A construção 
do conhecimento do professor encontra-se assim estreitamente dependente da possibilidade de 
o ir testando em contexto real. Neste sentido, um aspeto estratégico da formação reside também 
na integração entre o conhecimento académico e o conhecimento profissional, realizada a dois 
níveis: na conceptualização do conhecimento que se deseja desenvolver, e na aproximação das 
experiências de formação ao contexto da realidade profissional (a escola). 
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Embora não exista em Portugal, a figura das escolas de desenvolvimento profissional de 
professores tem sido uma solução desenvolvida nos EUA e em Inglaterra para reforçar a integração 
destas duas dimensões da formação, a qual consiste, em grande medida, no modo como a 
formação realizada nas universidades se integra com a que é realizada no seio das escolas, onde 
ocorre a prática pedagógica ou os estágios (Darling-Hammond, 2006). 
Neste domínio, é importante que as características da escola onde os alunos realizam essas 
experiências, incluindo a prática pedagógica e o estágio assegurem a qualidade necessária para a 
realização dessa formação. Mas que, igualmente, as universidades assumam a parceria que 
estabelecem com as escolas, com um objetivo de partilha efetiva de responsabilidade de 
formação. Há assim um conjunto de características nesta relação que devem ser salvaguardadas. 
Um dos elementos fulcrais da qualificação do processo de supervisão reside, desde logo, na 
competência e empenhamento com que os supervisores/orientadores se envolvem no mesmo, 
sobretudo os orientadores da escola (Onofre & Martins, 2014). 
Os resultados de estudos desenvolvidos pelo Laboratório de Pedagogia (LaPED) da Faculdade 
de Motricidade Humana sobre as práticas de supervisão, por parte dos orientadores da 
universidade e da escola, nos estágios pedagógicos de Educação Física (Onofre & Martins, 2014) 
mostram que os processos supervisivos implementados têm ainda uma elevada margem de 
melhoria. Relativamente aos aspetos concetuais da supervisão, o que se tem verificado é que, 
apesar dos supervisores revelarem orientações concetuais híbridas, são os modelos técnico e 
académico que são mais presentes e as ideias personalista e socio-crítica as minoritárias (Duarte 
& Onofre, 2007). Este retrato espelha a tendência dos supervisores para valorizarem uma 
supervisão mais orientada para a aprendizagem dos saberes de competências de ensino 
relacionadas com um ensino eficaz, e para domínio das matérias de ensino e da sua transmissão. 
O desenvolvimento das competências relacionadas com a dimensão pessoal e emocional e com a 
apreciação reflexiva do impacto social da atividade profissional merece menos consideração por 
parte dos formadores. As orientações parecem refletir-se ao nível das práticas (Duarte & Onofre, 
2007). Com efeito, os supervisores com orientações académicas e técnicas assumem 
predominantemente uma ação diretiva, prescritiva e negativa, enquanto os supervisores com uma 
orientação personalista e socio-crítica, criam um clima tendencialmente colaborativo ou não-
diretivo. 
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Na análise sobre a utilização dos diferentes procedimentos de supervisão pedagógica, Ribeiro 
e Onofre (2007) verificaram que os supervisores e estagiários testemunham que as experiências 
de formação mais usadas são pouco reflexivas e que se reduz a sua utilização do início para o final 
da formação. O que se revela uma prática contraditória com o desenvolvimento das competências 
reflexivas dos estagiários (Ildefonso, 2012). 
Não obstante estas dificuldades, tem sido enfatizado o papel estratégico do supervisor de 
escola no acompanhamento do estágio para o apoio à ultrapassagem dos problemas dos 
estagiários e o reforço da sua autoeficácia (Jardim & Onofre, 2009; Teixeira & Onofre, 2009; 
Martins, Onofre & Costa, 2013). Parece assim, que sendo reconhecidos como elementos nucleares 
no apoio à aprendizagem e desenvolvimento dos estagiários, os supervisores carecem ainda de 
uma formação que permita melhorar esse apoio. 
Um dos aspetos que nos parece poder ajudar a qualificar a intervenção dos supervisores reside 
no estímulo à formação recíproca que permita ajudar a refletir as ideias e práticas de supervisão e 
a sua articulação com os objetivos de formação. Neste sentido, é muito importante que se 
desenvolva entre estes formadores um consenso em torno do significado do que é uma supervisão 
pedagógica competente, o que depende de um esclarecimento sobre as finalidades do próprio 
processo de supervisão, ou seja, do perfil de estagiário que se deseja formar. A este propósito, 
Darling-Hammond (2008) sublinhou que a discussão sobre a formação dos professores é também 
uma conversa acerca do que para que é os professores têm que ser preparados? Refere a autora 
que, se a ideia de professor é a de um mero transmissor de conhecimentos, então será de esperar 
que uma formação na área de conteúdo disciplinar que ensina seja suficiente. Mas se um professor 
se representar por um profissional que tem que assegurar o sucesso de aprendizagem dos seus 
alunos, considerando a complexidade e diversidade das situações de ensino-aprendizagem, então 
os professores precisam de competências que se relacionam com o diagnóstico das necessidades 
de aprendizagem e com o planeamento de resposta concernentes com as mesmas. 
Para além da clarificação acerca das finalidades da formação, tem igualmente que haver um 
acordo quanto aos princípios que devem orientar esse processo e finalmente das próprias tarefas 
ou experiências de formação. A clarificação destas orientações (finalidades, princípios e 
experiências de formação) é um elemento identitário nuclear para a consensualidade entre os 
intervenientes. No caso dos estágios e práticas pedagógicas supervisionadas, os princípios e 
experiências de formação reportam-se ao modo como é regulada e se concretiza a construção do 
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conhecimento prático dos futuros professores, a partir das experiências desenvolvidas no seio das 
escolas. Para ajudar os professores a lidarem com a diversidade e complexidade das situações 
educativas, a formação tem que promover a aprendizagem da análise e reflexões sistemáticas 
sobre as singularidades da realidade educativa, bem como o desenvolvimento de uma atitude de 
disponibilidade permanente para a reconstrução do seu conhecimento. O bom aproveitamento 
das experiências de campo está associado à possibilidade de os estudantes discutirem e 
produzirem feedback sobre os diferentes momentos da sua formação e dos seus colegas, pelo 
que esta ajuda deve suportar-se numa mediação próxima e sistemática da relação entre os 
estagiários e as situações reais a ser desenvolvida pelos orientadores de estágio, em conjunto. 
Para o desenvolvimento desta cooperação tem que se promover um estatuto e 
responsabilidade partilhada e paritária da instituição de formação e da rede de escolas, através 
dos orientadores locais. Os regulamentos do estágio têm que o salvaguardar e também incluir um 
claro reforço do papel dos orientadores de escola na gestão do processo supervisivo. A identidade 
e a paridade entre orientadores deve representar a consistência do projeto de estágio para os 
estagiários. 
Para além disso, a organização do estágio deverá contemplar, com carácter sistemático, o 
encontro entre orientadores e estagiários de diferentes escolas, para discussão e formação 
recíproca focada não apenas nas dificuldade e soluções das dificuldades da supervisão 
pedagógica, mas também na análise e partilha de boas práticas. Estas orientações reforçam a 
importância da operacionalização do conceito de comunidade de prática de Wenger (1998), na 
perspetiva de que a aprendizagem ocorre sobretudo a partir de interações sociais colaborativas. 
A comissão europeia (CE, 2013) sublinha a importância da estruturação do trabalho colaborativo 
como um princípio de desenvolvimento profissional, destacando o papel que as comunidades de 
práticas de formadores envolvidos nos estágios pedagógicos podem ter no desenvolvimento de 
competências-chave como o trabalho em equipa sobre a qualidade do ensino e da supervisão 
pedagógica. 
No sentido de aprofundar a cooperação entre a universidade e a escola na formação inicial dos 
professores de Educação Física ao nível do estágio pedagógico, a FMH tem desenvolvido um 
conjunto de práticas promotoras da identidade e corresponsabilização dos diferentes 
intervenientes no processo de formação que a seguir se evidenciam e que procuram contribuir 
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Neste texto reportamos os resultados de um trabalho empírico de cariz qualitativo exploratório 
(Merriam, 2009), realizado para estimar o valor das atividades do estágio pedagógico do Mestrado 
em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário (MEEF) da FMH/UL implementadas 
para qualificar a relação entre universidade e escola, na perspetiva dos orientadores como seus 
intervenientes. As questões que guiaram este estudo podem traduzir-se na seguinte formulação: 
como se caracterizam as atividades promotoras de uma agenda comum entre a FMH e a rede de 
escolas cooperantes no âmbito do estágio pedagógico em Ensino da Educação Física?, como são 
percecionadas essas atividades pelos intervenientes na supervisão pedagógica do estágio?, que 
aspetos dessas atividades se reportam como fortes ou como fracos? 
Para responder às questões enunciadas foram recolhidos dois tipos de informação. Primeiro, 
foi realizada uma análise documental dos materiais de referência concetual e operacional do 
estágio, nomeadamente do regulamento e guia de estágio. Depois foi recolhida e analisada a 
perspetiva de protagonistas do estágio, escolhidos a partir dos critérios de responsabilidade de 
coordenação ou de experiência de participação no estágio. Para o efeito, foram inquiridos o 
coordenador e a coordenadora adjunta do MEEF, 4 orientadores de faculdade (OF) e 4 
orientadores cooperantes (OC). 
 
2.1. Os Sujeitos 
 
Os dois coordenadores do MEEF, ambos doutorados em ciências da educação, possuíam 
experiência académica e idades distintas. MA, de 47 anos, era Professor Auxiliar na Faculdade há 
6 anos, tendo assumido a coordenação adjunta durante 4 anos, e assumindo, ao momento, a 
coordenação há um ano, com responsabilidades de conceção e avaliação das atividades de 
formação. FM, de 33 anos, era Professora Auxiliar na Faculdade há 1 ano, assumindo, desde então 
a coordenação adjunta. Além da experiência de gestão administrativa e pedagógica do estágio, 
ambos os coordenadores tinham exercido, ou estavam a exercer atividades de supervisão, como 
orientadores da Faculdade. No ano em que as entrevistas foram realizadas, ambos foram 
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responsáveis pela coordenação dos trabalhos conducentes à proposta de ajustamento do guia de 
estágio pedagógico (FMH, 2015) que apreciámos para este trabalho. Ambos os coordenadores 
acumulavam este trabalho com a participação letiva em unidades curriculares da área de docência 
do curso de licenciatura de ciências do desporto e do MEEF. 
Os quatro orientadores da faculdade tinham como perfil comum uma experiência significativa 
de orientação, superior a 10 anos de trabalho. JN, de 44 anos, era Professor Auxiliar na faculdade 
há 3 anos, assumindo outras responsabilidades letivas nos cursos. Os restantes 3 orientadores da 
faculdade partilhavam entre si a característica de serem assistentes convidados contratados em 
acumulação com o exercício de docente de nomeação definitiva em escolas do ensino básico e 
secundário. Esta foi uma característica dos orientadores da faculdade que a coordenação do 
mestrado procurou assegurar, até que as políticas de contratação limitaram a sua aplicação. PC, 
de 47 anos, mestre em ciências da educação na especialidade de supervisão pedagógica e com 
uma experiência profissional no ensino secundário de 25 anos, orientava três núcleos de estágio 
e um total de 9 alunos, com uma ligação de 8 anos à orientação de estágios na Faculdade de 
Motricidade Humana. SF, de 43 anos, era professora do ensino básico e secundário há 12 anos, 
assumia a responsabilidade de orientação de 3 núcleos de estágio e um total de 9 alunos, com 
funções de assistente convidada há 13 anos e que acumulava com a lecionação no ensino básico, 
possuindo ainda experiência em funções técnico-pedagógicas na extinta Direção Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular. FL, de 56 anos, professor com 32 anos de experiência no 
2.º ciclo do ensino básico e 12 anos de experiência na orientação de núcleos de estágio como 
assistente convidado na FMH, acumulava estas funções com um destacamento numa sociedade 
científica de Educação Física, onde desempenhava um cargo diretivo. 
Os orientadores de escola eram todos professores de nomeação definitiva, em escolas da 
grande Lisboa, onde acumulavam estas funções com o trabalho normal de um professor do ensino 
básico e secundário. Todos cooperavam com o estágio do MEEF há mais de 10 anos e tinham 
beneficiado da frequência da formação em supervisão pedagógica proporcionada pela 
coordenação. SH era professor do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário com 19 anos 
de serviço, era mestre em exercício e saúde e em ensino da EF. JM era mestre em ciências da 
educação na especialidade de supervisão pedagógica e era professora do 2.º ciclo do ensino 
básico, com 28 anos de serviço. RJ, era igualmente mestre em ciências da educação na mesma 
especialidade e tinha uma experiência de 25 anos de serviço no ensino secundário, onde assumia 
o cargo de coordenador do departamento de expressões. JM e RJ tinham ambos desenvolvido as 
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suas teses de mestrado sobre a supervisão pedagógica do estágio do MEEF. DL era mestre em 
ensino da EF, lecionava há 24 anos no 3.º ciclo do ensino básico e acumulava este trabalho com a 
responsabilidade de coordenação técnica de um departamento desportivo de um prestigiado 
clube português. 
 
2.2. Os Materiais Analizados e os Procedimentos de Recolha e Análise 
da Informação 
 
Os documentos considerados para análise neste estudo foram o normativo regulador da 
atividade de formação nos mestrados em ensino, o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio e o 
guia de estágio pedagógico (FMH, 2015) que operacionaliza a forma como a prática pedagógica 
supervisionada se deve organizar no MEEF. 
Na recolha de informação foi primeiramente reunido o material documental. 
Posteriormente, foi realizada uma entrevista semiestruturada, com objetivo de recolher a 
perceção dos participantes sobre o estágio em geral e, em particular, sobre duas atividades 
implementadas para fomentar uma agenda conjunta entre a UL/FMH e a rede de escolas, 
designadas por visitas interescolas e reuniões de agrupamento. 
As entrevistas foram realizadas por dois inquiridores que não tinham qualquer relação com as 
atividades de formação do MEEF e, nomeadamente, com o seu estágio pedagógico. As entrevistas 
decorreram nos locais de trabalho dos sujeitos, na Universidade para o caso dos coordenadores e 
orientadores da faculdade e nas respetivas escolas, para o caso dos orientadores cooperantes. 
Todas as entrevistas foram gravadas e integralmente transcritas. 
O tratamento do corpus dos documentos e das entrevistas transcritas foi realizado com recurso 
a análise de conteúdo temática indutiva (Meriam, 2009). 
 
3. A Relação entre a Escola e a Universidade no MEEF 
 
Para o esclarecimento de como se tem promovido a relação entre a FMH e a rede de escolas 
cooperantes por via do estágio pedagógico no MEEF, centraremos a exposição em duas grandes 
dimensões: o contexto da formação e as práticas de formação. A referência ao contexto de 
formação assume aqui o sentido de dar ao leitor o conhecimento sobre dimensão organizacional 
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do estágio do MEEF, seja nas suas disposições formais, seja pela perceção que geram em alguns 
dos seus principais intervenientes. 
 
3.1. O Contexto da Formação - Dos Constrangimentos Institucionais aos 
Processos Facilitadores no Grupo de Trabalho 
 
Da análise da documentação a que aludimos, o Decreto-Lei n.º 79/2014 de 14 de maio e do 
guia de estágio pedagógico (FMH, 2015) do MEEF, é possível retirar um amplo conjunto de 
informações que justificam e ajudam a ilustrar o formato adotado para a criação de uma agenda 
comum de formação, entre a FMH/UL e as escolas da rede de estágios. Nos seus artigos 22.º e 
23.º, o referido Decreto-Lei estabelece um conjunto de orientações norteadoras da relação entre 
a universidade e a escola, no âmbito dos Mestrados em Ensino, as quais explicitam as formas de 
protocolização da colaboração das instituições de formação e das escolas cooperantes como 
contextos de acolhimento dos estágios pedagógicos, bem como dos seus professores como 
orientadores cooperantes. Nestes mesmos artigos, é também identificada a responsabilidade da 
universidade em proporcionar apoio às escolas cooperantes e aos orientadores cooperantes no 
seu desenvolvimento profissional. Esta relação é estabelecida na base de um protocolo que regula 
as responsabilidades de ambas as organizações não apenas em relação ao estágio pedagógico, 
mas também em relação a outras unidades curriculares do MEEF. 
Dando cumprimento às disposições constantes naquele Decreto-Lei, o MEEF organizou o seu 
plano de estudos, consagrando a realização do estágio pedagógico baseado na escola, durante 
todo o segundo ano do curso, após um ano de formação em várias unidades curriculares, baseado 
na universidade. A opção por uma arquitetura curricular com esta configuração poderia prenunciar 
a ideia de um modelo de formação bipartido, onde o contato e a relação entre a escola e a 
universidade por intermédio dos estudantes ocorressem apenas a propósito da realização de 
práticas de ensino supervisionadas e atividades complementares que os estagiários realizariam no 
segundo ano, quando se encontrassem colocados nos seus respetivos agrupamentos/escolas 
cooperantes. No entanto, tal não se verifica. O modo como foi pensada a implementação do 
funcionamento do MEEF vai no sentido de se procurar potencializar uma aproximação progressiva 
à realidade organizacional e profissional, logo desde o primeiro ano da formação dos estudantes, 
tendo todas as unidades curriculares finalidades e objetivos de formação que concorrem para 
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todas as áreas de intervenção dos futuros docentes em conformidade com o perfil de 
competências do professor estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de Agosto. 
Desta forma, procura-se que o contacto dos estudantes com a realidade escolar não ocorra de 
forma súbita e concentrada, numa opção consciente e assimilada por todo o corpo docente do 
curso e formalizada em sede de protocolo no âmbito do acolhimento pelas escolas cooperantes 
a estudantes que desenvolvam atividade formativa noutras unidades curriculares do curso. Esta 
opção consubstancia-se, assim, num modelo que permite uma apropriação progressiva ao que é 
a experiência integral do professor na escola. Trata-se de um processo em que a complexidade 
que caracteriza a função docente vai sendo apropriada pelos estudantes, logo desde o primeiro 
ano do curso, mas, progressivamente, pelo contacto com diversos contextos escolares. Em termos 
concretos, esta apropriação expressa-se através da realização de pequenas tarefas que implicam 
a interpelação dos contextos de estágio, ou através da interpelação dos atores envolvidos no 
processo de estágio (e.g., estagiários, orientadores de escola, outros docentes dos agrupamentos 
que colaborem no processo de estágio). 
O estágio pedagógico decorre durante dois semestres, com a integração dos estudantes em 
núcleos de estágios de 2 a 3 elementos, em escolas do ensino básico e ensino secundário, com a 
responsabilidade de acompanhamento do trabalho de uma turma, ao longo de todo o ano letivo. 
Neste ano de formação, a formação concretiza-se através de uma supervisão efetiva assegurada 
pelo orientador de escola e pelo orientador de faculdade, que trabalhando em colaboração com 
os estudantes colocados em cada escola integram o núcleo de estágio. Para além das experiências 
de planeamento, intervenção e avaliação do ensino real, os professores desenvolvem 
competências de participação na escola no âmbito concreto do desporto escolar, de relação com 
a comunidade materializada na direção de turma, e de projetos de investigação-ação com vista à 
inovação escolar com base nas necessidades apuradas pelas escolas nos seus documentos de 
referência, especialmente no projeto educativo. 
Seguidamente, procuraremos detalhar a caracterização do contexto de formação do MEEF, 
nomeadamente das condições em que decorrem as relações entre a escola e a universidade, 
recorrendo à análise de conteúdo temática documental e dos testemunhos dos sujeitos do estudo. 
Esta caraterização é articulada em quatro componentes que se definem nos planos macro-
sistémico do seu enquadramento normativo, passando pelos dos contextos de faculdade e de 
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escola, até ao plano micro-sistémico e dos orientadores de estágio (tanto de escola como de 
faculdade). 
 
3.1.1. As Expectativas Mitigadas pela Alteração do Enquadramento Normativo 
 
Nesta componente, é possível destacar o impacto, geralmente dificultador da relação 
universidade-escola, das decisões políticas transversais, em particular, relativamente aos 
Mestrados em Ensino e aos Estágios Pedagógicos, nomeadamente pelo modo como são 
identificados pelos orientadores como um elemento que introduziu mudanças profundas nos 
contextos de faculdade e de escola, e (in)diretamente nas funções desses mesmos orientadores 
ou nas suas oportunidades de contacto através das práticas de reuniões de agrupamento e visitas 
interescolas, que posteriormente se explicarão na dimensão das práticas de formação. 
De acordo com alguns testemunhos, uma das vertentes do impacto deste enquadramento 
normativo prende-se com a alteração da responsabilidade de organização dos estágios em 
exclusivo para a Universidade: 
Estava-me a centrar na questão dos estágios, quando o Ministério da Educação passou 
a responsabilidade da realização dos estágios praticamente para as faculdades, deixou 
quase de enquadrar a formação nessa perspetiva porque os estagiários deixaram de 
ser professores. (OF-SF) 
Esta alteração implicou que, no final dos cursos de formação, os estagiários deixassem de 
assumir vínculos contratuais com as escolas, deslocando a tónica para a componente formativa 
como responsabilidade exclusiva da faculdade, o que por sua vez afastou as escolas dessa mesma 
responsabilidade, não obstante a explicitação na norma legal do âmbito de participação das 
escolas cooperantes. A sequência imediata desta decisão foi a redução das condições (e dessa 
mesma responsabilidade) aos professores nas escolas para assumirem as funções de supervisão 
pedagógica. No caso do MEEF, este segundo nível de impacto é claramente afirmado pelos 
orientadores de escola, destacando-se o reflexo do imediato nas oportunidades de contacto que 
formalizam a relação entre a FMH e a rede de escolas cooperantes: 
Nós dantes tínhamos algumas horas que nos eram disponibilizadas para isto, em 
termos mesmo de redução de horário e, neste momento, não temos nenhuma redução 
de horário para fazer estas tarefas. Antigamente, tínhamos, no mínimo, algum subsídio 
para irmos e para fazermos supervisão, neste momento não temos nada… (OC-RJ) 
Em suma, o enquadramento normativo que regula, em particular, a estruturação e gestão da 
formação de professores e do estágio pedagógico, embora formalize a expectativa e necessidade 
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de parceria entre a universidade e a escola, impele a uma articulação quase vertical da relação 
universidade-escola. Por outro lado, esse enquadramento reconhece que sem a participação ativa 
da segunda a formação não é viável. Esta viabilidade surge ainda mais comprometida quando são 
retiradas condições fundamentais e críticas a ambas as partes para a consecução deste projeto de 
parceria. Estas condições acabam por ser geridas internamente pela universidade, pela escola e 
pela disponibilidade individual e gestão dos orientadores, componentes que seguidamente se 
analisam. 
 
3.1.2. A Faculdade como Filtro Contextual na Relação Universidade-Escola 
 
Os testemunhos dos intervenientes mostram que o modo como a faculdade tem procurado 
assegurar a gestão da parceria entre a FMH e a rede de escolas cooperantes envolve outros 
aspetos, alguns dificultadores numa perspetiva mais transversal, outros eminentemente 
facilitadores numa perspetiva mais específica do curso e do estágio propriamente dito. Foram 
destacados os seguintes elementos: a gestão da relação institucional entre a faculdade e as 
escolas; o currículo da formação de professores como instrumento e conteúdo de contacto entre 
a universidade e a escola; e o estágio pedagógico como vivência autêntica e completa do contexto 
real. Dentre deste último ficaram patentes ainda: o papel da coordenação na gestão facilitadora 
da relação e desenvolvimento dos orientadores; a documentação de suporte; e o agrupamento e 
o núcleo como comunidades. 
 
3.1.3. A Gestão da Relação Institucional pela Faculdade com a Rede de Escolas 
Cooperantes 
 
Do ponto de vista da gestão institucional pela faculdade, parece haver, fundamentalmente 
entre os orientadores de faculdade, uma perceção de elementos dificultadores do desempenhar 
das suas funções, o que se traduz pela diminuição de tempo e oportunidades para desenvolver a 
sua atividade de supervisão e, nomeadamente, o contacto com os colegas orientadores de escola: 
…o tempo que temos para o estágio não é o mesmo que tínhamos anteriormente, (…) 
também dos orientadores de faculdade porque já tivemos também mais horas e 
menos funções… (OF-SF) 
No entanto, os testemunhos também valorizam o papel da faculdade na criação de condições 
gerais que viabilizam a construção da relação entre a FMH e a rede de escolas cooperantes, 
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sobretudo destacando o modo como a faculdade filtra diretamente os normativos legais, 
procurando garantir a consistência do curso e respetivo processo de estágio, em moldes que se 
têm revelado profícuos: 
Foi feito um esforço no sentido de manter um modelo de estágio que vinha de um 
enquadramento legal anterior e, quando se alterou o enquadramento legal, procurou-
se manter, o mais possível, as caraterísticas do estágio, manter uma experiência o mais 
completa possível da profissão. (OF-SF) 
Esta persistência exigiu a garantia de contrapartidas da FMH para as escolas e respetivos 
orientadores, nomeadamente oferecendo compensação remuneratória e facilidades de formação 
contínua: 
Tem havido, às vezes, oportunidades também de formação mas noutro âmbito, estou-
me a lembrar na oportunidade de formação que tivemos em que veio cá uma 
convidada estrangeira… (OF-FL) 
Para além destas oportunidades, há ainda o reconhecimento sobre a qualidade da estrutura e 
dos conteúdos de formação interna entre os orientadores e da forma como esse poderia ser 
capitalizado e convertido em formação creditada, especialmente para os orientadores que 
também trabalham na escola: 
Era simpático se todas estas reuniões e toda esta formação que fazemos e temos feito 
tanto...pudesse ser creditada…nós temos que fazer 25 horas de formação por ano...e 
isso seria excelente...porque é muita formação e formação de qualidade... (OC - SH) 
Há, portanto, um papel decisivo e compensatório da faculdade na garantia de uma parceria 
efetiva e recíproca com a escola e seus orientadores, na medida em que é fundamental encontrar 
os pontos que alavancam positivamente esta relação para benefício de ambas as partes. 
 
3.1.4. O Currículo da Formação de Professores como Instrumento e Conteúdo 
de Contacto entre a Universidade e a Escola 
 
Num outro plano, o papel da faculdade na facilitação da articulação com a escola surge no 
âmbito do desenho e gestão do currículo dos seus formandos. O currículo dos estudantes no 
MEEF apresenta-se assim como um instrumento de construção e aprofundamento da relação 
entre a universidade e a escola. Com efeito, na memória de orientadores permanece o valor 
atribuído à reflexão conjunta e desenho do currículo a implementar pela faculdade, sendo um 
aspeto particularmente valorizado pelos orientadores cooperantes: 
A Universidade e a Escola: Para uma Agenda Comum na Formação dos Professores 
 
130 
Recordo-me que quando se deu a transformação por ocasião do processo de Bolonha 
houve necessidade de fazer a formação para o enquadramento deste relatório...e 
então houve imensa discussão...o próprio documento orientador foi elaborado nessas 
reuniões...o que eu acho ótimo..., envolveu toda a gente, orientadores de escola e 
orientadores da faculdade… (OC-SH) 
Este é um dos aspetos que concorre para a aproximação progressiva à escola, por via do 
desenvolvimento de certos conteúdos e certas tarefas das unidades curriculares em contacto 
direto com escolas da rede. Como referimos, esta aproximação visa a apropriação do que é a 
experiência integral do professor por via de uma construção gradual pelos estudantes da realidade 
complexa inerente à função docente, através do contacto com diversos contextos escolares e em 
diferentes áreas funcionais para além da docência. Esta apropriação é inclusivamente reconhecida 
nas suas vantagens por alguns orientadores de escola, que se suportam nesse facto para refletir 
como é efetivamente ou pode ser ainda mais desenvolvida desde o primeiro ano: 
Ainda ontem estiveram cá uns alunos do 1.º ano que vieram fazer umas entrevistas à 
Coordenadora dos Diretores de Turma. (…) acho que o aspeto positivo é podermos 
aproximar cada vez mais aquilo que eles trabalham na faculdade e o que a escola 
necessita, as possibilidades da escola, o que a escola tem para oferecer. (OF-CP) 
Esclarecendo o exemplo proporcionado pelo testemunho anterior, nas disciplinas de ensino da 
Educação Física, há práticas que, funcionando na FMH, recorrem à observação e análise do ensino 
e intervenção em aulas de Educação Física com alunos oriundos de escolas com as quais existem 
protocolos de cooperação. O contacto com a realidade escolar e consequente processo reflexivo 
está assim presente desde os primeiros momentos da formação no MEEF. Deste modo, as 
experiências de contacto ou integração na escola entendem-se como oportunidades de 
aprendizagem, na medida em que os problemas e dificuldades daí emergentes são considerados 
motivos de construção e ensaio de novas soluções de conhecimento profissional. 
Para além desta articulação direta entre as unidades curriculares e o contexto da escola, 
também são destacadas as potencialidades de articulação dentro da própria faculdade, seja para 
melhoria direta do currículo dos estudantes, seja para os orientadores terem uma melhor 
compreensão do trabalho que é realizado ao longo do processo de formação dos estudantes, 
como: “A área 2, nos últimos anos, ficou um bocadinho facilitada porque a cadeira de investigação 
educacional vem complementar um bocadinho esta área 2.” (OF-PC), mas também, 
Por exemplo, ultimamente tem acontecido muito esta polémica: nós nos núcleos de 
estágio falamos sobre a necessidade da construção de unidades de ensino e os 
estagiários vêm com a conversa de que nunca ouviram falar sobre unidades de ensino. 
Qual é o nível de profundidade com que falam de unidades de ensino? (…) nós, às 
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vezes, gostávamos de discutir com os professores das disciplinas, pessoas que se 
calhar do ponto de vista científico estão mais preparadas, tiveram mais tempo de 
estudo e nós (…) em conjunto podemos ter bons momentos de debate, discussão, 
troca de opiniões. Podermos ter a possibilidade de falar com outras pessoas que são 
professores dos nossos estagiários ao longo do curso. (OF-PC) 
Em termos transversais, é destacada pela coordenação a potencialidade da integração entre 
teoria e prática que esta tipologia de relação entre a escola e a universidade possibilita: 
…no nosso entendimento não há uma espécie de um ano em que há um conjunto de 
informações, um conjunto de conhecimentos ditos mais teóricos apenas, per si, mas 
que esse conhecimento tem o seu contributo e deve procurar-se, nesse momento de 
formação, que os estudantes percebam que há uma primeira aproximação em muitos 
momentos em algumas unidades curriculares há mesmo o procurar de transformar os 
produtos de avaliação dessas unidades curriculares como resultantes de pequenos 
trabalhos realizados no contexto escolar. E que contexto escolar é esse? É o contexto 
escolar onde os colegas (estudantes) do segundo ano se encontram a realizar o 
estágio pedagógico com a rede de escolas e respetivos professores cooperantes que 
está estabelecida entre nós. (MA-Coordenação) 
Desta forma, a ida às escolas não revela-se como uma oportunidade de aplicação, em contexto 
do conhecimento, produzido nas unidades curriculares, gerando necessidade de construção de 
novo conhecimento. 
 
3.1.5. O Estágio Pedagógico como Vivência Autêntica e Completa do Contexto 
Real 
 
Como já foi esclarecido, a perspetiva no MEEF sobre o estágio centra-se no desenvolvimento 
em diferentes âmbitos que não se restringem ao conhecimento didático, promovendo o 
conhecimento em todas as áreas de intervenção na escola em estreita articulação com as 
competências de desempenho profissional inscritas no “Perfil de Competências Gerais do 
Professor” estabelecidas no Decreto-Lei n.º 240/2001, de 17 de Agosto. O ano de estágio é 
identificado pelos orientadores como um momento crítico de formação para a compreensão 
integral deste perfil, nas suas diferentes dimensões: 
existir um estágio de Educação Física numa escola representa também um outro tipo 
de oportunidades, ao nível da dinâmicas da direção de turma, ao nível das dinâmicas 
do desporto escolar, isto influencia, não só o grupo de Educação Física, como às vezes 
a própria escola... (OF-FL) 
Na perspetiva dos orientadores, a riqueza e possibilidades do estágio suportam-se ainda em 
três elementos decisivos, a saber: a coordenação, a documentação de suporte, e o núcleo de 
estágio propriamente dito. 
A Universidade e a Escola: Para uma Agenda Comum na Formação dos Professores 
 
132 
3.1.6. O Papel da Coordenação na Gestão Facilitadora da Relação e 
Desenvolvimento dos Orientadores 
 
O sucesso e qualidade do estágio são atribuídos, em grande parte, à capacidade de liderança 
dos coordenadores. A equipa, composta por dois elementos, é identificada e valorizada pela sua 
diversidade de experiências que reflete, à partida e à chegada, a importância equitativa da 
universidade e da escola para uma formação de qualidade dos futuros professores: 
Acho que também tem muito a ver com a coordenação, (…) uma coisa que eu acho que é 
fundamental que é uma relação clara entre o mundo académico e o mundo operacional e das 
pessoas que estão no terreno e (…) acho que se complementam muito bem e acho que enriqueceu 
muito o estágio. (OC-DL) 
Esta composição é vista com um estilo de liderança positivo que favorece o bom 
relacionamento entre os orientadores, na medida em que coloca todos ao mesmo nível de 
importância e decisão, algo que o ponto anterior sobre o currículo também permitiu realçar: 
A ideia de que estamos no mesmo barco e estamos todos em qualquer coisa, e essas 
coisas são muito bonitas de se dizer e mais difíceis de se pôr em prática, e acho que 
se tem conseguido, portanto o mérito a quem continua a liderar o estágio da FMH, 
tem-se conseguido. (OC-DL) 
Estes elementos de composição e estilo de liderança são concretizados na identificação de 
processos-chave, nomeadamente o recrutamento dos orientadores, a valorização e certificação 
formal das suas competências em grau académico, e a preparação e condução dos diferentes 
processos. 
Um dos aspetos que se tem procurado consolidar no estreitar de relações entre a universidade 
e a(s) escola(s), com particular ênfase na componente do desenvolvimento profissional, é a procura 
da garantia da qualidade dos formadores presentes no apoio e desenvolvimento às atividades 
curriculares do MEEF, em particular no que ao estágio pedagógico diz respeito.  Esta tem sido uma 
preocupação da coordenação do MEEF e que se vem consubstanciando no assegurar de que, no 
recrutamento, todos os orientadores tenham uma formação académica e/ou profissional na área 
de supervisão pedagógica. Neste caso particular, são muitos os orientadores de escola do MEEF 
que são detentores do grau de mestre em ciências da educação com especialidade na área da 
supervisão pedagógica ou em áreas afins da formação de professores: 
…este momento de qualidade é por nós assegurado através da qualidade da 
supervisão e das garantias que os supervisores nos dão, tanto os supervisores de 
Onofre, Martins, Rodrigues & Costa 
 
133 
escola como os orientadores de faculdade, que, por um lado trabalham em estreita 
cooperação e por outro lado são pessoas que, muitas delas, nomeadamente os 
professores cooperantes, estão a trabalhar na escola mas tem formação ao nível de 
mestrado científico, e muitos deles ao nível da especialidade de supervisão. Temos 
obviamente também orientadores de faculdade orientados para uma formação, 
obviamente, avançada, ao nível de doutoramento, que está em estreita relação com 
esta mesma área, com a área de formação de professores. (Coordenação - MA) 
Sobre o recrutamento, os orientadores testemunham que: “de há alguns anos para cá, a 
faculdade tem tido a preocupação de recrutar pessoas, normalmente, oriundas do seu plano de 
formação interno, portanto ao nível dos seus mestrados e doutoramentos…” (OF-FL), e também 
que, 
A coordenação soube reconhecer a necessidade de reunir as pessoas certas para 
acompanhar os estágios por parte da FMH, as coisas estão muito melhores, cada vez 
mais sinto, e por aquilo que ouço dizer de outros colegas, cada vez mais as pessoas 
são as pessoas que estão a desempenhar o papel que devem desempenhar (…). Acho 
que isto foi feito para os dois lados, isto é, orientadores da faculdade e de escola. (OC-
SH) 
Desta forma, manifestam o reconhecimento pelo uso do critério do conhecimento da realidade 
escolar, por parte dos orientadores da FMH, aspeto que nem sempre é considerado na formação 
de professores. Não obstante a ausência de indicadores objetivos sobre as suas características, é 
conhecida a pressão que as instituições de formação sofrem para manter como orientadores 
universitários, professores que há muito se encontram alheados da realidade concreta da escola. 
Por outo lado, os orientadores reportam o seu reconhecimento relativamente à forma como a 
coordenação assegura que a FMH os reconhece nas suas competências específicas, atribuindo-
lhes um estatuto que lhes permite intervir legitimamente como pares dos seus colegas 
académicos: “...tenho trabalhado com pessoas que nos reconhecem, com vários coordenadores 
que têm procurado contrariar estas dificuldades (...) que nos certificaram como especialistas...” 
(OC-SH), ou, 
E, portanto, creio que nesta altura estamos com (…) uma equipa que oferece garantias 
à faculdade em termos da sua formação, quando falo da sua formação, falo de uma 
coisa que é um misto entre a formação que as pessoas têm na escola e a formação 
que as pessoas acrescentaram à sua formação inicial académica. (OF-FL) 
O cuidado colocado no enquadramento dos professores orientadores para desempenharem as 
funções que aquela paridade exige, numa perspetiva de inovação, foi outro reconhecimento 
expresso: 
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…a preparação dos orientadores para dar resposta à orientação dos relatórios e 
participação nos júris, a coordenação teve que dar resposta a isto (...) de repente 
tínhamos que ser capazes de o fazer, alguns nem sequer tinha o grau académico de 
mestrado... (OC-SH) 
Este elemento de coordenação é claramente central e partilhado pela generalidade dos 
orientadores, permitindo salientar a importância dos processos de liderança conduzidos por uma 
equipa de líderes que reflete a diversidade do próprio grupo. Sobressai aqui o caráter partilhado 
e construído da tomada de decisão. 
 
3.1.7. A Importância Estrutural da Documentação de Suporte: O Protocolo de 
Cooperação, o Guia de Estágio, e o Plano de Formação 
 
A documentação de suporte utilizada no estágio foi realçada no seu papel de estruturação e 
formalização dos processos de formação. Destacaram-se primordialmente três grandes 
referências: o protocolo de cooperação, o guia de estágio pedagógico (FMH, 2015), e o plano de 
formação. 
O protocolo de cooperação. No MEEF, a relação entre a escola e a universidade é formalmente 
assegurada por um protocolo que se estabelece entre a FMH e os agrupamentos de escolas ou 
escolas que pertencem à rede de escolas cooperantes. Estes protocolos cingiam-se inicialmente 
às atividades de estágio pedagógico. Contudo, ao longo dos últimos anos, têm vindo a enquadrar 
outras vertentes e possibilidades de articulação de iniciativas e atividades desenvolvidas pela FMH 
e pelos agrupamentos de escolas que vão fazendo parte integrante das escolas cooperantes. Tem-
se assim verificado o alargamento de uma cooperação que, atualmente vai muito para além da 
intervenção nos contextos escolares por parte dos estudantes do MEEF, tal como já foi possível 
demonstrar aquando da identificação do currículo de formação de professores como ponto de 
contacto entre a universidade e a escola. 
A vivência prática na escola é assim entendida como um momento onde a teoria pode 
igualmente emergir e não apenas como um espaço para a sua simples aplicação. Esta relação 
implica uma constante cumplicidade pedagógica entre o projeto de formação das 
escolas/agrupamentos cooperantes e da FMH, algo que já foi ilustrado acerca do currículo dos 
estudantes do curso. 
O guia de estágio pedagógico. O guia de estágio pedagógico (FMH, 2015) constitui-se como o 
elemento orientador de todo o processo formativo nesta unidade curricular. Também a este nível 
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a relação entre a escola e a universidade, personalizada no orientador de escola e no orientador 
de faculdade, constitui-se como uma realidade na medida em que este documento orientador é 
alvo de propostas de alteração pelo grupo de orientadores. Paralelamente, é em reunião com 
todos os orientadores que as propostas de alteração são analisadas e votadas para inclusão no 
documento que orientará o ano de estágio: 
Na fase inicial do ano letivo, antes mesmo deste se iniciar, o guia de estágio é alvo de 
aprovação tendo por base as propostas de alteração feitas durante o período de 
interrupção letiva e estas propostas de alteração são realizadas tanto por professores 
cooperantes, ou seja, os orientadores de escola, como pelos orientadores de 
faculdade, como da própria coordenação. Portanto, é um processo participado por 
todos. (Coordenação-FM) 
O resultado desta partilha é a identificação do guia de estágio pedagógico (FMH, 2015) como 
um documento estruturante onde se inicia e finaliza muito do processo de tomada de decisão 
sobre o estágio: 
…a existência do guia de estágio, que é um documento com muita qualidade, apesar 
de poder ser diferente, e poder ser melhorado em muitos aspetos, mas pronto, é um 
documento que tem muita, muita qualidade, tem muito detalhe (.…) Há muitas 
decisões que estão tomadas ao nível do guia. (OF-FS) 
O plano individual de formação. Para o delinear do processo formativo, cada professor 
estagiário, em estreita colaboração com o núcleo a que pertence, “constrói” o seu Plano Individual 
de Formação. Em conformidade com o que consta do guia de estágio pedagógico (FMH, 2015), o 
processo formativo do estagiário constitui-se como uma das vertentes de responsabilidade do 
estágio pedagógico à qual se alia a responsabilidade profissional do estagiário relativamente aos 
seus alunos, à escola e à sociedade. Deste modo, assume-se que o plano de formação de cada 
estagiário é uma orientação sistemática do quotidiano do processo de formação, ao mesmo 
tempo que se constitui como a base para a construção do Relatório Final de Estágio. 
Neste âmbito, o Plano de Formação foi entendido como: 
o começo de tudo em termos da unidade curricular do estágio pedagógico, é o 
começo da organização do professor estagiário, com o suporte dos seus supervisores, 
em que ele se confronta com a necessidade de planear o seu processo formativo ao 
longo do ano, tendo em consideração as competências que estão aliadas a cada uma 
das áreas que estão expressas de forma explícita no guia de estágio (….) este plano de 
formação visa que o professor estagiário se questione e planeie a sua própria formação 
e a formação daqueles que estão sob a sua responsabilidade - i.e. os alunos. 
(Coordenação-FM) 
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3.1.8. O Agrupamento e o Núcleo como Comunidades 
 
Num último plano dos aspetos que delimitam a faculdade como agente ativo na promoção e 
sustentação da parceria entre a FMH e a rede de escolas cooperantes, surge o agrupamento e o 
núcleo de estágio: 
Numa perspetiva de comunidade, do ponto de vista organizacional os diferentes 
elementos envolvidos no estágio pedagógico organizam-se numa lógica de um ou 
mais agrupamentos, em função das particularidades de cada ano letivo: “…nesta lógica 
de agrupamento há sempre procura de realização de um trabalho conjunto e em 
paridade, discutido pelos dois agrupamentos. Portanto, trabalhamos muito em 
conjunto, embora estejamos organizados em agrupamentos” (Coordenação-FM) 
Como referimos, a um nível organizacional molecular, os núcleos de estágio são compostos 
pelo professor cooperante, pelo orientador de faculdade e por dois ou três estudantes. Em 
conformidade com o cariz colaborativo que é assumido como um pilar essencial do estágio 
pedagógico, procura-se assegurar que os núcleos sejam sempre compostos por mais do que um 
estudante: 
Esta lógica de serem dois ou três estudantes é absolutamente intencional, visto que 
uma das competências ímpares em termos de desenvolvimento para qualquer 
professor diz respeito às competências de cooperação e de trabalho colaborativo e 
que temos desde logo como preocupação que esse trabalho colaborativo seja 
potencializado logo ao nível do núcleo de estágio. (Coordenação-FM) 
Numa perspetiva de manutenção da possibilidade de desenvolvimento das competências, em 
autonomia, por parte dos estudantes e, paralelamente, garantindo o disposto na lei, na unidade 
curricular de estágio pedagógico, cada professor estagiário assume a responsabilidade de uma 
turma, sendo que formalmente essa turma é uma das do orientador de escola que está presente, 
enquanto supervisor, em todas as atividades que o professor estagiário desenvolve com a turma. 
Não obstante, a intervenção é assumida desde início pelo estagiário, através de um planeamento 
e preparação fortemente apoiado pelos supervisores. Neste âmbito, o núcleo de estágio é 
identificado como um contexto de transformação recíproca entre estagiários e a escola, seja 
especificamente para a Educação Física, seja, na decorrência do processo de estágio como 
abrangente em relação às diferentes funções e atividades dos docentes: 
É o facto de o grupo estar (…) de determinada maneira, no sentido de mobilizar a 
pessoas, no sentido de procurar as restantes pessoas que lá estão e de trocar ideias 
no sentido em que elas próprias contribuam para a sua própria formação. Só isso é 
um aspeto muito relevante (.…) Existe um orientador de escola, existe um orientador 
de faculdade, mas na verdade todo o restante grupo de Educação Física constitui 
também um recurso importante de formação para o estagiário; do mesmo modo, a 
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própria dinâmica de um estágio, e as competências que se lhe exigem e os trabalhos 
que se desenvolvem, também exigem determinado tipo de provas da parte do 
estagiário, e essas provas também ajudam, digamos assim, a formação dos que lá 
estão. (OF-FL) 
Por outro lado, a existência de uma rede de escolas e de atividades especificamente dedicadas 
a visitas e conhecimento de outras realidades dessa rede durante o estágio, permite não só o 
enriquecimento dos estagiários em si, mas também das escolas onde se encontram os 
orientadores de escola: “às vezes a nossa originalidade fica travada pelas condições e eu até já 
trouxe novas ideias dessas visitas para esta escola...” (OC-SH), ou, 
…para mim a grande vantagem das visitas interescolas é os estagiários poderem 
perceber a diversidade que existe nas escolas, perceber que há formas diferentes de 
trabalhar as escolas (...) há aqui uma outra forma de trabalhar e nós temos de perceber 
que isso existe (...) depois, perceberem que, os estagiários têm aspetos de formação 
que são comuns e outros são diferentes, mais individuais... (OF-JN) 
Estabelece-se se assim o papel da faculdade nesta parceria, sendo destacado um importante 
elemento de reciprocidade para a faculdade pela qualificação dos seus orientadores e do seu 
programa de formação de professores, dos futuros professores em si e das escolas que acolhem 
os núcleos de estágio, diretamente pela sua presença e indiretamente pela possibilidade de 
contacto com diferentes realidades que é suportada no processo de estágio. 
 
3.1.9. A Escola, um Parceiro Ambíguo 
 
No respeitante à escola como agente ativo na parceria com a universidade, é, antes de mais, 
determinante reconhecer a importância da sua disponibilidade para aceitar o acolhimento de 
estágios, com todas as implicações legais e negociadas que daí decorrem. Atendendo a que o 
normativo legal (Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio) que regula a parceria entre a 
universidade e as escolas para a formação de professores se situa no âmbito do Ensino Superior 
e, tendo sido reduzidas as condições normais para que os orientadores de escola ou cooperantes 
desempenhem as funções de supervisão pedagógica, é um verdadeiro desafio encontrar escolas 
com professores que se disponibilizem para assumir esta responsabilidade assegurando, conforme 
expresso no mesmo normativo, que tenham uma formação especializada em supervisão 
pedagógica e um mínimo de cinco anos de experiência letiva. Esta disponibilidade constitui-se 
assim um primeiro eixo sobre o qual se constrói esta parceria, materializada na negociação e 
assinatura do protocolo de cooperação, nos moldes em que já foi apresentado. 
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Anteriormente, referimo-nos a aspetos que dificultam e outros que facilitam, e até galvanizam 
a participação dos professores da escola como orientadores. Os orientadores que colaboram na 
FMH, também referenciam, elementos que, ao nível da escola, dificultam ou facilitam esta parceria. 
Muito concretamente, encontram-se casos cujo contexto escolar mobilizou, pela falta de 
condições de desenvolvimento profissional, a procura do desempenho destas funções: 
Aqui há uns anos, eu dizia que tinha ido para a orientação de estágio porque não 
encontrava, não me revia no grupo disciplinar esse ambiente colegial, esse ambiente 
de reflexão e discussão, ir à procura de novas soluções, e o estágio trouxe-me sempre 
isso (…) ao longo destes últimos dez anos como orientadora de faculdade. (OF-PC) 
No caso dos orientadores cooperantes, algumas escolas, no âmbito da sua autonomia, 
providenciam condições específicas para estes docentes desempenharem as funções de 
supervisão pedagógica. Todavia, tal não sucede com todas as escolas. Nalguns casos, é possível 
identificar perceções de como a escola, simplesmente, não facilita o desempenho destas funções: 
Nós dantes tínhamos algumas horas que nos eram disponibilizadas para isto, em 
termos mesmo de redução de horário e, neste momento, não temos redução de 
horário nenhuma para fazer estas tarefas. Antigamente, tínhamos no mínimo de algum 
subsídio para irmos e para fazermos supervisão, neste momento, não temos nada. 
(OC-RJ) 
Noutros casos, a escola e a sua gestão é mesmo considerada como um obstáculo ativo à 
atividade de supervisão pedagógica, ficando a cargo da faculdade a adoção de medidas positivas 
que recrutem e mantenham os orientadores que desempenham atividade na escola em funções 
de supervisão pedagógica: 
Esta escola limita ainda mais essas condições porque me atribui ainda mais 
responsabilidades. É a minha vontade pessoal e eficiência que me permite manter esta 
orientação de estágio, agora com menos tempo. Isto é uma decisão da direção da 
minha própria escola, o ministério deixa às escolas, dentro da sua autonomia, esta 
decisão e tu vais ver que outros orientadores têm outras condições de trabalho, alguns 
mais favoráveis... (OC-SH) 
Claramente, a escola pode desempenhar um papel importante na qualificação da relação com 
a universidade, sendo muito importante mobilizar as possibilidades conferidas pela autonomia da 
escola, de modo a potenciar e manter os orientadores locais nessas importantes funções. 
 
3.1.10. Os Orientadores, uma “Colaboração Confortável” 
 
A última dimensão que define contextualmente a qualidade da relação FMH e a rede de escolas 
cooperantes surge no âmbito do seu corpo de orientadores de faculdade e de escola. Como já foi 
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referido, a coordenação valoriza, em partes iguais, o campo profissional e o campo académico, 
numa lógica de integração da teoria e da prática em qualquer um desses campos. É na base deste 
princípio que se procura construir um entendimento comum sobre quais são as grandes 
caraterísticas dos processos de supervisão. Segundo os orientadores, o grau deste entendimento 
depende dos processos específicos para o efeito e das oportunidades decorrente da permanência 
dos orientadores neste projeto: “…uma certa estabilidade desse corpo docente. É importante não 
estarmos a começar as coisas sempre do zero, essa estabilidade permite avançar para patamares 
de crescimento importantes e decisivos…” (OF-FL). 
Quando esta estabilidade não pode ser totalmente assegurada, os novos elementos são 
imediatamente acolhidos e integrados em todos os processos de formação: 
Não há uma estabilidade completa no corpo de orientadores, e eu penso que é... 
dentro dos aspetos mais positivos está a forma como são recebidos, como são 
integrados os orientadores novos, e como se procura tentar transmitir a esses 
orientadores aquilo que é o processo de estágio… (OF-SF) 
De facto, este cuidado reflete-se na maneira como os orientadores percecionam os traços de 
identidade comuns no grupo, particularmente importantes no que respeita ao ensino da Educação 
Física e, naturalmente, da própria atividade de supervisão, apesar de também se evidenciarem 
algumas possibilidades de desvio. 
Sobre o ensino da Educação Física transpareceu a ideia de que a identidade construída no 
estágio pode sustentar a forma de pensar e agir dos professores desta área disciplinar: 
eu acho que isto tem revolucionado a Educação Física e a qualidade do seu 
ensino...desde que comecei a lecionar tenho assistido a uma verdadeira revolução do 
ensino da EF e o processo de estágio tem tido um grande contributo nisso, da prática 
profissional... (OC-SH) 
Ou, 
…a oportunidade que todos nós temos de falar entre nós e discutir entre nós assuntos 
da Educação Física, portanto é sempre uma coisa boa, não é. No momento em que as 
escolas, às vezes, negligenciam esse aspeto, portanto só essa oportunidade é uma 
coisa boa, portanto um grupo, restrito que seja, pelo menos é um grupo de reflexão 
sobre aquilo que se anda a fazer… (OF-FL) 
Da mesma forma, subsiste a ideia de que há um entendimento comum e uma coesão entre os 
orientadores sobre a conceção e práticas de supervisão: 
Existe um bom entendimento sobre aquilo que são os objetivos e a missão do estágio: 
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(...) estamos a apontar no mesmo caminho, apesar de, depois, do ponto de vista 
operacional hajam alguns desfasamentos em relação à forma como nós vemos aquilo 
que deverá ser a operacionalização... (OF-JN) 
Estes elementos articulam-se com o clima positivo que é identificado pelos orientadores através 
do qual se fortalece a relação entre a FMH e as escolas cooperantes, na medida em que, “Entre os 
orientadores, o ambiente informal não põe em causa o rigor e um certo criticismo no tratamento 
dos assuntos. ” (OF-JN), passível de ser aprofundado da seguinte forma: 
Há um clima que se foi criando, um clima positivo que é muito favorável ao bom 
funcionamento do estágio, tem a ver com as pessoas e com a aproximação das 
pessoas, a identificação com aquilo que fazemos, que acho que é muito produtivo. 
(OC-DL) 
Contudo, também são salientados alguns aspetos que carecem de melhoria como, por 
exemplo, os níveis de envolvimento diferenciados dos diferentes orientadores, por vezes 
traduzidos em diferentes níveis de exigência: “Depois, quando nós vamos querer aferir o trabalho 
que os colegas desenvolvem na sua escola, com os parâmetros que uso para a minha escola, aí é 
que começa o perigo...da comparação exagerada...” (OF-JN), ou, 
É completamente diferente o grau de envolvimento de uns e de outros (orientadores 
de faculdade), em termos de relação com os estagiários, comprometimento com a 
tarefa, etc. (….) Acho que os orientadores da faculdade, tal como os orientadores da 
escola também têm de estar absolutamente sintonizados com o que são as tarefas e 
as exigências do estágio. (OC-DL) 
Isto significa que, sendo a diversidade valorizada pelos orientadores, e apesar dos aspetos 
positivos que fortalecem e protegem o grupo de condições externas, é preciso cuidar 
permanentemente das suas condições socioprofissionais para que o processo se mantenha a 
avançar no sentido da melhoria. Surge assim um segundo aspeto desta dimensão dos 
orientadores que é dirigido aos processos de gestão da supervisão pedagógica. 
Como referimos, é necessário que o processo de supervisão pedagógica se desenvolva sob 
alguma harmonização entre os orientadores, embora sem comprometer a sua necessária inovação 
pedagógica. Neste processo, foi reportada a necessidade de assegurar a estabilização de rotinas 
comuns e de um tempo para refletir autonomamente sobre o seu valor: 
…há sempre aqui uma questão que, que vai ficando normalmente para trás, que é a 
questão das rotinas que as pessoas vão ganhando e das oportunidades de formação 
que, que vão sendo dadas, às vezes, para....para não cairmos nessa rotina, não é, (…) 
portanto não há dúvida que as pessoas, e uma pessoa como eu que já cá ando há uns 
anos nisto, temos que ter, temos que ter oportunidade de, às vezes, parar um 
bocadinho para pensar… (OF-FL) 
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A superação dos possíveis problemas da rotinização destes processos e de outros que vão 
sendo identificados, assenta em momentos de formação recíproca que valorizam o conhecimento 
e experiência de cada orientador, como por exemplo: “Portanto, essa partilha que não é 
propriamente a do especialista que vai ali debitar ou ensinar como é que devemos funcionar, mas 
sim como é que nós, a partir de exemplos concretos, podemos estar mais sintonizados…” (OC-DL). 
Nas referências aos processos comuns de inovação e aprendizagem, são indicados aspetos que 
carecem de melhoria, relacionados com a logística da supervisão e com a rentabilização da 
formação recíproca dos orientadores, como: 
Acho que deveria ter sido um processo mais contínuo e devia ter sido fechado, nunca 
chegou a ser fechado. (…) na última reunião estava-se a discutir o que é que é o 
intervalo da avaliação, mas não se chegou a conclusão nenhuma. (OC-JM) 
Ou, 
Portanto, nós temos procurado fazer alguma formação a nível interno, e face aos 
orientadores, mas penso que não se têm tocado nalguns aspetos fundamentais e não 
tem sido possível aprofundar, tanto como seria desejável, (…) portanto sendo todos 
orientadores do mesmo estágio, não é, há coisas em que poderíamos ser mais 
articulados e mais, digamos, uniformizadas e, portanto, mais articuladas… (OF-SF) 
Em suma, ao nível geral dos processos que gerem o estágio pedagógico, os orientadores 
referenciam pontos que ajudam a definir algumas práticas mais consolidadas e outros que 
permitem avançar para novas ou afinamento das existentes, mas que, no conjunto, carecem, tal 
como nas caraterísticas do grupo, de cuidado regular para garantir a sua eficácia. Neste conjunto 
de pontos de melhoria, são destacados aspetos tacitamente reconhecidos e percebidos como 
pouco trabalhados, traduzindo a ideia de “colaboração confortável” lançada por Fullan e 
Hargreaves (2001). Todavia, é importante destacar a perceção partilhada da equidade de 
participação e responsabilidade de decisão dos orientadores, independentemente da sua relação 
institucional com a FMH, partindo da valorização individual de cada um para a construção do saber 
e identidade coletiva, em prol de uma melhor formação dos estudantes. 
De seguida, passamos a apresentar a segunda grande dimensão de relação entre a FMH e a 
rede de escolas cooperantes, ou seja, as práticas de formação. 
 
3.2. As Práticas de Formação 
 
A coordenação de estágio promove intencionalmente momentos de formação recíproca, entre 
todos os orientadores da FMH e da escola. As modalidades de formação adotadas são várias, 
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destacando-se os workshops focados na discussão de casos críticos de estágio e nos processos 
supervisivos associados e as visitas interescolas. 
Estas modalidades de formação assentam na partilha de conhecimento baseado na análise de 
casos concretos, pressupondo a utilização de experiências de supervisão por parte dos 
supervisores que procuram dar respostas às suas necessidades formativas: 
...através de um mecanismo de formação recíproca procuramos, e como temos a 
possibilidade de termos professores cooperantes com experiência de investigação ao 
nível da supervisão, que haja essa formação recíproca em momentos por nós 
organizados, no sentido de procurarmos o desenvolvimento de competências também 
por parte dos supervisores ao nível das práticas de supervisão, com vista, obviamente, 
a que esta prática realizada aos professores estagiários tenha uma efetiva qualidade. 
Portanto, se não houvesse esta garantia de um corpo de orientadores formado e com 
uma ligação já de alguns anos, um corpo estável, mas que não se conforma e vai 
procurando melhorar as suas práticas, recorrendo uns aos outros nessa perspetiva de 
formação recíproca. (Coordenação - FM) 
O entendimento de que a qualidade da formação dos estudantes do MEEF, particularmente 
no âmbito do estágio pedagógico, procura suportar-se no desenvolvimento de uma verdadeira 
comunidade de prática profissional leva a que se procure constantemente a realização de 
atividades onde o fator cooperação esteja presente nas práticas de todos os membros integrantes 
desta comunidade: 
Em termos da nossa organização, funcionamos enquanto uma comunidade em que 
participam orientadores de escola e de faculdade, que participam numa lógica de 
agrupamento, como no caso atual, em que a nossa rede de escolas protocoladas é 
relativamente grande, o que nos leva a estarmos organizados em dois agrupamentos. 
Isto é uma organização que torna mais eficiente algumas das nossas atividades que 
estão calendarizadas, nomeadamente as atividades de avaliação intermédia. Mas nesta 
lógica de agrupamento há sempre procura de realização de um trabalho conjunto e 
em paridade, discutido pelos dois agrupamentos. Portanto, trabalhamos muito em 
conjunto, embora estejamos organizados em agrupamentos. Depois, temos uma 
lógica de organização mais micro, que são os núcleos de estágio. Estes núcleos de 
estágio são compostos pelo professor cooperante, pelo orientador de faculdade e por 
dois ou três estudantes. (Coordenação, FM) 
Duas das modalidades preferências de formação recíproca entre orientadores, como foi já 
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3.2.1. As Reuniões de Agrupamento - Dos Documentos Orientadores às 
Orientações para as Práticas 
 
Os agrupamentos são estruturas constituintes da forma organizativa do Estágio Pedagógico do 
MEEF. O número e quais as escolas que pertencem a cada uma destas estruturas são definidos 
anualmente, no final de cada ano letivo anterior ao ano em que devem funcionar, depois de 
definidas aquelas que farão parte da rede de escolas cooperantes no ano letivo seguinte. Desde 
o ano letivo 2009/10, altura em que o MEEF se iniciou, que o trabalho no seio dos agrupamentos 
se efetua em dois grupos. Esta divisão decorre do elevado número de núcleos de estágio, 
aproximadamente duas dezenas, o que equivale um total de quinze a dezoito elementos presentes 
nas reuniões; esta fórmula organizativa tem o propósito de tornar as reuniões mais funcionais e 
profícuas. Aquando da definição da composição dos agrupamentos, a coordenação procura 
respeitar os critérios de proximidade geográfica dos núcleos e, sempre que a conjugação entre 
orientadores com diferentes níveis de experiência em supervisão de estágios pedagógicos é 
possível procura, igualmente, ter essa situação em conta. 
Do conjunto de atribuições que se encontram definidas no guia de estágio pedagógico para 
orientadores de faculdade e professores cooperantes consta a participação “...nas reuniões da 
Comissão de Estágio e de Agrupamento” (FMH, 2015, p. 29). De modo a salvaguardar a efetiva 
possibilidade de participação, quer dos orientadores de faculdade, quer dos professores 
cooperantes, o protocolo com as direções dos agrupamentos de escolas e/ou escolas cooperantes 
contempla a necessidade de libertação de um dia (normalmente a meio da semana) para que os 
professores cooperantes possam tomar parte das reuniões O cumprimento destes pressupostos é 
considerado como fundamental para a viabilização do trabalho colaborativo entre os elementos 
da universidade e dos agrupamentos e/ou escolas. 
As reuniões de agrupamento são definidas anualmente com a aprovação do ‘calendário anual 
do estágio pedagógico’ na primeira reunião da comissão de estágio que decorre até ao final da 
primeira quinzena de setembro de cada ano letivo. Essas reuniões têm caráter de obrigatoriedade 
e, de um modo geral, “...nelas são analisados os relatórios de núcleo em relação às atividades que 
foram previstas desenvolver em cada um com base na calendarização apresentada na primeira 
reunião de agrupamento” (FMH, 2015, p. 29). O número mínimo de reuniões que podem ocorrer 
durante um ano letivo é de três: a primeira, onde são apresentados os planos de atividades dos 
núcleos de estágio e as duas restantes, onde se efetua um balanço e discussão em torno das 
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avaliações das primeiras e segundas etapas de formação dos estagiários. Além destas reuniões de 
agrupamento obrigatórias - organização e avaliação -, existe a possibilidade de se efetuar uma 
outra tipologia de reuniões de agrupamento, para as quais são convocados todos os orientadores 
e professores cooperantes, e que têm como propósito principal a formação destes intervenientes. 
E se as reuniões de agrupamento figuram nos documentos organizadores das atividades de 
orientadores de faculdade e professores cooperantes, é também nessa perspetiva que ambos 
percecionam a sua tipologia: 
Basicamente,...há a reunião geral de início de ano, depois as reuniões de apresentação 
das avaliações, discussões das mesmas, daí que deriva o acompanhamento do 
processo dos estagiários, aqueles que necessitam de maior acompanhamento, que 
tem avaliações baixas ou de excelência, e as reuniões de formação, quer dizer, 
formações com temas de acordo com as necessidades que têm sido diagnosticadas 
ao longo deste processo... (OE-SH) 
Do mesmo modo, é possível encontrar uma complementaridade de opiniões acerca do valor 
das reuniões de agrupamento para o desenvolvimento das atividades do Estágio Pedagógico: 
As reuniões de avaliação acho que são fundamentais porque os orientadores 
partilham, não só os resultados, o trabalho com os estagiários, mas também a forma 
como foram feitas as avaliações, as dificuldades que tiveram, portanto estas reuniões 
são, digamos, imprescindíveis; há também a vertente de organização em que 
planeamos as atividades que é necessário fazer: as reuniões conjuntas, as visitas 
interescolas, apresentações do plano de atividades, portanto essas atividades que 
fazemos têm também de ser planeadas nas reuniões. E pronto, depois há também a 
dimensão da formação, e que também considero que se deve manter como um dos 
assuntos das RA. (OF-SF) 
Ou, como refere um outro orientador de escola, as reuniões de agrupamento servem para se 
estabelecer uma plataforma de entendimento comum entre todos os orientadores (os de 
faculdade e os de escola): 
...numa situação de aferição de critérios e tentarmos ter, no meio de pessoas tão 
diferentes, ter um tronco comum de atuação, um tronco comum de avaliação, um 
tronco comum de intervenção com os estagiários (...). (OE-RJ) 
As reuniões de agrupamento no Estágio Pedagógico do MEEF surgem então com o propósito 
de se constituírem como momentos em que se efetuam quer as aferições sobre os modos de 
organização e concretização das diferentes atividades dos orientadores de faculdade e professores 
cooperantes das escolas (e.g. orientação e enquadramento dos estagiários), quer a análise e 
discussão dos processos relativos à avaliação dos estagiários (e.g. aferição de critérios e de 
práticas), quer ainda a valorização do próprio processo formativo de todos os intervenientes (e.g. 
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discussão e análise dos processos supervisão e de casos de estagiários passíveis de terem um 
acompanhamento mais próximo). 
 
3.2.2. A Imperiosa Necessidade - O Labor Organizativo do Estágio Pedagógico 
e do MEEF 
 
As reuniões de agrupamento são momentos em que a coordenação do estágio pedagógico 
procura, de certo modo, organizar e regular a ação coletiva dos orientadores. Deste modo, na 
quase totalidade destas reuniões é possível identificar rotinas que passam pela partilha de 
incidências relativas ao funcionamento geral do estágio pedagógico e dos núcleos de estágio em 
particular. Para além da regulação das práticas através de procedimentos administrativos e 
organizativos, procura-se estimular a apresentação das ocorrências e desenvolvimentos das 
atividades de cada núcleo de estágio. Não parecendo existir uma estratégia explícita para o modo 
como estas apresentações devem ocorrer, parece estar implícito que ela seja feita inicialmente 
pelo professor cooperante, por se tratar do orientador que acompanha de modo mais próximo e 
continuado o desenrolar das atividades de formação dos estagiários, secundado pela intervenção 
do orientador de faculdade. Estes momentos das reuniões acabam por ser entendidos como um 
contributo para o envolvimento coletivo na dinâmica do estágio pedagógico, 
(m)uitíssimo importante quer para a qualidade do estágio como já disse anteriormente 
e para os orientadores é decisivo, primeiro porque é um contributo imenso para nos 
situarmos no que estamos a fazer, para aferirmos critérios comuns para o 
funcionamento, depois porque estabelece o ponto de partida comum para a discussão 
de outras questões relevantes... (OE-DL) 
Estes momentos de organização da ação coletiva permitem, igualmente, colocar no seio do 
grupo os aspetos que não estão a decorrer como desejado, analisá-los em conjunto e, se for caso 
disso, tomar decisões coletivas, quer seja sobre o funcionamento das áreas gerais do estágio 
pedagógico, quer seja por referência a algum incidente crítico que possa estar a ocorrer em algum 
dos núcleos, 
...nós às vezes identificamos alguns aspetos que consideramos que não estão a correr 
tão bem e percebemos que é necessário tomar ali mesmo as decisões muito concretas 
sobre o funcionamento de algumas das áreas do estágio, estou-me a lembrar 
concretamente de decisões que tomamos em relação à área de Investigação e 
Inovação Pedagógica ou ainda outras que tomámos em relação ao desporto escolar. 
(OF-SF) 
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Estas decisões têm um reflexo imediato na forma como todo o processo formativo acaba por 
decorrer no ano letivo em questão, mas o que parece ser de realçar é o facto de as decisões serem 
tomadas por todos, em situação de paridade entre orientadores de escola e de faculdade, 
permitindo que a informação chegue a todos em simultâneo e a possível aplicação das resoluções 
seja percebida e ratificada por todos. 
Contudo, a promoção do pensamento e da ação coletiva nas reuniões de agrupamento onde 
se concentra uma agenda centrada prioritariamente nas questões organizativas do estágio 
pedagógico, é também merecedora de críticas e reparos à dimensão por vezes repetitiva que esses 
momentos podem assumir: 
...penso que acaba por haver algumas questões que são recorrentes. Por exemplo, 
numa reunião fala-se num determinado problema, porque se calhar nem todos os 
orientadores estão a olhar para os mesmos aspetos da mesma forma, e que depois, 
numa próxima reunião, volta a surgir o problema, às vezes um bocadinho como se 
estivéssemos a falar pela primeira vez sobre o assunto e portanto, penso que acaba 
por não, essa síntese que se procura fazer das conclusões das reuniões, penso que por 
vezes acabar por não passar para as práticas e acaba por ser pouco consequente (...). 
Portanto, por vezes acaba por discutir-se a mesma coisa como se da primeira vez se 
tratasse. Portanto acho que se faz um bom trabalho mas podia ser mais rentabilizado. 
(OF-SF) 
A justificação para estas dificuldades em rentabilizar o trabalho que se realiza nas reuniões de 
agrupamento é concentrado nas alterações ao estatuto e condições para o exercício da atividade 
de orientação, que condicionam o tempo disponível para esse mesmo acompanhamento como 
era efetuado antes da criação dos mestrados em ensino no âmbito do Processo de Bolonha. 
E, portanto, os tempos de reunião entre nós nos agrupamentos diminuíram, o que é 
uma desvantagem, é um aspeto negativo, mas também compreendo que tenham 
diminuído. Não se pode estar a pedir o esforço às pessoas de ir como se ia antes à 
faculdade, todos os meses, ou mais, sem termos nenhuma hora destinada a esse efeito. 
(…) A falta de disposição dos orientadores fez com que diminuíssemos o número de 
horas que passamos em reuniões, entre nós. (OE-RJ) 
O facto de o corpo de orientadores e professores cooperantes ter vindo a estabilizar é outro 
motivo apontado para que possa estar a existir uma certa acomodação no funcionamento das 
reuniões de agrupamento e no modo como estas possam estar a ocorrer de forma mais rotineira, 
[Antes], fazíamos análise documental, por grupo, toda a gente junta para discutir os 
aspetos fracos e fortes do documento, o que é que falta, em que caminho é que se 
deve ir; houve há uns anos atrás e mas depois foi desaparecendo, provavelmente 
porque, nessa altura, havia menos formação das pessoas que estavam de novo e isso 
requeria algumas atenções mais particulares à formação. Se calhar agora, não são tão 
necessárias. E as reuniões tornaram-se mais de gestão corrente. Com informações, 
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depois cada um fala dos seus estagiários; segue-se a ordem de trabalhos. É preciso 
perceber que estamos mais certos e afinados no nosso trabalho, os critérios estão 
muito mais aferidos o que permite passar para outro nível, um outro nível de reflexão 
conjunta. (OF-JN) 
Existe ainda uma outra componente presente nas reuniões de agrupamento e que diz respeito 
à partilha de opiniões acerca do funcionamento do próprio MEEF. A assunção de reciprocidade 
entre os professores cooperantes, os orientadores da faculdade e a coordenação do estágio 
pedagógico manifesta-se também na análise e discussão de assuntos que, quer nos normativos, 
quer nas práticas mais correntes, se encontram prioritariamente circunscritas às estruturas 
universitárias. As relações de reciprocidade são estimuladas, pela coordenação do EP e do MEEF, 
desde o primeiro momento e a partilha de conhecimento e de experiências é, por isso mesmo, 
encarada como uma fonte de conhecimento a ter em consideração no desenvolvimento e 
melhoria das atividades do estágio pedagógico, mas também do próprio desenvolvimento de 
todo o curso de Mestrado. É nessa perspetiva que em algumas reuniões de agrupamento os 
professores cooperantes são chamados a pronunciar-se acerca da estrutura e dos conteúdos da 
formação inicial (no 1.º e 2.º ciclo) e das possíveis repercussões que esta tem na forma como os 
estagiários chegam preparados às suas escolas. Como nos diz um professor cooperante, 
...várias vezes somos consultados sobre a nossa opinião sobre a formação inicial que 
tem sido dada aos estagiários. Nem sempre verificamos que haja mudanças ao nível 
do 1.º ciclo de formação relativamente ao feedback que nós vamos dando, mas 
também nos é perguntado várias vezes o que é que mudaríamos e que situações é 
que poderíamos alterar na formação inicial. E acho que deveríamos ter mais influência 
e devíamos ser mais ouvidos, nós os orientadores, sobre as questões ligadas à 
formação inicial dos estagiários. (OE-RJ) 
A este propósito, na perspetiva dos orientadores de faculdade existe uma necessidade de 
partilha mais efetiva, não com os colegas das escolas - professores cooperantes, mas antes, com 
os colegas de unidades curriculares do próprio curso de MEEF, 
...gostava que nas reuniões de agrupamento estivessem presentes, a discutir os temas, 
outros professores de outras disciplinas do curso, ou que falem de avaliação, ou que 
falem de estratégias de ensino, professores da FMH do 1.º ciclo ou do 2.º ciclo que 
conversassem connosco sobre os temas, os temas de interesse na escola e, em 
conjunto, poderíamos ter bons momentos de debate, discussão, troca de opiniões. 
(OF-PC) 
O desejo de estender a todo o corpo docente do mestrado a discussão e partilha em torno da 
formação dos estudantes, não só legitima a importância de uma ligação entre a universidade e as 
escolas cooperantes já existente, mas simultaneamente parece constituir-se como um estímulo à 
ampliação e diversificação dessa relação de cooperação. 
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3.2.3. A Força Motriz - As Dinâmicas Avaliativas 
 
Como já mencionado anteriormente, as reuniões de agrupamento dedicadas ao processo de 
avaliação da formação dos estagiários são as únicas que estão formalmente assumidas nos 
documentos orientadores do estágio pedagógico. A par da reunião da comissão de estágio no 
início do ano letivo, as reuniões de avaliação intermédia e de final de ano são as únicas que, em 
todo os anos letivos, tem sempre agendamento definido no calendário anual do estágio 
pedagógico. Orientadores de faculdade e cooperantes têm formalmente definidas, no guia de 
estágio pedagógico (FMH, 2015), a(s) tarefa(s) de produção em conjunto de um relatório de 
avaliação para cada uma das três etapas de formação dos seus estagiários. Além dessas tarefas, a 
perceção generalizada de que é esta a tipologia de reuniões de agrupamento que mais mobiliza 
a participação dos orientadores e a maior atenção dos orientadores para os assuntos da avaliação 
fica explícita no momento em que se pronunciam acerca das reuniões de agrupamento porque 
‘as reuniões que temos agora são quase só avaliação’, ‘ocupam a maioria do tempo das reuniões 
de agrupamento’, e esse é ‘um dos assuntos sempre tratados nas reuniões de agrupamento’. 
A definição da agenda avaliativa como o motor principal da dinâmica de funcionamento das 
reuniões de agrupamento parece decorrer mais da sua complexidade e necessidade em fazê-lo 
bem e de modo participado, do que apenas no estrito cumprimento das tarefas definidas nos 
documentos orientadores. 
É na importância dessa dimensão de partilha e da construção conjunta dos processos 
resultantes da formação dos estagiários e de todo o estágio pedagógico que estas reuniões de 
agrupamento parecem, de facto, ganhar uma maior relevância, no dizer de uma das orientadoras 
de estágio, elas... 
são fundamentais porque os orientadores partilham, não só os resultados, ou o 
trabalho com os estagiários, mas também a forma como foram feitas as avaliações, as 
dificuldades que ambos tiveram em produzir esse trabalho, portanto estas reuniões 
são, digamos, imprescindíveis. (OF-SF) 
Para alguns orientadores, estas reuniões de agrupamento são motivo para o envolvimento de 
todos na procura de um entendimento comum do que devem ser os processos avaliativos, sendo 
que este caminho conjunto visa simultaneamente a construção de uma intervenção que se possa 
estender a toda a dinâmica de intervenção no estágio pedagógico: 
há uma preocupação entre todos os orientadores numa situação de aferição de 
critérios e tentarmos ter, no meio de pessoas tão diferentes, tentarmos ter um tronco 
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comum de atuação, um tronco comum de avaliação, um tronco comum de intervenção 
com os estagiários. (OE-RJ) 
As dinâmicas de avaliação que se vêm estabelecendo no estágio pedagógico têm o seu 
momento mais globalizante em sede de reuniões de agrupamento, tratando-se de verdadeiros 
momentos de discussão e reflexão conjunta: 
...vou dar um exemplo deste ano, antes da avaliação, da 1ª avaliação intercalar, tivemos 
uma reunião de reflexão e de debate e de partilha em que o tema, e onde só estavam 
orientadores, o tema foi precisamente a 1ª avaliação intercalar. A questão dos níveis, 
a questão do que é que é e do que deve orientar a nossa ação nessa matéria. E para 
quê? Para podermos conversar sobre os critérios, aferir melhor os critérios de 
avaliação. (OE-DL) 
Além de entendidos como momentos exemplares, eles chegam a ser desejados como lógicas 
de ação que se estendessem a outras áreas de funcionamento das escolas, pois tratam-se 
simultaneamente de: 
Um exemplo de como as coisas funcionam e como as coisas podiam funcionar, é pena 
que não funcionem assim nos outros panoramas da escola. (...). E este tipo de questão 
se não for refletiva, se não for debatida, existirá sempre, como existe sempre nos 
processos de avaliação. Portanto, eu estou a dar este exemplo porque ilustra bem 
aquilo que normalmente se faz que é haver a construção conjunta, como já se fez para 
o planeamento, como se fez para o plano individual de formação, uma reflexão sobre 
o que é que se pretende, como se fez para os relatórios finais de estágio. (OE-DL) 
Estas lógicas de ação recusam de algum modo a ideia de que se trata de um processo em que 
o suposto especialista da Universidade tem um conhecimento que pode fornecer aos seus 
parceiros nas escolas básicas e secundárias como nos destaca um dos professores cooperantes de 
uma das Escolas que há mais tempo colabora com a FMH no acolhimento da formação dos 
estagiários: 
Portanto, essa partilha que não é propriamente a do especialista que vai ali debitar ou 
ensinar como é que devemos funcionar, mas sim como é que nós, a partir de exemplos 
concretos, podemos estar mais sintonizados, é um modelo que tem muito a ver com 
as reuniões de agrupamento. (OE-DL) 
Se a comunhão de ideias sobre a importância destas reuniões de agrupamento existe de forma 
generalizada entre todos, e nos professores cooperantes que há mais tempo colaboram com a 
FMH na construção e consolidação deste modelo de formação dos estagiários, é os que há mais 
tempo estão envolvidos nesta lógica de ação coletiva que os ecos da erosão do tempo e da rotina 
com efeito nefasto que estas reuniões de agrupamento mais se parecem sentir. É uma sensação 
de desgaste e de frustração com os procedimentos e metodologias utilizadas que perpassa: 
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...,neste momento, estou a falar neste momento, trabalho de grupo não existe! Eu já 
estou há, talvez, mais de dez anos neste trabalho e agora faz-se muito pouco. Talvez 
porque não há tempo, deixámos de ter horas [para a orientação dos estagiários], mas 
isso também não pode ser desculpa; podíamos aferir a partir de temas, problemas e 
dificuldades que cada um tinha e depois, cada qual sugerir estratégias; na última 
reunião esta a discutir-se os critérios de avaliação, mas não se chegou a concluir na 
reunião,... (OE-JM) 
Mas é igualmente uma certa incapacidade de lidar com as rotinas que o modelo de análise e 
reflexão em torno da avaliação dos estagiários suscita no funcionamento destas reuniões de 
agrupamento: 
...acho que há um processo que sinto estereotipado. A avaliação tem que seguir alguns 
requisitos: a autoavaliação dos estagiários, a reunião com orientador da faculdade, o 
relatório conjunto que deve seguir para a comissão, ...; e é o que fazemos! A seguir, 
[nas RA] cada um de nós orientadores de escola faz um balanço das avaliações, depois 
o orientador de faculdade faz um balanço das avaliações...; eu entendo que isto é 
necessário, quando são 10 ou 20 escolas e que cada um de nós tem que fazer este 
balanço, mas depois uns falam imensíssimo, outros falam pouco, e este processo não 
está balizado...às tantas parece que estamos a falar para nós próprios e que o resto do 
fórum pouca atenção nos presta porque,...vezes dez a falar da Maria, do Manuel, do 
António, que não conheces...torna-se um pouco fastidioso e eu não percebo 
bem...quer dizer percebo, que o coordenador precisa de estar atento a este relato 
individual de cada um dos orientadores...percebo que haja necessidade de conhecer 
o que se passa no terreno...mas as coisas podiam ser diferentes... (OE-SH) 
As reuniões de agrupamento onde as dinâmicas avaliativas estão presentes podem constituir-
se como momentos em que a partilha e colaboração entre os orientadores universitários e os 
professores cooperantes das escolas extravasam a reflexão em torno da avaliação dos estagiários: 
Permitem-nos estar muito aferidos em relação a muitos aspetos e pronto, são mesmo 
muito importantes. São estes os momentos em que nós partilhamos as nossas dúvidas, 
as nossas questões, em que nós tomamos decisões em conjunto, fazemos 
interpretações em conjunto daquilo que está escrito, não é, porque há muitas decisões 
que estão tomadas ao nível do guia, mas uma coisa é estar escrita e outra coisa é nós 
discutirmos qual é o nosso entendimento sobre aquilo que está escrito. Portanto estas 
RA são momentos muito importantes de crescimento de cada orientador 
individualmente, e também dos orientadores como grupo. (OF-SF) 
É o crescimento do grupo enquanto corpo coletivo, embrenhado na construção da formação 
de outros, mas que simultaneamente amplifica a dimensão da partilha e do crescimento coletivo 
nestas reuniões de agrupamento. Nesses momentos, o que parece ressaltar são respingos de um 
sentimento de identificação coletiva em torno de princípios, valores e metodologias comuns e, 
com eles, uma maior agregação de ideias no grupo em presença. É no fundo o que nos deixam as 
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palavras de um dos professores cooperantes que há mais tempo está envolvido nesta dinâmica 
de colaboração entre a faculdade e as comunidades escolares: 
A avaliação, não só a avaliação dos números mas a avaliação em si, do processo que 
fazemos, o acompanhamento do estágio, etc. Acho que essa partilha é fundamental 
para haver um grande tronco de identidade que eu acho que vai surgindo. (OE-DL) 
As reuniões de agrupamento enquanto espaço de debate acerca dos processos avaliativos são 
também o despoletar de outra tipologia de reuniões e que se ligam mais com as necessidades 
formativas do grupo. Nelas se procuram potenciar a ação coletiva onde as dinâmicas colaborativas 
possam estar permanentemente a ser implementadas. 
 
3.2.4. A Ambição Primeira, as Dinâmicas Colaborativas/Cooperativas 
 
No seguimento das alterações introduzidas pelo processo de Bolonha na formação inicial de 
professores, a alteração da responsabilidade do processo dos estágios pedagógicos passou para 
as Universidades e Agrupamentos de Escolas e deixando de estar na alçada das Direções Regionais 
de Educação. Com esta alteração, a responsabilidade da formação dos professores cooperantes, a 
haver, passou, também ela, a estar sob a responsabilidade das Faculdades com quem as Escolas 
ou Agrupamentos de Escolas estabelecem os protocolos no âmbito do estágio pedagógico. As 
reuniões de agrupamento com caráter formativo procuram ir ao encontro dessa necessidade mas 
são também fruto de um desiderato que a própria coordenação do estágio pedagógico do MEEF 
possui para o seu bom funcionamento. 
As reuniões de agrupamento com caráter formativo são momentos especificamente planeados 
onde se os objetivos passam pela análise e reflexão conjunta: das atividades e processos de 
supervisão do estágio pedagógico; das demais práticas que possa ser necessário uniformizar - os 
processos de aferição de critérios de avaliação será talvez o mais reportado neste processo -; ou, 
eventualmente, analisar e discutir a diversidade de práticas e de experiências que ocorrem no 
desenvolvimento do estágio pedagógico nas diferentes escolas em que ele decorre. Podem existir 
ainda outros momentos de formação, e que se reportam à eventual necessidade de fornecer 
formação a novos orientadores e professores cooperantes mas, atualmente, já não se desenrolam 
no âmbito das reuniões de agrupamento. 
Se os objetivos mais imediatos para a realização das reuniões de agrupamento com caráter 
formativo são a procura de um conhecimento comum que oriente as práticas, o propósito primeiro 
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passa mesmo pela possibilidade de implementação de dinâmicas de trabalho cooperativo entre a 
coordenação do estágio pedagógico, orientadores universitários - Universidade - e os professores 
cooperantes - Escolas e Agrupamentos de Escolas. A assunção da paridade, entre todos os 
orientadores, assume um peso fulcral neste processo de relacionamento entre a Faculdade e as 
Escolas. A promoção de uma cooperação interinstitucional passa pela concretização de dinâmicas 
organizativas e de trabalho colaborativo entre todos aqueles que se encontram envolvidos na 
orientação e supervisão do estágio pedagógico do MEEF. E este é um sentimento que perpassa 
por todos os intervenientes, seja na sua configuração, como por exemplo: 
Temos também as reuniões de formação, em que a tipologia de formação decorre do 
trabalho de grupo, da síntese do trabalho de grupo, apresentação das conclusões e 
depois ilações em conjunto, no grupo mais alargado...o que me parece adequado; 
estamos entre formadores, toda a gente já tem alguma experiência e então vamos ver 
entre colegas como se fazem as coisas... (OE-SH) 
Seja mesmo no seu conteúdo: 
..., lembro-me de uma reunião formativa que foi sobre a análise de um plano de 
unidade de ensino, em que identificámos as coisas que faltavam, as coisas que estavam 
bem, aquilo que para nós era considerado um ponto de excelência do documento, etc. 
Eu acho que isso é bom, é bom para todos podermos olhar para as coisas com um 
olhar idêntico. (OE-DL) 
A reciprocidade das relações interinstitucionais está também presente na forma como as 
reuniões de agrupamento são entendidas e do grau de importância que assumem no processo de 
construção da ação coletiva. As vozes a favor desta lógica de ação para o trabalho entre 
orientadores de faculdade e professores cooperantes surgem de ambos os parceiros de orientação 
e supervisão do estágio pedagógico: 
[A] solução está na formação recíproca, não tenho assim muitas dúvidas sobre isso. 
Cada vez mais temos que entender que a experiência de cada um tem que ser 
divulgada e que as pessoas têm que intervir no sentido de se formarem umas às outras, 
não temos que estar à espera que venha uma grande formação para resolver os nossos 
problemas. A solução para os nossos problemas de supervisão passam um bocado por 
nós e pela nossa dinâmica de intervenção entre nós, é importante que sejamos capazes 
de resolver isso um bocado internamente não é. Pronto, às vezes as rotinas e o 
acumular de de determinados assuntos tantas vezes, leva-nos a ficar mais calados e 
não participarmos tanto, temos que ser espevitados, e estas reuniões têm esse condão 
(OF-FL) 
No entanto, parece existir no seio dos orientadores um certo saudosismo de um período em 
que as reuniões de agrupamento com caráter formativo eram mais profícuas e contribuíam de 
outro modo para uma melhoria das práticas de orientação de estágio: 
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Relativamente aos meus parceiros, aos meus pares orientadores de escola, eu acho, 
eu acho que, neste momento, existe muito pouco trabalho. O que é que eu quero dizer 
com isto, e eu já ando nisto há dez anos; houve uma altura em que se conseguia fazer 
muitas reuniões, onde se tentava definir critérios, onde se discutia planeamento, onde 
era possível discutir em conjunto as dificuldades e as estratégias para as ultrapassar; 
mas isso teria que ser um processo a médio ou longo prazo, que neste momento não 
se faz e não parece haver tempo para se querer fazer. (OE-JM) 
O sentimento de perda em relação ao que existia a este nível há uns anos atrás, acaba por 
conduzir a uma perceção de que seria necessário existir uma mudança na lógica organizativa e 
metodológica na tipologia de reuniões: 
Também sinto que há uns anos a parte formativa era convocada posteriormente, após 
uma perceção das necessidades; que tal se fizéssemos esta formação? Havia formação 
nas próprias matérias, mas tudo isto acabou, o que significa que a disponibilidade de 
tempo para o processo de quem está a coordenar deve ter diminuído (...) às vezes diz-
se, sim senhor havemos de reunir para resolver isso e depois não acontece, (...). As 
condições que existiam não são mais as mesmas, mas continua-se a fazer tudo com o 
mesmo modelo, que já não é adequado (OE-SH) 
Ainda assim estas reuniões de agrupamento constituem-se como uma oportunidade para 
construir algo em comum entre todos os orientadores do estágio pedagógico e, nesse processo 
de construção conjunta, vão estabelecendo as relações de reciprocidade que sustentam muito do 
valor que se atribui à formação no estágio pedagógico do MEEF: 
Acho que isto que eu sinto, e tenho falado com todos os orientadores, e acho que é 
partilhado por todos. (...) O que nos move a continuar como orientadores de estágio 
é muito também isto, é o crescimento profissional e não nos sentirmos a estagnar que 
permitem a partilha de ideias entre aquelas vinte pessoas que ali estão envolvidas no 
processo. E com quem lidera o processo também, tem sempre aquela preocupação 
em que aquilo seja útil, que nós não continuemos a repetir ano após ano sempre os 
mesmos padrões, os mesmos modelos, mas que haja uma inovação saudável e com 
conta peso e medida. (OE-RJ) 
O entendimento de que a qualidade da formação dos estudantes do MEEF, particularmente no 
âmbito do estágio pedagógico, procura suportar-se na consolidação de uma comunidade de 
prática entre os profissionais da FMH leva a que se procure constantemente a realização de 
atividades onde o fator cooperação esteja presente nas práticas de todos os membros integrantes 
desta comunidade: 
As reuniões de agrupamento também me trouxeram essa sensibilidade que, por um 
lado há um padrão, uma matriz de conjunto que nos ajuda a perceber o caminho que 
vamos fazer, mas também, depois, ver em função deste contexto, que há coisas que 
nós temos que dar uma margem para definir então o que é podemos fazer, até onde 
é que podemos desviar, sem ferir o compromisso coletivo. São compromissos de um 
grupo, eu faço parte do grupo e não posso deixar que a minha perspetiva se 
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sobreponha à do grupo, outras vezes não posso deixar de valorizar o facto de ser 
diferente do grupo, e eu tenho que ser convencido que a minha perspetiva não é a 
melhor, mas isso demora muito tempo, e quantos mais somos mais temos que (nos 
reunir) para nos convencer (OF-JN) 
A estrutura em agrupamentos e a sua concretização nas reuniões, mais do que uma forma de 
organização e procura de eficiência no funcionamento das atividades do estágio pedagógico, 
pretende introduzir dinâmicas de reciprocidade nas relações, entre orientadores de faculdade e 
os professores cooperantes das escolas básicas e secundárias, onde o trabalho de orientação e 
supervisão no estágio pedagógico possa ser efetuado conjuntamente onde o fator cooperação é 
afinal o mote principal. 
 
3.2.5. As Visitas Interescolas - Dos Documentos Orientadores às Orientações 
para as Práticas 
 
De acordo com o guia de estágio pedagógico (FMH, 2015), as visitas interescolas têm por 
objetivo a partilha de experiências em contextos diferenciados. Estas visitas traduzem-se em 
encontros recíprocos entre núcleos de estágio de duas escolas, cujo emparelhamento é definido 
pela coordenação de estágio na primeira e segunda etapa de formação (correspondentes ao 2.º e 
3.º períodos letivos). Tal como expresso no guia de estágio: 
Estas visitas estruturam-se em torno da observação de uma aula de um estagiário, 
garantindo-se que na conferência pós aula seja analisado o conjunto das atividades 
desenvolvidas no estágio. Em todo o processo devem estar presentes todos os 
elementos que constituem os núcleos de estágio das escolas envolvidas. (p.29) 
Nos documentos orientadores é expressa a importância da participação de todos os elementos 
do núcleo nas visitas interescolas, visando-se a realização de sessões de trabalho conjuntas em 
que todos os elementos dos núcleos de estágio se assumem como atores num processo de 
aprendizagem partilhado e colaborativo. Em conformidade esta visão é também partilhada pelos 
orientadores: 
…os orientadores trabalham de uma forma mais articulada e conhecem novas formas 
de olhar para uma determinada realidade, naturalmente que isso depois influencia e 
enriquece o seu trabalho com o estagiário, mas também para os próprios estagiários. 
(OF-SF) 
Tendo por base as perceções dos orientadores relativamente a estas experiências, 
seguidamente iremos focar a nossa análise em quatro pontos essenciais que emergiram dos 
testemunhos dos orientadores cooperantes e dos orientadores de faculdade quando, nas 
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entrevistas realizadas, se reportaram a esta experiência. Assim, centrar-nos-emos no evidenciado 
relativamente às potencialidades que estas visitas assumem ao nível do conhecimento de 
diferentes contextos de intervenção. Posteriormente, abordaremos o carácter formativo destas 
experiências, dando conta, paralelamente, dos obstáculos temporais destacados nas palavras dos 
orientadores e que surgem como elemento limitador do valor que é atribuído às visitas 
interescolas. Por fim, abordaremos o papel que a avaliação assume no âmbito destas experiências, 
procurando esclarecer perspetivas de compatibilidade e tensão que emergem das palavras dos 
orientadores. 
 
3.2.6. Das Singularidades de um Contexto à Riqueza de Diferentes Realidades 
 
A existência de uma rede de escolas básicas e secundárias, estabelecida com base em 
protocolos de cooperação com a FMH, assegura a possibilidade de se desenvolverem visitas entre 
escolas com uma grande diversidade contextual e com práticas de estágio pedagógica variadas. 
Deste modo, são criadas condições que permitem aos orientadores contactar com diferentes 
contextos escolares e de supervisão, o que tem sido valorizada pelos orientadores cooperantes e 
de faculdade. 
Para a orientadora de faculdade PC as visitas interescolas constituem-se como momentos de 
partilha e de troca de experiências em contextos diversificados que, por assumirem 
potencialidades formativas ímpares, desencadeiam grande satisfação profissional: 
Eu gosto imenso das visitas interescolas. São momentos, de facto, revigorantes em 
termos formativos para os estagiários e para os orientadores também. Eu acho que 
são bons momentos de partilha de experiências, de troca de informações, de 
observação de outras realidades. (OF-PC) 
A possibilidade de conhecimento de novas realidades e das suas dinâmicas diferenciadas são 
valorizadas pelos orientadores como elementos formativos que permitem aos estagiários irem 
para além de uma realidade única, a sua, a do seu grupo disciplinar, a da sua escola. Tal como é 
expresso pelo orientador de escola SH, esta experiência assume um relevo que extravasa a 
experiência do ano de estágio, criando condições para os estagiários terem contacto com a 
diversidade de realidades escolares, com que possivelmente se irão confrontar no seu futuro 
profissional: 
Percebendo a vantagem dos efeitos que são criados, um grupo de estágio que esteja 
só aqui, fecha-se sobre esta realidade. É importante que tenha um vislumbre sobre o 
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que acontece noutros contextos e que reproduzem realidades diferentes. Isto é uma 
oferta formativa que oferecemos aos estagiários de grande valor pedagógico: 
“atenção que vocês… que a realidade em que possam vir a intervir poderá ser muito 
distinta daquela onde realizaram estágio...têm que ter flexibilidade, de se adaptar, ao 
material que têm, ao grupo de têm...adaptar o planeamento que vão fazer...as coisas 
não são estanques”. Isso transmite essa mensagem relevante em termos profissionais. 
(OC-SH) 
Já uma orientadora de faculdade salienta as visitas interescolas numa perspetiva mais específica 
de contacto dos estagiários com diferentes realidades da dinâmica de organização da disciplina 
de Educação Física: 
Eu tenho mesmo gosto em levar os estagiários a conhecer outras escolas e outras 
formas de organizar as questões da EF, e acho que isso é um momento fundamental 
na formação deles (….) conhecerem outras formas de organizar, (…) diferentes 
maneiras de rodar pelos espaços, diferentes formas de organizar o processo de 
avaliação dos alunos de Educação Física, diferentes dinâmicas dos grupos em relação 
a reuniões, e portanto essas visitas interescolas são muito, muito importantes para o 
estagiário alargar os seus horizontes em relação ao que é a Educação Física (OF-SF) 
Das palavras dos orientadores destaca-se o carácter positivo que as visitas interescolas 
encerram, em termos do conhecimento de novas realidades que permitem a orientadores e 
estagiários tomar contacto e entenderem a riqueza que a diversidade de contextos escolares 
particulares proporcionam. Paralelamente, este conhecimento contextual mais amplo parece 
evidenciar o relevo de uma aprendizagem da realidade que, de todo, não é confinável às dinâmicas 
de um único contexto, onde particularidades se poderiam interpretar como características 
transversais. É também desta diversidade que surge a vertente formativa destas experiência que 
exploraremos de seguida. 
 
3.2.7. A Essência da Partilha, um Potencial Formativo Declarado 
 
Os orientadores de estágio destacam o relevo das visitas interescolas em termos de partilha, 
evidenciando que as mesmas lhes permitem momentos de formação recíproca. Nesta ótica 
salientam quer o conhecimento de realidades diferentes quer a discussão de áreas de supervisão 
concretas, como o planeamento e a condução de ensino. 
Tal como é possível verificar no testemunho, uma fonte de enriquecimento e aprendizagem, 
que contribui para a melhoria da sua supervisão, é o confronto com a diversidade de perspetivas 
relativamente a uma mesma realidade: 
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…é enriquecedor para a nossa formação de orientadores de duas formas. Pelo 
conhecimento de outras realidades (…) isso é sempre momento de aprendizagem e 
em alguns aspetos um momento muito forte de aprendizagem. E depois, da relação 
com os orientadores. Portanto nós estamos quatro orientadores e discutimos vários 
aspetos, às vezes não vemos da mesma maneira um determinado episódio que 
ocorreu na aula ou um determinado aspeto que está num documento de 
planeamento, e, portanto, é enriquecedor para nós como professores e para nós como 
orientadores (…) em conjunto. (OF-SF) 
Através das visitas interescolas, os orientadores consideram que os professores estagiários 
adquirem ganhos formativos pela possibilidade de contacto e discussão com outros profissionais 
com os quais não contactam diariamente. Deste modo aos futuros professores é possibilitado o 
confronto com diferentes perspetivas e formas de comunicação tradutoras de novas 
aprendizagens: 
São outras pessoas que vão falar sobre a sua prática letiva, eles a mim já me estão 
fartos de ouvir falar sobre a sua prática letiva e já pouco posso acrescentar. Ouvirem 
falar outras pessoas sobre a prática letiva, aprendem sempre mais qualquer coisa, 
acrescentam sempre mais qualquer coisa à experiência que eles estão a ter no estágio. 
(OE-RJ) 
É-nos possível constatar que a vertente formativa das visitas interescolas é salientada pelos 
orientadores na perspetiva dos ganhos para os professores estagiários. Paralelamente, é 
destacado o enriquecimento que os próprios orientadores adquirem com esta experiência. Não 
obstante, na visão dos orientadores, o potencial formativo das visitas interescolas tem vindo a ser 
limitado pelo período temporal passível de ser dedicado a estas experiências. 
 
3.2.8. A Sujeição ao Tempo, Obstáculo à Formação Desejada 
 
Os constrangimentos temporais já previamente reportados de modo global, na visão dos 
orientadores, também se constituem como um entrave ao nível das vistas interescolas que, pela 
necessidade de articulação horária, em algumas circunstâncias acabam por tornar a preparação 
desta experiência uma tarefa que desgasta, podendo mesmo tornar-se desmotivante, como se 
pode ver neste testemunho: “Mas é como te digo, às vezes é difícil a gente conciliar isto tudo; isto 
tem que ser muito bem arranjadinho para estarmos lá todos; a visita faz-se, mas não é na plenitude 
dos nossos recursos…” (OF - FL), mas também aqui, 
Agora, à medida que a deterioração das condições dos orientadores se agravam, cada 
vez mais isso é difícil...coordenar esforços entre orientadores de escolas, de 
universidade e estagiários, isto é uma tarefa esgotante...desmoralizante (…) vejo nisto 
um desgaste imenso... (OC - SH) 
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Para além dos entraves decorrentes da necessidade de articulação das disponibilidades horárias 
dos diferentes intervenientes nas visitas interescolas, o tempo que é possível alocar a esta 
experiência surge também como uma limitação em termos formativos. 
Tal como é reportado por diversos orientadores, as vistas interescolas deveriam promover uma 
análise e discussão que fosse muito para além da análise das aulas observadas. Contudo os 
constrangimentos temporais acabam por deixar de lado uma abordagem conjunta e reflexiva de 
aspetos associados ao planeamento, à avaliação e a outras áreas como o Desporto Escolar: 
Se houvesse mais tempo, eu penso que estas visitas interescolas seriam um momento 
privilegiado para tratarmos também das outras áreas. Dentro da área 1, para nos 
centrarmos um bocadinho mais, para tratarmos das questões do planeamento e da 
avaliação, e também para abordar as outras áreas do estágio (….) há aspetos 
interessantíssimos a tratar no Desporto Escolar, há escolas que têm dinâmicas muito, 
muito boas no Desporto Escolar, e outras escolas com estágio com dinâmicas menos 
boas, e portanto se nós pudéssemos, dentro das visitas interescolas, aprofundar 
também um bocadinho, por exemplo as questões relativas ao Desporto Escolar, acho 
que seria muito interessante e muito importante. Agora aí precisávamos de mais 
tempo. (OF-SF) 
Mediante as perceções dos orientadores, parece evidenciar-se a necessidade de uma reflexão 
acerca do tempo e do foco que as visitas interescolas devem assumir. Estamos, possivelmente, 
perante uma experiência que, por constrangimentos temporais e organizacionais, não está a 
capitalizar todo o potencial formativo que lhe é reconhecido. 
 
3.2.9. A Avaliação, um Elemento Construtivo ou Ameaça à Formação? 
 
O papel da avaliação no contexto das visitas interescolas é encarado de forma diferenciada 
pelos orientadores. Uns consideram que esta experiência contribui de forma positiva para a 
avaliação dos professores estagiários, introduzindo um carácter de aferição entre núcleos, que 
concorre para a melhoria do processo supervisivo. Por outro lado, verificamos que outros 
supervisores entendem que a avaliação assume uma perspetiva ameaçadora do potencial 
formativo das visitas interescolas, contaminando o seu propósito inicial de formação e de partilha 
de experiências. 
De acordo com o orientador de faculdade FL as visitas interescolas incorporam uma vertente 
de aferição da classificação do estagiário a ser observado. Deste modo, os orientadores que se 
dirigem a outra escola já possuem informação relativamente ao estagiário que vão observar, 
estando deste modo preparados para a visita que irão realizar: 
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…juntamos um bocado o útil ao agradável, fazemos visitas interescolas e (…) fazemos 
a aferição de determinados critérios. Quando vamos às escolas, nós orientadores, já 
estamos de sobreaviso relativamente ao estagiário que vamos observar e os cuidados 
a ter nessa observação (…) já vamos preparados e isso é importante... (OF-FL) 
O orientador de escola RJ destaca que o processo de avaliação e aferição se traduz na procura 
de coerência entre as discussões e decisões que decorrem nas reuniões de agrupamento e o que, 
posteriormente, se efetiva em termos da prática em cada escola: 
Aquilo que nós determinamos entre nós que se vai passar a fazer em planeamento, 
que se vai passar a fazer em avaliação, a gente gosta de ver a forma como isso é 
passado à prática numa escola, e como é que é passado à prática na outra escola. 
Materializar na prática aquilo que decidimos nas reuniões de agrupamento. Isto faz 
com que o trabalho tenha uma certa constância, se faça sob determinados padrões, 
determinados princípios, porque há momentos em que somos “auditados” por outros 
núcleos de estágio que nos vão visitar e que nos vão questionar sobre o trabalho que 
está a ser desenvolvido. (OE-RJ) 
Para o mesmo orientador, as visitas interescolas assumem-se com muito relevo para a aferição 
da avaliação dos professores estagiários. 
…isto faz com que haja uma rede de interligações e de interdependências (….) estamos 
a dar uma nota, e avaliar neste contexto não é nada fácil, e é uma avaliação importante 
para o futuro deles, é importante (…) criar um quadro de referências comum para um 
grupo, estas visitas também são muito importantes. (OE-RJ) 
Reportando-se ao caso dos estagiários referenciados como sendo de excelência, a orientadora 
de faculdade PC reporta a dimensão da avaliação das visitas interescolas, destacando que se 
constituem como elementos formativamente construtivos e de entreajuda: 
Nas [visitas] interescolas (…) o mais importante é esses orientadores [orientadores 
visitantes] dizerem: “Para, de facto, este estagiário ser de excelência é preciso reforçar: 
isto, isto e isto”. Isso dá uma ajuda também aos orientadores do núcleo visitado a 
fundamentarem às vezes melhor a necessidade do estagiário, reforçar o seu grau de 
excelência (….) Há aqui uma dimensão de interajuda entre orientadores. Eles vêm, no 
fundo, para aferir o grau de excelência, mas ao mesmo tempo, ajudam a rebater esse 
grau de excelência ao dizer: “não, não, ainda não estás aí, tens de trabalhar um 
pouquinho mais neste aspeto, neste aspeto, para poderes atingires o grau de 
excelência”. Portanto é um reforço e um estímulo também para o estagiário tornar 
mais eficaz a sua prática. (OF-PC) 
Na perspetiva do orientador de faculdade JN, a introdução da avaliação de casos críticos nas 
visitas interescolas assume, por vezes, uma vertente de carácter “inspetivo” que desvirtua o seu 
potencial formativo: 
Por vezes...da forma como são feitas [as visitas interescolas] têm um cariz inspetivo, de 
inspeção...está muito ligada à aferição das formas de excelência dos estagiários (….) 
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Quando a perspetiva da nota não está presente é completamente diferente, entra-se 
mais numa lógica formativa... (OF-JN) 
Tal como tivemos oportunidade de constatar a inclusão da vertente avaliativa nas visitas 
interescolas não se assume como um aspeto consensual entre orientadores. Há quem considere 
que esta experiência contribui de forma positiva para a avaliação dos professores estagiários, 
introduzindo uma carácter de aferição entre núcleos que concorre para a melhoria do processo 
de formação e supervisão. Por outro lado, verificamos uma outra visão, a de que a inclusão da 
avaliação nas visitas interescolas tende a assumir uma perspetiva destrutiva da sua índole 
formativa e de partilha de experiências. 
 
3.3. Ilações para Melhorar a Relação entre a Universidade e a Escola  
 
No final deste capítulo, formulamos um conjunto de ilações sobre o contributo das opções 
organizativas do MEEF para a promoção da relação entre a universidade e a escola. 
Recuperando as questões orientadoras do estudo aqui apresentado, neste trabalho 
procurámos caracterizar as atividades promotoras de uma agenda comum entre a FMH e a rede 
de escolas cooperantes, no âmbito do estágio pedagógico em ensino da Educação Física, 
nomeadamente procurando perceber como são percecionadas essas atividades pelos 
intervenientes na supervisão pedagógica do estágio, e que aspetos dessas atividades se reportam 
como potencializadores ou dificultosos dessa relação. 
Antes de mais, evidenciou-se a necessidade de um conhecimento contextual aprofundado da 
perspetiva dos orientadores como intervenientes para identificar as suas expectativas sobre as 
dificuldades e os pontos favoráveis do estágio, no estabelecimento e manutenção da relação 
universidade-escola. Com base nesse reconhecimento, a universidade pode desencadear 
mecanismos e dinâmicas próprias que desafiem o status quo legal, no sentido da valorização da 
relação universidade-escola. Essa valorização deve-se traduzir numa perspetiva de liderança 
democrática que integre a participação equitativa entre orientadores de faculdade e de escola nos 
múltiplos temas associados ao percurso formativo dos futuros professores. 
Em termos mais concretos, foi assinalado que esta relação deve ser liderada de modo a que as 
opções de gestão reflitam a necessidade de promover o caráter equitativo entre os orientadores 
de faculdade e de escola, com especial cuidado para os processos de recrutamento e 
desenvolvimento profissional. Esse grupo deve também ser responsável por projetar um currículo 
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de formação de professores que aproxime gradualmente os futuros professores do campo 
profissional numa perspetiva abrangente da complexidade inerente à função docente, envolvendo 
ativamente os professores das unidades curriculares dos primeiros semestres e os orientadores de 
escola, e de faculdade, apelando à sua participação sistemática na análise e tomada de decisão 
sobre a mesma formação. 
Por outro lado, a existência de protocolos formais entre a FMH e as diferentes escolas básicas 
e secundárias da rede de escolas de estágios cria condições para a concretização da interação 
entre distintos núcleos de estágio em contextos escolares diferenciados. São igualmente estes 
protocolos, a par da sua formalização na calendarização anual, que estabelecem a realização das 
reuniões de agrupamento onde estão presentes todos os supervisores do estágio pedagógico do 
MEEF - orientadores de faculdade e professores cooperantes. 
O contacto e conhecimento de diferentes escolas com dinâmicas distintas é um aspeto 
valorizado pelos orientadores como contributo para a sua própria formação bem como para o 
desenvolvimento de competências por parte dos professores estagiários, mas também de 
desenvolvimento da própria escola para além da Educação Física. Este contacto e conhecimento 
resulta diretamente das práticas de formação, cujo valor integrado (por oposição ao exclusivo 
valor isolado) é reconhecido. Isto significa que a importância das reuniões de agrupamento e as 
visitas interescolas resulta da sua interdependência e não da sua implementação isolada e discreta. 
A existência de reuniões de agrupamento é considerada como uma necessidade, pelas 
exigências relativas ao normal funcionamento e consequente acompanhamento das atividades 
que se vão desenvolvendo nos diferentes núcleos. Este acompanhamento reporta-se às atividades 
de monitorização da parte da FMH - por parte da coordenação do MEEF -, mas também é referido 
como um momento importante para todos os orientadores ficarem a par de situações que estejam 
a ocorrer nos diferentes núcleos de estágio. No entender dos orientadores, este acompanhamento 
pode mesmo, por vezes, estender-se ao funcionamento de todo o curso de formação. Para alguns 
deles, seria mesmo desejável que se estendesse a uma partilha mais efetiva com outros docentes 
envolvidos na formação dos estudantes. 
Segundo os orientadores, as visitas interescolas permitem uma formação recíproca entre 
orientadores, o que desencadeia melhorias não só ao nível dos processos de supervisão, mas 
também nas suas práticas, enquanto professores de Educação Física. 
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No dizer dos orientadores, as reuniões de agrupamento são momentos em que ocorrem 
dinâmicas de formação recíproca, onde o trabalho colaborativo entre todos surge como a 
metodologia mais presente. A opinião dos orientadores sobre estes momentos formativos é 
extremamente positivo no sentido em que permite construir um suporte de intervenção comum. 
Para os orientadores, as visitas interescolas permitem que os professores estagiários interajam 
com orientadores e estagiários de outros núcleos. A análise conjunta da sua prática contribui para 
o enriquecimento da sua formação introduzindo perspetivas e formas de análise diferenciadas 
relativamente às características e dinâmicas particulares de cada núcleo de estágio. 
A incorporação da vertente avaliativa e de aferição nas visitas interescolas é entendida de forma 
diferenciada pelos orientadores entrevistados. Numa das perspetivas é enfatizada a vertente 
construtiva de aperfeiçoamento da supervisão e da aferição dos processos de avaliação dos 
estagiários. Numa outra visão a avaliação é interpretada de um modo inspetivo e desprovido de 
um carácter formativo. Parece-nos que uma análise e discussão conjunta entre orientadores acerca 
do papel que a avaliação deve assumir no contexto das visitas interescolas contribuirão para o 
esclarecimento de uma intencionalidade a deliberar e assumir claramente. Neste âmbito, 
consideramos que o cariz original e primordialmente formativo das visitas interescolas não poderá 
ser colocado em causa. Não obstante, uma avaliação formadora deverá ser promovida e valorizada 
no sentido da elevação da qualidade das visitas interescolas em particular e do processo de estágio 
na sua globalidade. 
As reuniões de agrupamento com dinâmica centrada na avaliação são entendidas pelos 
orientadores como momentos que permitem a construção de uma lógica de ação coletiva entre 
todos. Para alguns dos orientadores das escolas básicas e secundárias, a dinâmica de análise, 
discussão e aferição dos processos avaliativos e formativos dos estagiários surge mesmo como 
uma lógica que se deveria estender a outras áreas de intervenção nas escolas cooperantes. São os 
processos - e.g. as dinâmicas colaborativas, o trabalho cooperativo e a reciprocidade -, que 
ocorrem nas reuniões de avaliação, que mais se destacam aquando da valorização das reuniões 
de agrupamento como momentos específicos relativos à avaliação da formação dos estagiários. 
Ainda que em alguns orientadores, exista uma perceção de que o modelo de funcionamento 
destas reuniões necessite de ser reajustado, o sentido de partilha e de reciprocidade são 
elementos fundamentais na perceção de um processo que se vem construindo e consolidando 
para valorizar a formação dos futuros docentes de Educação Física. 
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A apreciação do contexto de realização das práticas formativas das reuniões de agrupamento 
e visitas interescolas permitiu assinalar a diminuição de condições e algum descontentamento 
entre os orientadores a esse respeito. Por um lado, os constrangimentos temporais das visitas 
interescolas foram assinaladas pelos orientadores como um elemento comprometedor dos seus 
propósitos e potencial formativo, na medida em que o foco desta experiência fica restringido à 
análise e discussão de aulas, tornando-a refém da compatibilização dos horários sobrecarregados 
de orientadores cooperantes e de faculdade. Por outro lado, se no passado as reuniões de 
agrupamento com o caráter formativo eram realizadas com uma frequência semelhante às 
restantes reuniões, atualmente elas são menos frequentes. Este facto leva a que, atualmente, 
alguns orientadores sintam falta destes momentos que se tornavam verdadeiros lugares de 
partilha e construção de um sentimento identitário comum. Para a ausência de mais momentos 
com caráter formativo como as reuniões de agrupamento, os orientadores apresentam como 
maior constrangimento as rotinas que se vão cristalizando e as alterações na distribuição do 
tempo de serviço que lhes é destinado, seja nas escolas básicas e secundárias ou na faculdade. 
Podemos assim terminar este texto referindo que o desejável aprofundamento da relação entre 
a universidade e a escola, no âmbito da formação de professores, pode ser realizado com efeitos 
muito positivos, quando a gestão desta relação se baseia no reconhecimento da paridade de 
estatuto e coresponsabilização dos orientadores, sejam eles da universidade ou da escola, na 
reunião dos dois mundos num, para o planeamento, prática e avaliação da formação. 
Para isso, existem várias condicionantes. Desde logo, a necessidade de encontrar formas de 
estabelecimento de compromisso e vínculo entre os orientadores e a formação. O seu 
envolvimento no acolhimento dos alunos do MEEF, seja a propósito das atividades de formação 
das unidades curriculares do 1.º e 2.º semestres, seja no próprio estágio, realizam os protocolos 
de cooperação entre a FMH e as escolas. Depois, em relação ao estágio, as dinâmicas de trabalho 
entre orientadores têm que constituir-se como uma preocupação prioritária, encontrando formas 
de partilha de experiências concretas. Os exemplos das perceções positivas sobre as reuniões de 
agrupamento e das vistas interescolas são bem ilustrativas dessa vantagem. Uma vantagem que 
se traduz no aprofundamento do conhecimento sobre a diversidade dos contextos, das práticas 
profissionais e de supervisão e a necessidade de construir uma plataforma de comunalidades, com 
consequências efetivas ao nível da cooperação e formação recíproca entre os orientadores. 
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Não obstante, há requisitos essenciais a otimizar. O reconhecimento do estágio e do papel 
central dos orientadores pela universidade e a escola, disponibilizando o tempo necessário para 
que possam enquadrar adequadamente a formação dos futuros professores cita-se como uma 
condição essencial à melhoria do funcionamento daquelas práticas. Da mesma forma, se refere a 
necessidade do reforço das intenções formativas dos encontros entre orientadores, envolvendo 
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Resumo: O modo como, durante a sua formação inicial, os futuros professores desenvolvem a sua 
aprendizagem tendo em vista o desenvolvimento da sua competência profissional é uma questão 
essencial. Nos cursos de Mestrado em Ensino da Universidade de Lisboa, em particular, no 
Mestrado em Ensino de Matemática, considera-se que a realização de um trabalho de cariz 
investigativo, corporizado no respetivo Relatório de Prática de Ensino Supervisionada, pode 
assumir um papel fundamental nessa aprendizagem. O presente estudo tem por principal objetivo 
compreender o que os mestrandos aprendem nesta atividade de natureza investigativa e quais os 
principais desafios com que se confrontam. Para o efeito foi realizada uma leitura sistemática de 
todos os relatórios finalizados neste curso desde o início até 2015. Os resultados sugerem que o 
trabalho de natureza investigativa, traduzido no relatório, elaborado em estreita relação com a 
prática de ensino, tem valor formativo. Contudo, os resultados também sugerem aspetos a 
melhorar, e como tal a merecer a atenção dos docentes, nomeadamente, na definição do foco do 
estudo, na orientação metodológica geral para a realização do trabalho, nos processos de recolha 





A formação inicial de professores é um campo vasto de estudo. A nossa compreensão sobre as 
aprendizagens que os futuros professores realizam nos diversos momentos da sua formação 
inicial, os processos pelos quais aprendem, as fragilidades e obstáculos com que se defrontam e 
os processos de formação que podem contribuir para aprendizagens mais profundas e 
Santos, Oliveira, Henriques & Ponte 
 
168 
sustentadas é ainda muito limitada. Como dizem Tatto, Lerman e Novotna (2010), “falta-nos 
informação sobre como as oportunidades de aprendizagem se organizam ao longo desses anos 
e quais os impactos que a diversidade dessas oportunidades têm na aprendizagem matemática e 
na aprendizagem de como se ensina Matemática” (p. 32). Cochran-Smith e Villegas (2015), que 
designam esta questão como a “questão da aprendizagem”, sublinham que se trata de uma das 
questões fundamentais que se colocam hoje em dia na investigação realizada na formação inicial 
de professores. 
No Mestrado em Ensino da Matemática da Universidade de Lisboa, assumimos que a realização 
de um trabalho de natureza investigativa pode dar um contributo importante para ajudar os 
futuros professores a aprofundar os conhecimentos e reflexões que fazem a partir da sua prática 
de ensino. Deste modo, tendo em consideração que os cursos de Mestrado em Ensino envolvem 
a elaboração e defesa pública de um Relatório de Prática de Ensino Supervisionada (RPES) 
procurámos que esse relatório assumisse um cariz investigativo. Assim, por um lado, o relatório 
incide sobre uma intervenção de ensino realizada pelo mestrando através de uma sequência de 
aulas (mínimo de cinco blocos de 90m), no 4.º semestre do seu curso. Por outro lado, o relatório 
integra um trabalho de cariz investigativo cujo objeto de estudo deve estar fortemente relacionado 
com a intervenção de ensino, mas tendo por foco apenas uma dada parte. Pelo papel decisivo que 
este relatório assume no conjunto das atividades a realizar ao longo do curso, constitui uma fonte 
de informação importante quando se procura refletir sobre os cursos de Mestrado em Ensino e, 
em particular, sobre as aprendizagens que neles realizam os futuros professores. A realização de 
trabalhos de natureza investigativa na formação inicial de professores tem sido pouco estudada, 
necessitando de particular atenção. Por exemplo, o ICMI Study 15 (Even & Ball, 2009) abordou a 
formação profissional e o desenvolvimento dos professores de Matemática e vários dos capítulos 
do livro que resultou deste estudo dizem respeito à formação inicial de professores. Um destes 
capítulos (Bergsten et al., 2009) incide especificamente sobre a sua formação prática. No entanto, 
nem esse capítulo nem nenhum outro abordam o papel do trabalho investigativo na formação 
inicial de professores, o que nos leva a pensar que se trata de uma abordagem relativamente 
pouco comum na formação inicial de professores de Matemática. Assim, no presente estudo 
procurou-se compreender a partir do que os mestrandos dizem nos seus relatórios, o que eles 
aprendem nesta atividade de natureza investigativa e quais os principais desafios com que se 
confrontam neste processo. 
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2. Trabalho de Cariz Investigativo na Formação Inicial de Professores 
 
Investigar, procurando compreender em profundidade os acontecimentos que nos rodeiam é 
uma forma poderosa de construção do conhecimento (Ponte, 2008). Realizar uma investigação 
envolve formular uma questão de partida, procurar documentar-se com o que se sabe acerca 
dessa questão, definir um processo para obter elementos para a responder e procurar extrair 
conclusões justificadas desses dados através de um processo de trabalho sistemático. Em muitos 
casos, o aprofundamento e a clarificação dos resultados a que chega a investigação depende do 
trabalho de divulgação de resultados junto da comunidade de referência, sujeitando-os à crítica e 
à reflexão coletiva. A investigação pressupõe reflexão, no sentido de considerar os diversos 
aspetos das questões, procurar perceber a origem dos problemas e o seu significado à luz de 
diversas perspetivas, e considerar também as suas implicações para a prática. Mas a investigação, 
incluindo e pressupondo reflexão, é um processo de uma natureza diferente, envolvendo uma 
planificação deliberada, o estabelecimento de um objetivo à partida e o prosseguimento de um 
trabalho metódico de recolha e análise de informação tendo em vista alcançar esse objetivo. 
Práticas de investigação podem ser integradas na formação inicial de professores de uma 
variedade de maneiras e com diversos objetivos. Em alguns casos, os futuros professores têm de 
realizar um pequeno trabalho de investigação ou investigação-ação como requisito de uma 
disciplina particular (Kizilaslan & Leutwyler, 2012), mas noutros casos é um trabalho mais exigente 
que conclui o processo formativo e que por vezes conduz à obtenção de um grau académico ou 
qualificação profissional (Nicol & Crespo, 2003; Stehlíková & Jirotková, 2003). Os objetivos 
também variam, podendo estar mais focados na aprendizagem de aspetos ligados ao ensino de 
uma dada disciplina, na aquisição de competências investigativas transversais, ou no 
desenvolvimento integrado da identidade do futuro professor (Esau, 2013; Krainer, 2002; Towers, 
2010). 
Conforme aquilo que mais se valoriza, assim são diversos os argumentos avançados para que 
a investigação seja um elemento do processo de formação dos futuros professores. A experiência 
investigativa, conduzida com sentido de responsabilidade, é muito intensa, tendo grande 
potencial transformador e de aprendizagem para os participantes. Na Didática da Matemática, os 
argumentos que têm sido formulados têm a ver com este profundo potencial de aprendizagem 
sobretudo em relação ao futuro papel dos participantes como professores de Matemática. Por 
exemplo, Ebby (2000) refere que a investigação faz com que os formandos sejam agentes ativos 
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na sua aprendizagem, sendo as experiências de campo um contexto privilegiado para pesquisa. 
Pelo seu lado, Stehlíková e Jirotková (2003) afirmam que “um professor que realiza trabalho 
experimental e de investigação muda a sua consciência pedagógica e a sua atitude numa direção 
positiva” (p. 157). Além disso, Krainer (2002) argumenta que a sua realização pelos futuros 
professores desenvolve um conjunto de capacidades que não só têm a ver com o ensino desta 
disciplina, como também os levam a perspetivar criticamente o seu desenvolvimento profissional 
e os ambientes promotores de aprendizagem, bem como a desenvolver a sua capacidade de 
explicar e refletir criticamente nos objetivos, resultados, designs de investigação, no seu papel e 
no papel dos outros como investigadores, em colocar novas questões para investigação e em ser 
capaz de explicar os pontos fortes e fracos de uma investigação. 
A opção pela valorização da investigação na formação inicial de professores acarreta 
dificuldades a vários níveis. Em primeiro lugar, sendo a formação inicial um processo com 
numerosos objetivos de aprendizagem para os futuros professores, a introdução desta vertente 
acarreta, necessariamente, a menorização de um ou mais dos restantes conteúdos e objetivos de 
formação (Kitchen & Stevens, 2007) e pode ser difícil de se compatibilizar com o enquadramento 
legal da formação ou de se enquadrar no processo formativo da instituição. Em segundo lugar, a 
realização de investigação pelos futuros professores implica uma supervisão e acompanhamento 
próximos, sem o que corre o sério risco de se tornar numa experiência contraproducente, e isso 
consome recursos humanos eventualmente escassos na instituição de formação. Em terceiro lugar, 
a realização de investigação requer a disponibilização de tempo e condições por parte das escolas, 
dos professores cooperantes e dos próprios alunos que podem ser ou não viáveis de conseguir. 
Finalmente, em quarto lugar, os próprios formandos podem ter ou não a preparação de base 
necessária, não só em termos do seu conhecimento de Matemática e de didática da Matemática, 
mas também em termos do seu desenvolvimento pessoal e social necessário para a realização de 
investigação produtiva e útil para o seu processo formativo. Referindo-se ao caso da Turquia, 
Kizilaslan e Leutwyler (2012) indicam que as condições em que vivem os professores e futuros 
professores são muitas vezes severas e notam que a introdução desta componente na formação 
de professores deve “considerar fatores situacionais como a insegurança dos futuros professores, 
as realidades do país e da profissão docente” (p. 160). 
Em diversas instituições de formação, um trabalho substancial de natureza investigativa é um 
requerimento importante para a conclusão de um curso de formação inicial de professores. Em 
alguns casos isso é feito segundo a perspetiva da investigação-ação (Kizilaslan & Leutwyler, 2012) 
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e noutros casos segue-se uma perspetiva da investigação académica, ainda que realizada no 
âmbito da prática profissional (Ponte, 2008). Por exemplo, Peter-Koop (2001) refere que a 
introdução da investigação como vertente importante da formação inicial é uma tendência forte 
em diversas universidades alemãs. A autora descreve o caso da sua universidade onde a orientação 
principal destes trabalhos é procurar desenvolver nos futuros professores da escola primária 
“capacidades de diagnóstico de dificuldades no conhecimento matemático tal como 
conhecimento sobre a dimensão social e interativa da aprendizagem matemática” (p. 76). Para 
isso, os futuros professores participam em projetos de investigação qualitativos em curso na 
universidade, tomando a seu cargo algumas das suas subquestões e trabalhando em conjunto 
com outros colegas. Nestes trabalhos, a recolha e análise de dados seguem um procedimento 
bem definido composto de quatro etapas: (i) realização de registos vídeo; (ii) transcrições 
completas dos registos (aulas completas ou segmentos selecionados); (iii) interpretação 
sequencial dos dados por uma “equipa de interpretação” de quatro ou cinco pessoas (futuros 
professores, professor, e professor-investigador); e (iv) interpretação específica dos dados, feita 
individualmente por um futuro professor, tendo em atenção a literatura relevante. De acordo com 
Peter-Koop (2001), os futuros professores tendem a expressar um sentimento inicial de frustração 
com a qualidade dos dados recolhidos, que vai progressivamente mudando à medida que a 
análise dos dados progride e vão verificando que existe uma significativa riqueza no desempenho 
dos alunos que por vezes leva à formulação de novas e mais profundas questões de investigação. 
Segundo a autora, os futuros professores fazem aprendizagens a vários níveis: 
Os futuros professores aprendem acerca de um aspeto importante da Matemática 
elementar (…) As suas afirmações mostram que os futuros professores aprendem a 
‘ouvir’ os alunos com respeito ao seu pensamento e (…) as suas estratégias 
colaborativas de resolução de problemas. Todos os futuros professores que 
participaram até aqui indicaram que apreciam o seu envolvimento porque lhes fornece 
oportunidades para observação intensa dos alunos e da sua aprendizagem (…) 
Finalmente, designs de investigação que são baseados numa abordagem 
interpretativa permitem aos futuros professores envolvidos aprender acerca de si 
mesmos como professores. Nas fases de interpretação a maior parte dos futuros 
professores usa a oportunidade para refletir criticamente na sua atuação na sala de 
aula, capacidades de interação e ensino que se evidenciam durante a sua observação 
do trabalho de grupo dos alunos. (pp. 77-78) 
Stehlíková e Jirotková (2003) descrevem o caso da Charles University, em Praga, onde os futuros 
professores da escola primária e secundária têm de escrever uma diploma thesis. No passado, este 
trabalho seguia sobretudo uma abordagem quantitativa e dizia respeito sobretudo a tópicos 
matemáticos, materiais de ensino e manuais escolares, questões curriculares e diferentes 
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tratamentos de um certo assunto. Eventuais experiências de ensino eram realizadas apenas para 
colocar em prática um certo método de ensino. Na nova orientação agora seguida, este trabalho 
é orientado para o estudo dos processos de pensamento tanto do aluno como do professor no 
decorrer da aula: 
O que vai na cabeça de um aluno ou de um professor quando trabalham em 
Matemática, resolvendo problemas, discutindo Matemática e explicando-a a outra 
pessoa; isto inclui o estudo de interações, aprendizagem na sala de aula, etc. - ou seja, 
processos cognitivos e comunicativos no ensino da Matemática. (p. 157) 
De acordo com Stehlíková e Jirotková (2003), esta nova abordagem à diploma thesis tem várias 
caraterísticas importantes que incluem um período de elaboração muito alargado (que chega a 
três anos), a experimentação pelos futuros professores em situações educativas reais bem como 
a sua análise introspetiva dos acontecimentos. Relevam, também, a influência mútua entre o futuro 
professor e o supervisor e o envolvimento deste no próprio estudo do tópico. As autoras referem, 
ainda, que ao longo deste processo de elaboração da diploma thesis há uma contínua mudança 
de papéis tanto por parte do futuro professor como do supervisor: “aluno, professor, investigador 
e possivelmente perito” (pp. 160-161). Apontam como principais fatores de sucesso, “Primeiro, 
muito cedo no curso, fomos capazes de oferecer aos alunos tarefas que eles acharam 
interessantes. Depois, envolvemo-los na nossa investigação, o que os estimulou a fazer a sua 
investigação nesta área” (p. 163). Consideram que o distanciamento é um elemento fundamental 
para desenvolver a capacidade de assumir o papel de investigador e que isso é reforçado por esta 
contínua mudança de papéis. 
Nicol e Crespo (2003) realizaram um estudo num programa de formação de professores de um 
ano para candidatos licenciados (post-baccalaureate) que procura “examinar a aprendizagem que 
ocorre quando são dadas oportunidades aos futuros professores para investigar a sua própria 
prática de ensino da Matemática” (p. 373). Como trabalho final deste programa, após três meses 
de estágio, os futuros professores têm de escrever o seu próprio caso de ensino e aprendizagem 
baseado no seu próprio ensino. Com a orientação do seu tutor, discutem, enquadram e investigam 
várias questões de ensino e aprendizagem que identificam como significativas. Cinco futuros 
professores primários investigaram uma questão que emergiu do seu ensino da Matemática 
incluída no seu projeto final do curso. As investigadoras assumem que ligações adequadas entre 
o conhecimento, prática, e identidade num programa de formação inicial de professores pode 
permitir aos futuros professores desenvolver novas identidades como professores de Matemática. 
As autoras indicam que os resultados mostram que os futuros professores desenvolveram uma 
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relação com a Matemática e com o Ensino da Matemática “que inclui a inclinação para procurar 
compreensão conceptual e desenvolver uma atitude investigativa (stance of inquiry)” (p. 373) que 
lhes permite aprender na prática e da prática. Noutro estudo relacionado com o mesmo programa, 
Nicol e Crespo (2004) estudaram o que os futuros professores podem retirar de investigar a sua 
própria prática de ensino recolhendo e analisando vídeo clips das suas aulas. Baseados no caso de 
uma futura professora, as autoras concluem que esta atividade de investigar a sua própria prática 
foi útil para desenvolver “uma atitude investigativa que resultou dos seus esforços para dar sentido 
aos aspetos da sua própria prática de ensino” (p. 423). 
Towers (2010) descreve um programa de formação inicial de professores de dois anos “baseado 
em princípios e práticas de trabalho investigativo, focado no aluno e orientado para o terreno 
profissional” (p. 247). Durante este programa, o futuro professor trabalha em grupos colaborativos, 
usualmente com 15 a 22 participantes, nos 2.º e 3.º semestres com separação de futuros 
professores dos ensinos primário e secundário e nos 1.º e 4.º semestres com todos trabalhando 
em conjunto. Um aspeto interessante deste programa de formação é o não existirem classificações 
nas diferentes unidades curriculares. A orientação investigativa percorre todo o programa, pelo 
que logo no 1.º semestre os futuros professores participam em “Seminários de Investigação 
Profissional” cujo objetivo é levá-los a questionar as suas ideias e preferências educativas e 
proporcionar-lhes o desenvolvimento da sua identidade como futuros professores. Durante todo 
o programa, os futuros professores contactam com escolas, nuns casos duas vezes por semana, 
noutros casos todos os dias, sendo que a ênfase é sempre colocada na ligação entre a teoria e a 
prática e no modo como uma informa a outra. No 4.º semestre, os futuros professores participam 
em três seminários - de novo um Seminário de Investigação Profissional que é a continuação do 
do 1.º semestre, um “Case Tutorial” e um Seminário em “Tópicos Especiais”. Neste último, os 
futuros professores têm de realizar um projeto de investigação que permite voltarem às escolas 
no papel de investigadores para estudar de forma mais profunda questões de ensino e 
aprendizagem em contexto. No estudo descrito pela autora, neste último seminário, os futuros 
professores realizaram tarefas matemáticas que os levaram a envolver-se em aprendizagem da 
Matemática através de investigação e contactaram com investigação atual sobre o ensino da 
Matemática nesta perspetiva. 
Segundo Towers (2010), muitos dos futuros professores que se inscrevem neste programa têm 
inicialmente muito receio em relação ao ensino da Matemática mas mudam a sua perspetiva ao 
longo do curso, para isso contribuindo o facto de não existirem classificações e o programa os 
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encorajar a enfrentar as suas fraquezas e lacunas na sua preparação. O facto de o programa seguir 
ele próprio uma abordagem investigativa ao mesmo tempo que valoriza esta perspetiva para o 
ensino da Matemática leva muitos futuros professores a aderir a esta perspetiva. A autora nota, 
porém, que um ensino fortemente orientado para a investigação constitui uma prática muito 
complexa e cheia de subtilezas, e que pode parecer a muitos futuros professores fora do seu 
alcance, “sentindo que não têm um terreno estável onde se apoiar, não têm confiança na validade 
da sua abordagem nem autoridade para ensinar” (p. 260), em contraste com uma abordagem mais 
convencional ao ensino, proporcionadora de uma sensação de controlo e previsibilidade. O caso 
com que ilustra o seu estudo mostra a possibilidade de se atingirem os objetivos pretendidos, 
desde que se reúnam as necessárias condições. 
É de notar que no trabalho de Stehlíková e Jirotková (2003) existe uma grande ênfase na 
formação dos participantes como investigadores e é referido que muitos deles continuam os seus 
estudos para a realização de um grau de doutoramento. Nos restantes trabalhos, a ênfase principal 
está no papel da experiência de investigação para o desenvolvimento dos participantes como 
futuros professores de Matemática. Em síntese, os estudos empíricos que se conhecem na área da 
formação inicial de professores de Matemática, embora pouco numerosos, apontam para as 
vantagens que um trabalho de natureza investigativa pode trazer para o desenvolvimento de 
conhecimentos e capacidades profissionais para os futuros professores. No entanto, também 
sugerem que este trabalho se depara com diversos desafios e dificuldades, naturalmente diversos 




A análise que a seguir se apresenta diz respeito aos RPES dos mestrandos do curso de Mestrado 
em Ensino de Matemática defendidos e aprovados entre 2010 e 20151. Como tal, considera todos 
os 38 relatórios realizados desde que este curso se iniciou até à atualidade, distribuindo-se por 




                                                          
1  Estes relatórios encontram-se disponíveis no Repositório Científico da Universidade de Lisboa: http://repositorio.ul.pt 
















Representando o RPES o término do plano de estudos do curso de Mestrado em Ensino da 
Matemática, este trabalho começa a ser preparado desde o 1.º semestre. Esta preparação faz-se 
sentir de forma direta nas unidades curriculares de Iniciação à Prática Profissional I e II, onde os 
mestrandos começam a contactar pela primeira vez com a sua futura realidade profissional, a 
Escola, e com aspetos metodológicos da investigação em educação. Essa preparação tem 
igualmente lugar nas unidades curriculares de Didática da Matemática, que lhes permitem ir 
construindo os fundamentos para a sua intervenção de ensino supervisionada. 
A componente de cariz investigativo do relatório começa a ser planeada na unidade curricular 
de Iniciação à Prática Profissional III (3.º semestre), através de um “Projeto de Trabalho de Cariz 
Investigativo” apresentado e discutido no final do semestre aos restantes mestrandos, docentes 
orientadores e orientadores cooperantes. De forma a orientar o mestrando na elaboração do seu 
RPES, é-lhe facultado um conjunto de orientações que engloba a estrutura e conteúdo esperados 
do relatório. Assim, o RPES deve conter as seguintes partes: (i) Introdução, que apresenta e justifica 
o objetivo e questões da componente investigativa, e o ano de escolaridade e a temática geral da 
intervenção de ensino; (ii) Enquadramento curricular e didático, que contextualiza e justifica as 
opções didáticas mais estruturantes da intervenção de ensino; (iii) Unidade didática, que apresenta 
uma caracterização do contexto onde ocorre a intervenção de ensino, a escola e a turma, que 
descreve e justifica as principais opções tomadas na intervenção de ensino, bem como uma 
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descrição sumária das aulas realizadas e as opções metodológicas seguidas; (iv) Análise dos dados, 
onde se analisam os dados recolhidos, de acordo com objetivo pretendido e as questões do 
estudo; (v) Conclusões, onde se procura dar resposta às questões inicialmente formuladas e se 
elabora um balanço reflexivo final sobre todo o trabalho realizado; (vi) Referências; e (vii) Anexos. 
A análise realizada, decorrente da leitura sistemática dos relatórios, compreendeu as seguintes 
dimensões: a abordagem curricular dos RPES (contexto, intervenção de ensino realizada, e foco 
do estudo de cariz investigativo); a abordagem metodológica adotada no estudo de cariz 
investigativo (métodos e procedimentos de recolha de dados desenvolvidos); e a reflexão final 
(balanço geral realizado, principais aprendizagens realizadas, e os desafios e dificuldades 
sentidos). Ao longo do texto serão apresentadas transcrições e diversas referências aos relatórios 
dos futuros professores, os quais serão referidos pelo código FPi-ano de publicação. 
 
4. Abordagem Curricular nos RPES 
 
Sendo o RPES um relatório de prática letiva, ele tem necessariamente que incluir elementos 
relativos à abordagem curricular tomada. Diversas opções curriculares têm de ser tomadas ao 
planificar-se uma intervenção de ensino, neste caso, uma sequência de aulas. Nesta secção, iremos 




A escolha da unidade ou subunidade didática a lecionar está sujeita a diversas condicionantes, 
desde logo, ao ano de escolaridade da turma a que o mestrando fica associado no início do 2.º 
ano do seu curso. A seleção da turma é feita primordialmente pelo orientador cooperante, de 
acordo com a sua distribuição de serviço e alguns critérios considerados pertinentes para o 
trabalho a realizar pelo mestrando ao longo do ano, como sejam, as características das turmas e 
os horários semanais respetivos. Verifica-se que, ao longo dos seis anos do curso de Mestrado em 
Ensino de Matemática em análise, o 3.º ciclo predomina sobre o ensino secundário2 (68% dos 
relatórios dizem respeito a uma intervenção de ensino em turmas do 3.º ciclo - Tabela 2.). 
                                                          
2  De forma a proporcionar uma formação completa, que abranja os dois ciclos de escolaridade, é proposto ao 
mestrando que assista a aulas de turmas do outro ciclo de escolaridade diferente do da turma que lhe foi associada, 
que seja do orientador cooperante ou, na sua impossibilidade, de outro professor da escola. Para salvaguardar o caso 
da possível existência de escolas que não tenham turmas destes dois ciclos, e como tal não seja possível concretizar 
esta orientação, nas unidades curriculares de Iniciação à Prática Profissional I e II os mestrandos observam aulas de 
turmas dos dois ciclos de escolaridade: 3.º ciclo e ensino secundário. 











7.º 11 (42%) 
8.º 10 (38%) 
9.º 5 (19%) 
Total 26 (68%) 
Ensino 
Secundário 
10.º 5 (42%) 
11.º 7 (58%) 
12.º - 
Total 12 (32%) 
Total  38 (100%) 
 
Ainda da leitura da Tabela 2, pode constatar-se que, dentro de cada ciclo, são os anos de 
escolaridade sem exame no final do ano letivo que predominam (apenas 19% dos RPES do 3.º 
ciclo abrangem turmas do 9.º ano e não existe nenhum caso no 12.º ano). Tal facto poder-se-á 
justificar pela pressão que a existência de um exame a nível nacional se faz, em geral, sentir sobre 
o professor titular da turma, deixando-o menos disponível para as intervenções didáticas dos 
mestrandos, professores ainda em formação. 
Definido o ano de escolaridade a que pertence a turma, para a escolha da unidade ou 
subunidade didática a lecionar, o mestrando terá ainda de atender à planificação a longo prazo 
feita pelo grupo de Matemática da escola onde está a realizar a sua Prática de Ensino 
Supervisionada e ao período letivo da sua intervenção de ensino, também este fortemente 
limitado. Por um lado, terá de ocorrer depois do final do 1.º semestre (finais de janeiro), altura em 
que o mestrando discute o seu projeto de trabalho de cariz investigativo e, por outro, não 
demasiado tarde para não inviabilizar a escrita em tempo útil do RPES. Assim, por todas as 
condicionantes referidas, não é de estranhar que haja sobreposição de temas matemáticos 
quando comparamos os 38 RPES em análise (Tabela 3.). 




Distribuição dos RPES por temas matemáticos 
Tema matemático Número de RPES 
 3.º ciclo Ens. Secundário Total 
Números e 
operações 
1 (4%) - 1 (3%) 
Álgebra 16 (62%) 11 (92%) 27 (71%) 
Geometria 7 (27%) 1 (8%) 8 (21%) 
Organização e 
tratamento de dados 
2 (8%) - 2 (5%) 
Total 26 12 38 (100%) 
 
O tema matemático que claramente se destaca pelo número de RPES que o abordam é a 
Álgebra (71%), muito embora seja no Ensino Secundário onde se verifica maior incidência (62% 
no 3.º ciclo e 92% no ensino secundário). Segue-se-lhe a Geometria (27% no 3.º ciclo e 8% no 
ensino secundário), o que não é de estranhar, também pelo peso relativo que estes temas 
apresentam em ambos os programas de Matemática (ME, 2002; 2007). É de fazer notar que o 
recente programa de Matemática para o Ensino Básico (MEC, 20133) apenas foi aplicado em três 
RPES (duas turmas do 7.º ano em 2014 e uma turma do 7.º ano em 2015). 
Tendo em conta o número de RPES desenvolvidos no 3.º ciclo, em particular nos 7.º e 8.º anos 
(Tabela 2) e a Álgebra ser o tema matemático mais vezes abordado, pode perceber-se porque há 
subtemas que surgem recorrentemente. Tal é o caso das “Equações do 1.º grau a uma incógnita”, 






                                                          
3  O mais recente programa de Matemática para o Ensino Básico foi aplicado pela primeira vez no 3.º ciclo no ano letivo 
de 2013/2014. A sua aplicação começou no 7.º ano de escolaridade. Em 2014/2015, todas as turmas dos 7.º e 8.º anos 
em Portugal estavam abrangidas pelo novo programa. No ano 2015/2016, este programa passou a ser aplicado a todo 
o 3.º ciclo do Ensino Básico. 
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4.2 Intervenção de Ensino 
 
Tal como previsto no próprio guião do relatório fornecido aos mestrandos, existe uma parte 
que tem por título “Estratégias de ensino”, pelo que não será de estranhar que em todos eles 
possamos encontrar referências a algumas opções tomadas. Entre elas, o método de ensino 
seguido é sempre referido. Ressalta uma ideia forte que percorre todos os 38 relatórios em análise: 
o de atribuir um papel ativo e interventivo ao aluno, centrando-se as aulas “nas actividades 
realizadas pelos alunos e não na exposição de conteúdos pelo professor” (FP18-2010, p. 50), 
deixando ao professor o papel “de moderador, questionando e confrontando os grupos e 
estimulando o desenvolvimento da argumentação matemática” (idem, p. 51). Por outras palavras, 
emerge a preocupação de realizar um ensino diferente daquele que a maioria dos mestrandos 
teve enquanto aluno do ensino básico e secundário. 
Esta orientação didática operacionaliza-se através de diferentes momentos de 
desenvolvimento de uma tarefa que vai evoluindo à medida que comparamos os relatórios ao 
longo dos anos. De três momentos iniciais, “a introdução da tarefa, a sua exploração em pequenos 
grupos e depois a sua posterior discussão com toda a turma” (FP24-2010, p. 32), vai surgindo 
progressivamente, de forma mais sistemática, um quarto momento, o da síntese de ideais 
essenciais: “Momentos de aula: a apresentação da tarefa, o trabalho autónomo dos alunos e, por 
último, a discussão coletiva e síntese das ideias principais com toda a turma, podendo estes dois 
últimos momentos se repetirem várias vezes na mesma aula (FP32-2012, pp. 55-56). 
A terminologia usada é também tendencialmente diferente. O termo “ensino exploratório” não 
surge de forma marcante nos relatórios de 2010 (apenas encontramos referência num relatório no 
total de sete, enquanto em 2015, não encontramos nenhum relatório que não lhe faça menção). 
Tal facto é por nós explicado pelo próprio desenvolvimento da investigação em educação 
matemática vivido pelos docentes das unidades curriculares de Didática de Matemática e de 
Iniciação à Prática Profissional que acompanham e apoiam o desenvolvimento dos referidos 
relatórios. 
O método de trabalho dos alunos foi predominantemente a pares. Os mestrandos procuraram, 
no geral, manter o método de trabalho usual na sala de aula de Matemática: “O trabalho dos 
alunos foi realizado sempre em pares, pois desde o início do ano que trabalhavam desta forma. 
Esta foi uma decisão tomada em conjunto com a professora cooperante pois, no início do ano 
letivo, os alunos eram muito individualistas” (FP16-2015, p. 23). Os poucos casos em que o trabalho 
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em pequenos grupos de três a quatro alunos ocorreu de forma sistemática aconteceram em 
turmas em que este era o método de trabalho habitualmente usado pelo professor orientador 
cooperante: 
Além disto, os alunos desta turma encontram-se dispostos na sala de aula, em grupos, 
desde o início do ano lectivo, e estão habituados a trabalhar desta forma com a 
professora da turma. Assim, a maior parte do trabalho autónomo dos alunos, que previ 
para esta unidade, é trabalho de grupo. (FP27-2012, p. 48) 
Sabe-se que é necessário tempo para a aprendizagem de uma dinâmica de trabalho de grupo. 
Trata-se de uma capacidade que se desenvolve a médio prazo, podendo levar mesmo todo um 
ano letivo a ocorrer. Deste modo, é natural que os mestrandos se sintam constrangidos a 
introduzir novos métodos de trabalho na turma. Este pode ser um aspeto da formação que merece 
da nossa parte uma atenção especial e uma maior compreensão da realidade, nomeadamente 
conhecer quais as razões que levam os orientadores cooperantes a usar, no geral, pouco trabalho 
de grupo nas suas aulas. 
Os mestrandos reconhecem a importância da existência de diferentes tipos de tarefas, de 
acordo com os objetivos de aprendizagem que em cada momento procuram atingir. Podemos 
encontrar ao longo dos diversos RPES referência a exercícios de consolidação de conhecimentos, 
a problemas, a tarefas de exploração e de investigação: 
Procurei, ainda, combinar diferentes tipos de tarefas (os alunos têm formas distintas 
de aprender) (…) (1) tarefas de natureza exploratória (…) foram concebidas para 
introduzir novos conceitos (…) (2) problemas com maior ou menor grau de desafio 
matemático (…) (3) exercícios do manual que promovem a manipulação algébrica para 
destreza no cálculo dos limites e derivada, entre outros. (FP9-2015, p. 53) 
As fontes usadas para a seleção e/ou adaptação das tarefas foram diversas, nelas encontrando 
por exemplo menção às Brochuras elaboradas para apoio de programas de Matemática e os itens 
do GAVE. No entanto, em todos os relatórios encontramos a referência à utilização do manual 
escolar, não só por poder constituir um bom meio de consolidação das aprendizagens realizadas, 
como uma fonte adequada para propor tarefas para trabalho de casa: 
Nas minhas escolhas, recorri ao manual quando as propostas apresentadas 
correspondiam aos meus objetivos e construí fichas com tarefas adaptadas de 
propostas do GAVE que considerei uma mais-valia para a aprendizagem da turma. 
(FP26-2013, p. 26) 
O manual foi especialmente útil na resolução de exercícios e problemas para trabalho 
de casa. (FP24-2010, p. 32) 
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Os recursos didáticos usados ao longo da intervenção de ensino para apoiar o desenvolvimento 
do trabalho na sala de aula foram diversos. São exemplos disso o quadro, sempre presente e 
recorrentemente usado nos momentos de discussão com toda a turma e de síntese de ideias 
essenciais, materiais de desenho quando necessário (FP11-2010; FP20-2014), balança de dois 
pratos (FP8-2012; FP10-2012; FP12-2011) e materiais Hands-on-equations (FP10-2012) no trabalho 
inicial com equações do 1.º grau a uma incógnita, e projeção de Powerpoint ou slides com 
resoluções de alunos (FP1-2014; FP19-2013) para apoiar a discussão com toda a turma. Tecnologia 
diversa pode ser igualmente encontrada. É o caso da Folha de Cálculo (FP23-2012; FP38-2011), de 
software de Geometria Dinâmica - Geogebra, largamente usado (por ex., FP6-2015; FP18-2010; 
FP19-2013), e Geometric Sketchpad (FP22-2015) e o software Desmos|Beautiful Free Math (FP9-
2015), da calculadora gráfica (por ex., FP27-2012; FP29-2015; FP34-2014), e de applets 
especialmente concebidos para apoiar a compreensão de algum conceito ou propriedades 
matemáticos, como sejam os princípios de equivalência de equações do 1.º grau a uma incógnita 
(FP8-2012). 
Por último, a prática avaliativa desenvolvida pelos mestrandos na sua intervenção de ensino é 
referida em todos os relatórios, à exceção de dois deles. Podemos encontrar menção à função 
reguladora das aprendizagens dos alunos ou do papel do professor. Neste caso, as estratégias 
avaliativas referidas passaram pela observação, em aula, do trabalho dos alunos, pelo 
questionamento oral por parte do futuro professor, pela recolha de produções dos alunos, quer 
escritas, quer registadas no computador, por perguntas de final de aula e pela recolha de trabalhos 
de casa para posterior análise e, nalguns casos, para atribuição de feedback: 
Ao nível da regulação das aprendizagens dos alunos, a observação do trabalho em 
cada aula, especialmente enquanto eu circulava nos momentos de trabalho autónomo, 
e as resoluções das tarefas recolhidas no final de cada aula permitiram observar como 
os alunos apreendiam e aplicavam satisfatoriamente as ideias trabalhadas (…) Em 
paralelo com a regulação das aprendizagens, ocorreu a regulação das estratégias de 
ensino adotadas. (FP29-2015, pp. 48-49) 
Os trabalhos de casa eram corrigidos e devolvidos com ‘feedback’ escrito para cada 
aluno. (…) Todos os períodos, os alunos realizaram pelo menos o que chamei de uma 
Questão de aula que integrava a sua avaliação. (FP16-2015, pp. 34-36) 
A função de verificação das aprendizagens realizadas pelos alunos foi operacionalizada através 
de minifichas de avaliação, de testes escritos ou questões elaboradas para ser incluídas num teste 
escrito a realizar posteriormente, e da elaboração de relatórios e respetiva apresentação: 
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Nesse sentido foram utilizados como instrumentos de avaliação (…) um teste para 
aferir conhecimentos no final da unidade didáctica. (FP24-2010, p. 37) 
Para além da exploração estatística, de onde adveio um relatório escrito e uma 
apresentação oral (…) pedi-lhes que redigissem o relatório referente ao trabalho já 
desenvolvido seguindo o esqueleto de relatório anteriormente entregue. (FP23-2012, 
pp. 24, 41) 
O teste intermédio realizado pelo Instituto de Avaliação Educativa constituiu também, nalguns 
casos, fonte de dados para uma apreciação das aprendizagens dos alunos: 
O teste intermédio (…) continha duas questões relacionadas com o tema do meu 
estudo. Assim, com base nas respostas dadas pelos alunos, procurei identificar 
estratégias de resolução e dificuldades dos mesmos. (FP5-2011, p. 39) 
 
5. Trabalho de Cariz Investigativo 
 
Nesta secção iremos centrar a nossa análise nas componentes do trabalho de cariz 
investigativo, em particular no que os mestrandos escolheram como foco do seu estudo assim 
como das opções e procedimentos metodológicos seguidos. 
 
5.1. Foco do Estudo 
 
Quando o foco do estudo de cariz investigativo é um subtema matemático, na maior parte dos 
casos, procura-se estudar dificuldades na aprendizagem ou erros mais frequentemente cometidos 
pelos alunos: 
Assim, este estudo tem como objetivo perceber quais as dificuldades dos alunos do 
7.º ano de escolaridade ao trabalharem com situações que envolvem o pensamento 
algébrico, em particular, as dificuldades e os erros cometidos na resolução de 
equações do primeiro grau a uma incógnita. (FP3-2012, p. 1) 
As capacidades transversais surgem, igualmente, como objeto de estudo. Mais de metade dos 
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A resolução de problemas, capacidade transversal mais vezes considerada como objeto de 
estudo (41%), é trabalhada em diversos temas matemáticos e de formas distintas. Pretende-se, 
por vezes, conhecer estratégias seguidas pelos alunos e/ou dificuldades que estes enfrentam. 
Noutros casos, há interesse em atender às representações usadas pelos alunos, procurando assim 
combinar a resolução de problemas com as representações matemáticas: 
O objetivo deste estudo é analisar as estratégias adotadas por alunos do 11.º ano e as 
dificuldades que manifestam na resolução de problemas de PL [Programação Linear]. 
(FP29-2015, p. 2) 
O objetivo deste estudo é perceber se os alunos compreendem e sabem usar os 
diferentes tipos de representações na resolução de situações problemáticas 
envolvendo inequações do 1.º grau a uma incógnita. (FP13-2013, p. 4) 
Dos exemplos aqui ilustrados, pode também inferir-se que o significado que os mestrandos, 
por vezes, atribuem a problema é restrito, considerando-o não necessariamente como uma 
situação nova sobre a qual não é identificada ou dada qualquer estratégia à partida. Situações de 
maior complexidade, mas em todo semelhantes a outras já resolvidas, e/ou integradas em 
capítulos do manual escolar bem identificados, são considerados problemas. 
Nos relatórios que selecionam o raciocínio matemático como foco para o estudo de cariz 
investigativo podem encontrar-se referências à argumentação matemática, à formulação e teste 
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de conjeturas, e a raciocínios específicos de temas matemáticos - pensamento algébrico e 
raciocínio geométrico: 
i) Como é que os alunos formulam, testam e justificam as suas conjecturas na resolução 
de tarefas de exploração/investigação? ii) Como é que os alunos fundamentam as suas 
afirmações usando conceitos e propriedades geométricas? iii) Que dificuldades 
evidenciam os alunos no que se refere ao raciocínio matemático? (FP30-2011, p. 2) 
(…) O presente trabalho de cariz investigativo tem como principal objetivo 
compreender a aprendizagem de alunos do 8.º ano na resolução de equações literais 
e nas expressões algébricas, e em particular o modo como desenvolvem, neste 
contexto, o seu pensamento algébrico nele incluindo o sentido de símbolo e de 
variável. (FP31-2012, p. 4) 
(…) Descrever o raciocínio geométrico dos alunos de uma turma de 7.º ano de 
escolaridade (…) recorrendo a tarefas de exploração. (FP15- 2015, p. 1) 
Por vezes, procura-se estudar o desenvolvimento do raciocínio matemático através do uso de 
um dado recurso, como seja um software de Geometria dinâmica: 
(…) Este estudo tem como objectivo compreender de que forma os alunos de uma 
turma de 9.º ano argumentam em matemática, na aprendizagem da circunferência e 
dos polígonos, e perceber se o recurso à tecnologia informática - software Geogebra 
- contribui para esta argumentação. (FP18-2010, p. 2) 
As mestrandas que escolheram a comunicação e as representações matemáticas como seu 
objeto de estudo focaram-se na compreensão, quer da linguagem usada pelos alunos, quer do 
tratamento e conversão de representações matemáticas, quer ainda de possíveis dificuldades que 
os alunos possam evidenciar: 
(i) Qual o rigor da linguagem matemática que usam alunos do 10.º ano quando 
comunicam de forma escrita em trabalho de grupo? Usam terminologia matemática 
simbólica e vocabulário formal? Quais as principais dificuldades que apresentam? (ii) 
De que forma produzem os alunos explicações escritas quando trabalham em grupo? 
Quais as principais dificuldades que apresentam? (iii) Que tipo de representações - 
algébrica ou gráfica - são mais frequentemente trabalhadas pelos alunos? Quais as 
principais dificuldades associadas à abordagem algébrica e à abordagem gráfica? 
(FP22-2015, pp. 2-3) 
Também de forma pouco expressiva, há ainda relatórios que destacam as conexões 
matemáticas como objeto de estudo: “estudar o papel das conexões entre vários tópicos da 
Matemática na aprendizagem das sucessões” (FP17-2010, p. 3). 
Por último, há dois relatórios cujo objeto de estudo não é a aprendizagem dos alunos, mas sim 
o papel do próprio mestrando focando-se, em particular, no seu discurso: 
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O objeto da investigação é a comunicação do professor em momentos de discussão 
coletiva, na aula de matemática, mais especificamente no âmbito do Planeamento 
Estatístico. (FP23-2012, p. 1) 
Dos diferentes exemplos que têm vindo a ser apresentados para ilustrar os diversos focos 
considerados nos trabalhos de cariz investigativo podem ler-se como objetivos “compreender”, 
“descrever”, “estudar”, “analisar”, “perceber como…”, o que nos leva a concluir que as abordagens 
metodológicas são do mesmo tipo. Um desenvolvimento mais aprofundado desta dimensão será 
feito na secção seguinte. 
 
5.2. Aspetos Metodológicos 
 
No guião para a elaboração do RPES é dada a indicação de que devem ser apresentados e 
justificados os métodos e procedimentos de recolha de dados assim como a escolha dos 
participantes, não sendo exigida a elaboração de um capítulo de metodologia do estudo muito 
desenvolvido. Ainda assim, como iremos explicitar em seguida, muitos mestrandos procuram 
detalhar e fundamentar as suas opções metodológicas. 
 
5.2.1. Abordagem Metodológica Adotada 
 
Num número expressivo de RPES analisados é mencionada a natureza qualitativa do estudo. 
Em geral, são apresentadas referências do campo da metodologia de investigação que explicitam 
elementos caraterizadores de tal abordagem e, em alguns casos, os mestrandos apontam 
características específicas do seu estudo que justificam tratar-se de uma investigação de natureza 
qualitativa. Por exemplo, FP32-2012 justifica a natureza qualitativa e interpretativa da investigação 
pelo facto de procurar “descrever a forma como os alunos revelam sentido de símbolo e de 
variável, tal como compreender a forma como os alunos recorrem a conhecimentos prévios e 
interpretam as dificuldades que sentem no estudo das equações” (p. 77). Também FP36-2014 
explica, em função do objetivo do estudo, o seu foco nas justificações e significados atribuídos 
pelos participantes, neste caso os alunos da turma: 
De acordo com as questões do estudo, o meu interesse não é no produto final, se os 
alunos acertam ou não as questões, mas no processo. Atendo aos procedimentos que 
utilizam, aos erros que cometem e também como pensam e justificam as opções que 
tomam, portanto, reconhecendo que o significado que os participantes atribuem é 
fundamental para compreender com mais profundidade a situação em estudo. (p. 37) 
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Ainda que nem todos os mestrandos o tenham referido, verifica-se que em todos estes estudos 
são recolhidos e analisados dados qualitativamente. Existem, contudo, alguns RPES em que são 
também apresentados alguns dados quantitativos, que complementam a análise qualitativa. 
Nestes é feita habitualmente uma classificação das respostas de todos os alunos da turma a 
determinada tarefa, ou numa situação de avaliação como os testes escritos. São também 
apresentados dados quantitativos de alguns questionários mas que habitualmente têm um papel 
secundário no estudo. Uma exceção encontra-se no estudo de FP23-2012, incidindo sobre o 
discurso da professora (ela própria), em que esta defende ter procurado equilibrar a análise dos 
dois tipos de dados e tirar partido das características de cada um deles: 
(…) A análise quantitativa permitiu obter uma imagem, ainda que superficial, do que 
realmente ocorreu durante os momentos de discussão coletiva (…) A análise qualitativa 
permitiu perceber mais aprofundadamente o significado dessas intervenções. (…) Não 
sobrevalorizando nenhuma delas, tentou fazer-se com que se complementassem e 
juntas contribuíssem para (…) A obtenção de uma caracterização fidedigna do discurso 
da docente. (p. 44) 
De uma forma global, podemos verificar que a opção por uma abordagem de natureza 
qualitativa é coerente com os objetivos dos estudos em que, tal como referimos na secção anterior, 
são maioritariamente usados para os referir verbos tais como “compreender”, “descrever”, 
“analisar” e “perceber”. Estes focam-se, sobretudo, na compreensão aprofundada da atividade dos 
alunos em matemática, nomeadamente, nas suas dificuldades na aprendizagem e nos erros que 
cometem, assim como nas estratégias que empregam na resolução de situações propostas ou dos 
processos de raciocínio e comunicação matemática que desenvolvem. 
 
5.2.2. Métodos e Procedimentos de Recolha de Dados 
 
Em consonância com a indicação do guião para a elaboração do RPES, todos estes contêm uma 
secção dedicada à explicitação dos métodos de recolha de dados, correspondendo à parte mais 
desenvolvida da metodologia, em alguns casos, a única que está presente. De uma forma geral, 
observa-se que os mestrandos descrevem os métodos adotados, muitas vezes com algumas 
referências a autores do campo da metodologia de investigação, dando também algumas 
informações sobre os procedimentos que seguiram na recolha de dados. 
Nos métodos adotados pelos mestrandos, destaca-se a observação de aulas, pela sua presença 
no terreno, a recolha documental em que assenta a maioria dos resultados dos estudos, a 
entrevista individual ou a pares de alunos, em menor número, e alguns questionários à turma, de 
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forma muito residual. Passamos a descrever a presença de cada um dos métodos nos trabalhos 
analisados. 
Observação. Este método de recolha de dados é referido, apropriadamente, em todos os RPES. 
Efetivamente, todos os estudos incidem principalmente sobre fenómenos que ocorrem na sala de 
aula e como tal o mestrando é também um participante no cenário em que está a investigar. Não 
sendo fácil distinguir a observação que é realizada com o intuito de monitorizar o trabalho dos 
alunos, daquela que se prende com os objetivos dos seus estudos, esta é assumida de forma 
natural pelos mestrandos, que na sua maioria revela ter realizado notas de campo pós-aula: 
(…) Sempre que me foi possível fui realizando pequenas anotações. Obviamente estes 
registos não foram efetuados de forma sistemática e constante pois o papel de 
professora sobrepôs-se ao de investigadora. No entanto, no final de cada aula elaborei 
notas de campo bastante completas, procurando englobar todas as situações 
relevantes. (p. 78) 
A reduzida possibilidade de fazer notas nas aulas, salienta a importância dos registos pós-aula, 
o que é referido, em diversos RPES, como uma mais-valia para a reflexão sobre o processo. Alguns 
mestrandos referem a construção de um diário de bordo, assente essencialmente em notas de 
campo (descritivas e ou reflexivas), que permitiu coligir dados que se vieram a mostrar úteis não 
só para o processo de análise de dados mas também para sustentar uma reflexão continuada 
sobre a prática de ensino: 
O “diário de bordo” foi ainda complementado com algumas linhas adicionais extraídas 
nos momentos imediatamente a seguir às aulas leccionadas, em contexto de discussão 
com os professores orientadores, professora orientadora cooperante e colega de 
estágio. Desta forma, no final do período de leccionação, obtive um valiosíssimo 
recurso, que foi a principal fonte de dados para a abordagem à problemática, não só 
pelos elementos em si que contém, como por permitir, através da sua leitura, recordar 
muito facilmente a forma como decorreu cada aula. (FP8-2012, p. 35) 
Como instrumentos auxiliares de recolha de dados nas aulas da unidade de ensino, muitos 
mestrandos recorreram aos registos áudio e/ou vídeo, centrados nos pequenos grupos e/ou nos 
momentos de trabalho coletivo da turma. No caso da áudio-gravação, a mais presente nos 
estudos, muitos mestrandos tiveram a iniciativa de fazer o registo do trabalho autónomo em 
pequeno grupo, em geral, de dois ou três pares de alunos, na resolução de tarefas matemáticas 
em aula, colocando um gravador sobre a mesa em que estes trabalhavam. Este registo permitiu, 
por exemplo, reconstituir, em certa medida, a atividade do grupo, esclarecer algumas dúvidas 
sobre os processos usados pelos alunos, complementando a informação recolhida das suas 
resoluções, assim como registar o som dos momentos de trabalho coletivo: 
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As resoluções escritas dos alunos são um instrumento central na recolha de dados (…) 
As transcrições de diálogos [audiogravados] complementam de certo modo estas 
produções escritas e foram importantes para compreender de que forma os alunos 
desenvolvem a sua comunicação oral, argumentam e justificam as suas respostas, 
permitindo-me ter uma melhor perceção dos erros e dificuldades (…) e dos processos 
de raciocínio desenvolvidos. (FP4-2013, p. 50) 
Estes registos permitiram não só dar sentido às resoluções escritas dos alunos que foram 
analisadas nos RPES mas também constituíram um elemento de reflexão para o próprio professor. 
Por exemplo, a análise que uma mestranda faz de um episódio ocorrido num pequeno grupo leva-
a a questionar o enunciado do problema que propôs à turma e a forma como poderia ter 
explorado a situação com a turma: 
(…) Não previ que poderia surgir esta dúvida entre os alunos, o que me leva a pensar 
que existe uma fragilidade no enunciado que a provocou. Hoje, com o devido 
distanciamento e exercício de reflexão (…) sei que esta teria sido uma boa questão 
para levar a discussão em grande grupo. (FP22-2015, p. 68) 
A opção pelo registo de vídeo das aulas existe num número expressivo de casos, mas menor 
que o da áudio-gravação. Em muitos casos, não é claramente explicado o porquê desta opção, 
nem como foi realizado em aula. No entanto, alguns mestrandos explicitam como este recurso 
lhes pode trazer dados com determinadas características e que vão ao encontro dos objetivos do 
seu estudo. Assim, ao estudar o raciocínio matemático dos alunos, FP30-2011 menciona a 
necessidade que sentiu de registar em vídeo os momentos de discussão coletiva do trabalho 
realizado, reconhecendo as limitações do registo escrito realizado pelos alunos: 
(…) Como nem sempre as resoluções escrita dos alunos revelam todos os raciocínios 
e estratégias que utilizam, considerei que, para uma melhor análise, seria necessário 
recorrer a outros métodos de recolha de dados. (p. 53) 
Há situações em que os mestrandos revelam que gostariam de ter usado esses registos mas 
que não o fizeram por não verem reunidas as condições necessárias. Embora não o tendo 
mencionado explicitamente, sabemos que nem sempre foi possível obter autorização da escola 
ou dos encarregados de educação para efetuar registos deste tipo das aulas. Nessas 
circunstâncias, o registo realizado pelos colegas afigura-se um recurso importante que merece ser 
recomendado. A generalidade dos mestrandos que recorrem ao apoio do colega para a 
observação das aulas relata ter dado indicações sobre os aspetos a que estes deveriam dar 
atenção: 
(…) Pedi-lhe que estivesse com especial atenção aos diálogos dos alunos, quando 
resolviam as tarefas propostas, nas quais poderia ter sido vantajoso efetuar a recolha 
áudio e/ou vídeo desses momentos de trabalho. (Antunes, 2014, p. 65). 
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Em face da fraca presença do registo de vídeo nestes estudos, poderemos interrogar-nos se 
não seria importante reforçar a importância deste recurso na prática de ensino supervisionada, 
ainda que não na totalidade das aulas lecionadas, com o intuito de apoiar a reflexão dos 
mestrandos sobre a sua prática e diversificar o tipo de análise de dados que ocorre nos estudos. 
Recolha documental. Este constitui o principal método de recolha de dados na maioria dos 
estudos apresentados. Esta escolha parece-nos não só ser coerente com o foco dos estudos (com 
particular incidência na identificação das estratégias, dificuldades e erros dos alunos em certos 
tópicos matemáticos e assim como de capacidades de transversais) como adequada ao nível de 
desenvolvimento da análise de dados que os mestrandos têm possibilidade de realizar em face 
do tempo disponível. A adoção deste método parece decorrer da facilidade de acesso a este tipo 
de dados e das próprias características do processo de análise que este método comporta. De 
facto, por um lado, nas aulas é concedido um espaço considerável para o trabalho autónomo dos 
alunos na resolução de tarefas matemáticas, de acordo com as estratégias de ensino adotadas 
pela maioria dos mestrandos (mencionadas na secção anterior), o que, por si só, cria um volume 
considerável de material passível de ser analisado, sem que exija um esforço adicional no seu 
registo ao mestrando. Por outro, a análise de resoluções escritas dos alunos é uma atividade com 
que os mestrandos estão bastante familiarizados, estando próxima das tarefas diárias do 
professor, e que se afigurará de mais fácil concretização que, por exemplo, a análise do discurso. 
O uso deste método de recolha de dados não é, contudo, isento de problemas, em particular 
dada a estratégia adotada em muitas aulas, de os alunos irem apresentar coletivamente o trabalho 
realizado autonomamente. Fica assim, por vezes, colocada em causa a fidedignidade do material 
recolhido enquanto evidência da atividade de um aluno ou grupo de alunos: 
No que concerne às produções escritas [dos alunos] houve algum constrangimento 
nas tarefas realizadas na aula. Os alunos resistem em escrever os seus raciocínios e 
depressa corrigem as tarefas, pela bitola do que pensam ser os bons alunos. No final, 
nem sempre as produções escritas dos alunos representaram os seus primeiros 
raciocínios na tarefa realizada. (FP12-2011, p. 45) 
Alguns mestrandos explicitam que tiveram cuidados adicionais para minimizar esse risco. Por 
exemplo, FP20-2014 refere que deu indicações específicas aos alunos: “Dei também indicação [aos 
alunos] de que deveriam usar caneta e que não deveriam apagar o que tinham escrito ou usar 
corretor para ter uma maior evidência das dificuldades e da forma de resolução” (p. 57). 
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Entrevista. Este método de recolha de dados é também usado por diversos mestrandos, embora 
em muito menor número que os anteriores. Existem situações de entrevistas semiestruturadas que 
implicam um trabalho de criação, pelo próprio mestrando, de um guião de entrevista. 
Na maioria dos casos trata-se de entrevistas de tipo clínico realizadas fora da aula, 
individualmente ou a pares de alunos, a um subgrupo de alunos da turma (entre dois a seis), e 
que se desenrolam a partir da realização de tarefas pelos alunos em que o mestrando vai 
questionando sobre a sua resolução, ou de entrevistas para clarificar certos pontos da resolução 
de uma tarefa realizada em sala de aula. FP5-2011 menciona, por exemplo, que no decurso das 
entrevistas “solicitava a cada aluno que explicasse e justificasse a resolução apresentada” (p. 40). 
A opção pela entrevista denota, por parte dos mestrandos, uma intenção de através da 
interação com os alunos compreender melhor o que estes sabem ou conseguem fazer. Por 
exemplo, FP16-2015 refere para além das dificuldades que observou nos alunos no decurso das 
aulas, quanto à representação gráfica de funções linear e afim, pode verificar em situação de 
entrevista com uma das alunas que existiam aspetos ligados à linguagem matemática que estariam 
a ser um obstáculo: “[Francisca] mostra no decorrer da entrevista que não compreende que as 
expressões ‘o gráfico da função passar na origem do referencial’ e o ‘gráfico da função passar no 
ponto (0,0)’ têm o mesmo significado” (p. 91). Evidencia-se, assim, como a recolha de dados 
contribuiu para uma compreensão aprofundada das dificuldades dos alunos, um objetivo deste 
estudo. 
Um aspeto que emerge dos resultados apresentados em alguns RPES é que os mestrandos se 
apoiam nos dados recolhidos para formular conjeturas e hipóteses explicativas sobre o 
desempenho dos seus alunos. Assim, por exemplo, FP15-2015 mostra que existem dados da 
entrevista que a levaram a conjeturar sobre as preferências dos alunos no que diz respeito à 
tipologia de classificação de certas figuras geométricas, que constitui um dos principais focos do 
seu estudo: 
Em adição, parece-me, tendo em conta alguns dados obtidos do estudo, que a 
classificação hierárquica do retângulo foi mais aceite que a classificação hierárquica 
do losango. A origem desse comportamento pode estar associada ao aspeto visual 
análogo do quadrado e do retângulo. Tal como mencionou o Alberto numa das 
entrevistas realizadas, o quadrado é só “metade do retângulo”, justificando por que 
razão o quadrado pertence à família dos retângulos e, por conseguinte, destacando a 
influência da visualização. (p. 112) 
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Parece-nos poder ser importante reforçar o recurso a este método de recolha de dados para 
apoiar numa análise mais aprofundada de alguns processos cognitivos dos alunos e a perceber o 
que pode estar por trás de alguns erros que cometem. No entanto, em face do tempo limitado de 
que dispõem para a análise de dados, compreendemos que conjugar mais um método de recolha 
e análise de dados, pode constituir um desafio demasiado elevado para alguns mestrandos. 
Questionário. Os questionários aplicados a toda a turma em que o estudo foi realizado estão 
pouco presentes e, em geral, visam recolher a impressão dos alunos sobre determinadas opções 
metodológicas, no âmbito da unidade de ensino, como o tipo de tarefas matemáticas propostas 
(FP24-2010) ou os recursos tecnológicos usados (FP11-2010). Já no caso de outra mestranda (FP9-
2015) este instrumento que foi aplicado antes da unidade de ensino parece ter tido alguma 
relevância na compreensão de como evoluiu nos alunos o significado do conceito matemático em 
estudo. Assim, refere que: 
(…) Apesar do resultado do questionário (…) indicar que para a maior parte dos alunos 
a expressão “infinito” adquire um significado relacionado com “inatingibilidade”, 
verificou-se que, após a introdução do conceito de limite, esta relação apresentava 
significados diferentes para alunos diferentes e em momentos diferentes. (p. 112) 
Verifica-se, ainda, que os questionários são menos frequentes, nestes trabalhos, que as 
entrevistas e que apresentam maioritariamente questões de resposta aberta. 
 
6. Reflexão Final dos Mestrandos 
 
Nas orientações facultadas aos mestrandos, para a elaboração do relatório, é-lhes solicitado 
um balanço reflexivo final sobre todo o trabalho realizado. A análise que apresentamos nesta 
secção, com foco nas reflexões finais que integram os relatórios, permite evidenciar as 
aprendizagens realizadas e as dificuldades e constrangimentos sentidos pelos mestrandos neste 
processo formativo de construção do RPES, particularmente na sua vertente investigativa. 
 
6.1. Balanço Geral 
 
Nas reflexões finais dos relatórios analisados, os mestrandos fazem um balanço muito positivo 
daquilo que foi o trabalho realizado referindo, em muitos casos, que ele constituiu, do ponto de 
vista da aprendizagem, uma experiência enriquecedora que trouxe contributos significativos para 
o seu desenvolvimento profissional: 
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Mais do que um desafio, este estudo constituiu, para mim, uma grande oportunidade 
de aprendizagem, por tudo o que pude observar e por tudo o que me levei a 
experimentar, tendo saído, por inúmeras vezes da minha zona de conforto, enquanto 
professora. (FP22-2015, p. 78) 
Diversos mestrandos fundamentam estas perspetivas e, embora as aprendizagens que 
valorizam sejam diversas, num número significativo de relatórios enfatizam o seu duplo papel de 
professor e investigador, reconhecendo a importância da atividade investigativa para refletir sobre 
a própria prática. Convergem, por isso, nas suas ideias, quando consideram que a análise das 
práticas suporta a reflexão que conduz à aprendizagem, como refere FP25-2010: “o facto de ser 
simultaneamente professora e investigadora traduziu-se num momento importante de reflexão e 
de aprendizagem, pois (…) analisei e reflecti sobre as minhas aulas” (p. 90). Muitos dos mestrandos 
defendem, ainda, que este trabalho foi apenas um primeiro passo no seu percurso de 
desenvolvimento profissional e revelam vontade de aceitar novos desafios: 
Foi um desafio aprender, ensinar e investigar simultaneamente. Foi uma experiência 
curta e que está longe de ser suficiente para o trabalho e os desafios que me esperam. 
(FP23-2012, p.81) 
Além disso, pelo exemplo seguinte, podemos perceber que alguns mestrandos assumem que 
aprender a agir como um profissional reflexivo significa ser capaz de analisar o seu trabalho 
profissional, melhorar as suas próprias estratégias e práticas de ensino e assumir a 
responsabilidade de produzir novos conhecimentos acerca da educação: 
Tendo em conta, que o objetivo de todos os professores é tornar as suas aulas num 
local de efetiva construção de conhecimentos, torna-se fundamental que todos os 
profissionais “parem” e reflitam sobre a sua prática e continuem a investir na sua 
formação, mantendo-se a par da divulgação de estudos deste tipo. (FP28-2014, p. 100) 
 
6.2. Foco das Reflexões 
 
Não estando explicitados, no guião para a elaboração do relatório, os aspetos sobre os quais 
deverá recair a reflexão final dos mestrandos, é natural que se observe diversidade no que respeita 
aos seus conteúdos, como expressa FP15-2015 quando afirma que “a realização deste trabalho 
fez-me refletir sobre vários aspetos, desde o estudo desenvolvido de cariz investigativo à 
intervenção letiva” (p. 115). Ainda assim, possivelmente reflexo do duplo papel de professor e 
investigador que os mestrandos assumem, os dois focos referidos nas reflexões finais dos 
relatórios analisados foram a intervenção de ensino e o estudo de cariz investigativo que nela se 
sustenta, com uma predominância do primeiro. Tal facto pode justificar-se por esta intervenção 
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de ensino ser um momento marcante no percurso académico dos mestrandos, sobretudo para 
aqueles que a experienciaram pela primeira vez e pela pouca experiência que ainda têm do 
processo investigativo. 
A ideia que “uma etapa inerente de um momento de reflexão é o balanço das possíveis 
melhorias a fazer em intervenções futuras. Se não formos capazes de identificá-las muito 
provavelmente não aprendemos com a experiência desenvolvida” (FP23- 2012, p. 81) parece ser 
consensual, entre os mestrandos. Assumem, por isso, que “a reflexão é uma prática crucial para 
compreender melhor o modo como decorreram as aulas e simultaneamente aperfeiçoar a (…) 
performance de ensinar e de estar na sala de aula” (FP12-2011, p. 77) e dedicam uma parte 
significativa das suas reflexões finais às opções tomadas na intervenção de ensino referindo-se, 
com maior ênfase, às tarefas, às estratégias de ensino e ao papel do professor, como resume FP7-
2010 (p. 66): 
A construção das tarefas, o facto de os alunos trabalharem em grupo, bem como a 
diferença entre as actividades do professor e do aluno, em que por norma se 
desenrolavam num ciclo resolução - discussão - síntese, face a uma aula de 
matemática usual, permitiu-me ganhar novas perspetivas sobre o ensino e o que pode 
ser o papel do professor. 
A centralidade das tarefas na intervenção de ensino evidencia-se pelo número expressivo de 
relatórios que as mencionam, focando-se essa reflexão na sua seleção/construção e no modo 
como foram implementadas em sala de aula: 
Tenho consciência que houve tarefas que deviam ser modificadas, pois eram 
demasiado abstractas para aquela turma, naquele nível de ensino, o que revelou a 
certa altura uma desmotivação por parte dos alunos. (FP24-2010, p. 105) 
As discussões entre os alunos, no processo de resolução das tarefas, permitiram-me 
perceber que estabelecendo conexões com conceitos estudados, os alunos estavam a 
aprender pela própria actividade conceitos novos, o que me motivou para continuar a 
desenvolver este trabalho. (FP17-2010, p. 111) 
Compreendi que a quantidade de tarefas a propor aos alunos numa aula não é o mais 
importante, mas sim a escolha de tarefas adequadas para gerar momentos de 
aprendizagem nos alunos. (FP1-2013, p. 112) 
Há a destacar que “paralelamente à criação das tarefas esteve a planificação das aulas” (FP36-
2014, p. 85). É evidente, nalgumas reflexões que o referem, o forte apoio dos planos de aula ao 
trabalho desempenhado pelos mestrandos, preparando-os para intervir e dando-lhes segurança, 
sobretudo perante situações de sala de aula inesperadas que consideram serem frequentes: 
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Os planos de aula foram uma grande ajuda e serviram de orientação na minha 
lecionação. A planificação foi importante na medida em que nos orienta a gerir o 
tempo de cada momento da aula, de algumas notas importantes para o professor 
guiar a sua aula, seja no trabalho autónomo dos alunos ou discussões em turma. 
Ajuda-nos também para possíveis imprevistos que possam ocorrer em aula e para o 
professor sentir-se mais seguro e confiante. (FP31-2012, p. 80) 
É verdade que não é um trabalho fácil, pois cada momento de cada aula foi 
cuidadosamente pensado, assim como várias estratégias dos alunos foram 
contempladas. Mas aquando da minha intervenção letiva, percebi a importância dos 
planos de aula pela maior segurança que me deram. (FP36-2014, p. 85) 
Finalmente, a integração de recursos didáticos e a organização do trabalho em sala de aula 
mereceram também a reflexão da generalidade dos mestrandos, atendendo à novidade que 
constituíram para os seus alunos (FP35-2011) e às aprendizagens que proporcionaram (aos 
próprios mestrandos e aos seus alunos): 
Com esta experiência constatei que a aprendizagem de Organização e Tratamento de 
Dados pode ser feita com recurso à Folha de Cálculo, e mais ainda, aprendi que, uma 
vez reunidas as condições essenciais para a realização deste trabalho, é possível 
desenvolver junto dos alunos verdadeiros momentos de reflexão sobre o trabalho 
realizado em sala de aula. (FP38-2011, p. 91) 
Procurei formar grupos de alunos com afinidades mas relativamente heterogéneos do 
ponto de vista do sucesso na disciplina. Contudo, ao procurar afinidades penso que 
estimulei alguma falta de empenho em alguns pares. (FP28-2014, pp. 98-99) 
É interessante notar, como no exemplo seguinte, a preocupação dos mestrandos com a 
promoção das aprendizagens dos alunos quando a destacam como principal objetivo para 
melhorar a sua prática letiva e reconhecem que têm que evoluir em diversos aspetos dessa prática: 
Após um período de reflexão há sempre aspectos que podem ser reformulados no 
futuro, no sentido de proporcionar aulas mais ricas e dinâmicas, tendo sempre como 
principal intuito a aprendizagem dos alunos. (FP33-2010, p. 74) 
 
6.3. Aprendizagens na vertente investigativa 
 
Apesar do processo de investigação não ter sido o foco predominante das reflexões finais nos 
RPES, esta componente foi valorizada pela maioria dos mestrandos quando explicitam as 
aprendizagens que dela emergiram. A reflexão sobre a prática, para a qual este trabalho de cariz 
investigativo também contribuiu, é um aspeto a que muitos mestrandos dão importância porque 
consideram que “Com a experiência lectiva, podemos cair no erro de deixar de olhar para as 
produções dos alunos de forma interrogativa” (FP2, 2011, p. 27). Na sua reflexão final, FP21-2014 
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clarifica os aspetos em que a investigação se constituiu como uma ferramenta para aprender sobre 
a sua prática: 
Aprendi ainda a importância que a investigação pode ter na minha futura profissão. 
Procurar saber o que a investigação já produziu é muito importante, pois assim, 
conseguimos ter uma perceção mais alargada e aprofundada dos problemas do ensino 
e da aprendizagem, neste caso, da Matemática e de como podemos fazer melhor o 
nosso trabalho. (…) Questionar e procurar respostas, analisando o trabalho dos seus 
alunos, pode ajudar o professor a compreender melhor os procedimentos dos alunos, 
os seus êxitos e as suas dificuldades e assim, desempenhar melhor o seu papel, 
proporcionando uma melhoria na qualidade da aprendizagem realizada pelos alunos. 
(pp. 78-79) 
À semelhança do que nos mostra o exemplo anterior, os aspetos do processo de investigação 
que a generalidade dos mestrandos enfatiza nas suas reflexões finais são a revisão de literatura 
que realizam para enquadrar didática e curricularmente a sua intervenção de ensino e a análise 
dos dados recolhidos no decorrer dessa prática: 
A revisão da literatura, realizada antes da leccionação, possibilitou um olhar fresco 
sobre as estratégias e dificuldades que outros investigaram, permitindo desta forma 
adaptar e melhorar as tarefas e, simultaneamente, estar preparado para eventuais 
erros e dificuldades dos alunos no seu trabalho. (FP12-2011, p. 76) 
A análise de dados tornou-se uma fase fundamental deste trabalho, levando-me a 
descobrir como os alunos de facto aprenderam os conceitos e os utilizam para resolver 
as tarefas. Também (…) fui-me apercebendo das suas dificuldades e isso levou-me a 
refletir sobre a possibilidade de melhorar a minha prática profissional. (FP6-2015, pp. 
120-121) 
O diálogo interior e a reflexão que a análise de dados proporciona aos mestrandos, quando se 
confrontam com as dificuldades e diversos modos de pensar dos alunos, enriquecem o processo 
que vivenciam na medida em que também proporcionam reflexões e aprendizagens sobre a 
própria prática: 
Esta pequena investigação foi fundamental, no sentido de me ter proporcionado 
momentos de reflexão relativos às opções tomadas antes do período de leccionação, 
como a metodologia de trabalho e a escolha das tarefas, bem como num período 
posterior em que me fez reflectir sobre a minha prática lectiva. (FP33-2010, p. 74) 
A análise de dados mostrou ser uma etapa fundamental. Levou-me a perceber e a 
descobrir muita informação encoberta pela dinâmica de uma aula. (FP32-2012, p.140) 
A vertente investigativa também proporciona aos mestrandos aprendizagens respeitantes a 
conhecimentos metodológicos envolvidos na realização de um trabalho desta natureza, 
particularmente à recolha de dados, aspeto que não tinham considerado importante e que, como 
alguns referem, começa a ser valorizado: 
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Registei os diálogos mais importantes para as respostas da minha problemática, mas, 
devo confessar, fi-lo porque me aconselharam a gravar mas não via, inicialmente, 
utilidade no seu uso. É claro que agora penso de maneira diferente. Se não o tivesse 
feito não conseguiria perceber através dos diálogos a forma como os alunos pensam 
e abordam os problemas. (FP35-2011, p. 103) 
Por isso, embora a observação (maioritariamente participante) tenha sido um método de 
recolha de dados utilizado na generalidade dos RPES analisados, não existem muitas referências 
à recolha de dados, nas reflexões finais dos alunos. Poucos mestrandos a mencionam e os que o 
fazem apenas explicitam a sua opinião sobre as vantagens/contributos do uso de entrevistas, 
reconhecendo o seu papel instrumental na análise de dados: 
O gravador revelou-se fundamental na análise de dados. Sem ele teria sido impossível 
ouvir todos os diálogos entre os alunos e assim, aceder às primeiras impressões, às 
hesitações, às dúvidas e às descobertas, o que teria tornado a análise de dados, por 
vezes, num trabalho de “adivinhação”. (FP28-2014, p. 98) 
Os exemplos apresentados levam-nos a inferir que a atividade investigativa que os mestrandos 
levam a cabo na construção destes RPES promove uma articulação entre os elementos 
estruturantes do plano de trabalho de cariz investigativo (por ex., o enquadramento apresentado, 
a análise elaborada dos dados registados) e os aspetos didáticos (competências didáticas a 
desenvolver com a experiência de lecionação). 
Sendo esta uma ação bastante complexa, que produz nos mestrandos algumas tensões e 
conflitos, o apoio dos orientadores e cooperantes, bem como o trabalho colaborativo com o 
colega de estágio, revelaram-se essenciais para os ajudar a desenvolver a sua capacidade de 
reflexão sobre a própria prática, melhorando-a: 
Os momentos de brainstorming realizados em conjunto com os professores 
orientadores e colega de estágio (…) revestiram-se de uma inestimável importância 
para a minha aprendizagem, pois (…) foi a reflexão sobre esse feedback (…) que, 
juntamente com os dados recolhidos em sala de aula, pude aperfeiçoar a minha prática 
sempre e todos os dias, de modo a permitir aos meus alunos as aulas mais 
interessantes e motivadoras. (FP8-2012, p. 63) 
Nada disto teria sido possível sem a preciosa ajuda do meu professor cooperante, 
colega de estágio e Professores orientadores, pois com eles percebi quão importante 
é partilhar experiências e refletir conjuntamente. (FP21-2014, p.78) 
 
6.4. Dificuldades e constrangimentos 
 
Tendo as reflexões finais dos mestrandos dois focos principais, - a intervenção de ensino e o 
estudo de cariz investigativo que nela se sustenta - compreende-se que nelas surjam referências 
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a dificuldades e constrangimentos associados a cada um destes focos. Embora as dificuldades dos 
mestrandos respeitantes ao trabalho envolvido na intervenção de ensino estejam pouco 
salientadas, FP25-2010 sumariza as que foram referidas por alguns mestrandos e que se prendem 
com o planeamento e com a gestão do tempo nas diversas fases da resolução das tarefas: 
Quanto ao trabalho desenvolvido enquanto professora, (…) as dificuldades com que 
me deparei foram diversas. A investigação realizada mostra a importância de uma 
cuidadosa planificação das aulas e da preparação das tarefas. Pensar e construir tarefas 
que possam ser desafiantes para os alunos e ao mesmo tempo possam permitir 
concretizar os objectivos estabelecidos para a unidade em estudo não é um processo 
fácil. Uma dificuldade que surgiu no decorrer do estudo foi gerir o tempo para resolver 
cada uma das tarefas. (…) Outra dificuldade prende-se com a gestão das discussões 
em grande grupo. Seleccionar e construir no imediato a sequência de intervenções 
dos grupos exige um cuidado especial. Uma sequência mal elaborada pode 
desperdiçar excelentes oportunidades de aprendizagem para os alunos. (p. 89) 
Uma outra mestranda afirma que “pela primeira vez na qualidade de investigadora, tive 
oportunidade de (…) sentir as dificuldades do processo de investigação” (FP17-2010, p. 111), 
revelando que o processo investigativo que os mestrandos experienciaram, a maioria deles pela 
primeira vez, não esteve isento de dificuldades e/ou constrangimentos. 
Duas das mestrandas salientam a dificuldade que sentiram na fundamentação teórica do 
estudo, nos casos em que a literatura se mostrou escassa nas temáticas que foram foco dos seus 
RPES: “uma das limitações iniciais deste estudo foi encontrar referências que possibilitassem um 
estudo aprofundado sobre o tema da Trigonometria do triângulo rectângulo” (FP24-2010, p. 104). 
Nestas reflexões, ao salientarem as dificuldades associadas ao processo de revisão de literatura, 
estendem-no à sua estreita relação com a análise dos dados, tal como justifica FP5-2011 ao afirmar 
que “A maior dificuldade foi estabelecer o paralelo entre a literatura e os resultados das entrevistas 
assim como a complexidade do processo de análise de dados” (p. 93). 
Alguns mestrandos também referem como uma dificuldade ou desafio os aspetos 
metodológicos, particularmente a condução de entrevistas ou a análise de dados. Por exemplo, 
uma das mestrandas justifica o desafio que a realização das entrevistas representou pela sua falta 
de experiência: 
As entrevistas foram para mim um desafio. Embora tenha, em certos momentos, 
induzido os alunos a corresponder a expectativas que tinha para as respostas, sinto 
que fui melhorando ao longo de cada entrevista. (FP14-2014, p. 117) 
Este facto vem sublinhar a ideia da necessidade de reforçar a experiência dos mestrandos com 
este método de recolha de dados nas unidades curriculares de Iniciação à Prática Profissional. 
Santos, Oliveira, Henriques & Ponte 
 
198 
Depreende-se também, das reflexões de um número significativo de mestrandos, que a 
organização do elevado volume de dados com que se deparam quando têm que estruturar a sua 
análise foi uma tarefa demorada e que lhes exigiu reflexão e tomada de decisão sobre os dados 
necessários (e mais adequados) para responderem às questões do estudo: 
A análise de dados foi uma das partes mais difíceis de realizar, nomeadamente pela 
dificuldade em selecionar os dados mais relevantes, perante a quantidade de dados 
recolhidos. (FP37-2015, p. 120) 
Finalmente, grande parte dos mestrandos apontam que o intervalo de tempo limitado para 
realizar o estudo e a escolha da sua temática curricular, que está subordinada ao momento em 
que é possível realizar a intervenção de ensino, foram os maiores constrangimentos ao trabalho 
realizado: “Durante a realização deste estudo, uma das dificuldades que senti recai sobre o tempo 
limitado que tive à disposição para o realizar. (…) A escolha da subunidade para leccionar também 




As análises efetuadas dos relatórios da prática de ensino supervisionada no curso de Mestrado 
em Ensino de Matemática sugerem que a realização de uma intervenção letiva correspondente a 
uma sequência de aulas, bem como a sua apresentação e análise pelos mestrandos nos seus 
relatórios, numa perspetiva investigativa, tem um alto valor formativo. Ao lecionarem um conjunto 
de aulas, os mestrandos têm oportunidade de trabalhar um tópico com alguma profundidade, 
apreciar o desenvolvimento das aprendizagens dos alunos, detetar eventuais dificuldades de 
aprendizagem, preparando um conjunto de materiais pedagógicos e refletindo sobre o modo 
como assumem na sala de aula o seu papel como professores. A realização do relatório leva os 
mestrandos a identificar um foco de estudo, a documentarem-se sobre a questão que escolheram, 
a organizar de modo pessoal as suas ideias sobre esta questão e a sua intervenção, bem como a 
refletir de forma sistematizada sobre o trabalho efetuado e as aprendizagens dos seus alunos. As 
reflexões que os formandos fazem nos seus relatórios levam-nos a concluir que a sua formação 
inicial é fortemente beneficiada por assumir uma lógica de trabalho de cariz investigativo 
contextualizado na prática profissional (Ebby, 2000; Ponte, 2008), associando à lecionação de um 
conjunto de aulas a realização de um relatório desta natureza. 
Verifica-se que, em muitos casos, o foco do estudo de cariz investigativo incide na 
aprendizagem de conceitos e procedimentos matemáticos específicos havendo também um 
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número significativo de mestrandos que se focam nas capacidades transversais. Este equilíbrio 
relativo entre os dois tipos de foco pode ser visto como ajustado, uma vez que os dois aspetos 
são fundamentais no ensino da Matemática (NCTM, 2014). Mas também nos podemos interrogar 
se não seria mais adequado que se recomendasse que todos os trabalhos tivessem por norma um 
duplo foco, tanto em aspetos relativos aos tópicos matemáticos específicos, como às capacidades 
transversais. Podemos também questionar-nos se não seria positivo que, para além das 
capacidades transversais mais abordadas (Resolução de problemas, Raciocínio, Representações e 
Comunicação matemática), fosse também dada forte atenção às Conexões dentro e fora da 
Matemática. 
Da análise dos RPES é clara que a opção metodológica seguida pelos mestrandos respeita 
abordagens qualitativas e interpretativas, seguindo a linha do que se observa em outros estudos 
(Stehlíková & Jirotková, 2003). No entanto, na realização de uma unidade de ensino, existem 
aspetos que são facilmente quantificáveis e cujo conhecimento poderia dar uma visão mais 
abrangente do trabalho realizado pelo professor e pelos alunos, das aprendizagens conseguidas, 
e das dificuldades que subsistem. Será, eventualmente, uma questão para reflexão. 
No que respeita à recolha e análise de dados, os mestrandos dão a impressão de se sentirem 
muitas vezes “submersos” por uma grande quantidade de dados, dado o tempo limitado de que 
dispõem para os analisar, indo ao encontro do que foi relatado em outros estudos (Kitchen & 
Stevens, 2007). Dois processos de recolha de dados que parecem apropriados em trabalhos desta 
natureza são os registos pós-aula em diário de bordo e os registos feitos na aula por um colega. 
Pelo que se verifica, os registos áudio de certos momentos de trabalho na aula (por exemplo, as 
discussões coletivas) têm sido bastante utilizados com bons resultados e serão de manter. Os 
resultados apresentados nos relatórios poderão sofrer um certo empobrecimento se os 
mestrandos se focarem apenas em alguns alunos, o que é uma tendência natural quando usam 
abordagens qualitativas de modo a limitar o volume de dados a recolher num trabalho. Os testes 
escritos, que podem ter formatos muito variáveis, conforme a quantidade e a natureza das 
questões propostas, são uma forma de recolha de dados para análise que parece não ser muito 
utilizada, pelo que será de fazer uma recomendação mais incisiva para o seu uso. Além disso, 
parece não existir muita experiência no uso de questionários, sendo de ponderar até que ponto 
será apropriado considerá-los também no planeamento dos trabalhos a realizar. Finalmente, para 
a análise de dados, será de questionar se não haverá formas eficazes de apoiar os formandos, 
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levando a reduzir a sua sensação de dificuldade para lidar com o grande volume de dados 
recolhido. 
Uma outra questão interessante diz respeito ao duplo papel desempenhado pelos mestrandos, 
de professor e investigador. Em alguns relatórios verifica-se que os mestrandos reconhecem 
explicitamente que o seu papel prevalecente é o de professor, o que é certamente positivo. No 
entanto, mais do que a questão da ênfase, o problema que se coloca tem a ver sobretudo com a 
forma como se combinam os dois papéis, sendo essencial o papel do professor na sala de aula e 
nos momentos de preparação e reflexão um ou outro papel conforme a tarefa em causa 
(preparação da aula, preparação dos instrumentos de recolha de dados, redação de feedback 
escrito aos alunos, análise dos dados recolhidos, etc.). Parece claro que a reflexão é um elemento 
central do trabalho realizado pelos futuros professores e, por isso, consideramos que nos cursos 
de formação de professores deve ser dada atenção aos aspetos que as reflexões devem 
contemplar para que resultem em verdadeiras experiências de (trans)formação (Körkkö, Kyrö-
Ämmälä & Turunen, 2016). 
A análise realizada sugere que os mestrandos do curso de Mestrado em Ensino de Matemática 
adaptam-se bem ao desafio que lhes é proposto de realizar uma intervenção letiva de um conjunto 
de aulas e elaborar a partir dela uma análise de cunho investigativo, marcada pela existência de 
uma questão orientadora, um fundamento conceptual, uma metodologia de recolha e análise de 
dados e a produção de conclusões baseadas em evidência. Não parecem indicar que o desafio 
que lhes é colocado está fora do seu alcance (Towers, 2010). Muitos dos RPES revelam uma 
sensibilidade para os problemas profissionais e uma boa compreensão da natureza do trabalho 
de cariz investigativo. Num ou noutro aspeto, os relatórios fazem-nos pensar se os estamos a 
orientar da melhor maneira, no que se refere à definição do foco do estudo, na orientação 
metodológica geral para a realização do trabalho, nos processos de recolha de dados e na 
articulação dos papéis de professor e investigador. São aspetos a que nos propomos dar atenção, 
em colaboração com os professores orientadores cooperantes e com os professores de outros 
cursos de Mestrados em Ensino, procurando aperfeiçoar o mais possível o dispositivo de apoio 
aos mestrandos na realização dos seus trabalhos e na sua preparação como professores. 
Mais do que a quantidade de informação sobre os múltiplos campos onde se desdobra a 
atividade do professor, na formação inicial de professores há que ter em atenção a qualidade e a 
profundidade das aprendizagens de cunho profissional. A realização de um trabalho de cunho 
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investigativo como elemento chave da fase final da sua formação constitui uma resposta parcial, 
mas que nos parece válida à “questão da aprendizagem” de Cochran-Smith e Villegas (2015). 
Trata-se de uma opção formativa que comporta desafios e dificuldades, não só para os formandos 
mas também para os docentes e professores cooperantes, mas cujos resultados positivos nos 
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O relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
Pedagogical knowledge and the changing nature of the teaching profession (Guerriero, 2017), 
defende que a formação e o desenvolvimento profissional de professores precisam de grandes 
mudanças, de modo a apoiar um ensino que incentive aprendizagem em profundidade (deeper 
learning) e o desenvolvimento de competências que permita realizar a transferência de 
conhecimento (transferable learning) para novas situações e resolução de problemas. Este relatório 
retoma o que outros autores (Darling-Hammond, 2006; Lampert, 2010; Windschitl, 2009) já haviam 
enunciado para a mudança na formação inicial e contínua de professores, nomeadamente na 
alteração dos objetivos, da estrutura e a organização das oportunidades de aprendizagem. 
Estamos perante o princípio do isomorfismo (Meirieu, 1996; Mialaret, 1977), segundo o qual os 
futuros professores devem viver experiências de formação idênticas ao que pretendemos que os 
professores façam depois com os seus alunos.  
Sob o lema de “Competências no século XXI”, a aprendizagem tem vindo a ser pensada em 
termos abrangentes e em profundidade, sob a forma de resolução de problemas, de modo a que 
o conhecimento possa ser aplicado em situações novas e variadas, tendo por base o conceito de 
“transferência”, da Psicologia Cognitiva. O relatório elaborado para o National Research Council 
(NRC) (Pellegrino & Hilton, 2012) identificou três domínios de competências, cognitivo, 
intrapessoal e interpessoal. Do domínio cognitivo fazem parte três grupos de competências: os 
processos e as estratégias cognitivos; o conhecimento; e a criatividade. Estes grupos incluem o 
pensamento crítico, o raciocínio, a argumentação e a inovação. O domínio intrapessoal envolve 
também três grupos de competências: a abertura intelectual; o trabalho ético e consciencioso; e a 
auto-regulação. Estão incluídas competências como flexibilidade, iniciativa, apetência para a 
diversidade e metacognição. Finalmente, o domínio interpessoal envolve dois grupos de 
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competências: o trabalho em equipa e colaboração; e a liderança, onde são incluídas as 
competências de comunicação, resolução de conflitos e negociação. 
A formação inicial de professores não pode perder de vista estas recomendações que têm fortes 
implicações na organização da sala de aula e nas tarefas que são propostas aos alunos. A 
capacidade de analisar as experiências que vão vivendo, a flexibilidade para alterar o que tinha 
sido planificado e a consciência das implicações dos seus comportamentos são grandes desafios 
para os professores.  
Os cursos de mestrado em ensino estudados neste livro têm procurado responder a novas 
exigências sociais, as quais têm por base a necessidade de os alunos, hoje, adquirirem 
competências dos domínios acima referidos. Isso acontece pela atualização de conteúdos, 
metodologias e estratégias de ensino nas unidades curriculares de formação na área de docência, 
na formação educacional geral e de didática específica e pela aproximação à realidade profissional 
no sentido indicado pela literatura e pela política educativa a nível europeu. 
Na formação da área de docência, procura-se que os futuros professores fiquem preparados 
nas temáticas atuais e em sintonia com os currículos dos ensinos básico e secundário, 
incentivando-os a procurarem informação sobre os seus desenvolvimentos científicos, numa 
perspetiva de atualização permanente. A formação educacional geral, ao incidir em aspetos 
curriculares variados, da aprendizagem sobre teorias de desenvolvimento e aprendizagem à 
organização da escola, à gestão do currículo e da avaliação das aprendizagens, além de 
proporcionar unidades curriculares opcionais de largo espetro, desempenha um papel muito 
importante no desenvolvimento de competências profissionais indispensáveis. No entanto, o 
âmbito deste e-book não incluiu estas duas vertentes de formação, focando-se na didática 
específica e de iniciação à prática profissional, como os capítulos anteriores ilustram. 
Nesta reflexão final, retomamos os três eixos da filosofia de formação dos mestrados em ensino 
da Universidade de Lisboa, isto é, (i) componente reflexiva nas unidades curriculares, (ii) contexto 
de prática profissional desde o início do curso, numa progressão crescente ao longo dos dois anos, 
e (iii) componente investigativa desde o início do curso. Procuramos encontrar, nos textos 









A componente reflexiva é um eixo fundamental da formação inicial, presente em documentos 
do CRUP (Alarcão et al, 2009), discutida por vários autores e valorizada na análise do próprio 
trabalho com perspetivas de mudança das práticas (Ponte, 2002), numa perspetiva de resolução 
de problemas (Santos & Ponte, 2002). 
A reflexão está patente na capacidade de pensar sobre a vivência de experiências de 
aprendizagem, no Mestrado em Ensino da Biologia e Geologia, em contextos dentro e fora sala 
de aula, onde os mestrandos desenvolvem, analisam, e implementam tarefas de natureza 
investigativa (inquiry), atividades de observação e questionamento, a partir de situações reais e 
naturais, sendo posteriormente desafiados a planificar situações de ensino-aprendizagem 
promotoras de uma visão integrada de tópicos de ciência. Essa planificação exige a reflexão sobre 
conteúdos e estratégias, sobre os contextos em que irão ser usados e sobre as características dos 
alunos com os quais irão trabalhar. A escrita de narrativas sobre as sucessivas experiências de 
lecionação, discutidas em sessões na universidade, constitui um modo de reflexão partilhada que 
se tem revelado de grande importância para a criação de uma identidade profissional.  
Também no mestrado em ensino de Física e Química o contacto gradual dos mestrandos com 
as escolas e com os professores cooperantes, a par das aulas presenciais na instituição de ensino 
superior (didáticas, formação em educação geral e iniciação à prática profissional), reflete-se no 
modo como olham para a profissão e a visão que têm sobre o que é ser professor de Física e 
Química e os diferentes papéis que este é chamado a desempenhar. De facto, além do 
conhecimento didático, as suas reflexões escritas, elaboradas no final de cada um dos semestres, 
mostram que a maioria dos mestrandos desenvolve a sua perspetiva sobre a profissão de 
professor. Depreende-se pelas suas reflexões que as vertentes do conhecimento didático que mais 
desenvolveram foram o conhecimento do currículo, o conhecimento do aluno e dos processos de 
aprendizagem e o conhecimento do processo instrucional.  
No Mestrado em Ensino da Matemática, fica bem clara, na análise dos relatórios de prática de 
ensino supervisionada, a importância dada à reflexão, quer nas unidades curriculares de didática 
que antecedem o relatório, quer no desenvolvimento do plano de cariz investigativo, em que o 
papel de investigador, mesmo que de forma incipiente, proporciona momentos de análise das 
práticas, dos resultados das tarefas propostas e da aprendizagem dos alunos. Os relatos de aula, 
presentes nos relatórios, minuciosos no desenvolvimento das tarefas e na concretização pelos 
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alunos, revelam a importância que é dada à análise de situações variadas, quer de aprendizagem, 
quer de obstáculos a essa mesma aprendizagem, constituindo elementos fundamentais para o 
desenvolvimento profissional do futuro professor.  
No Mestrado em Ensino da Educação Física, a reflexão é transversal a toda formação, a partir 
do uso de estratégias de aprendizagem ativas, baseadas no trabalho de grupo, com pesquisa no 
terreno para a resolução dos problemas. O estágio dá continuidade a esse processo reflexivo (na 
Educação Física o estágio tem uma natureza diferente dos restantes mestrados), uma vez que se 
trata de uma experiência plena e continuada das funções profissionais, requisitando a 
indagação/reflexão como principal mecanismo decisório de formação. 
O valor da reflexão está patente nos vários capítulos em que são fornecidos exemplos concretos 
em diferentes perspetivas. Os relatórios de prática de ensino supervisionada, neste livro 
exemplificado pelo Mestrado em Ensino da Matemática, mas com características idênticas nos 
mestrados em ensino de B/G e de F/Q, põem em evidência que a reflexão é um elemento central 
do trabalho realizado pelos futuros professores. Do mesmo modo, o relatório de estágio 
pedagógico dos mestrados em ensino de Educação Física assenta na componente reflexiva que 
começa na elaboração do plano individual de formação, que orienta a própria formação, dando 
ao estagiário o protagonismo da decisão sobre as áreas de formação a privilegiar em função da 
perceção que vai estabelecendo sobre as suas necessidades, e onde regressa de modo regular 
para controlar a sua própria formação, com base em balanços reflexivos e projetivos (perspetiva 
de mudança). 
A transferência de conhecimentos e competências, na perspetiva do relatório da OCDE 
(Guerriero, 2017), associa-se a este modo de conceber as práticas de formação, em estreita ligação 
a conhecimento científico e contextos diferenciados da realidade em que os futuros professores 
desempenharão a sua atividade. No entanto, é preciso continuar a dar atenção à reflexão nas suas 
múltiplas possíveis concretizações, para que não se tornem em validação apenas do que se faz, 




O contexto de prática profissional desde o início do curso está bem patente nos cursos de 
mestrado em ensino das quatro áreas em análise. Formação baseada em problemas concretos e 
reais, nomeadamente na UC de Metodologia do Ensino da Biologia e da Geologia I (em que 
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sobressaem as aulas de campo, através do envolvimento de diferentes especialistas de didática e 
das disciplinas científicas de modo a promover uma compreensão mais aprofundada por parte 
dos mestrandos da natureza do conhecimento científico e acerca das práticas e processos de fazer 
ciência, a serem pensados e transpostos para a escola) ou na UC de Didática da Física (onde é 
promovido e estimulado um diálogo entre a didática e a formação científica, planificado na 
universidade e concretizado nas tarefas nas escolas básicas e secundárias). Além disso, e para que 
os futuros professores possam contextualizar os conteúdos específicos de cada disciplina, as UCs 
de Didática (para o Mestrado em Ensino de B/G e de F/Q) estão estruturadas em torno de tópicos 
fundamentais, desenvolvidos, por vezes, em contexto de prática profissional dos mestrandos com 
os alunos das escolas com que interagem. 
Também no Mestrado em Ensino da Matemática, o desenvolviemnto de conceitos matemáticos 
tem lugar nessa relação com a prática, em que o diálogo entre a componente de formação na 
área de docência e as perspetivas didáticas promove o desenvolvimento profissional do 
mestrando. Podemos identificar, nesta prática, o tipo de aprendizagem proporcionada, a 
integração de conhecimento (pela ligação entre os vários tipos de conhecimento científico e 
didático) e a importância da colaboração de vários intervenientes. 
À medida que os futuros professores frequentam a iniciação à prática profissional no curso de 
mestrado em ensino de B/G, F/Q e M, realizam aprendizagens cada vez mais profundas, 
desenvolvendo o seu conhecimento didático e adquirindo a noção do que é ser professor de uma 
área específica. Para isso, contribuem vários fatores, como a (i) ligação entre escola e universidade; 
(ii) interligação da teoria com a prática; e (iii) investigação na iniciação à prática profissional. 
Em sintonia com recomendações de vários autores (Martins, 2006; Onofre, 2003; Pintassilgo & 
Oliveira, 2013; Ponte, 2006) a colaboração entre escolas e universidade é considerada pelos 
mestrandos e professores cooperantes como um dos fatores que influencia o desenvolvimento do 
conhecimento profissional dos futuros professores. Esta relação acontece em todas as áreas, 
embora se desenvolva de modo diferenciado. Por exemplo, na experiência dos cursos de mestrado 
em ensino de Física e Química e de Educação Física este é um ponto forte. De facto, existe uma 
articulação entre os dois contextos de aprendizagem, favorecida pela relação estreita entre 
professor da instituição do ensino superior e professor cooperante.  
Apesar de aparentemente diferente das outras áreas em referência, no mestrado em ensino de 
Educação Física, o contexto de prática profissional como estrutura de formação é também 
privilegiado. No estágio, o contacto e conhecimento de diferentes escolas com dinâmicas distintas 
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é um mecanismo de desenvolvimento de competências por parte dos professores estagiários, 
sendo um aspeto valorizado também pelos orientadores cooperantes como contributo para a sua 
própria formação e também para o desenvolvimento da própria escola. A existência de reuniões 
de agrupamento é considerada como uma necessidade, pelas exigências relativas ao normal 
funcionamento e consequente acompanhamento das atividades que se vão desenvolvendo nos 
diferentes núcleos de estágio. Este acompanhamento é referido como um momento importante 
para todos os orientadores conhecerem, refletirem e cooperarem em  situações que estejam a 
ocorrer com os diferente estagiários. Há um grande paralelismo entre este modo de 
funcionamento e o das anteriores licenciaturas em ensino, com as comissões de estágio a 
funcionarem como centro de troca de experiências e de discussão. As perceções positivas sobre 
as reuniões de agrupamento e das visitas interescolas são disso exemplo.  
Promove-se também um processo em que a complexidade que caracteriza a função docente 
vai sendo apropriada pelos estudantes, logo desde o 1.º ano do curso, mas, progressivamente, 
pelo contacto com diversos contextos escolares. Em termos concretos, esta apropriação expressa-
se através da realização de pequenas tarefas nas diferentes unidades curriculares, adequadas aos 
contextos de prática profissional, ou através da interpelação dos atores envolvidos no processo 
de estágio (e.g., estagiários, orientadores de escola, outros docentes dos agrupamentos que 
colaborem no processo de estágio). Há um paralelismo entre esta integração gradual e o que 
ocorre nos Mestrado em Ensino de B/G, F/Q e M com o trabalho dos mestrandos nas várias UC de 
Iniciação à Prática Profissional (IPP), desde uma abordagem genérica da realidade escolar à 
integração na sala de aula e intervenção na lecionação. O desenvolvimento de uma unidade 
programática no âmbito da IPP IV representa o culminar de uma sequência de aprendizagens e a 
imersão faseada na realidade das práticas de professor. 
O relatório da OCDE (Guerriero, 2017) recupera recomendações no sentido de maior integração 
dos futuros professores em contextos de prática profissional, bem apoiados por supervisores. A 
investigação, diz o mesmo relatório, identificou outras características do que se considera 
preparação efectiva dos professores, tomando como referência os trabalhos de Darling-Hammond 
(1999) e Wilson (2011). Extensivo uso de métodos de estudo de caso, investigação, avaliação de 
desempenho e portefólios para interligar aprendizagens dos professores com as práticas da sala 
de aula são exemplos de estratégias de formação. Outro exemplo é a análise de trabalho dos 
alunos realizada por vários futuros professores em conjunto com professores mais experientes, ou 
o visionamento de videogravações de diálogos de aula. Algumas destas estratégias estão 
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presentes nos cursos de mestrado em ensino analisados neste livro, embora se possam incentivar 
e melhorar, envolvendo os diferentes interlocutores, futuros professores, professores cooperantes 
e supervisores da universidade.  
 
Investigação da prática 
 
A componente investigativa desde o início do curso existe para que os futuros professores 
possam contextualizar os conteúdos específicos de cada área disciplinar. Os mestrandos (dos 
Mestrado em Ensino de B/G, F/Q e M) são envolvidos em tarefas de análise crítica de documentos, 
programas e contextos formais e não formais, sendo desafiados a concretizar a transposição dos 
conhecimentos adquiridos para o contexto da escola. O desenvolvimento de competências 
investigativas começa a ser explorado logo no 1.º semestre do curso. No entanto, só a partir do 
3.º surgem evidências mais significativas do contributo da investigação para a construção do 
conhecimento didático dos futuros professores.  
As análises efetuadas dos relatórios da prática de ensino supervisionada no curso de Mestrado 
em Ensino de Matemática sugerem que a realização de uma intervenção letiva correspondente a 
uma sequência de aulas, bem como a sua apresentação e análise pelos mestrandos nos seus 
relatórios, numa perspetiva investigativa, tem um alto valor formativo. A oportunidade de 
trabalhar um tópico com alguma profundidade, explorando assim a sua transferibilidade, apreciar 
o desenvolvimento das aprendizagens dos alunos, detetar eventuais dificuldades de 
aprendizagem, preparando um conjunto de materiais pedagógicos e refletindo sobre o modo 
como assumem na sala de aula o seu papel, é proporcionar uma importante aprendizagem como 
futuros professores. Vemos neste modo de trabalhar a preocupação com o desenvolvimento das 
competências sugeridas pela Comissão Europeia como necessárias no século XXI. A aprendizagem 
em profundidade (deeper learning), transferência de conhecimento (transferable learning) e o 
desenvolvimento de competências são inerentes ao conteúdo dos relatórios de prática de ensino 
supervisionada, corolário das aprendizagens nas várias unidades curriculares do curso. 
As reflexões que os formandos fazem nos seus relatórios do mestrado em ensino de 
Matemática (que se registam também nos cursos de Mestrado em Ensino de B/G e de F/Q) levam-
nos a concluir que a sua formação inicial é fortemente beneficiada por assumir uma lógica de 
trabalho de cariz investigativo contextualizado na prática profissional, apesar de, no que respeita 
à recolha e análise de dados, os mestrandos darem a impressão de se sentirem muitas vezes 
Galvão & Ponte 
211 
“submersos” por uma grande quantidade de dados, tendo em conta o tempo limitado de que 
dispõem para os analisar.  
Uma outra questão interessante diz respeito ao duplo papel, desempenhado pelos mestrandos, 
de professor e investigador. Embora seja um papel de difícil desempenho, há um momento de 
integração da dupla aprendizagem, quando têm de pensar no significado do que alcançaram 
nessas duas situações, ao terem de escrever, por exemplo, uma narrativa reflexiva sobre o que 
aprenderam no relatório de prática de ensino supervisionada ou no relatório de estágio.  
A análise realizada sugere que os mestrandos do curso de mestrado em ensino de Matemática 
adaptam-se bem ao desafio que lhes é proposto de realizar uma intervenção letiva de um conjunto 
de aulas e elaborar, a partir dela, uma análise de cunho investigativo, marcada pela existência de 
uma questão orientadora, um fundamento conceptual, uma metodologia de recolha e análise de 
dados e a produção de conclusões baseadas em evidência. 
Os relatórios de prática de ensino supervisionada de B/G e de F/Q seguem o mesmo padrão, 
evidenciando o valor que é reconhecido à investigação na formação de professores. O facto de os 
mestrandos terem nessa prática uma dupla valência de professores e investigadores dificulta a 
tarefa de ensinar e investigar, mas desperta-os para a importância de perceber o efeito daquilo 
que se faz, permitindo-lhes desenvolver perspetivas críticas sobre o seu desempenho e, tornando-
os, por isso, mais responsáveis. No entanto, só estudos continuados no seu percurso profissional 
nos permitirão compreender a sustentabilidade das suas aprendizagens. 
Relativamente ao mestrado em ensino de Educação Física, a observação e o questionamento 
associados à sua intervenção na escola, o envolvimento em projetos com os alunos, proporciona 
também momentos de análise de situações de investigação. Os trabalhos práticos de algumas 
unidades curriculares do 1.º e 2.º semestres são orientados para pesquisa de campo e tratamento 
teórico de informação compilada em artigos. O estágio, nos 3.º e 4.º semestres, inclui uma 
componente que obriga à realização de um trabalho de investigação-acção e que é fortemente 
valorizado pelos seus fundamentos contextuais. A formação concretiza-se através de uma 
supervisão efetiva assegurada pelo orientador de escola e pelo orientador de faculdade que, 
trabalhando em colaboração com os estudantes colocados em cada escola, integram o núcleo de 
estágio. Trata-se de uma conceção idêntica às outras áreas, embora nestas o conceito de núcleo 







A leitura dos vários capítulos deste livro gera um sentimento de sintonia que vai surgindo quase 
espontaneamente. Sintonia com as ideias e propostas de vários autores, ao longo dos anos, e que 
vemos refletidas na maioria das práticas de formação dos cursos de mestrado em ensino 
analisados. Mas, simultaneamente também, é inevitável a identificação de componentes menos 
conseguidas, devido a condicionantes várias, e que se podem melhorar. Este exercício coletivo de 
investigação, discussão e escrita, que culminou com este livro, foi um processo de aprendizagem 
muito rico que nos empurrou para novas investigações, mas sobretudo, para uma melhoria das 
propostas na formação inicial. 
Uma das componentes mais difíceis, enunciadas pelos futuros professores, é a de 
operacionalizar situações de aprendizagem em diferentes contextos, pelo que poderão ser 
incrementadas e diversificadas tarefas em que tal operacionalização é problematizada. Cada vez 
mais a investigação, concretizada em vários relatórios da Comissão Europeia, indica que o trabalho 
que se realiza na sala de aula vai para além dela e ultrapassa a escola, a educação formal fora da 
escola acontece em situações diversas e a educação não formal pode atingir grandes 
potencialidades. Em muitos casos, o desconhecimento, a má planificação ou inércia do que sempre 
se fez leva a que não se aproveitem experiências de aprendizagem fora da escola. Este é um campo 
a melhorar. Algumas experiências que desenvolvemos e que estão presentes neste livro, revelam-
nos que os momentos de educação fora da escola são gratificantes, impulsionadores de reflexões 
escritas, pelos mestrandos, com valor e consciencialização da realidade. As potencialidades da 
educação não formal, se valorizadas em contexto escolar, podem também complementar de forma 
muito rica as aprendizagens de todos. 
Outra situação que nos faz pensar é o facto de os mestrandos explicitarem que no futuro 
pretendem mobilizar o que aprenderam para investigarem situações com que se irão confrontar 
na sua prática profissional. Sabemos que a escola é um mundo complexo, com relações de poder 
muito vincadas, em que a entrada dos jovens professores não é fácil. Por em prática situações 
inovadoras implica gerir e negociar. Até que ponto serão os futuros professores capazes de, por 
um lado, fazer essa transposição das suas aprendizagens para novos contextos e, por outro lado, 
até que ponto conseguimos que desenvolvam competências de comunicação e negociação para 
captarem a escola para as suas ideias? Esta é uma questão que necessita de mais investigação, 
quer durante a formação quer já em continuidade de trabalho nas escolas. 
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A investigação realizada e, sobretudo, o contacto com modos diferenciados de trabalhar e agir 
nos vários cursos de mestrado em ensino, colocam em evidência a importância de envolver 
ativamente os professores cooperantes e a relevância de promover atividades que facilitem a 
colaboração entre os vários intervenientes, como são exemplo a participação em projetos de 
investigação e em aulas presenciais na instituição do ensino superior. Uma boa relação entre a 
universidade e a escola ressalta da comparação possível entre os vários cursos como fundamental 
para a formação de professores. Continuar a investir nesta relação é fundamental, tentando 
ultrapassar condicionantes de parte a parte. Por vezes, é o tempo não coincidente, devido a 
especificidades do trabalho nas escolas e nas instituições de ensino superior, que é apontado 
como responsável. Mas talvez mais importante seja preciso criar motivação para a construção de 
projetos comuns de formação, em que os professores cooperantes se sintam implicados, de modo 
a desenvolverem um sentimento de pertença.  
Apesar do papel do professor cooperante ser reconhecido como fundamental por todos os 
envolvidos na iniciação progressiva à prática profissional, é necessário valorizar esta função, dando 
condições para que possam investir mais e melhor na sua formação, sendo por isso importante 
que os decisores políticos reconheçam a sua importância. É preciso que as pessoas sintam que há 
alguma contrapartida do investimento que fazem na supervisão. Mas, de facto, neste processo 
hoje os professores cooperantes têm menos contrapartidas do que tiveram no passado. Sem 
incentivos na carreira, monetários ou de outra natureza, ficará cada vez mais difícil trazer para a 
formação os melhores professores. 
A universidade, no entanto, pode desencadear mecanismos e dinâmicas próprias no sentido de 
valorizar essa relação que, pode traduzir-se, por exemplo, na participação dos orientadores da 
escola em júris de discussão dos relatórios finais, da prática de ensino supervisionada ou de 
estágio e na participação substantiva na avaliação ao longo do percurso formativo dos futuros 
professores.  
A Comissão Europeia (2013), num relatório sobre a necessidade de estudar e melhorar as 
condições de formação dos formadores de professores, sustenta que as autoridades de política 
de educação, responsáveis pela formação de professores em universidades e escolas, os próprios 
formadores de professores, diretores de escolas e professores, associações de professores e 
sindicatos precisam de estar envolvidos nas decisões que condicionam o desenvolvimento 
profissional dos professores. O relatório foca a atenção no papel decisivo que os formadores têm 
na formação dos futuros professores assinalando a reduzida expressão que lhe tem sido dado, 
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muitas vezes desvalorizado fora das esferas das instituições de formação de professores, 
especialmente nas políticas educativas. 
Os múltiplos olhares que neste livro se cruzam sobre a formação, quer os de natureza teórica, 
quer os provenientes da prática descrita nos vários capítulos, fazem-nos compreender que este é 
um caminho apenas iniciado. Mais investigação e discussão serão necessárias, mais experiências 
de prática profissional precisam de ser analisadas, para que propostas de mudança sejam 
sustentadas. Esperamos que este início fomente esse desejo de compreensão e valorização do que 
se vai fazendo na formação dos futuros professores em Portugal. Com este estudo 
compreendemos, tal como indica o relatório da Comissão Europeia (2013), que têm que ser 
cientificamente analisadas as práticas de formação para estimar a forma como vão ao encontro 
das evidências que a investigação revela, mas também para que possam ser disseminadas, como 
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